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 À Mariana e à Margarida, para quem a 

sensibilidade dos seus 4 e 3 anos e as repetidas 

idas aos museus, também deste concelho, lhes 

permitiram concluir que “O museu é onde há 

artes maravilhosas” e que “Os museus têm 

muitas coisas lindas”. 

 Por enquanto, uma certeza: o trauma 

museológico ainda está distante…  
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RESUMO 
 
 O presente estudo tem como objectivo contribuir para um melhor 

conhecimento da realidade museológica no Concelho de Sintra, tendo-se procedido: 

- ao levantamento e sistematização das informações relativas aos museus 

existentes bem como à sua organização cronológica 

- á caracterização das diversas instituições museais e à sua inserção nas 

preocupações museológicas nacionais e internacionais 

- á análise das instituições segundo a tutela, a tipologia, as colecções, os espaços 

arquitectónicos, as actividades orientadas para o público e respectiva avaliação 

- á inventariação de projectos de futuros museus e à análise das políticas e 

práticas museais do concelho 

Palavras-chave: museologia, memoria, desenvolvimento local, identidade, museus 

locais 

  

 

ABSTRACT 

 
The main goal for the present study lays on contributing to a better knowledge of the 

museological reality in Sintra’s  municipality. This study was based on: 

- Systematic research of all information concerning the existing museums in the 

area and its chronological organization; 

- characterization of the different museological institutions and its insertion in 

national and international museological  concerns; 

- analysis of each institution according to its tutelage, tipology, collections, 

buildings  and architectonical surroundings, the existing events for the public 

and their evaluation; 

- inventory of future museums‘ projects and museological policies and practices’ 

analysis of the municipality. 

 

Keywords: museology, memory, local development, identity, local museums 
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“ O Passado: eis o inimigo. 

Atearíamos fogo às bibliotecas e 

aos museus, pois que para a 

humanidade tal não seria uma 

perda, mas proveito e glória.” 

Jules Vallés, Le Nain Jaune 1 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
                                                           
 
1 Cit. por GUILLAUME, Marc, A Política do Património, Porto, Editora Campo das Letras, 2003, 1ªed., 
p.127 
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INTRODUÇÃO 
 

 

  O tema da dissertação que agora se apresenta partiu da constatação, feita ao 

longo da parte curricular do mestrado, da inexistência de trabalhos parcelares que nos 

permitissem fazer uma caracterização mais fundamentada da museologia em Portugal. 

O Professor Mário Moutinho propôs que os alunos, nos seus trabalhos finais, 

caracterizassem um concelho a nível do desenvolvimento dos seus processos 

museológicos. O repto estava lançado, a ideia foi bem acolhida e eis aqui o resultado 

de um desses trabalhos, sobre um concelho situado às portas da Capital. Assim, 

pretendemos, com esta investigação, dar o nosso contributo para a compreensão de um 

tema tão vasto, rico e diversificado como complexo que é a realidade museológica do 

concelho de Sintra.  

Não vivendo, nem trabalhando nós no Concelho, a primeira pergunta que se 

fará com toda a legitimidade será: porquê Sintra? Em primeiro lugar porque o 

concelho tem despertado, pelo seu clima, pela sua beleza paisagística, pela sua 

proximidade do litoral, pela sua riqueza monumental, paixões, ao longo dos séculos, às 

quais também nós, felizmente, não escapámos. Sintra inseriu-se sempre no nosso 

percurso “obrigatório” de visita, quer fosse escolar quer familiar. Além disso, e foi, 

sem dúvida, a razão principal, este concelho apresenta uma diversidade museológica 

muito grande que vai desde um Palácio Nacional de Sintra a um Museu do Bonsai …. 

e possui uma tradição museológica que remonta ao séc. XVI e continua vigorosa nos 

nossos dias. Segundo um estudo recentemente editado 2, Sintra é um dos cinco 

concelhos – a par de Lisboa, Coimbra, Porto e Funchal - a possuir mais de dez 

entidades museológicas em pleno funcionamento. Dispõe, igualmente, de instituições 

museológicas com tutelas muito diferentes. Dentro da “Tutela Pública” temos a 

Administração Central onde se inclui o Ministério da Cultura (IPPAR) e o Ministério 

da Defesa (Força Aérea Portuguesa), temos a Administração Local, que inclui a 

Câmara Municipal e as Empresas Municipais, e a “Tutela Privada” onde estão os 

museus pertencentes a Associações, Fundações, Igreja Católica e Particulares, e por 

fim, mas não menos relevante, é o facto desta zona ser um centro turístico importante. 

O Plano de Desenvolvimento Turístico indica que o concelho apresenta uma “vocação 
                                                           
 
2 Cf. SANTOS, Maria de Lourdes Lima dos (coord.) e OLEIRO, Manuel Bairrão (coord.) Panorama 
Museológico em Portugal [2000-2003], OAC, MC, IPM/RPM, 2005, p.121 
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turística assente em três vectores fundamentais: Turismo Histórico–Cultural, Turismo 

Ecológico e Turismo Balnear” que deverão relacionar-se numa “lógica de 

complementaridade”.3  No que respeita aos recursos histórico-culturais, o mesmo 

estudo refere a importância do património arqueológico da região que atesta a 

antiguidade do povoamento e a que não é alheio o facto da primeira recolha e 

“conservação” de espólio que se faz nesta região (séc. XVI), seja precisamente a de 

epígrafes romanas que se juntam em torno da Ermida de S. Miguel de Odrinhas.  

Não queremos, para já, adiantarmo-nos relativamente ao trabalho museológico 

que se fez/faz no concelho, isso ficará para as conclusões.  

Interessam-nos, sobretudo, levantar questões que nos acompanharão no 

percurso que desejamos empreender.  

 Como se inicia o processo museológico a nível local?  

 Que preocupações estão na base do que existe?  

 Quais as acções desenvolvidas por estas entidades (o que se faz e como se 

faz)? 

 Para quem se trabalha e com que objectivos? 

 Como se articulam os vários museus existentes?  

 Constituirão estes museus um factor de desenvolvimento local? 

No fundo desejamos saber o que existe, como existe e para quem existe… 

 Como somos de fora do concelho o nosso olhar será sempre um olhar exterior, 

pensamos/acreditamos que mais objectivo, para caracterizar esta realidade.   

 

 O trabalho foi estruturado em três partes: a primeira destina-se à apresentação 

dos aspectos teórico-metodológicos que orientaram a investigação desenvolvida 

seguida de uma breve caracterização do contexto em que foi realizado. Na segunda 

procederemos à caracterização museológica do concelho. Por último, na terceira parte, 

abordaremos a forma como se faz a difusão cultural nos museus do concelho.    

   

 

 

 

                                                           
 
3 AA.VV, Sintra, C.M. Sintra, 1992, p.13 e 33 
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Iª Parte -  Enquadramento Teórico – Metodológico e Contexto de 

Estudo 

 
 Nesta primeira parte iremos apresentar as orientações teóricas que nortearam 

este estudo bem como as opções metodológicas tomadas face à natureza do tema e aos 

objectivos definidos para a sua análise. Definido o enquadramento teórico, no segundo 

ponto desta primeira parte procederemos a uma breve caracterização territorial e 

patrimonial do concelho objecto de estudo.  

 

I. Quadro Teórico  
  1.1 A contemporaneidade do pensar e actuar museal 

 

 No período em que decorre a nossa investigação - 1911 a 2005 -, 

correspondente, respectivamente, à abertura ao público de forma regular do primeiro 

museu no concelho de Sintra e à constituição do último, muitas mudanças ocorreram 

em termos legislativos, administrativos, culturais, sociais, económicos que vão 

interferir quer no fazer museológico quer na reflexão em torno do que é um museu e 

para que serve quer a nível nacional, quer sobretudo a nível internacional. Os museus 

em estudo abrangem períodos políticos tão diversos como a República, o Estado 

Novo, o 25 de Abril e o pós 25 de Abril até à actualidade. 

 Preocupações distintas abarcaram estes períodos, mas podemos dizer que os 

museus estiveram sempre na ordem do dia,4 seja porque são os repositórios da 

memória, preservando as tradições face ao progresso e à uniformização, fazendo com 

que deixemos de ser cidadãos anónimos numa sociedade cada vez mais anónima, seja 

porque dão lições do passado e portanto são complemento do ensino, seja porque 

valorizam uma região do ponto de vista turístico – cultural, seja porque são o local 

escolhido pela população para guardar os objectos que possuem caídos em desuso mas 

que têm muitas histórias para contar a todos. 

 A questão da democratização dos saberes, da acessibilidade dos equipamentos 

culturais, a crescente valorização do homem enquanto criador, conservador e 

                                                           
 
4 “De instituição questionada e combatida converteu-se num dos instrumentos sócio-culturais mais 
procurados na actual situação pós-industrial e sensibilidade pós-moderna.” FERNÁNDEZ, Luis Alonso, 
Museologia – Introducción a la teoría y prática del Museo , Madrid, Ed. Istmo, Fundamentos Mayor, 
1993, p.344  
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transformador de bens culturais, e as mudanças numa sociedade em rápida 

transformação vão fazer com que haja uma revolução no seio da museologia. Nos anos 

60 e inícios da década de 70 do séc. XX as instituições museológicas vão ser postas 

em causa como instituições e instrumentos de cultura em consequência da 

desagregação do contexto cultural e da classe social que lhe deu origem. O movimento 

estudantil do Maio de 68 denunciou a decadência e a inutilidade das instituições 

artísticas e em especial dos museus5. No interior das próprias instituições, os 

profissionais mais conscientes eram fortemente críticos sobre o papel que estavam a 

desempenhar, trabalhando o ICOM, neste mesmo ano o tema “ O Museu e o Público”. 

Tema significativo visto que o enfoque vai ser o outro lado do trabalho museológico 

sistematicamente esquecido. A quem se destinam os museus? Que público (s) serve? 

Como comunicar eficazmente com o público visitante? Qual o envolvimento do museu 

nos problemas sociais da comunidade em que está inserido?      

 Será que o objectivo dos museus se esgota na preservação e investigação da 

colecção que lhe foi confiada? Estas e outras questões igualmente pertinentes e ainda 

actuais, conduzem à necessidade de repensar a acção social dos museus num mundo 

em rápida transformação e com sectores fortemente críticos. D.F. Cameron advoga 

que “o museu deveria abandonar o seu silêncio diante da sociedade que o mantém e 

abordar o movimento, sobretudo o conflito, deixando de ser o Templo para ser o 

Fórum.”6  

 Contesta-se a função de conservador, precisamente por só conservar. Defende-

se a democratização da cultura de que o slogan “Ao metro com a Gioconda” é um 

exemplo significativo, assim como a procura de uma linguagem museográfica que 

atinja um público mais alargado. Hugues de Varine-Bohan vaticinou o 

desaparecimento desta instituição: “teoricamente o museu está destinado a desaparecer 

coincidindo com o final do contexto cultural e da classe social que o criou.”7  

Contudo, em vez do seu propagandeado desaparecimento, assistimos a uma 

significativa mudança. Recuando uns anos, num cenário de pós guerra, de 

descolonização e de reforço dos regimes ditos de esquerda, realiza-se no Rio de 
                                                           
 
5 Os protagonistas do filme Band à part, de Jean Luc Godard, percorrem , a correr, o Louvre para 
vencer o recorde de velocidade da visita. Muitos anos antes, em Itália 1909, surge o Manifesto Futurista 
contra os Museus, precisamente por serem depósitos enclausurados do passado.   
6 CAMERON, D.F., The Museum: a temple or the Fórum?, Revista Curator, nº 19 (1), 1971, citado por 
Santos, Maria Célia Moura, “Uma Abordagem Museológica do Contexto Urbano”, Cadernos de 
Sociomuseologia , nº5, Lisboa, ULHT, 1996, p.53 
7 VARINE-BOHAN, Hugues de, Los museos en el mundo, 1973, p.23 
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Janeiro em 1958, o Seminário Regional da UNESCO sobre a Função Educativa dos 

Museus onde, pela primeira vez, se discutiu a necessidade de um objecto de estudo 

para a museologia assim como se criticaram as exposições pelo excesso de legendas e 

cartazes e pouca utilização das novas tecnologias da comunicação (rádio, televisão e 

cinema).  Foi sublinhada a função educativa dos mesmos de forma a torná-los um 

elemento dinâmico na sociedade.  

 O conceito de património alarga-se, englobando o meio ambiente, o saber e o 

artefacto. São retomadas as análises à volta do que é conservar/preservar, surgindo 

novas categorias de museus. A IX Conferência Geral do ICOM (1971), realizada em 

Paris e Grenoble tem como tema principal “O Museu ao Serviço do Homem. 

Actualidade e Futuro”, onde é repensada a função social do museu no seu 

relacionamento com a comunidade.  

Segundo Fernando João Moreira, estas alterações dos parâmetros da 

museologia estariam relacionadas com a ascensão de um novo modelo de 

desenvolvimento económico e com a emergência de um novo modelo de acumulação 

capitalista, mais do que com as transformações da sociedade, o que faz destes espaços 

as áreas privilegiadas do desenvolvimento económico e em que “um dos traços mais 

marcantes é toda uma filosofia em que, contrariamente ao passado, o desenvolvimento 

local e regional não é agora visto como derivando do desenvolvimento global do país, 

mas sim precisamente o inverso. Na prática, uma tónica fundamental é posta na região 

e no local, olhados agora como os espaços privilegiados do desenvolvimento. Tal 

como os museus nacionais e tradicionais foram o veículo de um modelo económico 

centralizado, contribuindo entre outras coisas para o processo de unificação social à 

escala nacional […] os novos museus vão ser a expressão do novo modelo de 

desenvolvimento descentralizado, contribuindo na mesma para um processo de 

unificação social, só que agora e de acordo com as novas necessidades efectuado não a 

uma escala extra-regional, mas sim intra-regional.”8Assiste-se, na prática, a mudanças 

significativas, sobretudo nos museus locais, no sentido de os colocar ao serviço da 

comunidade, como elemento já não apenas de deleite mas de educação, de tomada de 

consciência, de intervenção social e de desenvolvimento económico estando cada vez 

mais preocupado com o meio envolvente e as suas gentes. Há por isso uma valorização 

                                                           
 
8 MOREIRA, Fernando João, « Museologia e Desenvolvimento », I Jornadas sobre a Função Social do 
Museu /MINOM, in MOUTINHO, Mário, Museus e Sociedade, Monte Redondo, Museu Etnológico, 
1989, p.132  
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do meio rural e o ressurgimento das culturas tradicionais ou minoritárias. Criam-se 

parques naturais regionais pretendendo-se uma renovação económica fundada no 

desenvolvimento turístico.  

 Os fundamentos de uma Nova Museologia começam a fazer-se sentir cada vez 

mais como uma necessidade de privilegiar o Homem e de uma constante intervenção 

social. Advoga-se uma museologia de carácter social por oposição ao coleccionismo, 

defendendo-se que os testemunhos materiais e imateriais serviriam mais para 

explicações e experimentações do que para a formação de colecções. O museu deveria 

ultrapassar o edifício inserindo-se no meio que o rodeia, em suma, na sociedade. A 

noção de público daria lugar à de colaborador / participante e a exposição deveria ser 

um espaço de formação permanente por oposição ao lugar de contemplação e em que a 

investigação social serviria para identificar problemas e proceder à sua solução.  

 O Movimento da Nova Museologia é o resultado de transformações mais 

vastas na sociedade a nível económico, político, social, cultural e não um processo 

meramente evolutivo9, nem um processo isolado. Na mesma altura grandes mudanças 

ocorreram a nível de outras Ciências Humanas, nomeadamente da História, “surgindo” 

a Nova História, em que o processo de evolução em termos epistemológicos é muito 

parecido. Nova Museologia / Nova História surgem num mesmo tempo, num mesmo 

espaço - França, segunda metade do séc. XX - e têm preocupações semelhantes.  

 A motivação por um modo diferente de pensar, sentir e agir no mundo da 

museologia remonta, segundo André Desvallées10, às Jornadas de Lurs, em 1966, que 

originaram a criação de diversos museus de sítio, produto da insatisfação dos 

profissionais da área da museologia na procura de transformações e na tentativa de 

afirmar estas instituições no seio de um património cada vez mais abrangente e a 

consequente elaboração do conceito embrionário do que será futuramente o ecomuseu, 

mais tarde (1968) formulado por Georges Henri Rivière e Hugues de Varine-Bohan.  

 Em 1969 Hugues de Varine define ecomuseu como: “o museu de que se fala 

não é mais o de arte, de história, de etnologia, de ciências. Não há limites a não ser os 

do próprio homem. Este museu apresenta tudo em função do homem: o seu contexto, 

                                                           
 
9 Cf. SANTOS, Maria Célia Teixeira Moura, Reflexões museológica: caminhos de vida. Cadernos de 
Sociomuseologia nº 18, ULHT, Lisboa 2000, p. 89 e PRIMO, Judite Santos, Museus Locais e 
Ecomuseologia: Estudo do Projecto para o Ecomuseu da Murtosa, Dissertação apresentada na ULHT 
para a obtenção do grau de Mestre em Museologia, Lisboa, 2000, p.25  
10 Vagues : une anthologie de la nouvelle museologie, Paris, M.N.E.S., 1992, vol.1, p.15-17 
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as suas crenças, as suas actividades. O ponto central do Museu não são os artefactos 

mas sim o Homem na sua plenitude.”  

 Georges Henri Rivière define, em 1973, ecomuseu como sendo   

“essencialmente um museu do homem e da natureza, um museu ecológico, 

dependendo de um território, no qual vive uma população. Esta população participa 

activamente na concepção e evolução permanente do ecomuseu, tornando-se este um 

instrumento de informação e de tomada de consciência para esta população”.  

O termo “ecomuseu” nasce oficialmente na 9ª Conferência Internacional de 

Museus, realizada em Dijon, 3-9-1971, embora como ficou claro, a ideia seja anterior 

tendo sida posta em prática em França nos anos 60. 

Podemos sintetizar as preocupações da proposta de ecomuseu em três items 

que nos parecem fundamentais para compreender todo o processo: 

 Preocupação ecológica - agir para proteger o homem e os seu território. 

Não se pretende a preservação pela preservação, mas só se servir a 

comunidade; 

 Preservar para desenvolver - é através da cultura que se devem criar as 

condições necessárias ao desenvolvimento. Este deve ser harmonioso, 

baseado no princípio de fusão entre elementos tradicionais e elementos 

novos, procurando sempre o desenvolvimento de uma consciência crítica 

comunitária. 

  Participação da comunidade - o ecomuseu só terá sentido enquanto 

iniciativa da comunidade, ainda que apoiada do exterior. O ecomuseu não 

existe para ser visitado, mas para ser vivido. “ O ecomuseu não está 

organizado para a visita, ele é fabricado constantemente pelas pessoas que 

aí vivem.” Diz-nos Hugues de Varine em 1978 

 No ano de 1972 o ICOM adopta um documento que define oficialmente o 

ecomuseu como um centro que deve: 

 Realizar estudos de carácter interdisciplinar sobre património e 

desenvolvimento cultural e natural da comunidade; 
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  Constituir fundos de documentação relacionados com a comunidade e 

acessíveis a todos; 

  Empreender a recolha de objectos e espécies representativas da comunidade; 

 Dar a conhecer ao público os bens culturais e naturais recolhidos; 

  Incentivar a população a participar em todas as actividades do museu, não 

apenas como espectador, mas como actor;   

 Os fundamentos deste movimento renovador são o homem, a sociedade e a 

natureza. O objecto a trabalhar deixa de ser a colecção para ser o Homem com o 

intuito de restituir o passado, afirmar o presente e preparar o futuro. Surgem as 

casas de cultura e os animadores culturais    

 A Mesa Redonda de Santiago do Chile13, organizada pelo ICOM a pedido da 

UNESCO em 1972, sobre o Papel dos Museus na América Latina, dava continuidade 

a outras reuniões, como as de Nova-Deli e de Bagdad, nos anos 60. Pediu-se aos 

museólogos que se encontrassem com os não museólogos, clarificando conceitos, na 

busca de princípios que levassem o Museu para além do seu quadro tradicional. Por 

outro lado, houve a tomada de consciência do desequilíbrio existente na sociedade, 

onde a um elevado desenvolvimento científico e tecnológico não corresponde o 

necessário bem-estar económico, social e cultural. Defende-se a necessidade de 

alteração da museologia no sentido das instituições acompanharem as transformações 

económicas, culturais e sociais contribuindo para a formação das consciências. 

Situados à partida no denominado Terceiro Mundo, os problemas da Museologia, 

nestes países, (desajuste entre as necessidades e os códigos de comunicação do Museu 

e a sociedade) são, afinal, gerais e as soluções encontradas devem ser generalizadas a 

todas as instituições museológicas.  

 O museu deve ter uma função social, sendo necessário para atingir tal objectivo 

fomentar: 

 O trabalho interdisciplinar; 

 Em conjunto com a população, a recuperação da sua herança cultural, 

patrimonial e natural; 

 Estimular o desenvolvimento tecnológico baseado nas condições reais da 

população; 

                                                           
 
13 Ver Declaração na integra in, PRIMO, Judite Santos (org.) Museologia e Património: documentos 
fundamentais,  Cadernos de Sociomuseologia nº15, Lisboa, ULHT,1999, p.95 a 104 
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 A modernização da museografia para permitir a acessibilidade às colecções - 

actualizar as técnicas museológicas e museográficas de forma a que os 

objectos expostos sejam melhor compreendidos pelo público/população; 

 A implementação de avaliações institucionais - utilizar técnicas que levem o 

museu a aperceber-se da receptividade na comunidade das acções por si 

realizadas; 

 A utilização educativa dos museus, promovendo a permanente da comunidade; 

 O aperfeiçoamento da formação profissional na América Latina. 

 

 Na Declaração de Santiago, formaliza-se a introdução do conceito de museu 

integral como instituição ao serviço da comunidade, que terá de recorrer a saberes 

multidisciplinares de forma a poder estimular em cada comunidade uma vontade de 

acção, aprofundado a consciência crítica de cada um dos seus membros. 

 Instrumento imprescindível para quem trabalha no mundo da museologia, a 

Declaração, por uma oposição a um conceito tradicional de museus, e com a 

necessidade de acompanhar os novos tempos, introduz a noção de Museu / Acção - 

museu como instrumento dinâmico de mudança social e museu como instrumento de 

desenvolvimento, relacionado com a noção de património global.  Estava assim aberta 

a porta para um repensar global da museologia. 

 Mário Moutinho14 defende que a Nova Museologia não põe em causa a 

utilidade de uma museologia tradicional, precisamente porque “reunir, conservar e 

divulgar testemunhos materiais do homem e do seu meio e em particular expô-los para 

fins de estudo, de educação e de lazer continuará a ser um função fundamental da 

museologia […] esta função assumirá toda a importância na história da humanidade se 

for fecundada pelos princípios de uma Nova Museologia […].” Esta nova forma de 

fazer museologia deve ser considerada como um agente/instrumento, entre outros, do 

desenvolvimento integral das populações e com as populações. O aspecto inovador é a 

demonstração prática da capacidade “das populações se auto-organizarem para gerir o 

seu tempo e o seu futuro. A concepção, o desenrolar, a avaliação dos projectos da 

«Nova Museologia», dependem sempre de uma percepção correcta das condições 

históricas e ambientais locais em que a intervenção se realiza”15 e que não a entende 

                                                           
 
14 MOUTINHO, Mário, Museus e Sociedade, Monte Redondo, Museu Etnológicode Monte Redondo, 
1989, p.30 
15 IDEM, Ibidem, p.101 



 10

como uma ruptura epistemológica fundamental no campo museológico, mas como a 

“adaptação do que é especifico do trabalho museal às novas condições a que os 

museus pré-existentes nem sempre (ou quase nunca) foram capazes de responder 

eficazmente.”16 

 A 12 de Outubro de 1984 foi assinada no Québec o primeiro atelier 

internacional, dedicado ao tema Ecomuseus/Nova Museologia com o objectivo de se 

discutirem as várias experiências museológicas realizadas em contextos sociais 

diferentes e de se encontrarem formas de colaboração internacionais mais eficazes e 

reflectir sobre os novos rumos da museologia. Assina-se a Declaração do Quebéc / 

Princípios Base de uma Nova Museologia17 - assumindo-se claramente um movimento 

dentro da grande museologia -  que remete conceptualmente para a Mesa Redonda de 

Santiago do Chile. As conclusões que podemos retirar do documento são: 

 A necessidade de ampliar a prática museológica e de integrar nessas acções as 

populações.  

 O uso da interdisciplinaridade e de métodos modernos de gestão e de 

comunicação; 

 Reconhecimento das novas tipologias de museus (museus comunitários, 

museus de vizinhança), além dos ecomuseus, como processos da Nova 

Museologia; 

 A defesa de uma museologia de preocupações sociais versus museologia de 

colecções; 

 A necessidade de que a investigação e a interpretação incidam nas questões de 

ordem social; 

 Os objectivos da museologia deviam ser o desenvolvimento comunitário - 

promotores de postos de trabalho  e de revitalização agrícola e industrial; 

 Constante apelo à interdisciplinaridade; 

 Que a ideia de público é secundarizada e substituída pela ideia de colaborador 

de utilizador e criador; 

 Alargamento da noção de ecomuseu ligado à reivindicação social, à identidade, 

à investigação,  ao trabalho com as universidades; 

                                                           
 
16IDEM, Ibidem, p.101  
17Cf. Declaração na integra in, PRIMO, Judite Santos (org.) Museologia e Património: documentos 
fundamentais, Cadernos de Sociomuseologia nº15, Lisboa, ULHT, 1999, p.189-191 
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 reconhece-se a existência de ecomuseus tradicionais e de ecomuseus de 

desenvolvimento; 

 Além disso foi criado um grupo de trabalho provisório (GTP) e o Comité 

organizador para o II Atelier Internacional Ecomuseu – Nova Museologia 18 que viria 

a ser em Lisboa. 

  Em Outubro de 1984, no México, reúnem-se alguns dos participantes do 

Quebec e outros latino-americanos num encontro sobre Território – Património – 

Comunidade. No final desta assembleia, dia 18, é assinada a Declaração de Oaxtepec, 

de importância fundamental pois define claramente o novo tipo de Museu, adaptado 

aos novos tempos, assimilando os conceitos de ecomuseologia e da Nova Museologia, 

pondo a tónica no desenvolvimento e no equilíbrio ecológico.  Da sua leitura podemos 

retirar as seguintes conclusões: 

 A museologia é um instrumento para o livre desenvolvimento das 

comunidades; 

 “ O museu tradicional produz-se num edifício com uma colecção e para um 

público determinado. Trata-se agora de ultrapassar estes princípios 

ampliando-os a um território, a um património integrado e a uma 

comunidade participativa, que é o que se denomina ecomuseu, o mesmo 

que se propõe aqui para o nosso meio, como um acto pedagógico para o 

ecodesenvolvimento.” 

 Concentrar num edifício o património descontextualiza-o, devendo sempre 

considerar-se o espaço territorial como âmbito museográfico. 

 Revalorizar o conceito de regionalização e desenvolver acções que 

integrem vontades politicas a nível consciente, com o objectivo de 

preservar a cultura viva, o património material, o desenvolvimento socio-

económico e a dignidade humana;  

 Formação de promotores seleccionados no próprio meio;  

 Preparação e participação de profissionais para um diálogo constante e 

consciente com a comunidade; 

 Criação de uma museografia popular, incluindo inventariação, 

conservação, apresentação valorativa e difusão; 

                                                           
 
18 Composto por António Nabais, Manuela Carrasco, Mário Moutinho, Etienne Bernard, Evely Lethalle, 
Hugues de Varine, Marc Maure, Pierre Mayrand. 
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 Criação de Centros de Acções Comunitárias para o Desenvolvimento 

Patrimonial com o objectivo de constituir unidades de estudo e de acção;  

 Em 1985, em Lisboa, no decorrer do II Encontro Internacional da Nova 

Museologia foi fundado o MINOM (Movimento Internacional para uma Nova 

Museologia) filiado no ICOM, cujo documento fundador foi a Declaração de 

Santiago do Chile de 1972. O MINOM encontrou em Portugal terreno propício à 

sua implementação dado o panorama museológico nacional, em que o museu, 

apesar da explosão museológica verificada, continuava a ser uma montra de 

raridades. Tornava-se necessário ultrapassar o desajuste entre os contextos sociais 

em que a receita museal era sempre a mesma, independentemente de se tratar de 

museus locais, regionais e nacionais. Aliás o grande paradigma eram precisamente 

os museus nacionais e pululavam miniaturas por todo o país. Tornava-se urgente 

um debate generalizado sobre as funções que um museu deve assumir, à luz da 

experiência internacional.  

 No Canadá, 2ª metade dos anos, 80 Cyril Simard,19 desenvolve o conceito e 

logo depois a aplicação prática da economuseologia que não é mais do que a 

utilização dos princípios da economia na museologia e que se baseia em três 

objectivos fundamentais: auto - financiar a instituição museológica; especificar a 

produção; promoção do turismo  cultural e científico.  

 Outro marco importante desta renovação museológica é, em 1987, o IIIº Atelier 

Internacional da Nova Museologia em Aragão onde René Rivard retoma as ideias 

resultantes da Declaração de Oaxtepec ao afirmar que: “ A Nova Museologia tem 

essencialmente por missão favorecer por todos os meios, o desenvolvimento da cultura 

crítica no indivíduo e o seu desenvolvimento em todas as camadas da sociedade como 

melhor remédio para a desculturalização, a massificação ou a falsa cultura. […] 

Dependendo do tipo de instituição na qual opera, a Nova Museologia, utiliza, então, as 

culturas etnológicas e as culturas eruditas para proporcionar o desenvolvimento desta 

cultura crítica que permite adquirir o sentido da qualidade, libertar-se dos 

estereótipos e portanto, assegurar ao maior número uma estratégia de vida individual 

e colectiva do mesmo modo que uma identidade mais forte”20 (sublinhados do autor) 

                                                           
 
19 Cf. SIMARD, Cyril, Économuséologie – comment rentabiliser une entreprise culturelle, Montréal, 
CEC, 1989. (ver no anexoII, p. 8 a 10 os princípios básicos e as vantagens e desvantagens da sua 
implementação) 
20 Museologie et Cultures, p.3e 4   
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 Em 1992 (de 16 de Janeiro a 6 de Fevereiro) foi realizado, em Caracas, o 

seminário A Missão do Museu na América Latina Hoje: novos desafios, onde os 

participantes repensaram os pressupostos de Santiago, no sentido de actualizar os 

conceitos formulados. Os participantes consideraram como desafios prioritários para 

os museus os seguintes aspectos: Museu e Comunicação; Museu e Património; Museu 

e Liderança; Museu e Gestão; Museu e Recursos Humanos. As conclusões foram 

redigidas na Declaração de Caracas21, considerada por Hugues de Varine como a mais 

profunda reflexão sobre museus e museologia dos últimos anos, onde são afirmados e, 

nalguns casos, actualizados os princípios e os conceitos de Santiago, e que iremos 

sintetizar em onze pontos: 

 Transformação do Museu Integral em museu integrado na vida da 

comunidade; 

 Manter a prioridade da função sócio-educativa do museu. O museu como 

espaço para a educação permanente do indivíduo; 

 Reafirmar o museu como meio de comunicação e como estímulo à reflexão e 

ao pensamento crítico; 

 Sublinhar a importância da participação comunitária no processo museal. A 

comunidade deve ser entendida como gestora do património global; 

 Reafirmar o papel da museologia como instrumento de desenvolvimento; 

 Valorizar e contextualizar o património local;  

 Defender o museu como meio de comunicação; 

 Necessidade de uma gestão eficiente dos recursos materiais e humanos; 

 Privilegiar da formação profissional integral; 

 Adopção do inventário como instrumento básico da gestão patrimonial.   

           

 O museu é concebido como meio de comunicação e instrumento do Homem no 

processo de desenvolvimento. Há ainda implicitamente, segundo Maria de Lourdes 

Parreiras Horta22, a transformação do museu integral em museu integrado. 

 Em Portugal, inúmera bibliografia, muitas vezes involuntária ou 

voluntariamente desconhecida da museologia institucional, dá igualmente conta da 
                                                                                                                                                                        
 
 
21 Ver Declaração na integra in, PRIMO, Judite Santos (org.) Museologia e Património: documentos 
fundamentais, Cadernos de Sociomuseologia nº15, Lisboa, ULHT,1999, p.207 a 225 
22 CÂNDIDO, Manuelina Maria Duarte, Ondas do Pensamento Museológico Brasileiro, Cadernos de 
Sociomuseologia, nº20, ULHT, 2003, p.37 
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preocupação de ver a museologia como um instrumento para o livre desenvolvimento 

das comunidades, sobretudo no contexto do reforço do poder autárquico e da 

democratização da vida cultural e associativa. Em praticamente todos os Encontros 

ocorridos desde 1985 até aos nossos dias (Jornadas sobre a Função Social dos 

Museus; Encontros Nacionais sobre Museologia e Autarquias) encontramos reflexões, 

recomendações, conclusões que versam o problema do desenvolvimento integrado das 

comunidades por oposição ao simples crescimento económico e posicionar perante 

esse desafio os vários intervenientes: população, museólogos, poder autárquico, 

associações, poder político central, bem como a redefinir os elementos que constituem 

os museus.   

  O Ecomuseu do Parque Natural da Serra da Estrela (projecto nunca 

concretizado)23, bem como o trabalho que se faz em Mértola, Seixal, Vila Franca de 

Xira, Vilarinho da Furnas, Portimão e Setúbal, são exemplos da preocupação que 

existe em seguir as boas práticas da Nova Museologia procurando: 

  Envolver a população local; 

 Conservar o património “in situ”, criando percursos museológicos; 

 Fazer o apoio ao ensino; 

  Fazer uma abordagem pluridisciplinar; 

  Criar postos de trabalho, reabilitando profissões;  

  Fazer a promoção turística de uma região. 

Estas instituições, que assumem maioritariamente a forma de ecomuseus, são 

fruto de iniciativas locais, realizadas no quadro de associações culturais, de autarquias 

ou de defesa do património, cobrindo uma área definida identificando e valorizando, 

de acordo com um leque variado de acções, o património local. O núcleo-sede serve de 

local de acolhimento, contendo ainda os serviços administrativos, o fundo de 

documentação local, a sala de reuniões, a biblioteca, etc. “Em todas as iniciativas 

decorrentes da Nova Museologia a ideia de participação da população, a ideia de 

museu e comunidade, a transformação de público em utilizador ou a própria ideia dos 

cursos de museologia popular, são por certo o reconhecimento que a museologia se 

desenvolve fora dos grandes orçamentos estatais ou de ricas fundações privadas, e fora 
                                                           
 
23 Apesar de ter sido um “projecto abortado”, nas palavras do seu mentor arquitecto Fernando Pessoa, 
trata-se do primeiro projecto de ecomuseu em Portugal (1979-80) e contou com orientação de Georges 
Henri Rivière. Houve a doação de peças etnográficas, assim como a compra de algum espólio e de 
edifícios para albergar o núcleo central e os outros núcleos. Cf. PESSOA, Fernando, “Ecomuseus”, 
1984, 4 p. dactilografadas, gentilmente cedidas pela Dra. Conceição Moreira.  
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também de uma equipa técnica omnipotente, privilegiando o factor humano relegando 

o objecto para a condição de utensílio da acção museal e não como até agora como fim 

dessa mesma acção.”24 Relativamente ao conceito de museu e, apesar de ele variar de 

acordo com os pressupostos teóricos que estão na base do que se considera ser a sua 

função, todos sabemos que a definição mais usada é a do International Council of 

Museums/ICOM, de 197425, que foi a actualização da definição de 196826ratificada na 

16ª assembleia, em Haia-1989 e modificada, pela última vez, em Barcelona no ano de 

2001, que tem tido uma enorme importância no desenvolvimento da museologia, e 

procura ser, conforme se refere na introdução do documento, “um meio de auto 

regulação profissional que incide na gestão dos museus e das colecções com o fim de 

instituir normas e condutas pessoais e profissionais que garantam as boas práticas 

museológicas tendo como referência a definição de museu que consta dos estatutos do 

Conselho Internacional dos Museus”. A adesão ao ICOM pressupõe, evidentemente, a 

aceitação destas normas e que passamos a citar as que nos parecem mais importantes 

para o fazer museal: 

Artº 3º: “O Museu é uma instituição permanente, sem finalidade lucrativa, ao 

serviço da sociedade e do seu desenvolvimento, aberta ao público, que adquire, 

conserva, investiga, comunica e exibe para fins de estudo, de educação e deleite, 

testemunhos materiais do homem e da natureza.  

Artº 4º: O ICOM reconhece que respondem a esta definição, para além dos 

museus designados como tal: 

a) Os institutos de conservação e as galerias permanentes de exposição 

mantidas pelas Bibliotecas e Arquivos; 

b) Os monumentos naturais, arqueológicos e etnográficos, os monumentos 

históricos e os sítios que tenham a natureza do museu nas suas actividades de 

aquisição, conservação e comunicação; 

c) As instituições que apresentem espécimes vivos, tais como jardins botânicos 

e zoológicos, aquários, viveiros etc.”. 

                                                           
 
24 MOUTINHO, Mário, Museus e Sociedade, Monte Redondo, Museu Etnológico, 1989, p.71 
25VARINE-BOHAN, Hugues de, “Museum” Encyclopaedia Britannica , London, 1974, págs. 649-662  
26 Nos estatutos do ICOM, 1947, artº 3º, o museu era já definido como “[…] toda a instituição 
permanente que conserva e exibe colecções de objectos de carácter cultural ou científico com objectivo  
de estudo, educação e deleite.” AA.VV. La Museología, Curso de Museologia /Textos y testimonios, 
Madrid, Ed. Akal / Arte y Estética, 1993, p.458 
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 Mais importante do que repetir esta definição até à exaustão, como é feito com 

uma certa frequência, penso que seria discutir a sua actualidade. Será que todos os 

museus têm de ser instituições permanentes? Então e quando acaba o objectivo para 

que foram criadas, dever-se-ão manter? Quando já não fizerem sentido para a 

comunidade em que estão inseridos, deve prolongar-se a sua “vida”? E depois é 

completado com a ideia de que o museu deve ser uma instituição sem fins lucrativos. 

Sem fins lucrativos - baseamo-nos na distinção feita por Jean Chatelain27- mas que 

pugnem pela  auto-suficiência. Numa sociedade cada vez mais dominada pela 

necessidade dos organismos terem uma autonomia financeira, condição sine qua none 

da sua sobrevivência, os museus não devem isolar-se mantendo-se sempre 

financeiramente dependentes das tutelas, conseguindo-se com isso muitas vezes 

apenas a sua estagnação,  a sua imobilidade. O poder central e o poder local não 

podem ser o “Pai” eterno da Cultura e, por outro lado, esta não deve depender 

exclusivamente da boa vontade/sensibilidade dos poderes políticos, tem de encontrar 

forma de rentabilizar o manancial de produtos que tem para oferecer, usando cada vez 

mais as técnicas de marketing, não desvirtuando, contudo, os princípios para os quais 

foi criada, e tornar-se cada vez mais um “produto” apetecível. O ‘ócio’ e o ‘negócio’ 

devem andar de mãos dadas no sentido de rentabilizar, para preservar e valorizar, um 

bem comum: o património.  Com algum radicalismo um ministro francês do Turismo, 

nos anos 80, alertava-nos para este facto: “O nosso património deve vender-se e 

promover-se com os mesmos argumentos e as mesmas técnicas que fizeram o sucesso 

dos parques de atracções”28. Afirmações, como estas, devem ser lidas com todo o 

espírito crítico, pois pensamos que os monumentos não devem ser explorados até à 

saciedade só para multiplicar indefinidamente o número de visitantes, mas que nos 

deve fazer pensar. Pensar que uma das formas de abandonar o imobilismo, ou quase 

imobilismo de muitas das nossas entidades museológicas, será, certamente, através da 

criação de riqueza que seja reinvestida nas necessidades/actividades museológicas.  

                                                           
 
27 Jean Chatelain nas suas obras Administration et gestion des musées, Paris, La Documentation 
Française / École du Louvre, 1987 e Droit et administration des musées, Paris, La Documentation 
Française / École du Louvre, 1993 e distingue os “ museus com fim lucrativo” que distribuem entre os 
seus associados ou accionistas, os lucros e que não são controlados pela administração pública e os 
“museus sem fim lucrativo” que reinvestem os ganhos na instituição e que são controlados pela 
administração pública. Independentemente da nomenclatura, a nossa opinião é a de que os museus têm 
de deixar de ser sorvedouros do dinheiro quase inexistente da administração local ou central para serem 
os produtores dos seus meios de sobrevivência, condição da sua existência futura.   
28 Discurso do ministro francês do Turismo em 9-IX- 1986 cit. por  CHOAY, Françoise, A Alegoria do 
Património, colecção Arte e Comunicação, Lisboa, Edições 70, 2000, p.206 
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 O museu deve, em nossa opinião, ser gerador de riqueza, deve produzir bens 

materiais, não se limitando a cobrar bilhetes (daí que o Centro de Produção e 

Marketing deva ser um sector cada vez com maior peso). Não estamos com isto a 

defender a ideia de “Disneyficação” cultural e museológica, mas também não 

defendemos a inércia cultural e museológica que frequentemente está associada à falta 

de verbas muitas vezes essenciais para fazer face a carências básicas.  

Sabemos que o dinheiro pode “mover montanhas” e que muito boas ideias não 

são postas em prática por “falta de meios”, como ouvimos muitas vezes dizer. As 

exposiçõespermanentes, temporárias, itinerantes e as permutas com museus nacionais 

e internacionais devem ocupar cada vez maior espaço no museu, não só para dar uma 

maior amplitude de conhecimentos, mas também como fonte de receitas. Um museu 

nunca pode “estar visto”, deve ter sempre mais qualquer coisa para descobrir (não é o 

conhecimento uma forma de descoberta?), sempre novas coisas para encontrar. Se a 

exposição permanente “sossega” o director, pois há algo para mostrar, a sua existência 

em exclusivo torna-se um factor esclerosante do pulsar museológico desse espaço, 

pois vai-se lá uma vez e dificilmente lá se volta. No Palácio da Pena, só para citar um 

exemplo do concelho em estudo, têm-se feito obras de recuperação não só para 

assegurar a manutenção do espaço, mas também para que os visitantes se demorem no 

interior do monumento, de forma a “fruírem o mais possível do espaço e do ambiente 

que o envolve”.29 

Outra boa fonte de receitas são as lojas dos museus que estão cada vez mais 

sofisticadas, onde se podem encontrar réplicas interessantíssimas do que se acabou de 

ver e onde o talento dos jovens artistas se evidencia através dos trabalhos inovadores, 

sobretudo na área do design, mas onde falta o descentramento para deixarmos apenas 

de produzir produtos para uma “elite” mais ou menos endinheirada, e se invista cada 

vez mais nas “lembranças” acessíveis a todos, para que todos possam levar consigo 

um pouco do museu. Os catálogos e roteiros especializados são igualmente uma boa 

fonte de receitas e que ao mesmo tempo fazem com que se possa redescobrir o museu 

sem sair de casa.  

No concelho de Sintra os restaurantes começam a fazer parte da realidade de 

alguns dos museus do concelho em estudo. Em Setembro do ano 2000 foi inaugurado 

o restaurante do Palácio da Pena nos antigos quartos dos cocheiros e do pessoal das 

                                                           
 
29 Páscoa, Elsa, “ Pena é para ver devagar”,   A Capital, 8-9-2000 
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cavalariças que, segundo Paulo Pereira, na altura Vice-Presidente do IPPAR, tem 

como objectivo, a par da loja, tornar “mais lenta” a visita padrão, fazer com que os 

turistas não abandonem o palácio assim que percorrem as salas e arranjar mais um 

pretexto para que voltem repetidas vezes. No Dia Internacional dos Monumentos e 

Sítios (18-4-06) a ministra da Cultura defendeu, no Mosteiro de Alcobaça onde 

presidiu à apresentação da Rota dos Monumentos Património Mundial, “que os 

monumentos «devem encontrar o mais possível formas de auto – sustentação», que 

podem ir desde o aluguer de espaços à venda de produtos das lojas do Instituto 

Português do Património Arquitectónico (IPPAR).”30    

Retomando novamente a ideia do ICOM, fazer do museu “uma instituição ao 

serviço da sociedade” é uma verdadeira revolução se pensarmos numa museologia 

mais tradicional. O museu já não trabalha para o homem abstracto mas para o homem 

real, agindo sobre o conjunto das suas relações sociais e humanas. Continuando com a 

definição: “exibe […] testemunhos materiais do homem e da natureza”, se por um lado 

é vanguardista, pois os destinatários já não são os visitantes mas sim os cidadãos 

usufruidores e interpeladores, será, no fundo, uma porta aberta para a participação da 

população que concebe este novo museu como um instrumento cultural ao seu serviço, 

parece-nos muito redutora pelo facto de partir do princípio que os 

testemunhos/objectos/colecções são o essencial do museu e não as pessoas.  

George–Henri Rivière  defendeu, nos anos 70, uma museologia aberta que 

continua sempre a espraiar-se por novos domínios do saber e a desenvolver sempre 

novas competências nesta aproximação/envolvimento difícil, mas imprescindível, ao 

homem, à natureza, ao património: “ O museu. Uma realidade já antiga no momento 

em que nasce a palavra. Um tesouro dos deuses e dos homens, nos primeiros tempos. 

Um laboratório, um conservatório, uma escola, um lugar de participação, do nosso 

tempo. Uma máquina para coleccionar de todas as épocas. Com ou sem tecto. Onde a 

cabeça avança por saltos audaciosos e a cauda não acaba. O desenvolvimento 

exponencial, mancha de azeite estendendo-se através do mundo. Cultivando a 

sincronia na diacronia, ou a diacronia na sincronia. Em torno de todas as disciplinas de 

arte e do saber. Uma família internacional dos nossos dias. “ 31  

                                                           
 
30 “Alcobaça, Batalha e Tomar em rota do Património Mundial” in Público – Local, 19 - 4 - 06 
31 RIVIÉRE, Georges Henri,  La Museología, Curso de Museologia /Textos y testimonios, Madrid, Ed. 
Akal / Arte y Estética, 1993, p.67 
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Com efeito, nas últimas décadas a museologia fez enormes progressos, como 

podemos constatar quer na produção bibliográfica de reflexão sobre o papel da 

museologia e da sua importância num mundo em constante mutação – sobretudo uma 

sócio-museologia - quer, por exemplo, através dos items que a XIV Assembleia Geral 

ICOM (Londres, 1983) acrescentou à definição de museus: d) Parques naturais; e) 

Centros científicos e planetários. Paralelamente, reconhece-se cada vez mais a 

importância quer da cultura material, incluindo os jardins botânicos, zoológicos, 

aquários, etc, quer a imaterial: lendas, tradições, gastronomia. O museu abriu aos 

poucos as suas portas e estendeu os seus tentáculos à localidade e aos seus arrabaldes, 

tornando-se o espelho da nossa realidade passada, presente e futura.  

 Se o ICOM legitima e instaura as boas práticas a nível internacional, a nível 

nacional temos o IPM através da estrutura da RPM (Rede Portuguesa de Museus), 

consignada na Lei/Quadro dos Museus Portugueses – Lei nº 47/ 2004, de 19 de 

Agosto, cuja definição de Museu e de Colecção Visitável passamos a transcrever:  

 

 

“Museu (Artº 3º )     

 1. Uma instituição de carácter permanente, com ou sem personalidade jurídica, 

sem fins lucrativos, dotada de uma estrutura organizacional que lhe permite: 

 a) garantir um destino unitário a um conjunto de bens culturais e valorizá-los 

através da investigação, incorporação, inventário, documentação, conservação, 

interpretação, exposição, divulgação, com objectivos científicos, educativos e lúdicos. 

 b) facultar acesso regular ao público e fomentar a democratização da cultura, a 

promoção da pessoa e o desenvolvimento da sociedade. 

 2. Consideram-se museus as instituições, com diferentes designações, que 

apresentem as características e cumpram as funções museológicas previstas na 

presente lei para o museu, ainda que os respectivo acervo integre as espécies vivas, 

tanto botânicas como zoológicas, testemunhos resultantes da materialização de ideias, 

representações de realidades existentes ou virtuais, assim como bens de património 

cultural imóvel, ambiental e paisagístico.  
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Colecção Visitável (Artº 4º) 

 

 1. Considera-se colecção visitável o conjunto de bens culturais conservados por 

uma pessoa singular ou por uma pessoa colectiva, pública ou privada, exposto 

publicamente em instalações especialmente afectas a esse fim, mas que não reúna os 

meios que permitam o pleno desempenho das restantes funções museológicas que a 

presente lei estabelece para o museu. 

 2. A colecção visitável é objecto de benefícios e de programas de apoio e de 

qualificação adequados à sua natureza e dimensão através do Estado, das regiões 

autónomas e dos municípios, desde que disponha de bens culturais inventariados nos 

termos do artigo 19º da Lei nº 107/ 2001, de 8 de Setembro. 

 2. Os programas referidos no número anterior são preferencialmente 

estabelecidos quando seja assegurada a possibilidade de investigação, acesso e visita 

regular.”32 

 

 Teoricamente e de acordo com os objectivos gerais33 definidos para a RPM34  

seria enriquecedor para o tecido museológico português uma lei desta natureza, 

simplesmente o que foi aprovado suscita-nos muitas interrogações relativamente aos 

seus princípios: 

 Conceito de museu – apropria-se do conceito do ICOM, confirmando o seu 

carácter de “instituição de carácter permanente, sem fins lucrativos, dotada de 

uma estrutura organizacional” 

 As instituições museais podem assumir naturezas diversas e ter várias 

designações, mas têm de cumprir as seguintes funções museológicas: 

“investigação, incorporação, inventário, documentação, conservação, 

interpretação, exposição, divulgação, com objectivos científicos, educativos e 

lúdicos.” Onde está a relação com a comunidade? 

                                                           
 
32 Cf. D.R. Iª série A, 19-8-2004 
33 Rede Portuguesa de Museus – Documento Programático – 10 -11-2000, p.25 e 26, texto policopiado 
34 Ideia já antiga pelo menos existente desde 1941 quando João Couto alertava para a necessidade de “ir 
incluindo na Rede dos Museus do Estado todos aqueles que tiverem atingido um grau de 
desenvolvimento tal que necessitem de assistência técnica, de mais dinheiro, da intervenção dos 
organismos que procedem às obras de alargamento, restauro ou modificação de edifícios. Cf. COUTO, 
João, “Tese apresentada ao II Congresso Transmontano”, in Congressos e Conferências do Pessoal 
Superior dos Museus de Arte, Lisboa, 1941 
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 Em vez de ser um instrumento de inclusão e de qualificação do tecido 

museológico nacional, transformou-se num factor de desigualdades e de 

exclusão para quem não cumpra todas as funções museológicas enumeradas na 

Lei Quadro, bem como a existência de instalações adequadas e de recursos 

humanos e financeiros – abre-se uma excepção para a colecção visitável ;  

 Trata-se de um Rede que só ‘pesca’ os museus previamente formatados (ou 

que se deixaram formatar), legitimando-se apenas um determinado modelo de 

museus e um conceito específico de museologia. A pluralidade, cada vez mais 

visível no processo de renovação internacional e nalgumas franjas da 

museologia nacional, esbarrou - naquele que deveria ser o documento 

charneira da actuação museal -  na unicidade.  

 Deveria ser um instrumento para o conhecimento/reconhecimento/auto – 

conhecimento da realidade museológica com o objectivo de comparar boas 

práticas e melhorar continuamente os processos, os produtos e serviços dos 

museus; 

 O objectivo será articular ou desarticular conhecimentos e práticas entre os 

museus que integram a Rede e os que não integram?   

 Pergunta-se: onde se insere a museologia social? Foi mais uma vez confinada 

a um gueto? O que acontece aos museus que não se integram, nem se 

integrarão nunca (até por opção, porque não se enquadram nesta definição de 

museu) no modelo apresentado?  

 

 Nos objectivos definidos inicialmente no Documento Programático a que já 

fizemos referência escreve-se na página 26 que “os propósitos da RPM, […] não 

visam normalizar ou uniformizar os museus, mas almejam, antes, rentabilizar o seu 

vasto leque de componentes e de especificidades, por meio da sua valorização e da sua 

qualificação. […] a RPM poderá ainda desempenhar um papel de intervenção social 

que se articula com a função social e cultural dos museus, na medida em que pode 

motivar e incentivar o desenvolvimento de contactos mais profundos com as 

populações com que os museus estão relacionados, na perspectiva de conhecer e de 

valorizar a interpretação dos patrimónios que lhes dizem respeito.” Muito boas 

intenções que entram em contradição com o articulado legal, pois este apresenta um 

conceito redutor de museu e museologia circunscrevendo a disseminação de boas 
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práticas e de apoios só a alguns, eliminando a coesão - tão justamente ambicionada e 

absolutamente vital - entre as instituições museológicas.   

 A museologia “alternativa”, que não se conformou há anos atrás (1983/84) com 

a atitude “segregadora do ICOM e em Particular do ICOFOM, […] rejeitando 

liminarmente a própria existência de práticas museológicas não conformes ao quadro 

estrito da museologia instituída […]”, 35 concerteza que não se conforma com a atitude 

igualmente segregadora da RPM e o museu defendido pelo Movimento da Nova 

Museologia (MINOM), continua a constituir-se como uma forma diferente de reflectir 

contemporaneamente a museologia. O Museu continuará a ser um instrumento de 

intervenção capaz de mobilizar vontades e esforços para a resolução de problemas 

comuns, no seio das comunidades humanas onde se encontra. Os espaços e as 

colecções passam a plano secundário e o(s) individuo(s), com as suas ideias e com as 

suas questões, assumem o papel principal no processo museológico.  Mário Moutinho 

alerta-nos para o facto de que os  novos rumos da museologia  nos levam a “admitir 

mudanças profundas na forma de actuação de cada museu. Mudanças tão profundas 

quanto as mudanças da própria sociedade e que exigem naturalmente novas propostas 

museológicas, novos perfis de animadores desses processos, pois lidar com pessoas é 

bem mais complexo do que lidar com colecções. Expor e defender ideias é bem mais 

difícil do que expor objectos.”36    

 Contra a segregação e a favor da abrangência museológica fundamentada nas 

reflexões sobre os conceitos de museu baseados na sua dimensão social, a mais 

humana, logo a mais próxima das necessidades/preocupações/ambições do homem, 

que já Georges Henri Rivière havia preconizado: “ Um museu não é uma organização 

que responde a um modelo definido, realizado num número indefinido de exemplares. 

É uma instituição com formas variáveis, em função: 

 da importância que revestem, respectivamente, as três grandes vocações do 

museu - estudo e documentação, conservação e exposição, educação e cultura. 

                                                           
 
35 MOUTINHO, Mário, cit. por SANTOS, Maria Célia Moura , Reflexões museológicas: caminhos de 
vida, Cadernos de Sociomuseologia, ULHT, nº18, 2002, p.97  
36 Excerto da conferência : “Museologia, memória e planejamento urbano”, 19-8-1997, Museu da 
Limpeza Urbana do Caju (RJ), na abertura do seminário Memória: Educação e Ambiente: perspectivas 
para uma ecologia urbana. Cit. por CHAGAS, Mário, “Museu, Literatura e emoção de Lidar” in  
Museu e Políticas de Memória, Cadernos de Sociomuseologia nº19, Lisboa, ULHT,2002 , p.7 
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 da natureza da ou das disciplinas do museu - arte, ciências dos homens, da 

terra e do universo, técnicas avançadas sob formas unidisciplinares, 

pluridisciplinares e interdisciplinares. 

 das condições da arquitectura do museu, segundo se trata: 

 - de um edifício novo, ou de um edifício a adaptar, de valor histórico ou não, 

   com ou sem espaço envolvente que lhe seja próprio; 

 - de um museu sistemático ao ar livre, completado ou não de edifícios;  

 - de um parque natural” 37 

    

 Somos de opinião que as correntes de reflexão teórica que mantêm como 

objectivo repensar a museologia contemporânea sempre numa perspectiva social, 

detêm a grande vantagem de não se deixar acomodar perante o facilitismo/estagnação 

no “fazer museológico”, abrigando-se na chamada Nova Museologia. Esta corrente 

evolutiva de adaptação aos novos tempos e à evolução das sociedades baseia-se na 

prática aplicada sobretudo aos museus locais, não isenta de riscos, de incompreensões 

e mesmo de evidentes fracassos, mas que tem o grande mérito, entre muitos outros, de 

considerar as comunidades as grandes actrizes das actividades museológicas, sendo 

por isso os grandes motores da mudança.   

 Actualmente olha-se a comunidade, mas partilha-se ainda muito pouco o 

processo museal, esquecendo-se que a população é a legítima detentora dos bens 

culturais que a individualizam, o que faz com que não haja (ou não deva haver) dois 

museus iguais embora a temática global possa ser a mesma. Os problemas a que se 

tem de dar resposta é que são naturalmente diferentes, sendo que a definição de 

programas culturais deve partir da comunidade a quem são dirigidos. Há que 

“musealizar” espaços, objectos, problemas, reflexões, reutilizando-os no 

enriquecimento do quotidiano comunitário e na melhoria das suas condições de vida. 

“Agentes de mudança, as populações não olham para as colecções. Olham-se no seu 

património.”38 E aqui a formação e a actuação do museólogo é decisiva para o sucesso 

(descentralização) ou insucesso (centralização) do projecto.  

                                                           
 
37 RIVIÉRE, Georges Henri,  La Museología, Curso de Museologia /Textos y testimonios, Madrid, Ed. 
Akal / Arte y Estética, 1993, p.440-1 
38 CAMACHO, Clara, “Museus e participação das populações” in, I Jornadas sobre a Função Social do 
Museu /MINOM, in MOUTINHO, Mário, Museus e Sociedade, Monte Redondo, Museu Etnológico, 
1989, p.128  
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 Cai-se, muitas vezes, na tentação de arrumar tranquilamente, porque em 

segurança, objectos em vitrines39 (montras), a que é apenas necessário limpar o pó, 

com elevado arrojo de design e qualidade de materiais directamente proporcional ao 

arrojo económico implícito e explícito e que muitas vezes é um atentado às 

dificuldades por que passa a tão “pseudo acarinhada” população. A cultura e a 

mensagem que veiculam, isto no caso em que já se assistiu à passagem da museologia 

da observação para uma museologia do discurso, é naturalmente a daqueles que 

reuniram a colecção ou de quem a encomendou e nunca da população e do espaço em 

que se integram. 

   Todos nós nos lembramos de ouvir falar insistentemente em cultura numa 

qualquer campanha eleitoral. Qual é a sede de concelho que não tem pelo menos um 

museu? Um museu local é uma importante “arma” política que, na sua grande maioria, 

depende directa e exclusivamente da autarquia e serve de cartão de visita aos que 

passam pela região. As preocupações pela gestão museal dos recursos humanos, pela 

aplicação de técnicas de gestão patrimoniais e ambientais que privilegiem a 

investigação participativa, a reabilitação da memória, a conservação integrada, a 

salvaguarda dos patrimónios e a fruição dos bens materiais, quando existem, são 

habitualmente enclausuradas num edifício antigo, ricamente restaurado, 

preferencialmente pintado de amarelo, onde as pessoas passam, mas não se revêem, 

onde consomem um produto que não escolheram mas que se tornou, apoiado por uma 

vanguardista política de Marketing, num ex-libris da sua localidade. 

    Há experiências que muitas vezes não são mais do que extensões animadas da 

museologia tradicional mas que confortavelmente se instalam na designação de Nova 

Museologia, com os seus desdobramentos em população, território, desenvolvimento, 

ecomuseu (tema querido e falsamente repetido, afastando-se perigosamente dos ideais 

dos seus mentores), memória colectiva, património (s) etc, etc.  

 Contudo, estas experiências detêm, a nosso ver, a vantagem de se ter feito 

alguma tentativa de desenvolver práticas (pseudo) inovadoras e novas/velhas formas 

de pensar a museologia. Mais grave é quando a museologia instituída se recusa ouvir 

os “outros museólogos”, vendo-os como subversores, como destruidores de museus, 

                                                           
 
39 “ […] um suporte cuja forma substantiva exprime o uso do vidro, matéria prima de construção de algo 
que se pretende constituir como uma barreira entre o objecto exposto e o meio ambiente.” MENEZES, 
Luís, “O primado do discurso sobre o efeito decorativo” in Cadernos de Museologia nº1, Lisboa, 
U.L.H.T., 1993, p.29 
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que devem apenas confinar-se à guetização das suas ideias para não se tornarem 

excessivamente perigosos. O inverso também acontece e é igualmente penalizador 

para o devir museológico.   

  É nossa convicção que tão ou mais importante que a defesa de posições 

divergentes sobre um mesmo tema, que muitas vezes ajuda a desenvolver uma atitude 

autista por parte do “opositor”, seria mais profícuo que todos se sentassem à “mesma 

mesa” partilhando ideias sobre a melhor forma de um património comum dever ser 

rentabilizado em beneficio de quem o criou/cria e / ou de quem o usufrui: o Homem. 

Temos a certeza que a convergência é possível, que o encontro de soluções de 

compromisso entre as “velhas” e as “novas estruturas”, entre os “velhos” e os “novos 

museus” é absolutamente primordial para que a museologia dê um ‘passo de gigante’ 

contrariando, com o simultâneo enriquecimento, o mundo globalizado em que 

vivemos. Mário Chagas alerta-nos para esta preocupação:“Lidar com pessoas, expor 

ideias, viver a mudança e trabalhar com a impermanência são os problemas que se 

colocam para os museus e para os profissionais que não querem se deixar aprisionar na 

cela da materialidade dos acervos e na rede que naturaliza o mercado hipoteticamente 

mundializado.”40 No fundo pede-se que haja uma adequação das estruturas 

museológicas ao devir e condicionalismos da sociedade contemporânea, numa maior 

aproximação – tão difícil quanto imprescindível  - ao HOMEM. 

  

 

 

 

 

 

  

                                                           
 
40 CHAGAS, Mário, “Museu, Literatura e emoção de Lidar” in Museu e Políticas de Memória, 
Cadernos de Sociomuseologia nº19, Lisboa, ULHT,2002 , p.31 
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II - Metodologia e Fontes 
  
 
 Definido o quadro teórico em que este estudo se insere, impunha-se a escolha 

de  uma estratégia metodológica adequada quer ao quadro teórico quer, sobretudo, à 

natureza do próprio objecto de estudo. A metodologia seguida compreendeu a visita e 

o consequente estudo de todos os espaços auto-designados “museu” e suas variantes 

“núcleo”, “sala”, ”museu-galeria”, “casa-museu” quer no Inquérito aos Museus de 

Portugal, editado pelo Instituto Português de Museus, quer no magazine cultural de 

Sintra, intitulado As Cidades e a Serra, mensal, quer na sua substituta, Sintra Cultural,  

quer no Guia dos Grupos Culturais de Sintra, editado pela Câmara Municipal e ainda 

todos aqueles que nos foram “surgindo” ao longo do trabalho no terreno, quer através 

das entrevistas, de conversas informais, ou até de tabuletas que nos surgiram no 

caminho. Devo ressaltar que estudámos também os três palácios com colecções 

musealizadas do concelho: Pena, Nacional de Sintra e Queluz, apesar de não se auto-

intitularem museus, mas que vivem numa interdependência - benéfica para ambos-

entre edifício e acervo musealizado, não podendo de modo algum ser esquecidos. 41 

Na qualidade de Vice-Presidente do IPPAR, Paulo Pereira, faz a distinção entre os 

palácios e os museus referindo-se “aos palácios e às colecções que os integram, cuja 

natureza os aproxima – sem porém os confundir – dos museus tradicionais (aqueles 

devem a sua vocação ao invólucro arquitectónico e à história que os estruturou e 

integrou diacronicamente num determinado espaço), tornando solidárias as colecções e 

                                                           
 
41  Registe-se a polémica sobre a integração ou não destes Palácios na tutela do IPM em 2003. Para os 
responsáveis do IPPAR, a existência de colecções nestes espaços não é suficiente para serem 
considerados museus pois o edifício sobrepõe-se aos objectos: “[…] enquanto um museu deve 
apresentar as suas colecções, estudá-las constantemente, propondo novas leituras e «accrochages», os 
palácios (e monumentos em geral) obedecem a uma outra lógica – oferecer conteúdos inteligíveis num 
espaço definido arquitectonicamente e em função dele “ Paulo Pereira e Joaquim Passos Leite,  “Isto 
não é um museu”  in Público, 23-5-2003  
 Na óptica dos especialistas ligados aos museus essa integração faz todo o sentido visto que, 
“[…] os palácios que, possuindo importantes colecções museológicas, são plenamente museus e, como 
tal, devem desenvolver as suas actividades em articulação com os outros museus do Ministério da 
Cultura e dos que integram a Rede Portuguesa de Museus a que, estranhamente, eles não puderam 
aderir, por decisão do Ippar. “ Raquel Henriques da Silva, “Reforçar os museus portugueses”, in 
Público, 14-5-2003, p.6   
 Recentemente (2006) o governo apresentou  a reforma da administração central, propondo a 
fusão do Instituto Português de Museus com o Instituto Português de Conservação e Restauro, passando 
a designar-se Instituto dos Museus e da Conservação. O IPPAR irá fundir-se com o IPA e vai receber 
competências da Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, passando a denominar-se 
Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico (IGPAA). Mais uma vez se coloca o 
problema da disputa do Palácios com colecções musealizáveis, e que são uma importante fonte de 
receitas, pelos dois Institutos que resultam da reorganização do Ministério da Cultura.  
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as estruturas em que se apresentam; os outros – os museus são narrativas organizadas e 

constituídas num espaço independente da colecção que acolhem.” 42 

 A Quinta da Regaleira não foi objecto de estudo em si, mas apenas por lá se 

encontrar instalado o chamado “Museu Maçónico” que se cinge à colecção Pisani 

Burnay. Colecção esta que actualmente [2006] não se encontra patente ao público. 

Futuramente está prevista a reformulação museográfica do espólio em moldes que 

permitam o acesso do visitante, integrando-o no percurso normal de visitas.  

Relativamente ao Museu Casa do Saldanha, vários problemas se colocaram no 

que concerne à sua abertura ao público. Contudo, a existência de uma colecção, a sua 

musealização, a intenção da sua proprietária em criar um museu e a sua hipotética 

abertura ao público levam-nos a considerar tratar-se pelo menos de um embrião de um 

museu de artes decorativas e como tal, vamos considerá-lo no nosso trabalho.  

Constituem, assim, objecto de estudo trinta e uma unidades museológicas 

independentemente da situação - extintas, fechadas, em projecto, virtuais ou em 

funcionamento.   

 Após a visita (em muitos casos, as visitas) foi feita uma entrevista não 

directiva aos directores dos Museus ou a pessoas por eles designados. Seguiu-se o 

levantamento de todo o material existente no museu, respeitante às suas actividades, 

funcionamento, organização, bem como a leitura de todas as notícias inseridas em 

periódicos que dissessem respeito ao trabalho aí desenvolvido. Queremos deixar bem 

claro que, no elenco das actividades (exposições, palestras, cursos etc.), não 

conseguimos ser exaustivos, até porque, sobretudo nos museus mais antigos, nem 

sempre existem esses registos nem material suficiente para os reconstituir. Penso que, 

todavia, o levantamento que foi feito nos permite concluir acerca da maior ou menor 

dinâmica das instituições. Relativamente à descrição das salas dos palácios seguimos 

muito de perto o catálogo dos mesmos, visto serem bastante recentes e o seu conteúdo 

estar, por esse motivo, actualizado.  

No tocante às fontes escritas, considerámos fundamentais a documentação do 

Observatório das Actividades Culturais, os dados estatísticos do INE, os jornais locais, 

cujas informações foram imprescindíveis para o acompanhamento do percurso 

                                                           
 
42 Cf. “A musealização do Património Edificado – Alguns exemplos” in NOLASCO, Maria da Luz, 
(coord. da monografía), “Museos y museologia en Portugal – una ruta ibérica para el futuro”, 
ANDRADE, Margarita Ruyra de (dir.), Revista de Museologia,  Asociación Española de Museólogos, 
Fevereiro de 2000, p.120  
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museológico das instituições em estudo, os documentos produzidos pelo MINOM e 

pelo ICOM e os textos das Declarações Internacionais sobre Museologia.   

As entrevistas e conversas informais com os profissionais dos museus foram as 

fontes orais indispensáveis, a base de todo o trabalho que nos permitiu preencher, 

numa primeira fase, a ficha de levantamento aplicada a todas as instituições, depois 

complementada com a bibliografia específica. Gostaria igualmente de salientar que 

todas as entrevistas que se reproduzem em anexo foram revistas pelos próprios 

entrevistados que fizeram as alterações e ajustes que consideraram adequados.  

Nos quadros, cronogramas, mapas e gráficos aparece a designação “Total”, 

quando estão a ser tratados a totalidade dos museus, e “Actual”, quando estão a ser 

trabalhados apenas os museus existentes na actualidade.  
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III -  CONTEXTO DE ESTUDO 

3.1 O Concelho de Sintra: breve Caracterização Territorial e Patrimonial 
 

 Definido o quadro teórico em que este estudo se insere, segue-se a 

caracterização do espaço objecto de estudo. 

 Ao pensar em Sintra despertam-se de imediato os cinco sentidos. Abrem-se os 

olhos e neles entra, num corrupio, o verde luxuriante, a folhagem cerrada dificultando 

a entrada dos raios solares, as brumas, a serra, os rochedos, o pôr do sol a mergulhar 

no Atlântico, as quintas que já foram senhoriais, os Palácios e outros monumentos, os 

vestígios arqueológicos a atestar a antiguidade da ocupação e sobretudo as suas gentes 

que ajudam a moldar e a preservar todo este encantamento. Apura-se a audição e o 

gotejar da água a escorrer pela serra, o chilrear dos pássaros, as ondas a vaguear na 

areia, os passos de quem deambula ao sabor de um tempo infinito surpreendem-nos a 

cada instante. Aguça-se o paladar e o olfacto e aí temos as queijadas, os travesseiros, 

os pastéis da Pena, o leitão de Negrais, os vinhos de Colares. Ao tacto ficam 

reservados outros encantamentos: a rugosidade das pedras, o musgo dos caminhos, o 

percurso labiríntico das heras a enlear-se afanosamente nos muros e portões…  

  Há, decerto, outros motivos para admirar este «glorious Éden» de Byron, mas 

os que acabámos de revelar são suficientes para, ao longo dos tempos, terem inspirado 

poetas, escritores, artistas, que aqui viveram ou que por aqui peregrinaram … As 

quintas multiplicaram-se com os seus sumptuosos palacetes como Seteais e 

Monserrate. A influência dos viajantes estrangeiros contribuiu inequivocamente para a 

sua divulgação: William Beckford, James Murphy, Robert Southey e, claro, Lord 

Byron deixaram-se impressionar pelas belezas de Sintra e vão incorporá-las nas suas 

criações literárias. D. Fernando II de Saxe - Coburgo - Gotha elegeu-a como a sua 

morada predilecta tendo criado um grande hino ao romantismo através da construção 

do seu Palácio revivalista. Possuir casa nesta zona tornou-se moda para a burguesia e 

era motivo de prosperidade, de bom gosto, de orgulho e de grandeza social. Cresciam 

os chalets, os palacetes e os alojamentos hoteleiros que, a par do património natural e 

edificado, ajudavam a que muitos visitantes aqui permanecessem mais algum tempo. 

Ramalho Ortigão, nas Praias de Portugal, exalta as maravilhas das suas condições 

naturais “[…] Sintra é, ainda assim, pela natureza dos seus terrenos, pela abundância 

das suas águas, pelas suas vegetações, pelas suas colinas, pela sua serra, pelos seus 
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nevoeiros, pelas suas quintas, uma das mais belas, das mais suaves, das tranquilas 

regiões que oferece o país. […]” 43 

 Alguns anos mais tarde, em 1888, Eça eternizou nas suas obras a importância 

que Sintra detinha junto da burguesia lisboeta oitocentista, como um paraíso no meio 

da decadência social, política, cultural e espiritual que se vivia na época: ”E a passo, o 

breque foi penetrando sob as árvores do Ramalhão. Com a paz das grandes sombras, 

envolvia-os pouco a pouco uma lenta e embaladora susurração de ramagens e como o 

difuso e vago murmúrio de águas correntes. Os muros estavam cobertos de heras e de 

musgos: através da folhagem, faiscavam longas flechas de sol. […] e naquele simples 

bocado de estrada, todo salpicado de manchas do sol, sentia-se já, sem se ver, a 

religiosa solenidade dos espessos arvoredos, a frescura distante das nascentes vivas, a 

tristeza que cai das penedias e o repouso fidalgo das quintas de Verão … […] “ 44  

  Com efeito, a vila de Sintra é, ainda hoje, reconhecida unanimemente como 

“[…] uma espécie de refrigério do corpo e da alma no meio do deserto.”45  

 Pertencendo ao distrito de Lisboa, a Vila e sede de um populoso concelho dista 

25Km da capital. Tem vinte freguesias distribuídas por uma extensa área geográfica, 

que em 1991 era de 316 Km246. Esta extensão faz com que nem todo o concelho tenha 

a harmonia da Vila e arrabaldes pois a pressão urbanística foi e continua a ser imensa, 

sobretudo à medida que nos aproximamos de Lisboa. Para além deste existem os 

problemas económicos, sociais e mesmo turísticos. É um concelho de grandes 

contrastes onde tudo é abundante: muito verde, muitos jardins e parques (Pena e 

Monserrate), muitos aglomerados saloios (Broas, Bolelas, Cabrela, Azóia, Ulgueira, 

Barreira, Penedo …) , muitos monumentos (Pena, Queluz, Palácio da Vila, Seteais, 

Monserrate, por exemplo), muitas quintas (Regaleira, Relógio, Saldanha, Ribafria, 

Ramalhão, Mantero – actual Biblioteca -, Penha Verde, Espingardeiro …), muitas 

igrejas (S. Martinho, Santa Maria, S. Sebastião, Penha Longa, S. Mamede de Janas, S. 

Lázaro, …)  muitos museus (das 25 unidades a funcionar e quinze em projecto, 

exceptuando os que entretanto não passaram de ideias) muitos vestígios arqueológicos 

(Odrinhas, Almoçageme, etc.), muitas pedreiras (Pêro Pinheiro, Lameiras, Armes, 

                                                           
 
43 As Praias de Portugal. Guia do Banhista e do Viajante, Porto, 1876, p.83 
44 QUEIRÓS, Eça, Os Maias, capítulo VIII, Vol.6, Lisboa, Circulo de Leitores, 1980, p.209 
45 LOURENÇO, Eduardo, Prefácio ao livro Nomes de Sintra, de Edite ESTRELA, Lisboa, Editorial 
Notícias, 2001, p.13 
46 AAVV, Administração Local em Números, Ministério do Planeamento e da Administração do 
Território, DGAA, 1991, p.20 
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Montelavar, Fação), muitos turistas, muitos prédios, muita gente …  São as “«Sintras» 

dentro de Sintra: Sintra Histórica e Parque Natural; Sintra Rural; Sintra Urbana; Sintra 

Industrial”, como pode ler-se no Plano de Desenvolvimento Estratégico do Concelho 

de Sintra.47  

 Criaram-se, em certas zonas, verdadeiros bairros dormitórios em que a 

escavadora e o betão se assumiram como a presença mais marcante, que 

descaracterizou o concelho e degradou a paisagem. Em 30 anos a população residente 

no concelho mais do que triplicou como se pode observar neste quadro: 

 

 

 POPULAÇÃO PERCENTAGEM 

1960 79 964 5,2 

1970 124 893 6,8 

1981 226 428 9,0 

1991 260 951 10,3 

2000 363 556 13,7 

 
 
 
Quadro 1  - População residente no concelho e percentagem no total da área metropolitana de 
Lisboa 48 
 

 

As freguesias do corredor urbano Queluz/Portela passaram a concentrar 82% da 

população do concelho. A densidade populacional é de 1 282,8 habitantes por Km249 

 Se focalizarmos a nossa atenção nas freguesias do concelho, e com a ajuda do 

quadro abaixo, é fácil verificar que, por exemplo, as freguesias de Massamá, Monte 

Abraão, Queluz e Rio de Mouro apresentam uma densidade populacional muito 

elevada, em contraste com outras freguesias: Almargem do Bispo, Colares, Pêro 

Pinheiro, São João das Lampas, Sintra (S. Martinho), Sintra (S. Pedro de Penaferrim) e 

Terrugem em que a densidade da população é baixíssima.  

 

                                                           
 
47 WWW.cm-sintra.pt  consultado dia 3.4.2006,  23h06mn 
48 Cf. TENEDÓRIO, José António (Dir. e Coord.) Atlas da Área Metropolitana de Lisboa, Lisboa, 2003 
49 www. ine.pt, 04.04.2006; 0:23  
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Habitantes 

 
Área Total 
Km2 

 
Densidade 
Populacional 

Agualva (*) (*) (*) 
Algueirão – Mem Martins 62557 15,9 3 994,3 
Almargem do Bispo 8417 39,7 212,2 
Belas 21172 23,2 912,3 
Cacém (*) (*) (*) 
Casal de Cambra   9 865    2,1 4 718,6 
Colares   7 472 33,5 223,2 
Massamá 28 176    1,8 15 643 
Mira – Sintra (*) (*) (*) 
Monte Abraão 22 041    1,2 17 601,8 
Montelavar   3 645 8,7 419,6 
Pêro Pinheiro   4 712   15,7 300,7 
Queluz 27 913      3,6 7 753,5 
Rio de Mouro 46 022   16,6 2 774,1 
São João das Lampas   9 665   57,6 167,9 
São Marcos (*) (*) (*) 
Sintra (Sta Maria e S. Miguel)   9274    12,5 742 
Sintra (S. Martinho)   5 907    24,4 242,4 
Sintra (S. Pedro de Penaferrim) 10449    26,6 355,7 
Terrugem   4 617 26,1 176,7 
 
 
Quadro 2 – Distribuição da População por Freguesias 
 
(*) –Ainda não se encontra disponível informação estatística para estas freguesias50 

 
Esta discrepância faz-se notar igualmente nas preocupações de preservação de 

património e na criação de equipamentos culturais, museus incluídos, que privilegiam 

sobretudo a sede de concelho, em detrimento do restante.  

 

                                                           
 
50 www. ine.pt, 2006-04-04; 0:23 
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MUSEUS ADMINISTRAÇÃO LOCAL POR 
FREGUESIAS

72%

14%

14%

S.Martinho
S. João das Lampas
Rio de Mouro

 
 
 Gráfico 1 – Distribuição dos Museus da Administração Local por Freguesias 
 

 

Se nos cingirmos aos museus de tutela autárquica verificamos que, e como se 

pode ver no gráfico, a freguesia de S. Martinho, a “Vila Velha”, é privilegiada, este 

facto deve-se no nosso entender, a pelo menos dois níveis de razões:   

 

 Política de doações que elege Sintra e preferencialmente a “Vila Velha” 

como repositório e caixa forte de acervos e memórias que, se por um lado 

contribui para que a vida cultural se enriqueça e se criem novos públicos 

para o usufruto destes equipamentos culturais, por outro impede a sua 

descentralização; 

 O facto de a “Vila Velha” ser uma zona turística por excelência sendo 

mais fácil captar públicos/visitantes; 

 

Uma das questões levantadas no Plano de Desenvolvimento Estratégico do 

Concelho de Sintra, dentro do capítulo “Sintra Histórica e Parque Natural” é 

precisamente a “atomização dos museus de Sintra e a não transmissão da riqueza 

cultural de Sintra às novas gerações”.  

A descentralização impõe-se como uma forma de chegar mais facilmente a todos, 

tendência essa que se começa a notar por parte da autarquia, nomeadamente na 

construção de equipamentos culturais na zona periférica do concelho (Pólo da 

Biblioteca na Tapada das Mercês; em Agualva–Cacém; em Queluz –Biblioteca Ruy 



 34

Belo, a Galeria Municipal de Fitares – Rio de Mouro -, o Auditório Municipal António 

Silva – Cacém-, a título de  exemplo). 

 A preocupação patrimonial esteve/está na ordem do dia neste concelho. Desde 

1975 o poder autárquico, as associações de defesa do património e a comunidade 

apropriaram-se do património cultural e natural sintrense considerando-o pertença de 

todos e como tal integraram equipes que se encarregaram da sua preservação, estudo, 

inventariação, reanimação, divulgação, de variadas formas, nomeadamente através de 

legislação segura em termos de protecção, como é o caso da sua integração na Área 

Protegida de Sintra - Cascais desde 1981 (Decº nº 292, de 15-10) e da implementação, 

na orgânica municipal de um gabinete especifico: a divisão de Recuperação de Centros 

Históricos e actualmente a Divisão do Património Histórico–Cultural e Divisão de 

Animação Cultural, assim como a candidatura e classificação pela UNESCO, em 6 de 

Dezembro de 1995, de Sintra (vila e serra) como Património Mundial, na categoria de 

‘Paisagem Cultural’. Vários atentados ao património natural e cultural têm sido 

cometidos, pairando uma ameaça sobre esta classificação que é absolutamente urgente 

acarinhar.  “Defender o património cultural e natural tornou-se um imperativo 

democrático, uma vocação de progressismo actuante, pelo que urge prosseguir o 

terreno da sensibilização das populações, as morosas etapas de restauro e reintegração 

de imóveis e de espaços, a divulgação e estudo científico dos monumentos e peças, a 

punição exemplar de abusos e delapidações lesivas da unidade patrimonial, a travagem 

da especulação imobiliária, a planificação de intervenções visando a reanimação de 

conjuntos degradados, e a implementação de adequadas orientações municipais 

protectoras destes valores globais e particulares.”51  

Condições primordiais para que o crescimento se faça com qualidade e harmonia, 

sendo estas duas premissas perfeitamente compatíveis com o desenvolvimento e o 

pulsar célere do quotidiano no dealbar do século XXI. 

  

                                                           
 
51 SERRÃO, Victor, Sintra, Lisboa, Editorial Presença, 1989, p.95 
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IIª Parte - Caracterização Museológica do Concelho 
 
 
“Embora rica em Monumentos e Palácios, Sintra carece de um programa museológico coerente e 
centrado nos múltiplos aspectos desta região, evitando cair quer na ausência de bons Museus, 
quer no excesso de pseudo-Museus. “ Maria Manuela Soares de Oliveira Mota, Cadernos de 
Museologia - Colóquio APOM / 85 – Extracto de Actas – Sintra, 1986, p.3 
 

“Sintra não conta já só com eventuais e esporádicas “boas vontades”, mas sim com o trabalho 
constante e regular de uma equipa altamente profissionalizada, atenta à realidade regional, mas, 
simultaneamente, desperta para a imperiosa necessidade de estreitar laços com outras instituições 
vocacionadas para o estudo e preservação do património Histórico-Cultural, quer dentro quer 
fora das nossas fronteiras.” José Cardim Ribeiro, “Nascimento do Complexo Museológico de 
Odrinhas – o princípio vital” in jornal A Pena, 20-3-1997, p.18 

 

 
 

 
Mapa 1 - Localização dos Museus por Freguesias – Total 
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Depois desta introdução caracterizadora do concelho, chegou a altura de 

começarmos a concentrar o nosso olhar no objecto de estudo e analisando o Mapa nº1 

verificarmos numa abordagem geral, que o concelho se qualifica por uma grande 

quantidade de unidades em funcionamento, número reduzido de instituições 

desactivadas e uma certa dispersão geográfica em termos museológicos. Apesar disso 

há freguesias que se situam num enclave de urbanizações desenfreadas, logo com 

muitos habitantes, - Algueirão – Mem Martins; Mira Sintra, Agualva, Cacém, S. 

Marcos, Massamá, Monte Abraão e Casal de Cambra - onde não existe nenhum 

museu. 

Analisando a distribuição dos museus por freguesias e socorrendo-nos dos 

Gráficos e 3 verificamos que a freguesia de S. Martinho, mantém a maior 

DISTRIBUIÇÃO DOS MUSEUS POR FREGUESIAS - 
ACTUAL
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   Gráfico 2 – Distribuição dos Museus por Freguesias – Actual 
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  Gráfico 3 – Distribuição dos Museus por Freguesias – Actual 
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concentração de unidades museológicas (34%), seguida de S. João das Lampas com 

uma percentagem bastante inferior (14%), e de  Stª Maria e S. Miguel, Rio de Mouro e 

Colares (8% cada), as restantes freguesias têm apenas  uma unidade criada. Houve, ao 

longo dos tempos, uma clara valorização da sede do concelho, a nível da preservação, 

salvaguarda e divulgação do património, em detrimento das zonas mais afastadas.  

 

ANOS FREGUESIAS 

1911 - 29 S. Martinho, S.Pedro 

1930 - 69 S. Martinho, Colares, Queluz, Rio de Mouro, Sta Mª e S. Miguel, S. J. 
Lampas 

1970 - 79 S. J.Lampas, S. Martinho (2), Belas  

1980 - 89 Colares, S. Martinho (2), Terrugem, Almargem do Bispo 

1990 - 99 P.Pinheiro, S. Martinho (3), Stª Mª e S. Mig. Montelavar (1), S.J.Lampas (2) 

2000 - 05 Stª Mª e S. Miguel, S. Martinho (2), Rio de Mouro (2), Colares (1) 
 
 
Quadro 3 – Distribuição dos Museus por Anos e Freguesias 
 
  

 Se cruzarmos as variáveis “Freguesias” com a data da constituição das 

unidades museológicas, verificamos que os museus mais recentes e de diferentes 

tutelas se situam dispersos no concelho como constatamos através da leitura do quadro 

nº 3. Neste ponto verifica-se que o alargamento do tecido museológico concelhio 

resulta de movimentos cruzados entre a “Localização” e o “Tempo de Existência”.  

 Relativamente  aos museus que não foram desactivados, constatamos que as 

unidades de “Tutela Pública” se situam maioritariamente na freguesia de S. Martinho, 

detendo a Administração Local a primazia. Quanto aos museus de “Tutela Privada” 

nota-se uma maior dispersão pelas freguesias do concelho, sobretudo os que 

pertencem a Associações ligados à etnografia e que estão relacionados com a 

capacidade que estes grupos têm para se organizar, fazer a recolha, inventariação de 

espólio que defendem como pertença identitária da localidade onde residem e que, no 

caso do concelho em estudo, se opõem à hipótese de fazer um museu maior 

representativo do concelho.  

No que concerne ao tempo de funcionamento, mais precisamente à abertura do 

museu ao público, verifica-se que todos os museus funcionam em permanência 
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durante o ano, à excepção de dois que necessitam de marcação prévia: Museu Taurino 

e Museu Joaquim Ferreira. 83,3% afirmam abrir durante as manhãs e tardes. Em 

relação ao fim-de-semana, verifica-se que os museus municipais só abrem a partir das 

14 horas por falta de pessoal que assegure a abertura durante todo o dia. O dia de 

encerramento é diverso podendo ser à 2ª, 3ª, 4ª. Registe-se o facto de os palácios 

encerrarem em dias diferenciados: Sintra à 4ª feira, Pena à 2ª feira e Queluz à 3ª feira, 

o que por um lado constitui uma vantagem para o visitante /turista, porque pode em 

qualquer dia da semana visitar pelo menos um palácio, tem o inconveniente de, se por 

ventura vier a Sintra só por um dia e coincidir com um dos três primeiros dias da 

semana, algum palácio fica excluído da rota, e são estes palácios, sem dúvida, os 

grandes anfitriões do concelho e que apresentam recordes de bilheteira. O mesmo 

sucede aos museus municipais com o seu encerramento ao sábado e domingo de 

manhã numa zona em que o turismo de fim-de-semana tem um peso bastante 

significativo. 
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HORÁRIO MUSEUS 

MUSEUS Funcionamento Abertura ao público Entrada  

Palácio Nac. Sintra   10-17.30h. Encerra à 4ª PAGA 
Palácio Nac. Pena   10-17.30h. Encerra à 2ª PAGA 
Palácio Nac. Queluz   9.30-17h. Encerra à 3ª PAGA 
Casa-MuseuLeal da 
Câmara   

3ªa 6ª 10-12.30 / 14 -18h Sáb. Dom.Fer.14 
às 18h PAGA 

MASMO   4ª Dom.10 -13h/ 14 -18 h PAGA 

Museu Ferreira de Castro 
  

3ªa 6ª 10-12.30 / 14 -18h Sáb. Dom.Fer.14 
às 18h PAGA 

Mini-Museu Sta Susana   2ª a Domingo GRATUITA 

Museu Anjos Teixeira 
  

3ªa 6ª 10-12.30 / 14 -18h Sáb. Dom.Fer.14 
às 18h PAGA 

M. Joaquim Ferreira-Belas   c/ marcação prévia GRATUITA 
M. Monog. Ren. Lobo 
Garcia   2ª a Domingo 9-18h GRATUITA 
Museu História Natural  NÂO SE ENCONTRA  ABERTO AO PÚBLICO   
Museu Taurino   c/marcação prévia GRATUITA 
Museu do G. Folc. D. 
Maria   horário  do Café  GRATUITA 
Museu do Brinquedo   3ª a Dom. das 10-18h PAGA 
Museu do Ar (Pólo)   2ª a Dom. das 9 às 17h GRATUITA 
Centro Intern. de Escultura   2ª a 6ª 10 às 13 das 15 às 20 GRATUITA 
Sintra Mus. de Arte 
Moderna   3ª a Dom. das 10-18h 

PG. Grát. Dom10-
14h  

Museu M.T.B.A.-Magoito     GRATUITA 
Teatro Virtual *   PAGA 
Museu do Bonsai   2ª a Dom. das 10 às 19h GRATUITA 
M. Maçónico Pisani 
Burnay 

 ENCERRADO 
TEMPORARIAMENTE     

Museu G. Folc. Rinchoa   2ª a Domingo GRATUITA 
Sala Museu Arte Sacra   todas as manhãs ? PAGA 
M. Espaço Hist. 
Mucifalense   horário do café da União GRATUITA 

Museu das Artes ** 
3ªa 6ª 9-12 / 14 -18h Sáb. Dom. Fer.14.30 

às 19h GRATUITA 
Sintra Museu Virtual das 
Artes 

Ainda é impossivel 
consultar     

* encontra-se temporáriamente encerrado por problemas técnicos  
** uma parte do espólio encontra-se exposto na Galeria Municipal do MuseuRegional 

 
 
Quadro 4 – Horário dos Museus 
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 I - A Criação das Instituições Museológicas  
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  Gráfico 4 – Distribuição das Unidades Museológicas por Anos - Total 
 

Através do Gráfico nº 4 e do Cronograma A, p.III (Anexos I) verifica-se que os 

museus do concelho em estudo são de formação relativamente recente, só existindo a 

partir de 1911. Entre os anos 30 e finais de 60 triplicam para depois haver um 

abrandamento e só a partir dos anos 80 /90 recomeça uma grande subida. Outro 

fenómeno interessante está relacionado com a quantidade de museus em projecto e que 

não é muito diferente do que se constata a nível nacional. Existem cada vez mais 

museus e tematicamente mais variados visto que mais cedo ou mais tarde uma 

selecção de tudo o que nos rodeia acaba debaixo de um tecto visitado pelo público. 

“[…] a ideia de tudo acumular, a ideia de estabelecer uma espécie de arquivo geral, a 

vontade de fechar num espaço todos os tempos, todas as épocas, todas as formas, todos 

os gostos, a ideia de constituir um lugar de todos os tempos que, em si mesmo, está 

fora do tempo e inacessível às suas destruições, o projecto de organizar nele uma 

espécie de acumulação perpétua e indefinida de tempo num lugar imóvel, toda esta 

ideia pertence à nossa modernidade.” 52 

Os museus, muito para além da preocupação pela conservação, desempenham 

um papel importante enquanto reflexo e estruturação da imagem que uma sociedade 
                                                           
 
52 FOUCAULT, Michel, Dits et écrits,  “Des espaces autres”, (conférence au Cercle d’études 
architecturales,14 mars 1967), in Architecture, Mouvement, Continuité, nº5, Outubro, 1984, p.46-47 
(nossa tradução) http://WWW. foucault.heteroTopia…15/9/05 – 20:23 
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faz de si mesma. Não é por acaso que assistimos desde os inícios do século XX à 

proliferação de museus não só nos meios urbanos como também nas localidades mais 

pequenas. Estes espaços são fundamentais como local de reunião que permita ao 

visitante encontrar-se consigo, com os outros, com o passado, com o presente e até 

com o futuro. Na opinião de Krzysztof Pomian, “ os museus substituem as igrejas 

enquanto locais onde todos os membros de uma sociedade podem comunicar na 

celebração de um mesmo culto. Em consequência, o seu número aumenta nos séculos 

XIX e XX, à medida que cresce a desafeição das populações, sobretudo urbanas, pela 

religião tradicional. O novo culto que se sobrepõe assim ao antigo, incapaz de integrar 

a sociedade no seu conjunto é, de facto, aquele de que a nação se faz ao mesmo tempo 

sujeito e objecto. É uma homenagem perpétua que ela rende a si própria celebrando o 

próprio passado em todos os seus aspectos, reconhecendo a contribuição dos vários 

grupos sociais, territoriais e profissionais que a compõem e exaltando os grandes 

homens nascidos no seu seio e que deixam obras duradouras em todos os campos. […] 

Exactamente porque o museu é um depósito de tudo aquilo que de perto ou de longe 

está ligado à história nacional, os objectos que aí se encontram devem ser acessíveis a 

todos e, pela mesma razão, devem ser preservados.” 53  Vejamos que museus foram 

criados, quando e como se procedeu à sua institucionalização. As balizas temporais 

adoptadas estão, até 1974, relacionadas com a mudança de regime político português 

coincidindo com mudanças a nível da sensibilidade e orgânica patrimonial e 

museológica do país: institucionalização da República; instauração do Estado Novo; 

instauração do regime Democrático. Após 1974 optámos pela divisão por décadas por 

nos ter parecido a mais funcional e a de leitura mais imediata.  

 

                                                           
 
53 POMIAN, Krzysztof, “Colecção”, in, Enciclopédia Einaudi – 1- Memória – História, Lisboa, 
I.N.C.M., 1984, p.84  
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1.1 DA REPÚBLICA AO FIM DO ESTADO NOVO (de 1910 até  1974) 
 
 

“Le  XX e siècle n’a pas été favorable aux musées. Repliés longtemps sur les seuls Beaux–Arts […] 
ils sont devenus lieux de délices pour les élites et sanctuaire patrimoniaux. ”  54 
 

 

Até 1974, no actual concelho de Sintra, 

existiam oito museus, pertencendo três à autarquia,  

três ao poder central e dois privados. Os três palácios 

existentes no concelho foram abertos ao público 

entre 1911 e 1940, em plena República e Estado 

Novo. O primeiro museu autárquico, o Museu 

Municipal, é criado no concelho em 1939, em plena 

vigência do Estado Novo, seguindo-se um ano depois 

a Sala Museu Paula Campos ou Casa Museu Paula 

Campos, a Casa-Museu Leal da Câmara em 1945, o 

Museu Casa do Saldanha entre os anos 50 e 60 e o 

Museu Arqueológico Joaquim Fontes - S. Miguel de 

Odrinhas em 1955. Temos por um lado, os palácios 

que glorificam a época da monarquia,  ilustrando vivências de uma elite e, por outro, 

museus que retratam ambiências/preocupações locais e pretendem servir de “armazém 

organizado” de objectos que caracterizem o concelho de Sintra, em termos de 

arqueologia, pintura e etnografia. Pretendia-se que os museus servissem de guardiães 

dos acervos existentes que não se poderiam perder pois, com eles, perder-se-ia uma 

parte importante da memória/história do concelho. O Museu Municipal, instalado no 

Palácio Valenças, é disso um exemplo assim como a criação do Museu Arqueológico 

Dr. Joaquim Fontes em S. Miguel de Odrinhas. Este último tem um historial 

interessante, que implicou uma descentralização do património, criando-se um museu 

“in situ”, visto que se pretendeu formar uma estrutura museológica no local onde se 

                                                           
 
54 REBERIOUX, Madeleine, “  Le Musée, lieu d’apprentissage” in Le Futur antérieur des musées, Ed. 
du Renard, 1991, Cit. por  SCHAER, Roland, L’invention des musées, p.133    
 

MUSEUS ATÉ 1974 ANO

Palácio Nacional de Sintra  1911

Palácio Nacional da Pena 1912

Museu Municipal 1939

Palácio Nacional de Queluz  1940

Casa / Sala Museu Paula 
Campos 

1940

Casa – Museu Leal da 
Câmara 

1945

Museu Casa do Saldanha 50/60

M. Arq. Joaquim Fontes - 
S. Miguel de Odrinhas 

1955
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encontraram os espólios arqueológicos que corriam o risco de ser levados para a 

Capital.   

  

1.1.1.OS MUSEUS DA REPÚBLICA 
 

 
 O início do séc. XX ficou marcado pelo fim da monarquia e pela instauração da 

República no dia 5 de Outubro de 1910. A sensibilidade relativamente à salvaguarda 

do património nacional e as preocupações museológicas estão bem patentes na acção 

legislativa logo a partir de 1910.55 “A partir desta base legislativa irão ser criados no 

País, entre 1912 e 1924, treze «museus regionais», na maioria resultantes de 

organismos congéneres provindos já do período anterior, enquadrados agora numa 

política museológica mais coerente” 56 e que passaram da tutela autárquica para a 

administração central. Por coincidência ou não, os únicos museus existentes no 

concelho, no período republicano, são Palácios Nacionais, outrora residências 

monárquicas.  

 O Palácio Nacional da Vila, Paço Real gótico da época de D. Dinis, construído 

sobre uma estrutura árabe, foi palco de obras que se prolongaram pelos reinados de D. 

João I, D. Afonso V e D. Manuel, justificando-se deste modo a variedade da tipologia 

arquitectónica. As primeiras grandes transformações do Paço devem-se a D. João I 

“[…] este rei dotou-o de um conjunto de dependências que, no essencial, definem um 

outro espaço autónomo e completo, que se soma às outras dependências já 

existentes.”57  

  Com este último monarca fizeram-se grandes obras de ampliação e 

remodelação, ficando com 27 aposentos (quartos, câmaras, ante-câmaras e salas) e 

espaços para os rituais religiosos. Pode-se considerar o único paço medieval português 

que se mantém “praticamente intacto, na sua definição arquitectónica medieval, até 

aos nossos dias”.58   

                                                           
 
55 Cf. Decretos com força de lei de 19-11-1910 e de 26 de Maio de 1911-  N.B. No sentido de facilitar o 
trabalho a quem pretenda consultar a legislação citada, indicamos sempre, ao longo desta dissertação as 
datas de publicação no Diário Oficial. 
56 GOUVEIA, Henrique Coutinho, “Acerca do conceito e evolução dos museus regionais portugueses 
desde finais do séc. XIX ao regime do Estado Novo” in Bibliotecas  Arquivos e Museus, vol. 1 nº 1, 
Janeiro – Junho, 1985, p.164 e quadro-resumo, p.165 
57 SILVA, José Custódio Vieira da, O Fascínio do Fim, Lisboa, Livros Horizonte, 1997  p.16  
58 SILVA, José Custódio Vieira da, O Palácio Nacional de Sintra, Lisboa,  Ed. Scala Books /IPPAR, 
2001, p.13 
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 Até ao reinado de D. João III o Paço conheceu a sua época áurea. D. Duarte 

aqui se encerrou ao receber a notícia da perda do seu irmão D. Fernando, morto em 

Fez ; na sala das colunas ou das Duas Irmãs, nasceu D. Afonso V, a 15 de Janeiro de 

1432. D João II residia muitas vezes neste local; no tempo de D. Manuel I realizaram-

se festas importantes. Em 1499 recebeu o navegador Nicolau Coelho que lhe deu a 

notícia do regresso de Vasco da Gama, da Índia; em Agosto de 1500, de novo aqui 

vem ter outra boa notícia, Pedro Alvares Cabral acaba de chegar às Terras de Vera 

Cruz. Durante o período filipino, os paços foram votados a um período de semi-

abandono que continuou após 1640. O Paço de Sintra serviu mais tarde de prisão a D. 

Afonso VI, que aqui faleceu a 12 de Setembro de 1688. D. Pedro II e os seus 

sucessores poucas vezes visitavam Sintra. Muito atingido pelo terramoto de 1755, 

sofreu obras de reconstrução durante os dois séculos seguintes, sempre com a 

preocupação de respeitar a traça original do edifício. No reinado de D. Maria II, houve 

a reabilitação destes paços Reais, poiso príncipe consorte, D. Fernando II, tinha grande 

predilecção por Sintra. 

As opiniões relativas à beleza deste monumento variavam. Segundo Hans 

Christian Andersen “ […] [o] velho palácio tem o aspecto dum convento com 

pequenos anexos. Os muitos terraplenos ajardinados têm todos fontes. Duas chaminés 

acopladas, que mais parecem garrafas de champagne, dominam todo o edifício a que 

falta inteiramente beleza.” 59 Já, na mesma época (1888),  para Cruges, n’Os Maias o 

Paço foi o que mais lhe agradou no passeio que fez pela Vila “[…] este maciço e 

silencioso palácio sem florões e sem torres, patriarcalmente assentado entre o casario 

da vila, com as suas belas janelas manuelinas que lhe fazem um nobre semblante real, 

o vale aos pés, frondoso e fresco, e no alto as duas chaminés colossais, disformes, 

resumindo tudo, como se essa residência fosse toda ela uma cozinha talhada às 

proporções de uma gula de rei que cada dia come todo um reino…”60  

 Foi usado sobretudo como residência de veraneio até 1910, ano em que foi 

classificado como Monumento Nacional pelo Decreto de 16-6.   

Apesar de ser difícil datar a sua abertura ao público após a transferência para as 

mãos do Estado, pela documentação consultada, podemos asseverar que, pelo menos a 

                                                           
 
59 ANDERSEN, H.C., Uma visita em Portugal em 1866, Lisboa, Nova Lisboa Gráfica, 1971, p.95-96 
60 QUEIRÓS, Eça, Os Maias, capítulo VIII, Vol.6, Lisboa, Círculo de Leitores, 1980, p.210 
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partir de 1911,61 há visitas ao Palácio com muito poucos funcionários e sem 

preocupação pela adaptação museográfica do espaço.62 Pensamos que as visitas não se 

fariam diariamente mas apenas nalguns dias da semana e que ao domingo o número de 

visitantes era muito elevado, causando estragos.63 Em 1913 eram cobrados bilhetes64 e 

em 1914 havia já um grande número de visitantes65. Note-se que, no séc. XIX, 

enquanto propriedade régia, se faziam visitas, tal como são descritas em 1888 por Eça 

de Queirós: “Voltava [Cruges] do palácio com um ar murcho, fatigado daquele vasto 

casarão histórico, da voz monótona do cicerone mostrando a cama de S.M. El-Rei, as 

cortinas do quarto de S.M. a Rainha «melhores que as de Mafra», o tira – botas de 

S.A.; e trazia de lá uma pouca dessa melancolia que erra, como uma atmosfera própria, 

nas residências reais.”  66 

 Em 1940 abriu ao público essencialmente como Museu de Artes Decorativas, 

após obras de restauro e adaptação feitas pelo arquitecto Raul Lino67. O seu objectivo 

foi “ […] recuperar o aspecto que se considerava original de um palácio velho de 
                                                           
 
61 “13-Março-1911 - Achando-se pôdre e ameaçando abater o sobrado e aba do tecto do corredor da 
capella, a porta do pateo da carranca e o tecto da sala do café, cujo o estuque já em parte está caido, 
sendo estes pontos passagem forçada de todos os visitantes, entre os quaes se encontram estrangeiros, 
que decerto irão fazendo uma triste ideia do estado de ruina em que se encontram estas partes do 
palacio, ouso lembrar a V. Ex.ª a urgente necessidade de sollicitar do ministerio do fomento para se 
fazerem taes reparações bem como a pintura de janellas e portas exteriores que estão apodrecendo por 
falta de tinta." 
Almoxarifado do Real Paço de Cintra -  Registo d´officio desde 5 de Fevereiro de 1900 a 13 a Setembro 
de 1927(por gentil cedência do Palácio na pessoa do Dr. José Carlos Silva). 
62 “Os palácios de Sintra e o de Mafra estão abertos ao público com um quadro de pessoal insignificante 
e sem quaisquer trabalhos de adaptação museográfica até à Campanha dos Centenários executada por 
Raúl Lino para os “tornar apresentáveis” no final dos Anos 30.” MONGE, Maria de Jesus, “Colecções 
Reais no Museu-Biblioteca da Casa de Bragança”, in Boletim da Rede Portuguesa de Museus, nº9, 
Setembro 2003, p.7  
63 “22-Agosto-1912 - Sendo elevadissimo o numero de excursionistas que visita este Palacio aos 
domingos, parte dos quaes ignoram por completo os preceitos da boa educação, mexendo nos objectos 
expostos e insultando o pessoal quando este cortez e prudentemente os admoesta, ouso ponderou a V. 
S.ª a necessidade de se pôr termo a um tal estado de couzas pela fórma que a V. S.ª pareça mais 
conveniente." (por gentil cedência do Palácio na pessoa do Dr. José Carlos Silva). 
Almoxarifado do Real Paço de Cintra - Registo d´officio desde 5 de Fevereiro de 1900 a 13 a Setembro 
de 1927 
64 “Em conformidade com a segunda parte do artigo 10º da lei de 4 do corrente comunico-lhe para os 
devidos effeitos que aos domingos também serão pagas as entradas dos visitantes a esse Palácio, sendo 
apenas gratuita a entrada nos dias de gala” Oficio da Casa Real de 7 de Junho de 1913 (por gentil 
cedência do Palácio na pessoa do Dr. José Carlos Silva). 
65 “02-Abril-1914 - Cumpre-me a honra de entregar a V. Ex.ª a quantia de oitenta e sete escudos e 
noventa centavos (87$90), proveniente de 879 entradas no palacio, no mez de Março findo, conforme as 
senhas nº 12.636 a 13.514 que acompanham este officio." 
 Almoxarifado do Real Paço de Cintra Registo d´officio desde 5 de Fevereiro de 1900 a 13 a Setembro 
de 1927(por gentil cedência do Palácio na pessoa do Dr. José Carlos Silva). 
66 QUEIRÓS, Eça, Os Maias, capítulo VIII, Vol.6, Lisboa, Círculo de Leitores, 1980, p.231 
67 “ O Palácio de Sintra, deve muito a Raul Lino, à sua inteligência e à sua sensibilidade; e ao seu bom 
senso também.” FRANÇA, José -  Augusto,” O Património Cultural – sentido e evolução” in Direito do 
Património Cultural, I.N.A., 1996, p.35 



 46

séculos. Ao mesmo tempo, o referido arquitecto procedeu à decoração do palácio com 

todo um conjunto de peças de arte pertencentes a antigas colecções régias ou 

adquiridas propositadamente para nele figurarem, uma vez que, a nível do mobiliário 

original, praticamente nada se havia conservado.”68   

 O palácio tem conservador desde 1923, havendo um hiato entre 1960 e 1984, 

como se pode ver no anexo II, p. 23 e também não tivemos conhecimento de 

actividades que aqui se realizassem neste período. A partir desta data procura-se, nas 

palavras da sua directora, a propósito de uma exposição temporária “[…]um maior 

encontro deste monumento com a sua riquíssima história.69 […] fomentar o interesse 

pela música, em particular a ópera e atrair sobretudo os jovens.  […]Um museu deve 

ter uma importante função educativa e nós esperamos aumentar o gosto pela música, 

pela ópera […]” 70, isto a propósito da exposição “D. Fernando II e a Ópera no séc. 

XIX” (Setembro/Dezembro 1985) integrada no Congresso “Sintra e o Romantismo 

Europeu”.  

  Ao longo do tempo a preocupação de quem dirige este espaço tem sido a 

articulação entre a arquitectura, colecção e público de forma a tornar mais acessível 

todo o espaço. Ana Maria Arez Brito Correia, que foi directora de 1990 até final de 

1999, no catálogo do Palácio alerta-nos para o facto de “ Tendo-se transformado o 

Palácio, de residência real, progressivamente em museu, pretende-se agora que, para 

além dos magníficos ensinamentos que a sua arquitectura ou colecções transmitem, ele 

se torne num centro cultural dinâmico, através de exposições temporárias, de espaços 

de investigação, de convívio e de apoio ao visitante, com a finalidade de que este 

monumento […] possa contribuir para o desenvolvimento cultural e humano de quem 

tem o prazer de o visitar.”71  

 A actual directora tem-se empenhado, como se pode ler na entrevista em 

anexo, “num vasto programa de obras de infra- estruturas básicas, restauro e 

conservação do imóvel  […] assim como num grande trabalho a nível da manutenção e 

restauro do acervo das colecções quer das peças em exposição quer das peças em 

reserva, com vista à sua integração no circuito de visita e valorização. Fez-se o 
                                                           
 
68 SILVA, José Custódio Vieira da, O Palácio Nacional de Sintra, Lisboa,  Ed. Scala Books /IPPAR, 
2001, p.35 
69 FRANCO, Matilde Pessoa Figueiredo de Sousa (coord.), D. Fernando II e a Ópera no séc. XX, 
(Setembro – Dezembro 1985), Sintra, 2005, p. 7 
70 IDEM, Ibidem, p. 9 
71 CORREIA, Ana Maria Arez Brito, Palácio Nacional de Sintra, Lisboa, Eds ELO, 1994, (contracapa)  
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alargamento da zona da loja, recepção, instalações sanitárias, e a criação de uma 

reserva técnica.[…]” Alterou o circuito de visitas, pois “até Outubro de 2001 o circuito 

de visita era o de Raul Lino de 1940, sendo que metade do circuito tinha duplo sentido 

com estrangulamentos. Houve a inversão do sentido da visita, de modo a 

descongestionar a circulação do público, melhorar a qualidade da visita e fazer face à 

crescente «erosão turística» sentida em todo o espaço. Toda esta mudança foi 

acompanhada de nova sinalética, em duas línguas, de interpretação e acompanhamento 

que contextualizou a função das salas, isto é, a parte arquitectónica e não as peças. 

Falta ainda este complemento de sinalética do acervo exposto, têm de ser feitas 

chamadas de atenção para determinadas peças. Fez-se um circuito de Verão e outro de 

Inverno, elaborado com a colaboração das Guias, para o tornar mais operante. 

Acrescentaram-se espaços: Sala das Galés, Pátio de Diana, Quarto dos Padres … 

privilegiando-se um percurso mais intimista. Saiu o roteiro do Palácio da autoria do 

Professor Dr. José Custódio Vieira da Silva, que permitiu uma leitura mais funcional 

do espaço, e um novo desdobrável em sete línguas. Numa segunda fase gostaríamos de 

publicar as colecções através de roteiros especializados.” 72   

  O outro palácio em estudo é o vizinho Palácio da Pena  mandado construir por 

D. Fernando II de Saxe-Coburgo-Gotha, em 1840, sobre as ruínas do Mosteiro de Nª 

Sª da Pena datado de 1503, sendo responsável pela arquitectura romântica o pintor - 

cenógrafo italiano Cinnatti, o barão de Eschwege (que se inspirou nos palácios da 

Baviera) e o Engenheiro Wenceslau Cifka. Os dois últimos foram responsáveis pelo 

arranjo dos 200 hectares do parque natural. 

  Neste local existia uma gruta escavada onde se diz que apareceu a Virgem 

Maria. Para comemorar este acontecimento construiu-se uma capelinha dedicada a Nª 

Sª da Penha ou do Penhasco, sendo um local de grande devoção de D. João I, D. João 

II e de D. Manuel. Este Monarca mandou substituir em 1503 a ermida por um 

convento de madeira destinado à Ordem de S. Jerónimo. Vendo que a construção não 

era muito sólida fez edificar, em 1511, uma casa religiosa de cantaria e abóbada para 

18 monges (ocupada durante mais de três séculos) com capela, sacristia, claustro, 

oficinas, campanário e dormitório da autoria de João Potassi ou, segundo outras 

opiniões, de Boytac. Actualmente ainda se podem ver vestígios desta construção. 

                                                           
 
72 Cf entrevista, anexo II, p.24  
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 D. João III manteve-se devoto a Nª Sª da Penha, tendo-o engrandecido com um 

retábulo renascentista em jaspe de Nicolau Chanterenne. 

 Em 1743 o conjunto edificado foi abalado por um raio e ficou ainda mais 

danificado com o terramoto de 1755. As invasões francesas e a extinção, em 1834, das 

ordens religiosas contribuiram definitivamente para o seu abandono. “A casa e a cerca 

estavam destroçadas. Cortava o coração ver o estado em que o desacato e o 

vandalismo as tinham posto. As paredes do cenóbio ameaçavam ruína. Portas, janellas, 

e sobrados, tudo estava roubado.” 73   

D. Fernando II de Saxe-Coburgo-Gotha, o «Rei-Artista», casa com D.Maria II, 

e, apaixonado por Sintra, compra, em 1838, as ruínas do Convento74 com uma grande 

extensão de terreno, englobando o Castelo dos Mouros. Rodrigo José Simões, o 

almoxarife do paço da Vila é muito claro “[…] o edifício «está no maior estado de 

estrago pocivel; chove em todas as cazas e até na Igreja»” 75 De início D. Fernando 

tinha apenas como objectivo recuperar o velho mosteiro, mas rapidamente (1840) 

concluiu que estas obras não seriam suficientes para garantir o conforto de uma 

habitação real. “Na sua filosofia fundadora, na verdade, o programa e o projecto da 

Pena, é o produto de uma mentalidade alemã que irá saber adequar a sua sensibilidade 

e gosto ao pré-existente, restaurando, ampliando, dando um sentido novo e único no 

contexto artístico nacional. Ter-se-á de entender que o requinte do pensamento que 

subjaz a todo o projecto é alemão não português, utilizando o príncipe todos os 

elementos que lhe estão ao seu alcance para lhe dar um cunho nacional.”76   O projecto 

vai ser entregue inicialmente ao mineralogista e engenheiro barão d’Eschwege, 

“gastando [D. Fernando II] uma grande soma na construção do palácio e do parque”77.   

  

 

 

                                                           
 
73 Archivo Pittoresco, Semanário Illustrado, Lisboa, Typographia de Castro & Irmão, Vol.I, 1857-1858, 
p.364 
74 “A Junta de Crédito Público fazia anúncio, a 3 de Novembro de 1838, que iria andar em praça «uma 
porção de Bens Nacionais onde se encontrava ao Convento de Nossa Senhora da Pena, da Serra de 
Sintra». […] tudo avaliadao como base de licitação em 700.000 réis. “ (26-9-1838) Cf. TEIXEIRA, 
José, D. Fernando II. Rei-Artista, Artista-Rei, Fundação da Casa de Bragança, 1986, p.303   
75 Cit. por TEIXEIRA, José, D. Fernando II. Rei-Artista, Artista-Rei, Fundação da Casa de Bragança, 
1986,p.303 
76 CARNEIRO, José Martins, O Imaginário Romântico da Pena, Tese de Mestrado em Arte, Património 
e Restauro, Lisboa, Universidade de Lisboa, 2002, p.13 
77 ANDERSEN, H.C., Uma visita em Portugal em 1866, Lisboa, Nova Lisboa Gráfica, 1971, p.96 
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Começam as obras feitas em várias fases: 

 *1838 -1840 - restauro do convento mantendo a traça primitiva. Claustros de 

dois pisos cujas paredes exteriores estão revestidas a azulejos datados do séc. XVI até 

ao XIX. 

 * 1840 - construção da estrada que conduz ao alto da serra 

 * 1841 - ampliação do antigo adro da igreja 

 * 1844 -1885 - obras da parte moderna do Palácio ao gosto romântico. 

 Por ordem do monarca o imóvel foi pintado de duas cores para se fazer a 

distinção entre o mosteiro e o palácio novo. O primeiro ficou com o rosa escuro e o 

segundo com o ocre. 

Em 1885 morre D. Fernando deixando, em testamento, todo este espaço à sua 

segunda mulher, Elisa Hensler, Condessa de Edla. “ O monumento pela importância 

artística e enquadramento na paisagem, ganhou expressão «nacional» e a sua 

transferência para a propriedade da condessa d’Edla, esposa morganática e estrangeira, 

apresentava-se intolerável.”78 Nos seus 200 hectares (o chamado Parque da Pena), D. 

Fernando mandou plantar grande quantidade de espécies oriundas de todo o mundo, 

fazendo com que este espaço seja um verdadeiro jardim romântico. 

Em 1889 o Palácio é comprado pelo Estado, na sequência de uma campanha de 

opinião organizada por Emídio Navarro, que considera injustificada esta herança, 

mantendo-se residência Real até ao fim da Monarquia. A Condessa conserva o 

usufruto do chalé e uma parte da propriedade até 1929.  

 Tornou-se monumento Nacional pelo Decreto de 16-6-1910, altura em que é 

fechado para ser reaberto ao público como museu em 1912, adquirindo o nome de 

Palácio Nacional da Pena.  

 Desde a sua conclusão até 1989, “não teve grandes obras de restauro. E depois 

da queda da monarquia tivemos pequenas obras de remedeio e de fachada 

provisória”79 relembra o actual director José Martins Carneiro. As obras de 

recuperação e adaptação valorizaram o percurso de visita do palácio, o imóvel como 

monumento e o Parque da Pena, tendo sido recuperadas as cores tradicionais: rosa 

escuro e ocre.  

                                                           
 
78 TEIXEIRA, José, D. Fernando II. Rei-Artista, Artista-Rei, Fundação da Casa de Bragança, 1986, 
p.347 
79  “Palácio da Pena com novas valências”, Notícias da Amadora, 5-10-2000, nº 1415, p. 9  
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A abertura destes Palácios ao público, coincide, como já foi aludido, com a 

vigência da República e com a preocupação que a mesma tem em educar, 

considerando os museus como complemento fundamental do ensino artístico e 

elemento indispensável na educação. O objectivo das “Reformas de 1911 e 1912, era 

criar museus e acudir de pronto, dessa e doutras maneiras, ao descalabro, mais do que 

nunca instante na época, do nosso património artístico, já tam deminuto.”83 Tratava-se 

de promover a salvaguarda do património nacional, sobretudo do património artístico, 

histórico e arqueológico. A preocupação ia mais longe e revelava-se na modernização 

e reorganização dos museus nacionais assim como na implementação de museus 

regionais, como factor descentralizador da hegemonia cultural das cidades de Lisboa e 

Porto. Como se pode verificar através do Decreto nº1 de 26 de Maio de 1911 

(publicado a 29), o País, passou a estar dividido em três circunscrições, sediando em 

cada uma – Lisboa, Coimbra e Porto - um Conselho de arte e arqueologia, com 

atribuições consultivas e deliberativas84, responsável pelos museus da sua área, apesar 

de estarem sob a superintendência da Direcção-Geral de Instrucção Secundária, 

Superior e Especial.  

As funções que tinham sido atribuídas, pelo Decreto com força de lei de 19 de 

Novembro de 191085, às Academias de Belas Artes de Lisboa e Porto passam a ser 

desempenhadas pelos Conselhos das três circunscrições territoriais constituídas por 

vogais honorários, correspondentes, efectivos e auxiliares “ […] eram autênticos 

corpos regionais de apreciação dos processos e de intervenção local”86. Afirma-se 

neste decreto que com esta divisão em circunscrições “[…] não pretende, porém o 

Governo, centralizar só nestes pontos a riqueza artística nacional […]. Guiado por um 

espírito moderno, o Governo sabe bem quanto o país tem a lucrar com essa 

disseminação das obras de arte e quanto perderia grande parte d’ellas, uma vez que 

fosse feita a sua remoção, por lhes faltar assim o ambiente para que foram criadas e em 

                                                           
 
83FIGUEIREDO José de, “ Discurso efectuado na Sessão Solene Inaugural da Academia Nacional de 
Belas-Artes, realizada no Museu Nacional de Arte Antiga, em a noite de 4 de Abril de 1932” in Boletim 
da Academia Nacional de Belas Artes, Lisboa, vol. II, 1932, p. 29, citado por MOREIRA, Isabel Maria 
Martins, Museus e Monumentos em Portugal 1772 – 1974, Colecção Temas de Cultura Portuguesa, nº 
14, Lisboa, Universidade Aberta, 1989, p.89  
84 Cf. o Decreto nº1 do capitulo II, artº 2º, de 29 de Maio de 1911, p.2245 onde estão discriminadas as 
funções , destacando-se as seguintes: estudo, conservação e enriquecimento das colecções dos museus; 
organizar exposições; comprar obras de arte ou peças arqueológicas; orientar os trabalhos de restauro; 
classificar monumentos; promover conferências sobre estética, história da arte e monumentos nacionais 
85 Cf. o Decreto nº1 do capitulo II, de 29 de Maio de 1911, p.2245, parágrafo único.  
86 CUSTÓDIO, Jorge, “Património, Sociedade e Ideologia: algumas reflexões para a Construção do 
«Futuro do Pretérito»”, Vértice, nº 449, Julho/Agosto, 1982, p.503  
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que atingem, consequentemente, o máximo brilho. Nesta conformidade, determinou já 

o Governo, no referido decreto de 19 de Novembro, que tão somente deveriam dar 

entrada nos museus (museus que deveriam ser, de preferência, os da região, desde que 

lá existissem ou houvesse possibilidade de os criar) as obras de arte, cuja integridade 

ou bom exame soffressem com a sua collocação actual. As restantes desejam o 

governo que continuem no seu lugar de origem […]. Com o que só terá a lucrar a 

educação regional do povo e a riqueza pública geral e local, por serem essas obras, 

depois de tratadas e devidamente exhibidas e conhecidas, um innegavel attractivo para 

o touriste nacional e estrangeiro ” 87   

Há assim uma tendência, por um lado claramente descentralizadora, evitando-

se a saída dos objectos das diversas regiões do país para as grandes cidades (neste caso 

Coimbra, Lisboa e Porto) e por outro uma preocupação em que os objectos não sejam 

descontextualizados do lugar que lhes deu origem, a não ser que esteja em causa a sua 

preservação. Privilegiam-se, por isso, os museus instalados nas várias regiões que 

servirão não apenas para instrução de quem lá vive, como também como atractivo 

turístico, abrindo a possibilidade de participação da comunidade na defesa do 

património local. Parece-nos uma concepção bastante moderna, quase poderíamos 

dizer tratar-se dos embriões dos museus de sítio. Este decreto alerta-nos ainda para 

algumas preocupações inerentes a todo o trabalho museológico: a preservação e a 

exposição. Mais uma vez o problema é a consonância entre a teoria e prática. Em 

termos teóricos houve preocupações de salvaguarda, de estudo e de exibição ao 

público que, contudo, foram escassamente aplicadas: “a nova legislação espelhava 

uma perspectiva tão inovadora quanto ineficaz. A descentralização de competências 

por circunscrições administrativas, o alargamento da base de estudo e classificação dos 

imóveis, a maior participação social e corporativa, nomeadamente dos artistas, nas 

decisões, a preocupação de informar os cidadãos para permitir maior fruição dos bens 

culturais, a fixação de prioridades com base em critérios objectivos e de verbas para 

apoio das obras, só muito raramente passaram do papel que as formalizou, ficando, 

como muitas medidas legisladas, como imagens da retórica revolucionária da 

época.”88    

                                                           
 
87 Reorganisação dos serviços artísticos e archeológicos e das Escolas de Bellas Artes de Lisboa e Porto 
- Relatório – nº 124 – 29 de Maio de 1911, p.2245 
88 PINTO, Eduardo Vera – Cruz, “Contributos para uma perspectiva histórica do direito do património 
cultural em Portugal” in MIRANDA, Jorge (coord.), Direito do Património Cultural, INA, 1996, p.228  
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É criado, com sede em Lisboa, um Conselho de Arte Nacional que tem como 

objectivo, entre outro, dar parecer sobre os recursos interpostos das decisões dos 

Conselhos de Arte e Arqueologia; promover o estudo directo da organização dos 

museus de arte e arqueologia do estrangeiro; organizar a representação de Portugal nas 

exposições e congressos internacionais de arte e arqueologia e deve ser ouvido sobre a 

fundação de museus artísticos ou arqueológicos e sobre a aquisição, construção ou 

adaptação de edifícios destinados a museus ou a abrigar colecções artísticas em 

exposições nacionais ou estrangeiras.89  

A maioria dos museus passa da tutela autárquica para o poder central, no 

sentido de implementar um programa museológico mais coerente e garantir a 

continuidade dessas instituições.  

Em 1913 é criado o Ministério da Instrução Pública, que passa a tutelar o 

património cultural.     

Apesar da preocupação político - cultural pelos museus, expressa a nível 

legislativo, neste concelho, apenas duas instituições museológicas foram criadas,  

retratando as vivências da monarquia, partindo de um espaço e de uma colecção já 

existente, apesar de complementada com peças vindas de outros palácios e algumas 

adquiridas  mas em que era sobretudo necessário garantir a sua preservação e abertura 

ao público. A preocupação pelos museus locais e regionais, impera como afirma 

Gustavo Matos de Sequeira, “[…] tudo enfim, o que interessa e respeita a cada terra, a 

cada município tem cabimento nesses museus regionais, museus que não são mais do 

que a reconstituição da fisionomia e do carácter de cada povoação e que virão a ser a 

par das escolas – um dos essenciais elementos educativos do povo português.” 90 e 

note-se que, em Sintra, não há, neste período, nenhum museu que retrate a comunidade 

envolvente. 

 Durante vinte e oito anos mantiveram-se únicos num concelho, e sobretudo 

numa vila, em que o turismo ocupava um espaço importante pelo menos desde meados 

dos anos 30.91  

                                                           
 
89Cf.  Decreto nº1 do capitulo VII, artº 56 a 59,  de 29 de Maio de 1911, p.2247 
90 SEQUEIRA, Gustavo Matos de, Congresso Nacional Municipalista de 1922. Preliminares, teses, 
actas das sessões, congressos provinciais, documentos e apreciações da Imprensa, Lisboa, Of. Gráficas 
d’ O Rebate, 1923, p. 300  
91 Cf. AA.VV, Plano de Desenvolvimento Turístico, Sintra, C.M. Sintra, 1992, p.26 “Pouco conhecemos 
da actividade turística em Sintra antes de 1930. Sabemos que para além dos passeios de trem, existiam 
burricadas, que consistiam no aluguer de 20 ou 30 burros com o objectivo de realizar passeios pela 
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1.1.2. OS MUSEUS DO ESTADO NOVO 

 
“O museu que no campo das suas múltiplas actividades, se não integra nas necessidades 

culturais de uma época – a nossa é de premente e complexas exigências – é uma instituição 
incompleta quanto ao objectivo social, ao interesse colectivo”92. 

 
 “[…] o novo público tem exigências próprias que estão muito longe de se confundir com 

a dos escóis. A mera contemplação de obra de arte pode permitir ao homem realmente culto 
recolher todas as lições que ela é susceptível de propiciar. Não é assim com o operário, com o 
estudante da escola primária ou secundária, com o não iniciado. Esses precisão de ser esclarecidos 
e preparados […] A novas responsabilidades são, pois, chamados os museus.” 93 

 
No período que decorre entre a revolução de 28 de Maio de 1926 (que colocou 

no poder uma ditadura militar a que sucedeu o denominado Estado Novo) e a 

revolução do 25 de Abril de 1974 (que instaurou um regime democrático), seis 

unidades museológicas surgem no concelho de Sintra, uma dependente do poder 

central,  três da autarquia e duas de tutela privada. O Museu Municipal abre as suas 

portas em 1939, O Palácio Nacional de Queluz e a Casa - Sala Museu Paula Campos 

um ano depois, a Casa - Museu Leal da Câmara em 1945, o Museu Casa do Saldanha 

foi constituído nos anos 50/60 mas não conseguimos saber se abriu as portas ao 

público e o Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas em 1955.  

 O Museu Municipal foi criado no Palácio Valenças em 1940 possivelmente por 

interferência de individualidades ‘sintrenses’ que se queixavam da inexistência de um 

museu, biblioteca e arquivo em Sintra94 para albergar o espólio arqueológico do 

concelho, arte moderna de temática sintrense, colecção etnográfica e acervo da Santa 

Casa da Misericórdia95. Funcionou até 1962 e quando encerrou o seu conteúdo foi 

                                                                                                                                                                        
 
serra. A partir de meados dos anos 30, assiste-se à vinda de turistas das mais diversas proveniências 
sobretudo europeus.” 
92 COUTO, João, “Justificação do arranjo de um museu” in Boletim Museu Nacional de Arte Antiga, 
vol.II, nº 1, 1948, p.21  
93 Decreto- Lei nº 46758 de 18 de Dezembro de 1965  
94 “No concelho de Sintra não existe nem um Museu Regional nem uma Biblioteca Municipal, o que o 
coloca num certo grau de inferioridade e atraso para com outros Concelhos de importância menor. 
Quanto ao Museu, a sua criação impõe-se pela necessidade de agrupar num determinado local tudo 
aquilo que possa servir a estudos de interesse para este Concelho, sob os aspectos artísticos, 
arqueológicos, histórico, de usos e costumes. Segundo informações dignas de crédito, abundam no 
Concelho de Sintra variadíssimos elementos, os quais se encontram dispersos, sem classificação, muitas 
vezes aproveitados para fins diferentes, que poderão ser recolhidos em local condigno desde que ele 
exista. […] tenho a honra de propor que sejam criados o Museu Regional e a Biblioteca e Arquivo 
Municipal […] num dos andares do Palácio Valenças. ” LIMA, Mário Costa Ferreira (Vereador), Acta 
da Sessão da Câmara de 16 de Fevereiro de 1939. Lv.nº37. Fls.10/v-11, in MONTOITO, Eugénio, “A 
Quinta e o Palácio Valenças”, Vária Escrita, nº7, Sintra, 2000, p.69 
95 uma parte do acervo do Museu Municipal era constituído pelos fundos da colecção de Pires Soares. 
Cf. BRANDÃO, José M.,«“Colecção Barbosa”. Reflexo da busca das maravilhas de antanho», Vária 
Escrita, Sintra, C.M.S.,  [no prelo] (por gentil cedência do autor) 
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armazenado, dando origem ao Museu Regional de Sintra instalado no antigo Hotel 

Costa.  

 Bem distante da sede do concelho abre um espaço museológico, o Palácio 

Nacional de Queluz que foi mandado construir pelo Infante D. Pedro, futuro D. Pedro 

III, no ano de 1747 sob o traço do Mestre Mateus Vicente de Oliveira e de Jean - 

Baptiste Robillon, “resolvendo-se pois, este príncipe a fazer da Quinta de Queluz o 

Versalhes de Portugal […]” 96 Originalmente, foi uma casa de campo pertencente ao 

Marquês de Castelo Rodrigo (confiscado devido ao seu alinhamento com Castela) no 

séc. XVII.  

 A Mateus Vicente de Oliveira ficou a dever-se o projecto inicial de construção. 

Por volta de 1760, deu-se início à segunda fase das obras, sendo aquele arquitecto um 

dos responsáveis pelos trabalhos de reconstrução de Lisboa, entregando a 

superintendência das obras de Queluz a Robillon que foi responsável pelos jardins “à 

francesa”, pela escadaria dos Leões, pela ala poente que adquiriu o seu nome: Pavilhão 

Robillon e pela decoração de muitos interiores (Sala do Trono, Sala da Música e Sala 

dos Embaixadores). Após o seu falecimento os trabalhos foram coordenados pelo 

arquitecto Manuel Caetano de Sousa.  

O corpo principal do Palácio foi construído até 1758 e completado, após o 

casamento do Infante com D. Maria Francisca, a futura rainha D. Maria I (1760), 

sobretudo pelo enriquecimento da decoração interior. 

A morte de D. Pedro III e a doença de D. Maria I marcam o princípio do fim 

do Palácio. 

 Arde a Real Barraca da Ajuda e de 1794 a 1807 (fuga para o Brasil), Queluz 

torna-se residência oficial da família real. Fizeram-se algumas obras no edifício, tendo 

sido erguido um segundo piso sobre a ala Robillon que ardeu no incêndio de 1934. 

Com a fuga para o Brasil, o Palácio fica abandonado e perde parte do seu recheio. Por 

morte de D. João VI o Palácio entra na posse de D. Miguel que dedica a maior parte 

do seu tempo ao Palácio das Necessidades e não a Queluz. Em 1834, com o exílio 

definitivo do soberano, é extinta a Casa do Infante e os bens são integrados na Casa 

                                                                                                                                                                        
 
 
96 BARBOSA, I. de Vilhena, “Fragmentos de um roteiro de Lisboa (inédito) / Arrabaldes de Lisboa – 
Queluz, O Palácio e Quinta Real ” in Archivo Pittoresco, Semanário Illustrado, Lisboa, Typographia de 
Castro & Irmão, Vol.6, 1865  p. 234 
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Real. D. Maria II prefere Sintra, habitando o Palácio da Pena, tornando-se Queluz 

apenas um local de passagem, que é entregue, em 1908, por D. Manuel II ao Estado. 

Iniciam-se as obras de restauro que viriam a ser interrompidas com a Implantação da 

República e o Palácio é dividido e alugado a particulares. Entretanto e para a sua 

salvaguarda é classificado como Monumento Nacional pelo Decreto de 16-6-1910. 

Todas as obras transitaram para o Palácio das Necessidades e posteriormente grande 

parte das obras de pintura foi deslocada para o Museu de Arte Antiga. A partir de 1911 

fica dependente do Ministério das Finanças a título transitório.  

O monumento vive um período conturbado e só nos anos 30 do séc. XX 

começam as obras de restauro da responsabilidade do arquitecto Raul Lino e José de 

Figueiredo. 

  Sofreu um violento incêndio na madrugada de 4 para 5 de Outubro de 1934, 

que destruiu parte do seu recheio. Num texto assinado, em 1940, por Raul Lino e José 

de Figueiredo, afirmava-se que “por felicidade não se perdeu tudo quanto pertencia à 

decoração destas salas e as pinturas que em grande parte tinham sido dali retiradas 

para tratamento devem agora ser repostas nos seus lugares”. 97  Aquando  da exposição 

do Mundo Português em 1940 abre ao público expondo colecções de artes decorativas 

dos séculos XVIII e XIX. 

As colecções do Palácio são diminutas não havendo acervos para rodar as 

exposições. O que existe dá apenas para mobilar as salas. 

 Em 1981, o Palácio passa da tutela do Ministério das Finanças para o 

Ministério da Cultura, através do Instituto Português do Património Cultural. Em 1983 

já tem um orçamento próprio e um quadro de pessoal técnico o que lhe permite iniciar 

trabalhos de fundo e de fôlego. Neste âmbito recuperaram-se os jardins, criou-se a 

Galeria de Exposições Temporárias, fez-se um programa de carácter turístico cultural 

em colaboração com a ENATUR, onde se serve uma refeição com ementa e em 

ambiente do séc. XVIII. Editou-se o catálogo do Palácio que contou com a 

colaboração de vários especialistas.  

 Com características completamente diferentes e numa aldeia piscatória – 

Azenhas do Mar – vai ser inaugurada a Sala - Museu Paula Campos, ( talvez seja 

melhor falar em Casa – Museu pois como se pode ver pela planta infra o espaço 

ocupava muito mais que uma divisão) pertencente ao aguarelista, escultor e professor 
                                                           
 
97 Citado por LETRIA, José Jorge, “ Palácio Nacional de Queluz – Dinâmica cultural franqueia à 
população as portas da História”  O Diário, 27-10-84 s.p. 
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Emílio Paula Campos, que legou ao seu sobrinho, o arquitecto Castro Rodrigues a casa 

e atelier tendo sido inaugurada na 2ª metade da década de 40 e funcionou 

possivelmente até aos finais dos anos 60 inícios 70. Foi fundada pela Comissão de 

Iniciativas, Propaganda e Melhoramentos das Azenhas do Mar, encabeçado por 

Amílcar Barros Queirós com o objectivo de perpetuar o nome do artista, manter um 

museu de pintura de motivos regionais e outras manifestações de arte. Possuía 

alojamento gratuito para Artistas que aí quisessem passar uma temporada.  

 
Planta 1 – Casa /Sala  - Museu Paula Campos – Azenhas do Mar (planta gentilmente cedida pelo 
Dr. Luís Cardoso)  
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 Igualmente fruto de iniciativa privada, na Rinchôa, vai “surgir”A Casa - Museu 

de Leal da Câmara, ocupando uma construção setecentista que pertenceu ao Marquês 

de Pombal e foi usada como entreposto para a muda de cavalos nas viagens que fazia 

entre as quintas da Granja e Oeiras. Tomás Júlio Leal da Câmara (1876-1948) compra 

o casal - saloio da Rinchoa em 1923 e habita-o desde 1930. 

 Abre em 1945, ao público, o Atelier - Museu na ala oeste da habitação 

composto por cinco salas.  Aqui expõe as suas obras - caricatura política; pintura a 

óleo; colaboração em publicações; região saloia - e organiza tertúlias fazendo deste 

espaço um verdadeiro centro cultural ao serviço da comunidade. Se não vejamos a 

descrição que deste espaço faz o seu director “ a Rinchôa, com efeito, converteu-se 

durante aqueles quase dois decénios, numa autêntica alternação cultural, tanto em 

relação a Sintra, como, igualmente, em relação a Lisboa, tendo sido realizados, na 

então residência do Casal Câmara, dezenas de acontecimentos sócio-culturais de 

elevada qualidade – conferências, saraus, concertos, cursos, sessões de declamação de 

poesia, palestras e apresentações – […] cria, ali, aquilo que designou por ‘Estado Livre 

da Rinchôa’, utópica alternativa cultural que se pretendera verdadeiramente livre, 

tanto de regimes, como de academismos e que tanto acarinhara como símbolo da sua 

autonomia mental.”98     

 Em 1948 morre e a sua mulher mantém o Atelier - Museu aberto, continuando 

a recolher todo o  material que perpetuasse a memória do marido. Em 1956 doa à C.M. 

de Sintra todo o espólio mantendo para si o usufruto, ficando a autarquia 

definitivamente na posse da propriedade e responsável pela manutenção do espaço 

aberto ao público. Em 1957 reinaugura-se a Casa-Museu, mas a parte habitacional 

mantém-se usufruto da viúva e de uma antiga empregada. Em 1965 D. Júlia doa as 

áreas onde habitava à edilidade. 

 É nomeada uma comissão99 para as Comemorações do primeiro Centenário do 

Nascimento de Leal da Câmara (1976), procede-se a obras de restauro e altera-se a 

concepção museológica da Casa-Museu, modificando/desvirtuando o ambiente criado 

pelo proprietário através da alteração da decoração, privilegiando a vertente Museu “ 

                                                           
 
98 SOUSA, Élvio Melim de, “Recordar Mestre Leal da Câmara”,  Jornal de Sintra, nº 3623, 18-11-2005, 
p.11 
99 Composta por sete elementos: Irisalva Moita (C.M. Lisboa), Victor Pavão (Direcção Geral do 
Património Cultural), Fernando de Azevedo (F. Calouste Gulbenkian), Alzira Simões (Biblioteca 
Nacional de Lisboa), Fernando Rau, José Alfredo da Costa Azevedo (Presidente da Câmara Municipal 
de Sintra) e Mário Parreira Alves, segundo representante da Edilidade.     
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[…] dando aos compartimentos um aspecto menos pesado e de mais fácil leitura para 

os utentes da Casa - Museu.” 100 em detrimento do ambiente doméstico, intimista que 

o Mestre e sua esposa tinham inculcado ao espaço. Das 321 peças iconográficas 

expostas retiraram-se 100 mantendo-se quase intacta a colecção dos saloios, aliviando 

os temas políticos de intervenção nomeadamente as caricaturas políticas, favorecendo 

a multifacetada vertente artística do Mestre. O novo percurso de visita “tortuoso, 

ilógico e de circuito difícil” 101 era constituído por dez espaços expositivos como se 

pode ver no anexo II, p.60 e 61. 

 A degradação do espaço fez com que em 1987 tenha fechado ao público. 

Começa a sofrer obras de fundo em 1991 e vai ser reaberto a 5 de Outubro de 

1993.“[…] A versão dos espaços hoje patentes ao público é a que nos chega através de 

D. Júlia de Azevedo, embora com algumas alterações […] motivadas  por exigências 

de conservação (restauros, substituições), de instalação de equipamentos (a fim de se 

suprir as necessidades actuais dos utentes) e de circulação dos visitantes (opção por 

um trajecto fluido e representativo). Pensamos, todavia que a concepção e o gosto de 

Leal não se terá adulterado na totalidade, isto se tivermos em conta alguma 

documentação fotográfica existente nos arquivos da Casa–Museu e datados de 

cronologia anterior a 1948, bem como a opinião de pessoas que privaram com Leal da 

Câmara e frequentaram a sua casa.”102  

Surgiu nos anos 50/ 60 o Museu da Casa do Saldanha Segundo João Couto a 

Casa e Quinta do Saldanha pertencente à Sra. D. Carlota Maria Teresa Saldanha de 

Oliveira e Daun (neta do Marechal) teriam sido doadas a uma ordem religiosa nos 

anos 60 para que numa parte da habitação fosse instituído um museu “ e assim nasceu 

nesta vila mais um museu, que faço votos porque em breve seja facultado, como aliás 

era desejo da doadora, à curiosidade dos indígenas e forasteiros.”103 Este museu teria, 

segundo o mesmo autor, sido organizado pela Condessa de Farrobo e era composto 

por dois andares onde se “dispuseram com o melhor gosto e da forma mais discreta, os 

móveis, os quadros, as gravuras, as louças, as pratas, e ainda, dando carácter à 

acolhedora mansão, as recordações – miniaturas, medalhas, indumentária, armas – que 

                                                           
 
100 SOUSA, Élvio Melim de, Casa-Museu Leal da Câmara  (texto fotocopiado), Rinchoa, 1993, p.8.  
101 SOUSA, Élvio Melim de, De Residência Privada a Casa-Museu de Leal da Câmara – um percurso 
singular, Sintra, C.M.S, RPM, 2005, p.115 
102 SOUSA, Élvio Melim de, “A Casa-Museu de Leal da Câmara”, Leal da Câmara e a República 
Portuguesa (congresso), Biblioteca Museu República e Resistência,  31 de Janeiro de 1996 
103 “Museus de Sintra”, in revista Ocidente, Agosto 1962, vol. LXIII, nº 293, Lisboa, p.156 
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pertenceram ao Marechal [Saldanha].”104 A inauguração teria também sido anunciada 

nas gazetas105. Anne de Stoop106 afirma que o museu foi inaugurado em 1950, sendo 

oferecido ao Patriarcado pela proprietária. João Couto, numa palestra proferida em 

Sintra, em 1954,107 refere a existência de dois museus de arte: o do Palácio Valenças 

(Museu Municipal) e o da Casa Saldanha, a par dos Palácio Nacionais. Em 1961 

retomando o mesmo artigo compara a realidade nele patente com a situação actual 

“São passados sete anos e o que aconteceu? O Palácio Valenças e a Casa Saldanha, 

núcleos que constituíam um começo prometedor deixaram de exercer a sua acção.”108 

Mas entretanto em 1962 este último ainda não tinha sido inaugurado. Será que existiu 

ainda que nunca tenha aberto as portas ao público? Apesar de termos feito inúmeras 

pesquisas não encontrámos mais nenhuma referência a esta instituição museológica 

mas apenas à Quinta enquanto tal. Contactado o Patriarcado de Lisboa109 foi-nos dito 

que, de facto, nos anos 50 o espólio estava apresentado museologicamente, foi 

anunciada a sua abertura ao público mas não se sabe se alguma vez foi concretizada. A 

existência de uma colecção, a sua musealização, a intenção da sua proprietária, e a sua 

hipotética abertura ao público levam-nos a considerar tratar-se pelo menos de um 

embrião de um museu de artes decorativas.  

 De iniciativa da população e de tutela pública é inaugurado em 1955 o Museu 

Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas cujo acervo havia sido recolhido séculos 

antes. Podemos afirmar, de acordo com a bibliografia consultada, que a primeira 

recolha de elementos lapidares foi iniciada por André de Resende e Francisco de 

Hollanda no séc. XVI quando juntou ao pé da Ermida de S. Miguel monumentos 

epigráficos romanos recolhidos na região de Sintra.  

 Foi um museu muito reivindicado pelas forças vivas do concelho, devido ao 

mau estado em que se encontrava o espólio reunido junto da dita capela. José Boléo, 

secretário da redacção do jornal Sintra Regional, escreve em 1929 que quando visitou 

o lugar de S. Miguel de Odrinhas “ o espectáculo que se nos deparou […] foi o mais 

triste possível. Uma pia romana com uma inscrição numa das faces, estava cheia de cal 

para pintar a fachada da capela; […] uma ara […] servia de apoio a uma lage que tinha 
                                                           
 
104 Ibidem, p. 156 
105 Ibidem, p.145 
106 Quintas e Palácios nos Arredores de Lisboa, Lisboa, Civilização, 1986, p.261 
107A.S.B, A Flama, 18 de Junho, Ano XI, nº 328, p. 20 
108 “Museus de Sintra” in revista Ocidente, vol. LXI, nº 280, Lisboa, p. 93 e 94  
109 Actualmente a biblioteca e a documentação desta casa encontram-se no Patriarcado de Lisboa e o 
resto do espólio serviu para mobilar quer o Patriarcado quer a Residência Patriarcal.  
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as funções de mesa; grande quantidade de outras aras foram picadas a martelo e estão 

servindo de limites de propriedades; […] enfim um estendal bárbaro se nos depara à 

vista.” Termina o seu artigo com uma forte crítica ao desinteresse que tem manifestado 

a autarquia pela construção dum museu. “Qual a razão porque a Câmara de Sintra não 

pensa na fundação de um muzeu (sic) regional de etnologia? […] A despesa que daria 

a instalação desse museu não deve ser tão grande que a Câmara não possa arcar com 

ela; simplesmente o que é necessário é a boa vontade e a iniciativa, mas julgamos que 

é isso mesmo que falta …” 110  

 Em 1949 sabemos que o interesse crescente por Odrinhas faz com que haja 

‘peregrinações’ de especialistas e interessados na área da arqueologia para aí fazerem 

escavações. Conta José Alfredo da Costa Azevedo que numa manhã de Outubro desse 

mesmo ano um grupo de Sintra dirigiu-se para aquele lugar e “quando os operários da 

Câmara começaram a remover terras com enxadas e pás, o povo começou a juntar-se à 

nossa volta e quis saber o que se pretendia com tais trabalhos. O nosso Dr. Cunha e 

Costa […] disparou: « sonhei esta noite que estava aqui uma panela de libras e vim 

buscá-la.». Os habitantes do lugar, com esta resposta, ainda ficaram mais intrigados 

com a história. E um deles, «mais bem falante», retorquiu: A intendência (queria dizer 

intenção) dos senhores sabe a gente!” O Prof. Dr. Joaquim Fontes acalmou os ânimos 

informando que se os resultado da escavação justificasse a construção de um edifício 

naquele local ele seria feito. “Mais calmos, trocaram impressões … e foram a casa, de 

onde voltaram com enxadas para colaborarem nos trabalhos.”111 Como se constata 

desde muito cedo a população foi a melhor guardiã do seu património.  

 Joaquim Fontes (com a colaboração de D. Fernando de Almeida) cumpriu a sua 

promessa e em 1955 inaugurou o primeiro museu, composto por oitenta e duas peças 

do espólio aqui encontrado, mas que estava disperso. Como Odrinhas tinha sido o 

local onde se tinha feito maior quantidade de achados arqueológicos112 fez-se aí o 

museu evitando, a população, que as peças fossem levadas para Lisboa, para o Museu 

Nacional de Arqueologia e Etnologia Dr. Leite de Vasconcelos. A defesa da 

preservação “in situ” continua bem patente em testemunhos da altura, como por 

                                                           
 
110 BOLÉO, José, “Monumentos Romanos”, Jornal de Sintra, nº158, 15 de Junho de 1929, p.2 
111 AZEVEDO, José Alfredo da Costa, Litoral e Planície Saloia, Sintra, C.M. Sintra, 1997, p. 179, 181 
e 182  
112 “Uma das razões da escolha do local deveu-se ao facto de o principal núcleo de antigualhas ter sido 
encontrado precisamente em São Miguel de Odrinhas” FONTES, Joaquim, Museu Arqueológico de S. 
Miguel de Odrinhas, Sintra, C.M. de Sintra, 1960, p.5 
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exemplo o de Mário Cardoso “[…] para não se dispersarem colecções arqueológicas 

cuja unidade de conjunto, em certos casos, convém manter, torna-se por vezes 

conveniente a organização de museus monográficos junto do próprio local das jazidas 

ou estações que produziram essas colecções”113 numa altura em que não era hábito 

este tipo de preservação. “ A concepção de reunir uma série de objectos arqueológicos 

no local ou nas proximidades do lugar onde um dia tiveram vida não estava bem 

arreigada no país”114, constituindo, na opinião de Clara Camacho, “um dos primeiros 

«museus de sítio» portugueses”115, procedendo-se igualmente a escavações que 

ampliaram o património existente, e à valorização turístico-cultural das ruínas romanas 

contíguas. O museu ficou “à guarda do povo deste lugar” como se pode ler, ainda hoje, 

numa placa de 1955. A população que se opôs à saída das peças para a Capital, não só 

tomou conta delas como enriqueceu o seu espólio: “o povo de Odrinhas vela por ele 

com o carinho que lhe merece. Os vizinhos oferecem-lhes as antiguidades achadas 

pelo campo ou em construções derruídas. Os visitantes afluem cada vez em maior 

número.” 116 Rapidamente se tornou num museu com enorme êxito quer junto da 

população local e dos eruditos quer dos viajantes que se deslocavam a Odrinhas para 

ver o museu, só que o passar dos anos tornou-se implacável e o estado de degradação a 

que o edifício tinha chegado era evidente: “o aspecto do Museu era o de um 

«armazém», tanto no interior, como no exterior, restando cortados os corredores de 

circulação aos visitantes, impossibilitando estes de qualquer tipo de observação e / ou 

leitura mínima dos monumentos. Paralela a esta situação, acrescia a rápida 

deterioração das epígrafes e demais ornamentos pétreos, motivada pelas condições 

atmosféricas e pelos liquenes.” 117  Abandonado à sua sorte e à das intempéries, “[…] 

                                                           
 
113 CARDOZO, Mário, Catálogo das Inscrições Lapidares do Museu Arqueológico de S. Miguel de 
Odrinhas,  Sintra, C.M. de Sintra, 1956, p.11e12 
 114 ALMEIDA, D. Fernando de, « Prefácio à segunda edição» do Museu Arqueológico de Odrinhas, 
Catálogo de, FONTES, Joaquim,  Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas , Sintra, C.M. Sintra,  
1970, p.5  
115 CAMACHO, Maria Clara de Frayão, Renovação Museológica e Génese dos Museus Municipais da 
área metropolitana de Lisboa - 1974-90 , Dissertação apresentada para obtenção do grau de Mestre em 
Museologia e Património, Lisboa, U.N.L, F.C.S.H, 1999, Policopiada, p.240 
116 ALMEIDA, D. Fernando de, «Prefácio à segunda edição» do Museu Arqueológico de Odrinhas, 
Catálogo de, FONTES, Joaquim, Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, Sintra, C.M. Sintra,  
1970, p.6  
117 SOUSA, Élvio Melim de, “Complexo arqueológico de S. Miguel de Odrinhas: evolução histórico-
museológica”, in Jornal de Sintra, 9 de Maio de 1997, p.-11 
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o velho Museu de Odrinhas, rico em espólio, mas inoperante, acabou esmagado pelo 

seu próprio peso. As suas portas tiveram de fechar em 1993.” 118  

A política cultural do Estado Novo baseou-se numa “Restauração material, 

restauração moral, restauração nacional”125 nas palavras do próprio Oliveira Salazar, 

que investe no restauro e ou reconstituição dos símbolos da nação: sés, conventos, 

castelos, que faz as grandes comemorações (1940 - duplo centenário da Fundação e 

Restauração de Portugal; 1947 - comemoração do 8º centenário de Lisboa), que 

pretende colocar objectos privilegiados de arte, usados como propaganda 

ideológica126, em espaços privilegiados, vai também impulsionar a criação de museus - 

sobretudo etnográficos e de história local para combater em parte o incremento de 

museus de arqueologia desenvolvidos durante a Primeira República - um pouco por 

todo o país.  

                                                           
 
118 RIBEIRO, José Cardim, “Nascimento do Complexo Museológico de Odrinhas – o princípio vital” A 
Pena, 20-3-1997, p. 19 
125 Cit. por ACCIAIUOLI, Margarida, Os anos 40 em Portugal. O País, o Regime e as Artes. 
“Restauração” e “Celebração”, tese de doutoramento apresentada à U.N.L, 1991, vol.1, p.4, texto 
policopiado   
126 Cf. várias comunicações de Sérgio Lira sobre esta temática: “O Nacionalismo Português e o 
Discurso Museográfico: linhas de investigação”, Pontevedra, Novembro, 1996,  Actas do III Congresso 
Historia da Antropoloxia e Antropoloxia Aplicada,  tomo II , Instituto de Estúdios Galegos “Padre 
Sarmiento” Santiago de Compostela, 1997;  “O Único e o Autêntico” in Antropológicas , nº 2 , Porto, 
UFP, 1998;   “Linhas de força da legislação portuguesa relativa a museus para meados do séc. XX: os 
museus e o discurso político” Actas do V Colóquio Galego de Museus, Melide 20 a 22 de Novembro de 
1997 ; “Os Museus e o Conceito de património: a peça de museu no Portugal do Estado Novo” 
comunicação apresentada no Congresso Histórico de Amarante, 3ª Sessão, Património, Arte e 
Arqueologia, 1998; “Funções Ideológicas dos Museus Portugueses: uma herança cultural.” 
Comunicação apresentada no VI Congresso de Cultura Europeia, Pamplona, 2000; “O Estado Novo de 
1945 a 1974. A ditadura nacionalista e a prática legislativa relativa aos museus; cristalização e 
mudança.” In Seminário sobre Ditaduras Europeias, Porto, UFP, 2001 
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Em termos legislativos, na área da museologia, este período foi pródigo em 

mudanças: em 1931, o Decreto nº 19414 publicado em 5-3, institui o preço de 2$50 

em todas as entradas nos museus dependentes do Ministério de Instrução Pública, com 

excepção dos domingos e quintas – feiras “favorecendo assim as classes pobres que 

desejam instruir-se e visitar esses museus […] são isentos desse pagamento os 

professores e alunos da Faculdades e escolas de ensino superior dependentes do 

Ministério da Instrução Pública e as pessoas que pretendam fazer quaisquer estudos 

que necessitem de aturada frequência nos museus ”, como pode ler-se no Decreto. Há 

uma clara preocupação por abrir as portas dos museus já não apenas à escol, aos 

diletantes culturais, mas a todos os que pretendiam aprender. Em 1932, a 7 de Março, 

sai o decreto 20.985 que extingue os Conselhos de Arte e Arqueologia por uma 

questão de exiguidade da dotação orçamental, centralizando as funções técnicas e 

administrativas num Conselho Superior de Belas Artes, órgão de consulta a funcionar 

no Ministério da Instrução Pública, ficando os trabalhos académicos reservados para a 

Academia Nacional de Belas Artes, criada nesta mesma data. O Conselho delega as 

suas atribuições na secção central e na secção dos museus.   

No sentido de fazer a ligação entre o local e o central, “prevê-se a constituição 

facultativa de comissões municipais de arte e arqueologia, elo indispensável entre os 

«homens bons», amigos dos monumentos da sua terra e a organização administrativa 

dos serviços, ficando assim estabelecida em todo o País uma rede de elementos 

corporativos interessados na defesa e na propaganda do nosso património artístico e 

arqueológico.”127 A questão da formação/preparação dos conservadores é uma 

preocupação que já está bem patente neste Decreto128 consignando-se um estágio no 

Museu Nacional de Arte Antiga. 

Os museus dividiam-se em três grupos: “Museus nacionais; Museus regionais e 

Museus, museus municipais, tesouros de arte sacra, e outras mais colecções 

oferecendo valor artístico, histórico ou arqueológico”.129 O decreto mencionado, de 

cariz nacionalista, “coloca na mão do Estado e em especial do poder cultural instituído 

o poder de decisão, iniciando simultaneamente uma fase longa de retardamento em 

relação às tendências europeias de salvaguarda do património.”130  
                                                           
 
127 Decreto nº 20.985 de 7-3-1932, p.431 
128 Regulamentado pelo Decreto nº 22 110, de 12 de Janeiro de 1933 
129 Decreto nº 20.985 de 7-3-1932, Capitulo V, Artº 49, p.435 
130 CUSTÓDIO, Jorge, “Património, Sociedade e Ideologia: algumas reflexões para a Construção do 
«Futuro do Pretérito»”, Vértice, nº 449, Julho/Agosto, 1982, p.503 
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Prolifera por todo o país a criação ou reestruturação de unidades museológicas: 

Aveiro, Évora, Faro, Bragança, Viseu, Lamego, Leiria, Beja, Braga, Tomar, Abrantes, 

Chaves e Vila Real, são os locais eleitos em que a natureza das colecções abrange 

sobretudo a área da arte e arqueologia.  

Todas as outras colecções pertencentes às autarquias e às entidades particulares 

subvencionadas pelo Estado, ficam subordinadas ao Ministério da Instrução Pública. 

As iniciativas museológicas relacionadas com a preparação das Comemorações 

dos Centenários, em 1940, favorecem a formação de museus etnográficos numa nítida 

idealização das maravilhas e benefícios do mundo rural. Em 1939 a Comissão 

Executiva das Comemorações decidiu criar, nas capitais de província, museus de 

etnografia com o objectivo de preservar e divulgar a cultura tradicional, numa 

perspectiva pedagógica. Luís Chaves e Sebastião Pessanha elaboram um programa 

para a criação de uma rede nacional de museus centrados na etnografia, com o 

objectivo de “manter no povo os costumes tradicionais de são carácter que não se 

envergonha de os conservar…”131 que devia culminar num Museu Etnográfico 

Nacional ou de Etnografia Portuguesa. O Museu de Arte Popular criado em 1944, pelo 

S.N.I, corporiza, assim, estas preocupações bem como os pequenos museus 

dependentes das Casas do Povo e Grémios da Lavoura.132  João Couto advoga 

igualmente a necessidade de criar Museus Etnográficos “ […] onde religiosamente se 

mantenha vivo o culto pelos usos, pelos costumes, pelas tradições, e por tudo quanto, 

de perto ou de longe, diga respeito à vida local.”133        

O Decreto nº 39116 de 27 de Fevereiro de 1953, com preocupação a nível da 

formação museológica, reorganiza a formação ministrada aos conservadores tornando 

o estágio mais exigente a nível teórico e prático em consonância com o trabalho que se 

fazia na Europa e sobretudo nos Estados Unidos da América e que era conhecido 

através de visitas de estudo. João Couto, enquanto director do Museu Nacional de Arte 

Antiga, fez viagens que lhe permitiram conhecer melhor a realidade museológica 

europeia, que ele considerava “indecisa diante das realidades das ideias novas”,134 e 

                                                           
 
131 Luís Chaves, 1939,cit. por MATOS, António Perestrelo de, “Museus Municipais e colecções 
etnográficas” in Museus e Museologia em Portugal, (textos em Português), p.19  
132 Cf. GOUVEIA, Henrique Coutinho op. cit., p.174 - 180 e MOREIRA, Isabel  M. Martins, op. cit. 
p.63-.66 
133 Congressos e Conferências do Pessoal Superior dos Museus de Arte, tese apresentada do II 
Congresso Transmontano, Lisboa, 1941, p.19  
134 COUTO, João, “Extensão escolar dos museus”, in Separata de Museu, Revista do Círculo Dr. José de 
Figueiredo, II, nº2, Porto, Maio, 1961 
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norte americana, esta última privilegiada pelo conservador pois de acordo com a sua 

opinião é aí que o museu se assume como um centro de cultura com os programas de 

extensão escolar135, aplicando em Portugal esses ensinamentos. Grande parte da sua 

obra centra-se em torno da necessidade de estreitar a relação entre o museu e a escola, 

pois é deste trabalho comum que se fundamenta a educação artística, o único caminho 

seguro para a “formação do gosto” e “salvaguarda do património artístico”.136 Em 

1962 fez um balanço da actividade museológica do Estado Novo concluindo, ao traçar 

um panorama museológico nacional, que os museus estavam distribuídos de forma 

desigual pelo país,137 havendo necessidade de alargar a rede de Museus nacionais e 

regionais patrocinados pelo Estado para que possam representar todas as regiões. O 

autor esclarece a sua concepção de museu que não é “ […] um simples agrupamento 

da obras capitais de arte de todos os tempos – antigas e modernas. Vejo o Museu como 

um estabelecimento que preside aos interesses turísticos da região, mas ainda um local 

onde se desenvolve uma intensa vida cultural que vai das exposições de arte plástica 

aos concertos musicais, das palestras às lições e aos cursilhos.”138  

Em Sintra, no Palácio Valenças, fez uma palestra, onde sublinha, de novo, o 

que deve ser um museu: “vou falar-lhes dos museus activos, dos museus convidativos 

e dos museus explicados porque tudo isso eles têm de ser nos dias de hoje”139 e 

continuando a sua explanação alerta-nos para a necessidade/obrigatoriedade dos 

museus atraírem cada vez mais público e mais heterogéneo, “[…] os museus não são 

agora só para os entendidos ou para as pessoas que se julgam com dotes especiais para 

a compreensão daquilo que nele se expõe. Pretende-se que os museus são acessíveis a 

todos que os procuram […] se ministrarem aos visitantes os meios convenientes para 

os fixar e para os elucidar a respeito dos interesses e do mérito de seus recheios.”140 Os 

museus têm de saber comunicar com todos os visitantes e assim “de antigo repositório 

[…] os museus actuais são ou devem ser operosos centros de cultura onde o visitante 

                                                           
 
135 COUTO, João, “A escola sem arte”, in Separata do Boletim do Liceu Normal de Lisboa, nº 3, 1932 
136 IDEM, Ibidem. 
137 “Os museus portugueses estão pessimamente distribuídos pelo País; há muitos anos que venho 
advogando a existência em cada cabeça de Distrito de um Museu Regional.”, “Aspectos do problema 
museológico português”, Comunicação apresentada na V Reunião dos Conservadores dos Museus e dos 
Palácios e Monumentos Nacionais, Outubro de 1964, Boletim do Museu Nacional de Arte Antiga, 
Lisboa, Imprensa Nacional de Publicidade, Vol. V, nº2, 1962 
138 COUTO, João, “Aspectos do Panorama Museológico Português”, in Revista Ocidente vol. LXIII, nº 
293, Lisboa, 1962, p.314-315 
139 COUTO, João, “Museus de Sintra”, in Revista Ocidente, vol. LXIII, nº 293, Lisboa, 1962, p.147 
140 IDEM, Ibidem, p.150 
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recebe uma lição e sai com o desejo de voltar para mais aprender”141. Nesta 

conferência recomenda a necessidade de se criar um museu local em Sintra (recorde-se 

que o Museu Municipal foi extinto nos inícios dos anos 60)  “ organismo activo e 

centro das suas actividades espirituais, oferecidas generosamente a escolas ou 

veraneantes”142onde se concentrariam “[…] as colecções do passado de Sintra e seu 

concelho com suas secções de artes plásticas, antigas e modernas, arqueológicas, 

etnográficas, históricas, das condições do meio geográfico etc..”143 havendo também, 

além de um espaço de exposições permanentes, exposições  temporárias, sala de 

concertos, teatro ao ar livre, um pequeno cinema, gabinetes de trabalho, salas para 

conferências e cursos. O sítio ideal, segundo o conferencista, seria o palácio de 

Seteais. Muitas ideias, poucas concretizações. Seteais foi transformado num centro 

hoteleiro e o museu local continua a não existir.  

A legislação museológica acompanha, em parte, as preocupações expressas por 

quem trabalha no terreno e que reflecte sobre a museologia que se faz no nosso País.  

Em 1965, através do  Decreto- Lei nº 46758,  o Ministério da Educação 

Nacional (Direcção–Geral do Ensino Superior e das Belas-Artes) publica o (e ainda 

único) Regulamento Geral dos Museus de Arte, História e Arqueologia (museus a 

tratar eram apenas os que versavam esta temática, considerados de primeira categoria 

no campo da museografia).  Apesar desta limitação temática das colecções, o seu 

carácter inovador, o alcance temporal tão dilatado da sua utilização e em muitos 

aspectos o vanguardismo das suas ideias, diremos mesmo a sua actualidade, merecem 

que nos detenhamos um pouco no seu conteúdo: 

 Função dos museus: conservar, “expor, valorizar, fazer conhecer e apreciar 

as obras que nele são conservadas, o que significa que os museus de 

arqueologia e belas–artes [conceito redutor de património e objecto 

museológico] devem desempenhar uma missão cientifica e artística ao 

mesmo tempo que uma missão educativa e social. Se o museu não for mais 

que uma instituição com finalidade conservadora, poderá então qualificar-

se de necrópole. […] O museu deve ser um organismo cultural ao serviço 

da comunidade.”145   
                                                           
 
141 IDEM, Ibidem, p.148 
142 IDEM, Ibidem, p.158 
143 IDEM, Ibidem, p.158 
145 P.1696. (Sublinhados nossos) 
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 Adaptação dos museus aos novos públicos que não pertencem a uma elite 

esclarecida, p. ex. operários e alunos.  Os museus “[…] deverão por todos 

os meios ao seu alcance, atrair visitantes e sobre eles exercer uma acção 

pedagógica eficiente.”146 Vertente educativa e pedagógica bem presente; 

 Critica-se o facto de os museus viverem isolados, sem ligação entre si;   

 Prevê-se que a Direcção Geral do Ensino Superior e das Belas–Artes 

através da Inspecção das Belas Artes dê ajuda a nível técnico especializado 

e a nível material aos museus que não pertencem ao Ministério e “há-de 

desenvolver junto dos museus municipais e análogos, um esforço 

persistente de estímulo e de conselho: apontará os defeitos e os erros do 

existente, revelará possibilidades de melhor arranjo e de mais feliz 

exposição, elaborará o plano de transformação do museu e não deixará de 

sugerir actividades e realizações que despertem no público a curiosidade 

por ele.”147  

 Aconselham que os museus observem os modernos preceitos museológicos, 

reduzindo a acumulação e a amálgama de objectos pois a selecção e a 

simplicidade deviam aliar-se ao bom gosto;  

 No artº 5º p. 1699 define-se de forma inequívoca o conceito de museu que 

se devia tornar extensivo a todas as entidades museológicas: 

o “Conservar e ampliar as colecções de objectos com valor artístico, 

histórico e arqueológico; 

o Expor ao público as espécies que melhor possam contribuir para a 

formação do seu espírito e para a educação da sua sensibilidade;  

o Realizar trabalhos de indagação artística, histórica e arqueológica e 

facultar elementos de estudo aos investigadores; 

o  Constituírem-se em centros activos de divulgação cultural, 

solicitando constantemente o público e esclarecendo-o.” 

 Advoga-se uma maior relação entre escola e o museu pois, são instituições 

que se complementam em termos de saberes. Capítulo I -  Artº 7º 

                                                           
 
146 IDEM, Ibidem 
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149 GUEDES, Natália Correia, « Museus », in BARRETO, António, et all, Dicionário de História de 
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 os museus devem ser centros activos de difusão cultural, através da  

divulgação de publicações ilustradas, realização de conferências, 

exposições temporárias e visitas guiadas com carácter regular; Capit. II, artº 

24º e 25º 

 “ O estudo de públicos é aconselhado como condição prévia para a eficácia 

da aplicabilidade do discurso museológico.”149 

 No Museu Nacional de Arte Antiga cria-se o curso de conservador de 

Museu (substituiu o estágio legislado em 1953) que é o exemplo prático da 

necessidade de passar do empirismo para a cientificidade em termos 

museológicos e museográficos. O museu já não pode ser apenas o sítio 

onde se guardam objectos belos e valiosos (ou vice-versa), é preciso saber 

preservá-los, investigá-los e divulgá-los. 

Cotejando o Decreto – Lei nº 46 758 de 18 de Dezembro de 1965 com o 

panorama das novas correntes da museologia a nível internacional verificamos que um 

regime político que se afirmava pelo conservadorismo da sua actuação de que o lema 

“orgulhosamente sós” é paradigmático, acabou por fazer uma legislação a nível 

museológico algo inovadora, dando alguma atenção ao que se fazia quer na Europa 

quer nos Estados Unidos contrariando/criticando quem, adoptando uma atitude 

comodista, “aguarda passivamente os visitantes”150. Este movimento de renovação 

teve como grande impulsionador João Couto que defendeu a necessidade de 

diversificar a função dos museus para captar novos públicos através de exposições, 

concertos, palestras, entre outras actividades. As funções do museu são alvo de 

reflexão dando-se ênfase à função educativa e social do mesmo, considerando-se um 

organismo cultural ao serviço da comunidade e não apenas de uma elite. Há também a 

preocupação em apoiar/controlar os museus municipais e análogos. As novas correntes 

da museologia colocando a tónica nas preocupações sociais e de desenvolvimento 

comunitário fazem um trabalho inverso partindo da base para o topo, característica 

essa que ainda hoje opõe essas práticas à realidade da maioria dos museus 

portugueses. Há consciência de que é preciso mudar, de que é preciso atingir novos 

públicos e desenvolver as preocupações sociais mas o visitante é sempre considerado 

como tal, e nunca como participante/colaborador/apoiante. Assim, este decreto–lei, 

pese embora o seu cariz inovador, sobretudo num país conservador, é insuficiente 
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(apesar de ainda se manter tão actual), para criar uma verdadeira mudança museal. A 

museologia internacional continuava/continua distante. 

Em 1965 é ainda criada a APOM – Associação Portuguesa de Museologia com 

objectivo de promover o conhecimento da museologia e dos domínios científicos e 

técnicos, através de conferências, exposições, publicações, reuniões e visitas de 

estudo, entre todos os técnicos ligados ao mundo da museologia. “ A Associação 

contribuiu para o desenvolvimento da ciência museológica em Portugal, assinalando 

erros, criticando de forma construtiva e propondo novos caminhos, além de promover 

activamente a defesa das prerrogativas dos profissionais dos museus.” 151 

 

 

 

1.2 Os Museus até 1974: dos museus de elite aos museus da e para a 
comunidade 

 
 
 

Os primeiros museus existentes no concelho de Sintra (Palácio Nacional de 

Sintra, Palácio Nacional da Pena e mais tarde Palácio Nacional de Queluz) são museus 

feitos por uma elite e destinados a uma elite. O próprio edifício onde se albergam as 

colecções contribui para aumentar a sua venerabilidade e para reforçar este carácter de 

exclusividade. Pretende-se retratar/caracterizar uma forma de estar, de ser e de viver 

pertencente a grupos sociais elevados e que, numa primeira abordagem, apenas são 

entendidos, na sua globalidade, por uma elite. Não só a mesma que deu origem ao 

museu, mas os “códigos” implícitos na sua museografia fazem com que os perceba 

quem conviveu com espaços semelhantes ou quem por diversas formas está 

familiarizado com este modo de estar. Para os outros a experiência faz parte de um 

discurso de deslumbramento, do inatingível, do sonho … daquilo que se pode ver mas 

nunca se pode obter. O museu adquire o estatuto de santuário patrimonial a quem se 

devem todas as venerações, ficando o visitante descansado com o facto de saber que 

                                                           
 
151 TEIIXEIRA, Madalena Braz, “A Associação Portuguesa de Museologia” in NOLASCO, Maria da 
Luz, (coord. da monografía), “Museos y museologia en Portugal – una ruta ibérica para el futuro”, 
ANDRADE, Margarita Ruyra de (dir.), Revista de Museologia, Asociación Española de Museólogos, 
Fevereiro de 2000, p.186  
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“alguém” toma conta deste espólio que devemos considerar de “todos nós”. Ele é 

nosso, mas permanece lá intocável, sacralizado, imóvel, distante. Pertencendo 

originalmente a um grupo erudito, está à guarda de grupos eruditos que comunicam 

para os seus amigos eruditos, mas que por simpatia condescendência e altruísmo, 

abrem o museu ao “povo”. “A tendência para a celebração da memória do poder é 

responsável pela constituição de acervos e colecções personalistas e etnocêntricas, 

tratadas como se fossem a expressão da totalidade das coisas e dos seres ou a 

reprodução museológica do universal, como se pudessem expressar o real em toda a 

sua complexidade ou abarcar as sociedades através de esquemas simplistas, dos quais 

o conflito é banido por pensamento mágico e procedimentos técnicos de purificação e 

excludência.  

As relações estreitas entre a institucionalização da memória e as classes 

privilegiadas têm favorecido esta concepção museal. Não é fruto do acaso o fato de 

muitos museus estarem fisicamente localizados em edifícios que um dia tiveram uma 

serventia directamente ligada a instâncias que se identificam e se nomeiam como sedes 

de poder ou residência de indivíduos.”152  

É evidente que, com a democratização da cultura e com a necessidade de 

justificar o serviço público pelas estatísticas dos visitantes, estes museus vão 

paulatinamente abrindo as suas portas às ‘massas’, tanto tempo esquecidas mas que 

agora são essênciais para que continuem a existir. Pouco a pouco a animação do 

interior e a abertura de fachadas, lojas e restaurantes e a clarividência de muitos 

conservadores/directores dessacralizou o espaço tornando-o mais acessível, se não a 

todos pelo menos ao público turista. Chegam em autocarros que os deixam à porta do 

edifício, organizam-se em filas, vêem todo o espaço a um ritmo mais ou menos 

sincronizado, passam pela cafetaria, pela loja onde compram uma recordação, tornam 

a sair e ficam com a consciência cultural tranquila, com a lista de museus visitados 

mais composta e que Sophia tão bem retrata no seu poema: 

 

 

 

 

 
                                                           
 
152 CHAGAS, Mário, “Memória e Poder: dois movimentos” in  Museu e Políticas de Memória, 
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TURISTAS NO MUSEU 

Parecem acabrunhados 

Estarrecidos lêem na parede o número dos séculos 

O seu olhar fica baço 

Com as estátuas – como por engano – 

Às vezes se cruzam 

 

(Onde o antigo cismar demorado da viagem?) 

 

Cá fora tiram fotografias muito depressa 

Como quem se desobriga daquilo tudo 

Caminham em rebanho como os animais153         

 

 Entretanto os meios de comunicação dão a sua ajuda. “ O museu X bate 

recordes de bilheteira”, fantástico, está a cumprir o serviço público. Segue-se o 

questionário aos que não atingiram esse número tentando perceber-se o porquê e 

usando estratégias semelhantes para se conseguirem os mesmos resultados. De museus 

saboreados por alguns transformaram-se em museus devorados por todos, crescendo, 

por esse facto, as preocupações com a manutenção das peças e espólios e o número de 

guardas para assegurar que a regra “não mexer” é cumprida. Apesar disso, para muitos 

e em muitos museus, sobretudo os grandes museus, “todo um conjunto de práticas 

desligadas do quotidiano, de que salientamos o cerimonial da entrada, que começa na 

transposição das portas do museu, fechadas ou semi-cerradas – aqui os visitantes 

teriam de explicitar intenção de entrar -, a obrigatoriedade do circuito, a presença de 

vigilantes fardados nas salas, a imposição de distâncias para examinar os objectos 

expostos, as restrições do acesso às colecções, funcionam como barreiras que, de uma 

forma mais ou menos consciente, desencadeiam seriedade e inibição nos visitantes. O 

mesmo é falar de uma violência simbólica, que se exerce sobre o «espectador», que é 

assim, despojado da sua espontaneidade no diálogo que estabelece com as peças do 

museu.” 154  
                                                           
 
153 ANDRESEN, Sophia de Mello Breyner, O Búzio de Cós e outros poemas, Lisboa, Editorial 
Caminho, 1999, 3ª ed., p.19 
 
154 MOREIRA, Isabel M. Martins, Museus e Monumentos em Portugal 1772 – 1974, Colecção Temas 
de Cultura Portuguesa, nº 14, Lisboa, Universidade Aberta, 1989, p.73-74 
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Excepções, nesta primeira fase são, apenas, os museus que não pertencem ao 

poder central. Comecemos pelo Museu Municipal muito defendido/ exigido pelas 

individualidades sintrenses não só por uma questão de centralização e preservação do 

espólio caracterizador do Concelho, como também porque a sua inexistência colocava 

Sintra em inferioridade com outras localidades de menor importância. 

  O Museu Arqueológico Dr. Joaquim Fontes em S. Miguel de Odrinhas,  foi 

feito neste local porque a população assim o exigiu. Quando Leite de Vasconcelos, o 

fundador do Museu Nacional de Arqueologia, quis levar para Lisboa as peças que se 

amontoavam neste povoado, os habitantes não o permitiram e a autarquia, com grande 

empenho do seu presidente Joaquim Fontes e com o apoio de D. Fernando de 

Almeida, decidiu reunir em Odrinhas o espólio aqui encontrado, mas que estava 

disperso, “constituindo um dos primeiros «museus de sítio» portugueses”.155 O museu 

ficou “ […] à guarda do povo daquele lugar […] O povo de Odrinhas vela por ele com 

o carinho que lhe merece.”156  Como lembra Cardim Ribeiro «Fazer um museu, nessa 

altura, fora de uma cidade, fora de uma vila, num desterro … onde só havia uma 

ermida com três ou quatro casebres à volta, foi uma atitude arrojada para a época»157.  

Este museu de exigido tornou-se usufruído. A população integrou-o no 

quotidiano e assumiu a responsabilidade pela preservação do acervo que aí se 

encontrava, ele passou a fazer parte de ‘peregrinações’ diárias. O adro, com as suas 

árvores, serviu de descanso para quem por lá passava, as crianças elegeram-no como 

local de brincadeira. O museu não intimidava mas unia todos à sua volta. O museu não 

era só para alguns mas sim para todos. E isto porquê? Porque o processo da sua 

construção partiu das bases para o topo. Não foi um museu imposto mas sim desejado 

/exigido pela população.  

A Casa-Museu de Leal da Câmara mesmo antes de ser museu e enquanto 

habitação de Leal da Câmara, funcionava como um centro cultural na Rinchôa, no 

dizer do próprio Mestre “[…] esta casa era destinada a albergar tudo o que na Rinchôa 

tivesse um carácter cultural: exposições de arte, conferências, concertos, leituras. Não 

                                                           
 
155 CAMACHO, Maria Clara de Frayão, Renovação Museológica e Génese dos Museus Municipais da 
área metropolitana de Lisboa - 1974-90 , Dissertação apresentada para obtenção do grau de Mestre em 
Museologia e Património, Lisboa, U.N.L, F.C.S.H, 1999, policopiada, p.240 
156ALMEIDA, D. Fernando de, « Prefácio à segunda edição» do Catálogo do Museu Arqueológico de 
Odrinhas, 1970, p.6  
157 COSTA, Sílvia, “Uma história feita de pedras. O Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas é 
hoje inaugurado. Não é o primeiro, mas corresponde a um sonho antigo”.  In Diário de Notícias , 11-9-
1999, p. 26  
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pude, senão agora [1952], retomar esse fio condutor.”158 “ O professor cria, 

efectivamente, uma alternativa cultural à citadina quando idealiza um ‘Centro de 

Estudos’ na sua casa […]”159 fazendo desde muito cedo uma homenagem à Memória 

Saloia, contribuindo, ainda hoje, para a sua conservação, preservação e divulgação. Os 

saloios retratados por Leal mostram a sua vida e o seu trabalho sem nenhuma carga 

negativa, “[…] não são jocosos, nem depreciativos. São sempre captados em atitudes 

de trabalho, de ordeiro convívio, ou, então, de descanso merecido […] 

independentemente de qual seja a sua condição económica e social. Era isso o que ele 

deles pensava.” 160  

  O Mestre dos Saloios, segundo o seu amigo e biógrafo Aquilino Ribeiro, 

inovou a nossa Museografia, “[…] ele é que ensinou aos expositores portugueses, 

interessando o visitante em sua oculta idiossincrasia, como se faz uma exposição. 

Como exprimir-lhe o espírito que cada um sente ou que aspira na domus própria, 

tornou-a deste modo animada, comunicativa, falando ao gosto e à utilidade, em vez do 

acervo inerte e monocórdico dos antigos estendais.”161  No fundo e no dizer do actual 

director da Casa- Museu, Leal da Câmara  introduziu  a “noção de conjunto e de 

cenário nas exposições”162 A ligação com a comunidade extravasa em muito os muros 

da sua casa pois Leal da Câmara preside a uma Comissão de Iniciativa e 

Melhoramentos, conseguindo a electricidade, a Escola e a Cantina, envolve-se na 

concepção de projectos de construção de vivendas, como nos diz Aquilino Ribeiro  

“Por iniciativa de Leal da Câmara construiu-se na Rinchoa uma escola, um cinema e 

povoou-se o descampado de bonitos chalets . Efectuou-se uma exposição regional 

saloia, onde se exibiu tudo o que era legítimo registar ao activo da comarca. Não 

faltaram na secção etnográfica trajes, registos de festas, bordados, e, na secção 

propriamente industrial e agrícola, culinária, pomicultura e os engarrafados dos 

vinhedos locais.” 163 

                                                           
 
158 CMLC, Reserva 1, Arquivo, Cx 8, cit. por SOUSA, Élvio Melim de, De residência privada a Casa-
Museu Leal da Câmara : um percurso singular, (tese de mestrado), C.M.Sintra, IPM/RPM, 2005, p.96 
Em 1944 havia organizado um Congresso Regional  
159 SOUSA, Élvio Melim de, De residência privada a Casa-Museu Leal da Câmara: um percurso 
singular, (tese de mestrado), C.M.Sintra, IPM/RPM, 2005, p. 106 
160 IDEM, Ibidem, p. 152 
161 RIBEIRO, Aquilino, Leal da Câmara. Vida e Obra, Sintra, Ed. Serviços Municipais do Turismo, a 
partir da edição de 1951, 1981,  p.41   
162 SOUSA, Élvio Melim de, De residência privada a Casa-Museu Leal da Câmara: um percurso 
singular, (tese de mestrado), C.M.Sintra, IPM/RPM, 2005, p. 109 
163 RIBEIRO, Aquilino, Leal da Câmara, Vida e obra, Lisboa, Bertrand, 1951, p.96 
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 Apesar de toda esta actividade em prol da população local só se pode 

considerar este espaço como Casa-Museu a partir de 1957. “Ainda na sequência da 

escritura de 1956, D. Júlia, em colaboração com a Câmara Municipal – e pensamos 

que também com a ajuda profissional de Julieta Ferrão, de Aquilino Ribeiro e de 

Francisco Castro Rodrigues -, giza a transformação efectiva do complexo em Casa – 

Museu (organização e programação museológicas), abrindo esta, pela primeira vez 

como tal – mas reabrindo como espaço público musealizado e melhor equipado -, a 2 

de Junho de 1957 (inauguração oficial). É somente a partir desta data que nos é 

permitido reportar o espaço em apreço como Casa–Museu concreta”, 164 estabelecem-

se horários de visitas e há sempre funcionários municipais que se encarregam de tais 

tarefas.  

 Passando por vicissitudes várias, como foi oportunamente referido, a Casa-

Museu sobreviveu homenageando sempre a memória dos seus mentores e da 

população que os acolheu. Segundo Élvio Melim de Sousa, director da Casa-Museu “ 

[…] perante a inexistência notória e grave de um Museu vocacionado para a 

Etnografia e dedicado à Região envolvente (Museu Saloio, Centro Etnológico), vem 

colmatando a Casa-Museu  de Leal da Câmara, essa lacuna  […]”165quer através da 

exposição permanente, das exposições temporárias, do trabalho dos serviços 

educativos quer das conferências. Aliás os objectivos definidos pelo museu são bem 

evidentes desta sensibilidade: preservação, restauro, classificação, inventariação, 

informatização e divulgação de todo o espólio de Leal da Câmara; “inter-agir e 

relacionar-se com os diferentes públicos; promover a investigação museológica/estudo 

das colecções; promover o conhecimento sobre a vida e a obra do Mestre Leal da 

Câmara, sobretudo através de exposições, publicações, conferências (ver em anexo II, 

p.59); potenciar a missão educativa dos museus; promover a projecção do museu na 

comunidade; promover a “educação” e sensibilização dos públicos não escolares; 

conservar tecnicamente os acervos patentes no Museu; adquirir novas peças do mestre; 

conservar tecnicamente os acervos; manter os espaços de vivência pessoal da 

habitação; perpetuar a memória colectiva regional saloia” 166  Pretende-se que o museu 

                                                           
 
164 SOUSA, Élvio Melim de, De residência privada a Casa- Leal da Câmara: um percurso singular, 
(tese de mestrado), C.M.Sintra, IPM/RPM, 2005, p. 113 
165 IDEM, Ibidem, p. 162 
166 Cf. Relatório – Apreciação da Candidatura à Adesão à RPM, p.1/2, in SOUSA, Élvio Melim de, De 
Residência Privada a Casa-Museu de Leal da Câmara – um percurso singular, Sintra, C.M.S, RPM, 
2005, p.291 e 292 
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seja “um espaço cultural «vivo» ou seja, um autêntico pólo cultural que aglutine em si 

os velhos desejos da população envolvente, sem descurar, contudo, o seu 

funcionamento como estabelecimento museológico moderno e cientificamente 

actuante.” 167 Aliás são duas realidades indissociáveis, pois os museus modernos 

apontam cada vez mais para o seu funcionamento como centro cultural.  

 Em entrevista (ver Anexo II, p.66) , o director, clarificou ainda melhor as 

opções tomadas: “ o programa museológico foi feito tendo em conta o que cá existia, 

aquilo que foi deixado. Os cenários de vivência foram feitos a partir de fotografias e 

de descrições. No fundo foram aqui implementados os conceitos de uma casa-museu: 

manter o espaço, ambiente e espírito de quem a habitou. Manter o espaço vivido, como 

se o proprietário se tivesse ausentado apenas por umas horas. Achámos ridículo pôr 

legendas, perde-se o ambiente que se pretende transmitir numa Casa–Museu, por isso 

optou-se por “fechar cenários” não permitindo que a pessoa mexa apesar de ver tudo.”   

    Em 2003 é inaugurada, na antiga escola primária168, o Núcleo dos Saloios 

(1930 – 48), o que prova que esta temática continua a ter um peso fundamental no 

labor deste museu, numa relação muito directa com a comunidade em que se insere, no 

sentido da sua valorização. À entrada temos uma introdução ao Leal da Câmara, aos 

Saloios e à Escola Primária, o resto do espaço está dividido na Sala Rinchôa, Sala Rio 

de Mouro e Sala Mercês (que são as localidades mais retratadas pelo Mestre). Podem 

observar-se manequins com trajes saloios emprestados pelo Museu do Grupo 

Folclórico e Cultural da Rinchôa.   

 Os ideais museológicos do Estado Novo que tanto advogaram a criação de 

museus etnográficos locais, não criaram nenhum neste concelho, tendo esse papel sido 

desempenhado por um particular em nome da protecção de um património e de uma 

identidade à qual não pertencia (por daqui não ser originário), mas que defendia 

intransigentemente: a ‘cultura saloia’.  

                                                           
 
167 SOUSA, Élvio Melim de, Casa-Museu Leal da Câmara (texto fotocopiado), Rinchôa, 1993, p. 8.  
168 Ideia e projecto de Leal da Câmara baseando-se no trabalho de Jorge Segurado para o Museu 
Etnográfico da Aldeia Portuguesa na Flandres, nunca edificado. Leal empenha-se na recolha de 
donativos para a sua construção.  
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1.3 - Os Museus Pós 25 de Abril: A Explosão Museológica 

1.3.1 - ANOS 1974 – 1979 

 

 
Entre os anos 60 e 1974 não é criado nenhum 

museu no concelho, contudo, a partir desta data 

assiste-se ao início de uma verdadeira explosão 

museológica (igualmente evidente a nível nacional, 

bastando comparar os roteiros, publicados em 1972, 

pela Junta Nacional de Educação e dez anos depois 

pelo IPPC), a que não é seguramente alheio o alargamento do conceito de património 

(englobando sectores até então secundarizados ou esquecidos), monumento, cultura, 

museu e consequentemente o ampliar da noção de objecto museológico. Além disso as 

reformas de descentralização, verificadas neste período, são acompanhadas pela 

multiplicação de museus de iniciativa local realizados por associações culturais e de 

defesa do património (que se reproduzem nos finais da década de setenta e princípios 

dos anos oitenta) ou autarquias, muitas vezes instrumentalizados como simples 

suportes de comunicação, frequentemente renovados, que contribuem para a 

construção da identidade cultural das regiões. Alguns museus passaram a considerar as 

suas colecções como uma forma de realizar trabalhos de interesse social, orientando-se 

para a valorização do local, para o fomento de emprego e para as áreas da educação e 

comunicação que se tornaram a salvação dos museus. Como afirma Mário Moutinho 

“Esta é a verdadeira riqueza que estes museus contêm, riqueza essa sempre em 

transformação e em correspondência com os processos de transformação que 

abrangem todas as áreas da vida do país.”169  

As atribuições das autarquias bem como as competências dos respectivos 

órgãos representativos, definidas em Decreto,170 possibilitaram-lhes uma maior 

abertura em várias áreas do desenvolvimento local: na educação, saneamento, na 

cultura, na assistência, na administração de bens próprios, mas é com a aprovação da 

Lei das Finanças Locais em 1978, que autonomizou financeiramente os municípios, 

                                                           
 
169 Museus e Sociedade, Monte Redondo, Museu Etnológico, 1989, p.46 
170 Cf. artº 2º do Decreto-Lei nº 79/1977 de 25 de Outubro 
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que surgirá um novo dinamismo no âmbito dos projectos autárquicos e a proliferação 

dos Museus Municipais /Locais.    

Os museus locais contribuem para construir uma imagem atractiva da 

comunidade em que estão inseridos, tal como factores de outra ordem: acessibilidades, 

custo das habitações, ofertas de emprego, lojas de qualidade, bons restaurantes, etc, 

etc. Servem também para reabilitar zonas pouco convidativas e que turisticamente 

eram um fracasso, constituem-se por vezes como oásis em desertos culturais, por onde 

o saber circula e deve circular, obrigando a que se faça um desvio no trajecto ou que 

constituam só por si uma viagem obrigatória (p. ex. o Museu Guggenheim em Bilbau). 

“[…] o museu torna-se um rito de passagem, uma forma de permanecermos unidos, de 

assegurar que podemos reagir positivamente e assim caminharmos para um futuro 

menos incerto.“171 Além dos factores internos que propiciaram a proliferação destes 

museus há igualmente factores de ordem externa, melhor dizendo, internacional e que 

têm a ver com as novas dinâmicas sociais e com a novas dinâmicas museais. As 

reflexões em torno da utilidade do museu e da sua integração na comunidade que lhe 

deu origem, difundidas pelas correntes da Nova Museologia entraram em Portugal e 

começaram a ter algum eco junto do poder local.  

  No pós 25 de Abril e até aos finais dos anos 70, surgem, no concelho em 

estudo, quatro museus: Mini-Museu “A vida feita de barro” - Santa Susana em 1974, o 

Museu Anjos Teixeira em 1977,  o Museu Joaquim Ferreira - Belas, em 1978 e o 

Museu Ferreira de Castro, 1979. Note-se contudo que apenas 50% destes museus são 

de iniciativa autárquica e ambos resultam de doações de colecções particulares (o que 

nós consideramos museus de importação) que a Câmara apenas teve de albergar em 

espaços já existentes. A autarquia estava mais direccionada para satisfazer as 

necessidades básicas da população – que eram muitas num concelho tão grande e tão 

heterogéneo – do que para promover o desenvolvimento museológico. 

O Mini-museu “A vida feita de barro”, foi aberto ao público por iniciativa de 

Eduardo Azenha, responsável pela execução de todas as peças que se encontram 

expostas. O autor começou por fazer um moinho para colocar à porta de casa: “como 

as pessoas gostavam de ver o moinho, pensei em fazer um boneco e uma casinha que 

era a casa do moleiro. O boneco, que representava o moleiro, estava vestido a rigor, 

                                                           
 
171 REGOURD, Martine, “Le musée, un espace de communication, symbolique des mutations 
politiques», cit. por TOBELEM, Jean – Michel (coord.), Politique et musées , col. Patrimoine et 
Sociétes, Paris, L’Harmattan, 2001, p.33   
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com traje próprio, tudo junto ao moinho. Era um espanto.”172 A colecção de bonecos, 

burros, carroças, casas, foi aumentando, tentando retratar uma aldeia rural da forma 

mais fiel possível. “Comecei a trabalhar nas horas vagas, e pôr as peças na adega. 

Conforme as fazia, arrumava-as, para não estorvarem as minhas lidas. Já tinha na 

adega muitos moinhos de vários tamanhos, meio cheia com os bonecos de todas as 

qualidades para a respectiva aldeia, à espera de um dia fazer um pavilhão para pôr 

tudo em ordem.” 173 

 Depois da colecção veio o espaço, amplo, onde Eduardo Azenha 

“arrumou”/organizou o espólio de acordo com o ritmo da lavoura: as estações do ano. 

De início havia apenas uma sala onde se concentrava todo o material, mas rapidamente 

sentiu a necessidade de o alargar, criando-se então três salas. Na primeira temos, do 

lado direito, a “Primavera” com as sementeiras, o trabalho da monda, a azenha e o 

moinho, a ida à fonte, a pastorícia, o transporte da pedra etc., do lado esquerdo, 

expostas em prateleiras compartimentadas, as miniaturas de barro representando as 

profissões e os monumentos. Na segunda sala, do lado esquerdo, existe uma pequena 

zona dedicada à caça, actividade também própria de agricultores. Tal como na 

primeira sala, igualmente do lado direito, para que o percurso expositivo seja contínuo, 

temos o “Verão” com a ceifa e todas as tarefas a ela inerentes, o “Outono” com a 

vindima, a matança do porco … e o “Inverno” com o trabalho da azenha, o moinho 

sem velas, a recolha da lenha...  

A exposição é montada ao nível do solo, procurando retratar a aldeia saloia na 

sua globalidade, notando-se uma certa semelhança no que diz respeito à forma de 

agrupar as peças nos diversos temas. O acidentado do terreno com as montanhas, 

montes e vales, bem como a vegetação e a água contextualizam os objectos. Não 

faltam as pedras, a água, as plantas, os rios e os ribeiros, as pessoas, as casas dos mais 

ricos e dos mais pobres, os moinhos, “ […] os utensílios do trabalho agrícola, 

artesanal, profissional e de indústrias domésticas. Para além das diversas actividades 

agrícolas estão representados ofícios como: moleiro / pastor / funileiro / serrador / 

oleiro / lenhador / amolador / tanoeiro / carpinteiro / cesteiro / pintor / ornatista 

(escultor) / ferreiro / albardeiro / ferrador / sapateiro / costureira / bagoreiro / 

almocreve / carroceiro / barbeiro etc. Também são ilustrados alguns locais 

característicos: talho / curral / adega / escola / moinho saloio / mercearia-taberna / 
                                                           
 
172 AZENHA, Eduardo, Memórias de Eduardo Azenha, ed.de autor, 1995, 3ª ed, p.14 
173 IDEM, Ibidem, p.14 



 79

estábulo / baile etc.; alguns tipos de engenhos: azenha-rodízio / azenha-roda / azenha 

da Samarra / atafona / nora etc. e alguns momentos do trabalho no campo: plantação 

da vinha / poda da vinha / cava da vinha / vindima / adega / debulha do trigo / 

desfolhada / eira crivando / lavrando / batida do milho / picota / gradando etc.” 174 A 

última sala destina-se à venda de peças, reproduzindo o que se acabou de ver, algumas 

ainda feitas por Eduardo Azenha e outras, mais recentes, pela mulher e filha.  

 Na sede do concelho vai ser constituído o Museu Anjos Teixeira ocupando 

desde 1977 o edifício de uma antiga azenha, que também tinha sido oficina de serração 

de pedra e depósito de viaturas da Autarquia. Aqui se expõe a obra dos escultores 

Artur Gaspar dos Anjos Teixeira (1880 - 1935) e Pedro Augusto dos Anjos Teixeira 

(1908-1997), pai e filho. 

 Este espólio foi doado, por escritura datada de 24 de Setembro de 1974, à 

Câmara Municipal de Sintra, por Pedro Augusto dos Anjos Teixeira, tendo vindo a ser 

enriquecido com desenhos, fotografias, esboços e recortes de jornais. Como 

contrapartida, a Autarquia, ficou com a obrigação de “perpetuar a imagem e obra dos 

escultores, assegurando, a partir daí, a correcta conservação e necessária divulgação 

dos espólios que passou a tutelar.” (informação do Museu). A partir de 1977 Pedro 

Augusto passou a residir no edifício contíguo ao Museu e ao atelier, dando aqui aulas 

de escultura até 1992. “ O espaço ganhou uma vertente de Casa-Museu transformando-

o assim num estabelecimento vivo, onde todos tiveram a oportunidade de ver 

trabalhar, e criar, um dos maiores escultores portugueses do séc. XX. “175Neste mesmo 

ano, as instalações foram encerradas para proceder a obras de conservação, restauro, 

remodelação e ampliação, tendo sido o museu reaberto em 26 de Outubro de 1985. 

Desde 1994, devido à falta de visão deixou de esculpir, mas continuou a fazer visitas 

guiadas. 

O primeiro museu exclusivamente etnográfico vai surgir na sequência da 

criação, em 1973, do Centro Cultural Recreativo e Desportivo de Belas, com sede 

numa casa saloia do séc. XIX. Em 1975-76 Joaquim Ferreira e Fernando Constâncio 

(membros da Direcção) procederam à recolha de danças, cantares e pregões da região 

para o enriquecimento do reportório do Rancho, assim como do traje utilizado 

                                                           
 
174 DIAS, Nélia (Coord. Cient.), Roteiro dos Museus - Colecções Etnográficas -  Lisboa e Vale do Tejo, 
1º vol., Lisboa, Olhapim, 1999, p. 39  
175 SOUSA, Élvio Melim de, “Casa - Museu Anjos Teixeira. Mestres Pai e Filho”, in Jornal da Pena, 
Sintra, 3 de Abril de 1997, p.16   
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tradicionalmente entre o final do séc. XVIII e o início do séc. XX (de onde se fizeram 

cópias para serem usados pelo mesmo). Esta recolha destinava-se também a tornar o 

Rancho membro efectivo da Federação do Folclore Português e filiá-lo no INATEL, 

objectivo conseguido em 1977. Parte do material foi exposto em sete salas, 

correspondentes à casa saloia outrora habitada. Em 1990, após obras de recuperação, a 

casa “perdeu” as divisões, descaracterizando-se e tornando mais difícil a 

contextualização dos objectos, tornando-se um espaço amplo e adquiriu o nome de 

Museu Joaquim Ferreira em homenagem à dedicação deste membro da Direcção.  

O Museu Ferreira de Castro176, está instalado na habitação de Eduardo Cunha e 

Costa (Casal de Santo António) e foi legada pelo próprio à Câmara Municipal para que 

aqui se guardasse e expusesse a sua colecção etnográfica. Esta colecção, encontrada 

em 1980 nas caves do antigo Casino, está guardada em reservas não abertas ao público 

e inclui cerca de 600 objectos comprados até 1940 em todo o país. Destacam-se as 

peças feitas em cerâmica, madeira, cortiça, couro, osso e metal. 

 A 3 de Abril de 1973 Ferreira de Castro doou o seu espólio particular, literário 

e artístico, à Câmara Municipal para que fosse musealizado e o local escolhido para o 

efeito foi,  como já referimos, o antigo Casal de Santo António, propriedade de Cunha 

e Costa. Iniciaram-se as obras no ano seguinte e em 1978 foi elaborado o primeiro 

programa do museu por uma Comissão Instaladora. Deu-se a pré-inauguração a 1 de 

Julho de 1979. Em 1980 adapta-se novamente o espaço às funções e o museu foi re-

inaugurado a 6 de Junho de 1982. Este imóvel, apesar de já pertencer à autarquia e ser 

usado como tal, só passou efectivamente para a posse da mesma em 6 de Maio de 

1984 quando foi feita a escritura de doação.   

 Por albergar quer o espólio de Ferreira de Castro quer o acervo de etnografia 

portuguesa dos séc XVIII a XIX recolhido por Eduardo Cunha e Costa, o museu teve 

no início dos anos 80 diferentes designações e utilizações dadas pela autarquia: Museu 

Ferreira de Castro, Galeria de Etnografia Portuguesa Cunha e Costa e Casa / ou Casa - 

Museu Cunha e Costa.  Em Junho de 1985 foi novamente encerrado devido às más 

condições do espaço. Depois de remodelado e de modificados os conteúdos 

expositivos, segundo projecto museológico de Ricardo Alves e da elaboração de um 

novo guia para o visitante, vai ser foi novamente aberto ao público em 22 de Julho de 

                                                           
 
176 Considerámos a data de 1979 como a da formação do museu apesar do espólio ter sido doado em 
1973 porque foi o ano da pré-inauguração [nunca conseguimos perceber porque é que se chamou pré - 
inauguração] já com um programa museológico perfeitamente definido. 
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1992 com o nome de Museu Ferreira de Castro. O espaço expositivo é agora composto 

por 4 salas.  

 A nível institucional, longe das iniciativas internacionais de uma sócio-

museologia,  mas acompanhando uma preocupação crescente pela defesa e valorização 

do património é desencadeado em 1976 o processo de criação do Instituto de 

Salvaguarda do Património Natural e Cultural e, em 1980, pelo Decreto Lei nº 59/80, 

de 3 de Abril e com a última orgânica aprovada pelo DL nº 46349, de 22 de Maio de 

1985, é criado o Instituto Português do Património Cultural (IPPC), dependente do 

Ministério da Cultura. A autonomia e especificidade dos museus no contexto da 

política patrimonial é reconhecida com a lei orgânica que cria o Instituto Português de 

Museus - IPM (Decreto Lei nº278/91 de 1 de Agosto) onde se decreta que a este 

organismo compete “promover a inventariação dos bens museológicos.” A nosso ver, 

o facto deste organismo não integrar estruturas regionais, contrariamente ao IPPC, 

confere-lhe um carácter mais centralizado, afastando-o da capacidade de gerir 

projectos a nível regional e local. Um ano depois o IPPAR (Instituto Português do 

Património Arquitectónico) foi criado pelo DL nº 106-F/92, de 1 de Junho e é do seu 

foro ” o inventário, a classificação e a desclassificação dos bens culturais imóveis bem 

como dos bens culturais móveis arqueológicos”,177como ainda “fazer a salvaguarda e a 

valorização dos bens culturais imóveis classificados ou em vias de classificação.”178 A 

este organismo caberiam teoricamente os edifícios, só que, no caso em estudo, ele 

tutela espaços que detêm um inegável acervo musealizado que complementa o próprio 

espaço.  

 O governo apresentou179 recentemente a reforma da administração central, 

propondo a fusão do Instituto Português de Museus com o Instituto Português de 

Conservação e Restauro, passando a designar-se Instituto dos Museus e da 

Conservação. O IPPAR vai ser fundido com o IPA e vai receber competências da 

Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacionais, passando a denominar-se 

Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico (IGPAA). Mais uma 

vez se coloca o problema da disputa dos palácios com colecções musealizáveis, e que 
                                                           
 
177 CLARO, João Martins, “Enquadramento e apreciação crítica da Lei nº 13/85” in MIRANDA, Jorge 
(coord.), Direito do Património Cultural, INA, 1996, p.304  
178 PINHEIRO, Nuno dos Santos, “O Papel do Instituto Português do Património Arquitectónico e 
Arqueológico na protecção do património” in MIRANDA, Jorge (coord.), Direito do Património 
Cultural, INA, 1996, p. 502  
179 30 Março 2006, Cf. Suplemento Especial Público, “O que vai mudar na Administração Central” 
31.3.06, p.VIII 
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são uma importante fonte de receitas, pelos dois Institutos que resultam da 

reorganização do Ministério da Cultura, tal como já tinha sido mencionada em 2003.  

Ainda a nível nacional a museologia vê reconhecido o estatuto a outro tipo de 

museus que são os museus criados no seio de uma empresa, pois em 1992 é criada a 

Associação Portuguesa de Empresas com Museus (APOREM). Existem diversos 

museus que estão debaixo da sua alçada: o Museu da Água de Manuel da Maia 

(EPAL); Museu da Electricidade (Central Tejo); o Museu da Fábrica de Cimento de 

Maceira – Liz, Museu Santos Barosa da Fabricação do Vidro, etc.etc.   

 

 

1.3.2.ANOS 80 
 

 

Nos anos oitenta a tendência 

expansionista que timidamente se havia 

verificado desde 1974 acentua-se. A autarquia, 

mais sensibilizada para as questões culturais e 

com técnicos empenhados na preservação e 

divulgação do património local, institui o 

“Gabinete de Estudos de Arqueologia, Arte e 

Etnografia” que vai dar origem ao Museu 

Regional. O próprio nome do Gabinete nos 

remete para as grandes colecções existentes e que, ainda hoje, constituem uma fatia 

importante do bolo concelhio. Não é por acaso que a maior colecção dos museus 

sintrenses é a de Arte e que o grande e único edifício autárquico construído 

propositadamente para museu, foi para um museu de arqueologia (MASMO). A 

Etnografia, essa ficou relegada para um museu doado (Casa Museu Leal da Câmara) e 

para os museus de iniciativa privada. A colecção de Etnografia Cunha e Costa, 

igualmente doada à autarquia, ficou encaixotada e, no espaço a ela destinada, ficou o 

Museu Ferreira de Castro, cujo espólio foi igualmente doado, como já foi referido 

anteriormente, e o Museu do Brinquedo, de tutela privada mas num espaço da 

autarquia.  

Criam-se então, neste período, seis novos museus: Museu Monográfico Renato 

Lobo Garcia – Almoçageme no ano de 1981, o Museu Regional e o Museu de História 

MUSEUS ANOS 80 ANO

Museu Monográfico Renato Lobo 
Garcia 

1981

Museu Regional 1985

Museu Anjos Teixeira 1985

Museu de História Natural 1985

Museu Taurino 1987

Museu do Grupo Folclórico D. 
Maria 

1988

Museu do Brinquedo 1989
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Natural em 1985, o Museu Taurino em 1987, o Museu do Grupo Folclórico D. Maria 

em 1988 e o Museu do Brinquedo em 1989. O Museu Anjos Teixeira sofre obras de 

beneficiação e reabre em 1985.  

 O Museu Monográfico Renato Lobo Garcia fica instalado na Quinta de 

Santiago que foi adquirida em 1975, para sediar o quartel dos Bombeiros de 

Almoçageme. O Museu ocupa quatro salas do edifício nobre, sendo três de exposição 

permanente e uma que funciona como espaço de reserva. Desde 1981 que o museu 

ocupa o mesmo espaço, simplesmente, houve, em 1995, alterações a nível 

museográfico: passagem de vitrines horizontais para vitrines verticais, separação das 

colecções museológicas, das medalhas, troféus e calendários e enriquecimento do 

acervo (v. descrição do conteúdo das salas no Anexo II, p.98 e 99).  

Em plena “Vila Velha”, local de eleição museológica, temos o Museu Regional 

que sucedeu ao Museu Municipal extinto nos finais dos anos 50. Em 1980 criou-se o 

“Gabinete de Estudos de Arqueologia, Arte e Etnografia” orientado por Cardim 

Ribeiro, Vítor Serrão e Carlos Lopes Cardoso. Fizeram-se muitas intervenções 

arqueológicas, de onde resultou um espólio riquíssimo que sensibilizou a autarquia 

para a criação de um novo museu arqueológico ocupando o segundo e terceiro andar 

do antigo Hotel Costa. Passou a designar-se por “Museu Regional de Sintra” e foi 

inaugurado em Novembro de 1985, expondo ao público espólio desde o Paleolítico à 

Época Pós-Medieval, com destaque para as colecções pré-históricas e romanas. O 

espaço tinha ainda um gabinete de desenho, um laboratório de restauro e um serviço 

de inventário (que não existia no museu arqueológico de S. Miguel de Odrinhas de 

1955) e que era essencial para um trabalho desta natureza, pois “[…] já lá vai a época 

em que, por museu, se entendia um simples mostruário de peças. Entre as prospecções 

ou escavações arqueológicas e a musealização do espólio, toda uma vasta área de 

trabalho – obscuro, moroso, mas absolutamente fundamental fica pelo meio: o 

minucioso registo gráfico dos trabalhos de campo, das estruturas e materiais postos a 

descoberto; e o tratamento (lavagem, consolidação, restauro…) dos objectos 

exumados. […][ Foi este um passo verdadeiramente decisivo, charneira entre uma 

antiga concepção passiva  e uma moderna concepção activa de museu.”180 Apesar 

disso o Museu Regional fechou as suas portas em Março de 1996, pois já não oferecia 

as condições necessária nem para o bom atendimento ao público, nem para a 
                                                           
 
180  RIBEIRO, José Cardim “Nascimento do Complexo Museológico de Odrinhas – o princípio vital” in 
jornal A Pena, 20-3-1997, p.18 
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preservação do espólio. Entretanto começa a esboçar-se o projecto de um grande 

museu feito de raiz a instalar em S. Miguel de Odrinhas e, com a sua inauguração, em 

1999, o espólio arqueológico aqui existente transitou para a nova instituição, ficando 

este espaço destinado a Galeria de Exposições de pintura de temática Sintrense. O 

acervo de pintura provém de quatro núcleos: 

 * extinta Sala/Casa-Museu Paula Campos nas Azenhas do Mar  (v.supra) – 

óleos, aguarelas, pastéis, desenhos e esculturas. 

 * Palácio Valenças – espólio que pertencia ao antigo Museu Municipal e 

decorava a sala de leitura da Biblioteca 

 * Doação de Eduardo da Cunha e Costa 

 * peças oferecidas por artistas. 

 

 Mantém ainda uma Sala de Exposições Temporárias e, até Janeiro de 2005, 

albergou as colecções do futuro Museu de História Natural de Sintra, que transitaram 

para o Mercado, na Rua do Paço nº20, depois de feitas as respectivas obras de 

adaptação.  

 Nos anos 80 é, também, constituído o embrião do Museu de História 

Natural,181  porque foi, efectivamente, a partir desta data que o proprietário da 

colecção, Dr. Miguel Barbosa, estabeleceu contactos com a Câmara Municipal para a 

constituição do mesmo tendo feito a primeira doação em 1983. Em 1988/89 a 

autarquia compra por um preço simbólico uma parte da colecção e, desde 30-12-1999, 

que o proprietário tem feito doações ao abrigo da Lei do Mecenato. Em 1997 já tem 

orçamento próprio (anteriormente era orçamentado através dos Serviços Culturais) e 

cremos que irá ser aberto ao público num futuro muito próximo, estando o seu espólio 

a ser estudado no local escolhido para o futuro museu. 

                                                           
 
181 Tivemos muita dificuldade em datar este museu. Várias hipóteses eram possíveis: 1983 o ano da 
primeira doação do espólio; 1985 a data da primeira exposição temporária a partir do acervo; 1997 
altura a partir da qual dispõe de orçamento próprio; 2005 a data do projecto museológico. Uma última 
hipótese seria considerar que não existe pois ainda não abriu as sua portas ao público no espaço 
projectado/adaptado para esse fim.  
 Depois de muitas hesitações e de termos falado com as pessoas directamente relacionadas com 
o projecto decidimos que se poderia considerar como instituição museológica a partir de 1985 
precisamente porque há a primeira exposição temporária com parte do acervo. Esta exibição implicou 
uma equipe técnica a trabalhar sobre o acervo, orçamentada pelos Serviços Culturais da Câmara 
Municipal, dando uma ideia do que existia e dois anos depois há uma nova exposição temporária. No 
fundo alia-se já a preservação à divulgação/comunicação do espólio. 



 85

 O acervo conta igualmente com material malacológico adquirido pela Câmara 

Municipal de Sintra a João Coelho Balsa e, mais escassamente, com fundos da 

colecção de Pires Soares, que constituiu uma parte do acervo do Museu Municipal. 

 Tem já um programa museológico definido sendo a missão do museu, segundo 

os responsáveis:  

 “Investigar e tornar acessível à comunidade científica a informação contida 

nas colecções de objectos naturais;  

 contribuir para o estudo, preservação e divulgação do património natural de 

Sintra; 

 entreter, interessar e educar crianças e adultos em História Natural; 

 

- Âncora de Missão 

 Exposições de longa duração; 

 Extensão cultural; 

 Investigação sobre o território; 

 Cooperação institucional com entidades de ensino, investigação, 

preservação e divulgação do património natural 

 

Está em curso de Programação a exposição de longa duração concebida em 

torno das colecções existentes. Pretende-se instalar uma exposição didáctica 

sustentada numa museografia adequada à leitura e valorização das peças 

seleccionadas, e que possa: 

 Contribuir para divulgação das Ciências Naturais e das Geociências em 

particular; 

 Constituir um recurso didáctico-cultural de impacto local e regional182   

Desde 1983 que a Câmara Municipal realiza exposições temporárias com parte 

do acervo, no Palácio Valenças e na Galeria Municipal do Museu Regional: 

 “A vida antes do Homem” – 1983 

 “A vida antes do Homem II ” – 1985 

 “Origem e evolução da vida” – 1990 

 “Será que uma trilobite viveu há 300 milhões de anos” - 1993 

 

                                                           
 
182 Conforme se pode ler no cartaz de apresentação do museu. 
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Com temática bastante diferente e longe do centro é criado o Museu Taurino de 

tutela privada, pertencendo a um particular, foi inaugurado em 1987, encontrando-se 

inserido na quinta de Santa Colomba (Alcolombal), sendo composto por espólio 

relacionado com a tauromaquia. “[…] Com mais de oitenta mil documentos de 

touradas, forrando as paredes. Esculturas, pinturas, fotografias, casacas […] fatos 

bordados a ouro que são de matador de touros […] e os bordados a prata que são de 

bandarilheiros.”183  

Em D. Maria (Almargem do Bispo), no edifício pertencente ao Grupo 

Folclórico, numa sala que era o antigo Posto Médico (dentro do café), foi inaugurado 

em 1988 o Museu do Rancho. Apresenta vitrines ao longo das paredes, onde se 

expõem trajes e fotografias. Ao centro, uma mesa posta com louças e talheres. Em 

destaque um porta fitas, com as fitas que o Rancho recebe quando vai a outras terras.  

Em 1989 a Câmara Municipal cedeu a cave da Casa Cunha e Costa, no Largo 

Latino Coelho (edifício onde se encontra o Museu Ferreira de Castro), para que a 

Fundação Arbués Moreira (criada em 1987) expusesse cerca de 20.000 brinquedos, em 

29 vitrines, coleccionados durante mais de 50 anos pelo seu patrono, João Arbués 

Moreira. Assim nasceu o Museu do Brinquedo. 

 Em 1995 o Museu Anjos Teixeira foi reaberto após algumas modificações. 

“Entre 1995 e 1996, o edifício do Museu foi alvo de beneficiações, com incidência 

particular na sua museologia interna, tendo-se optado pela pintura de todas as paredes 

e peanhas, num tom mais claro e adequado que facilitasse e permitisse a destrinça 

entre o que é infraestrutural e o que está exposto. Introduziu-se também a necessária 

tabelagem das peças em exposição, imprescindível como complemento informativo 

[…]. Tornou-se, contudo, impossível o aligeiramento de todo o interior, motivado pela 

vontade firme do Mestre em perpetuar o Museu com o aspecto actual.  

 Deste modo, musealmente, a aparência geral interior da Casa-Museu do Duche 

surge-nos muito pesada, por completo preenchida, em todos os espaços, por mais 

exíguos que sejam, são aproveitados para exposições de obras […] As peças, por seu 

lado, espalham-se ainda ordenadamente, diga-se, pelas paredes, peanhas, vãos, 

                                                           
 
183 CASCÃO, Patrícia, “A paixão pela arena no maior museu da Europa – Olé Touro!”, in A Pena, 6-1-
1995, p. 11  
185 SOUSA, Élvio Melim de, “Casa - Museu Anjos Teixeira. Mestres Pai e Filho”, in Jornal da Pena, 

Sintra, 3 de Abril de 1997, p.17   
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recantos e vitrines, levando a que muito pouca área sobeje para a circulação e 

admiração adequada das obras expostas. 

A manifesta falta de espaço conduz a que seja impossível expor-se de modo 

diferente do actual as várias colecções do Museu. Agrava esta situação o facto de não 

existir uma sala própria destinada a uma mostra rotativa das peças, o que facilitaria, 

sobremaneira, a percepção de leveza tão necessária aos Museus de Escultura.” 185  

   

 

 

1.3.3. ANOS 90 

 

 

Os anos 90 são 

indiscutivelmente os anos de 

ouro da museologia sintrense. 

Há um certo desafogo 

económico que já veio dos anos 

80, e que permitiu fazer obras de 

recuperação e adaptação de 

imóveis e novos programas 

museológicos, assim como 

acolher novas doações. Assiste-

se ao surgimento de seis novas 

unidades museológicas: Pólo do 

Museu do Ar de Alverca, na Granja, e o Centro Internacional de Escultura, ambos em 

1992, o Museu Galeria Dórita Castel Branco em 1995, o Sintra Museu de Arte 

Moderna em 1997, o Museu M.T.B.A (Magoito) no ano de 1998 e o Teatro Virtual no 

ano seguinte. Paralelamente, 4 instituições foram alvo de obras de transformação tendo 

sido re-inauguradas: Museu Joaquim Ferreira – Belas - em 1990, Museu Ferreira de 

Castro em 1992, Casa-Museu Leal da Câmara – Rinchôa -  em 1993, Museu Taurino 

MUSEUS ANOS 90 ANO

Museu Joaquim Ferreira 1990

Museu Ferreira de Castro 1992

Museu do Ar - pólo 1992

Centro Internacional de Escultura 1992

Casa-Museu Leal da Câmara 1993

Museu Galeria. Dórita Castel Branco  1995

Sintra Museu de Arte Moderna 1997

Museu do Brinquedo 1997

Museu M.T.B.A.-Magoito 1998

Teatro Virtual 1999

MASMO – Museu Arqueológico S. Miguel de Odrinhas 1999

Museu Taurino 1999
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em 1999, e duas mudaram de espaço e foram reestruturadas: Museu do Brinquedo em 

1997 e Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas em 1999.    

Comecemos pelo historial das novas unidades: o Museu do Ar, em Alverca, foi 

inaugurado em 1 de Julho de 1969 num hangar das Oficinas Gerais de Material 

Aeronáutico (OGMA), onde ainda hoje se encontra. Foi aberto ao público em 1970 

com 10 aviões e alguns objectos. O espólio foi sendo sucessivamente aumentado e 

hoje conta com 20 aviões e diversas colecções. Possui três mil metros quadrados 

divididos por vários espaços de exposição: a nave central (onde podemos acompanhar 

a “Conquista do Ar e do Espaço”, desde o mito de Ícaro à chegada à Lua), duas salas 

laterais e uma cerca exterior.  O pólo de Sintra surge, precisamente, devido à 

exiguidade do espaço para o acervo a expor tendo  a Força Aérea Portuguesa 

adquirido, em 1984, para esse efeito, um terreno contíguo à Base de Sintra. Em dois 

hangares com espaço disponível na Base de Sintra (BA1), foram sucessivamente 

colocados vários aviões, uns que já não estão a ser utilizados e outros ainda no activo. 

O espaço compreende uma zona expositiva que se prolonga para o exterior do hangar 

e uma área para manutenção. Em Dezembro de 2004 a comunicação social188 anunciou 

o projecto de instalação na zona da Base Aérea de Sintra do núcleo sede do Museu do 

Ar, que funciona desde 1971 em Alverca. Deverá ser construído em espaços da base 

aérea com cerca de 15 mil m2 de áreas cobertas de exposição, zonas comerciais e 

auditórios, devendo a primeira fase estar pronta em 2009, ano em que se comemora o 

primeiro centenário da aviação em Portugal. O museu deverá funcionar como um pólo 

onde se farão colóquios, congressos e apresentações de âmbito nacional e 

internacional ligadas à aeronáutica.  

Neste momento o espólio é constituído por aviões em estado de voo que 

constituem a Esquadrilha Histórica do Museu do Ar (6) e mais 12 em exposição 

estática.  

O Centro Internacional de Escultura, criado em 1992, é uma associação cultural 

privada sem fins lucrativos, formada por quatro sócios a que se associaram mais 

artistas. O objectivo é divulgar a escultura portuguesa, no país e no estrangeiro, dando 

condições de trabalho a artistas de todas as nacionalidades. “[…] criar condições para 

o desenvolvimento da actividade da escultura: cooperar a nível nacional e 

internacional com pessoas e organizações que prossigam objectivos semelhantes; 
                                                           
 
188 Cf. por exemplo TALIXA, Jorge, “Força Aérea tem estudo para grande Museu do Ar em Sintra”, 
Público, 7-12-2005 
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contribuir para a criação de um Centro da Pedra referenciado a Pêro Pinheiro; ser um 

espaço aberto de pesquisa, encontro e reflexão, ser uma estrutura de formação para os 

associados e outros” como se pode ler nos Estatutos do Centro. É composto por uma 

sala de exposição com 200 m2 onde se podem ver os trabalhos do curso de iniciação à 

escultura em pedra; os núcleos dos diferentes escultores, onde são apresentadas as 

obras realizadas; e o núcleo da escultura em pedra com metal; um atelier de trabalho e 

de formação de estágios com universidades estrangeiras, Faculdade de Belas Artes e 

Centro de Emprego; um atelier de formação artística (aberto a qualquer pessoa com 

mais de 16 anos e a funcionar ao sábado) e seis ateliers para artistas profissionais que 

podem ser visitáveis; 

O Sintra Museu de Arte Moderna foi inaugurado a 17 de Maio de 1997 no 

espaço outrora ocupado pelo Casino. O Casino, edifício da autoria do arquitecto Norte 

Júnior, foi inaugurado em Julho de 1924, sendo um espaço importante a nível cultural, 

onde se organizaram exposições de arte e fotografia, recitais de poesia, concertos, 

recepções, quermesses, jantares, chás. Em 1930 o edifício foi leiloado, ficando numa 

situação de semi-abandono, sendo adquirido em 1954 pela Câmara Municipal, e tendo 

ao longo do tempo utilizações muito diferentes das originais, tais como: liceu, 

repartição de finanças e registo civil. Foi adaptado a museu pelo arquitecto João 

Paciência para receber especificamente a Colecção Berardo. Neste sentido, o espólio 

do museu é o resultado de um protocolo assinado entre a Câmara Municipal de Sintra 

e o proprietário das peças, Comendador José Berardo. Francisco Capelo foi 

inicialmente o responsável pela constituição da colecção. 

O Museu do M.T.B.A (Magoito) ocupa uma casa emprestada por Emídio 

Temóteo e que futuramente vai ser doada. A recolha dos objectos expostos foi feita 

nas quatro aldeias (Magoito, Tojeira, Bolembre e Arneiro dos Marinheiros), tendo sido 

a maior parte oferecida, tentando-se fazer a recriação da casa saloia do séc. XIX. 

Mandaram retirar a electricidade para procurar uma reconstituição mais fidedigna. Por 

outro lado consideraram ser “muito diferente ter o espólio numa vitrina ou expor numa 

Casa Saloia”. Fazem também recolha de modas e cantares.  

O Teatro Virtual foi um teatro exibido no Pavilhão do Japão durante a Expo – 

98 e doado à Câmara Municipal pela Jetro, Organização Oficial do Comércio Externo 

do Japão, à Câmara Municipal. A inauguração ocorreu a 10 de Dezembro de 1999 no 

âmbito das comemorações de elevação de Sintra a “Vila Património da Humanidade”.  
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No corredor de entrada existem oito painéis: 4 de texto e 4 com gravuras 

ampliadas dos Biombos Nambam. Os painéis com texto explicam o que se vai ver no 

teatro: cena do primeiro encontro entre japoneses e portugueses, ocorrido na última 

metade do séc. XVI, num pequeno aglomerado piscatório no Japão, narrado pelo 

Missionário Luís Fróis. Outro painel elucida-nos sobre a figura de Luís Fróis. Um 

terceiro explica que, em 1582, uma delegação composta de quatro jovens partiu de 

Nagasaki rumo a Roma. Após uma viagem de dois anos e meio, a primeira terra 

europeia que pisaram foi a de Lisboa.    

Este Teatro foi ‘arrumado’ pela Edilidade na categoria de museu, mas de facto 

não passa de uma encenação teatral, não cumprindo os requisitos de museu, nem 

sequer se tivermos em conta um conceito museal mais abrangente. Não parte de uma 

colecção nem de um problema, não faz a ligação à comunidade, divulgando apenas as 

relações entre os japoneses e portugueses e veio para Sintra, simplesmente porque esta 

localidade está geminada com Omura (mais uma unidade de importação). 

O Museu Joaquim Ferreira em Belas foi alvo, em 1990, de obras de 

recuperação. A casa “perdeu” as divisões tornando-se um espaço amplo e, em nosso 

entender, mais descaracterizado, dificultando a contextualização dos objectos que 

havia sido facilitada precisamente por ser uma casa saloia. Para a Direcção, a 

vantagem por nós indicada transformava-se em desvantagem por dificultar a 

circulação dos visitantes. Nesta mesma altura adquiriu o nome de Museu Joaquim 

Ferreira em homenagem à dedicação deste membro da Direcção.  

 O Museu Ferreira de Castro foi novamente aberto ao público em 22 de Julho 

de 1992, depois de remodelado e de modificados os conteúdos expositivos segundo 

projecto museológico de Ricardo Alves e da elaboração de um novo guia para o 

visitante. O espaço expositivo é composto por 4 salas. Na 1ª sala – sala de exposições 

temporárias – em Julho de 2003 estava patente a exposição “Roberto Nobre no Museu 

Ferreira de Castro” que mostrava a relação entre Roberto Nobre e Ferreira de Castro. 

Tem um mapa biográfico e cronológico da vida de Ferreira de Castro, na parede de 

entrada à esquerda.  

Nas outras três salas faz-se a apresentação cronológica do percurso vivencial 

do escritor agrupado em sete núcleos temáticos: 

 “Infância” - 1898-1911 

 ”No Brasil - da Selva amazónica a Belém do Pará” - 1911 – 1919 

 “ O Jornalismo e obra renegada”  - 1919-1928 
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 “ O Triunfo - De Emigrantes à direcção de O Diabo” - 1928-35 

 “O Último Vagamundo” - 1929-39 

 “O Mestre - de A Tempestade a Os Fragmentos” 

 “ Uma Obra Universal” 

   

Reconstituiu-se o gabinete de trabalho do escritor existente na sua casa, em 

Lisboa, com os livros (cerca de 2000), as canetas, a secretária e os quadros, 

destacando-se os retratos da autoria de Eduardo Malta, Roberto Nobre e Stuart, além 

de fotografias. Tudo está disposto como se o escritor tivesse feito um intervalo na 

escrita e voltasse daqui a instantes. Podem ouvir-se excertos das suas obras e dados 

biográficos.  

Entre 2000 e 2003, no piso inferior esteve também uma exposição permanente 

– a Biblioteca Camiliana de Sintra (que tinha estado na cave do Palácio Valenças entre 

1998 e 2000)  com o objectivo de se agruparem as colecções temáticas afins num 

único edifício (futuro Museu Literário de Sintra). Contudo, em 2004, regressou ao 

Palácio Valenças ocupando a sala primitiva do primeiro andar.  

 Os suportes expositivos são vitrines verticais onde se podem ver fotografias, 

livros, cartas, recortes de jornal alusivos à temática tratada. Não há uma clara 

indicação da mudança de temática e a sinalética é praticamente inexistente. As peças 

encontram-se numeradas em sintonia com o “ Guia da Exposição”. Assim, para se 

perceber bem todo o conteúdo e percurso expositivo, é necessário estar a consultar 

permanentemente o “Guia”, distribuído gratuitamente à entrada e que tem 46 páginas. 

A degradação do espaço da Casa-Museu Leal da Câmara, fez com que, em 

1987, tenha fechado ao público. As obras de fundo começaram em 1991 e vai ser 

reaberto a 5 de Outubro de 1993. Vamos dar a palavra ao seu director: “[…] A versão 

dos espaços hoje patentes ao público é a que nos chega através de D. Júlia de 

Azevedo, embora com algumas alterações […] motivadas  por exigências de 

conservação (restauros, substituições), de instalação de equipamentos (a fim de se 

suprir as necessidades actuais dos utentes) e de circulação dos visitantes (opção por 

um trajecto fluido e representativo). Pensamos, todavia que a concepção e o gosto de 

Leal não se terá adulterado na totalidade, isto se tivermos em conta alguma 

documentação fotográfica existente nos arquivos da Casa-Museu e datados de 
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cronologia anterior a 1948, bem como a opinião de pessoas que privaram com Leal da 

Câmara e frequentaram a sua casa. “189  

 O Museu-Galeria (ou “Casa da Obra”) da  escultora Dorita Castel Branco 

(13.9.36 – 23.9.96) foi criado em 1995 quando doou o seu espólio à Câmara Municipal 

de Sintra pelo encanto que esta vila sempre lhe despertou, apesar de ser lisboeta. A 

colecção é propriedade da Câmara Municipal e o protocolo assinado entre os herdeiros 

e a Câmara estabelece que a colecção apenas poderá permanecer em Sintra se estiver 

exposta. Entre 1995 e 1999 as esculturas estiveram expostas na Galeria Municipal de 

Fitares (Rio de Mouro) e entre 1999 e 2003 na Quinta da Regaleira. Actualmente 

encontra-se guardada num armazém municipal em Ouressa onde aguarda a conclusão 

do projecto museal da Casa Pombalina (Volta do Duche-Sintra). O Objectivo é criar 

ali um centro de escultura visto aí estar sedeado o Museu Anjos Teixeira. 

  A quinta de Santa Colomba (Alcolombal) foi comprada em 1999 e o Museu 

Taurino manteve a mesma temática, ocupa o mesmo espaço, mas apresenta o espólio 

do novo proprietário. 

O Museu do Brinquedo mudou de instalações pois, como a colecção começou 

a crescer, quer por novas aquisições quer por doações, tornou-se indispensável arranjar 

um novo espaço que “ […] conseguisse albergar toda a exposição e enriquecer a 

comunicação entre o público visitante e o Museu”190  O local escolhido foi o antigo 

edifício dos Bombeiros Voluntários, que havia albergado anteriormente os Paços do 

Concelho, depois de feitas as obras de adaptação (da responsabilidade dos Arquitectos 

Manuel e Francisco Aires Mateus) e reprogramação, tendo sido inaugurado a 8 de 

Novembro de 1997. Actualmente o acervo do museu conta com cerca de 40.000 peças. 

“ […] Mas não foi só o local de exposição que mudou. Com o passar do tempo e o 

evoluir da maturidade, também a maneira de ver os brinquedos se alterou. Aquilo que 

antes era visto apenas como objectos de brincar passou a ser reconhecido como «um 

espelho da sociedade em que foram criados» e, como tal, «uma das melhores formas 

que o homem tem para compreender a História»” 191 Em termos expositivos sobressai 

o vidro, das inúmeras vitrines e do elevador, que permite durante o percurso observar 

diversas peças estrategicamente colocadas. Dentro das vitrines há muito de tudo - 
                                                           
 
189 SOUSA, Élvio Melim de, “A Casa-Museu de Leal da Câmara”, Leal da Câmara e a República 
Portuguesa (congresso), Biblioteca Museu República e Resistência, 31 de Janeiro de 1996 
190 CORREIA, Maria de Lurdes, “Era uma vez… o Museu do brinquedo”.in O Correio da Linha, 22 -3-
1999   
191 CEPEDA, João, “Uma vida a pensar nos brinquedos” in Diário de Notícias, 10-9-99 
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talvez seja um dos aspectos menos positivos do museu – tentando sempre recriar 

situações do quotidiano. Por exemplo, na hora do chá, as bonecas estão sentadas à 

volta de uma mesa onde está um serviço completo. Não falta um gato de louça no 

chão; O Bombeiro está a subir a escada para apagar o incêndio; numa parada nazi nem 

sequer falta o Führer. Depois há espaços que se organizam tendo presente a tipologia 

dos objectos: calhambeques, camas, etc.  

O Museu Arqueológico Dr. Joaquim Fontes em S. Miguel de Odrinhas tinha 

chegado a um estado de degradação tal que era urgente uma intervenção de fundo: “ O 

aspecto do Museu era o de um «armazém», tanto no interior, como no exterior, 

restando cortados os corredores de circulação aos visitantes, impossibilitando estes de 

qualquer tipo de observação e/ou leitura mínima dos monumentos. Paralela a esta 

situação, acrescia a rápida deterioração das epígrafes e demais ornamentos pétreos, 

motivada pelas condições atmosféricas e pelos liquenes.”192  

Em 1993, foi apresentado o projecto do novo museu, da autoria arquitectónica 

de Alberto Castro Nunes e António Maria Braga com a assessoria de Leon Krier, 

destinado a albergar o espólio arqueológico do município e o Gabinete de Estudos.193 

“O projecto museológico coube a José Cardim Ribeiro, director do MASMO, que o 

concebeu como se de um «Livro de Pedra» se tratasse.194  “ Este museu vai, de facto, 

ser muito mais que um local público onde se podem apreciar peças de arte de outrora, 

pois, destina-se também a servir os estudantes de áreas como História, Arqueologia e 

outras, bem como investigadores nacionais e estrangeiros que ali têm espaços próprios 

para pesquisa” - opinião de José Cardim Ribeiro,  - 195  

Foi inaugurado a 11 de Setembro de 1999 e desenvolve-se em duas secções: 

“O Livro da pedra” e o “Claustro do Tempo” – para a primeira destinou-se o acervo 

epigráfico, que abrange mais de dois milénios, desde a época etrusca à Idade Moderna, 

com especial destaque para o conjunto de lápides romanas; para a segunda, o espólio 

arqueológico, que reúne muitos milhares de peças provenientes das numerosas 

estações arqueológicas do Termo de Sintra, desde o Paleolítico Médio ao século 

XVIII, salientando-se os núcleos neolíticos, calcolíticos e da época romana.  
                                                           
 
192 SOUSA, Élvio Melim de, “Complexo arqueológico de S. Miguel de Odrinhas: evolução histórico-
museológica”, Jornal de Sintra, 9 de Maio de 1997, p.-11 
193 SEBASTIÃO, Luís Filipe, “Projecto é apresentado na terça-feira em Sintra – Complexo 
Museológico de Odrinhas a caminho da realidade.” Público, 11-4-93, p.58 
194 SEBASTIÃO, Luís Filipe, “Odrinhas candidato a « museu do ano».” Público, 29-9-2000, p.77 
195 OLIVEIRA, Teresa “Complexo Museológico vai servir estudantes e investigadores – em S. Miguel 
de Odrinhas” Correio da Manhã, 9-5-93, p.33 
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1.3.4 De 2000 a 2005 
 

 

 Entre 2000 e 2003 sete unidades 

museológicas são constituídas: Museu do Bonsai 

e Museu Maçónico Pisany Burnay em 2000, 

Museu do Grupo Folclórico e Cultural da 

Rinchôa em 2002, Sala Museu de Arte Sacra em 

2002,  o Museu Espaço Histórico Mucifalense em 

2003, o Museu das Artes de Sintra em 2004 e o 

Sintra Museu Virtual das Artes em 2005 . A 

Casa–Museu Leal da Câmara é “ampliada”, 

através da criação de uma extensão/pólo do museu, em 2003.  

Voltemos ao ano 2000, ano em que foi inaugurado o Museu do Bonsai, que 

ocupa um espaço à entrada do Centro do Bonsai (aberto ao público em 1983). 

Pretendeu-se criar um jardim do Bonsai com um lago e com painéis informativos: 1º - 

o que é um Bonsai e onde surgiram os Bonsai; 2º - Como podemos classificar e 

escolher um Bonsai; 3º e 4º - como fazer um Bonsai; 5º - Quais os principais cuidados 

de manutenção a ter com os Bonsai; 6º - porque se colocam arames nos troncos de 

Bonsai. À direita temos uma aldeia em que a vegetação é constituída por Bonsai, com 

casinhas, lago, pedras e elevações no terreno. Existe um mapa de Portugal com as 

espécies vegetais divididas por províncias e devidamente assinaladas com casas, 

montanhas e vales, que só não foi para o “área do museu” por evidente falta de espaço. 

 O Museu Maçónico Pisani Burnay é constituído pelo espólio de José Eduardo 

Pisani Burnay (17.7.1924 – 10.1.1998) que sempre desejou que o seu acervo maçónico 

estivesse exposto na Quinta da Regaleira. Em 2004 a Câmara Municipal de Sintra 

adquire a colecção. O objectivo é oferecer uma perspectiva da evolução histórica da 

Maçonaria, assim como dos seus principais símbolos, rituais, crenças, costumes e 

segredos. Neste momento […] não se encontra patente ao público, estando prevista a 

reformulação museográfica do espólio, integrando-o no percurso normal das visitas. 

 O Museu do Grupo Folclórico e Cultural da Rinchôa, é um museu etnográfico 

cujo espólio resulta de recolhas feitas, desde 1980, pelo Grupo Folclórico da Rinchoa. 

MUSEUS ANOS 2000 ANO

Museu do Bonsai 2000

Museu Maçónico Pisani Burnay 2000

Museu do G. Folc. Rinchôa 2002

Sala Museu de Arte Sacra 2002

M. Espaço Hist. Mucifalense 2003

Casa-Museu Leal da Câmara 
Núcleo dos Saloios 

2003

Museu das Artes de Sintra  2004

Sintra Museu Virtual das Artes 2005
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Este levantamento é obrigatório para que o folclore seja mais real, incluindo o traje, as 

músicas, as danças, os tecidos, etc. Elaborou-se igualmente o historial do grupo. A 

partir deste trabalho fizeram-se os trajes desde o séc. XVIII até 1908. Como não 

tinham espaço, todo o espólio esteve guardado mais de vinte anos na Escola de Música 

Leal da Câmara. O Rancho foi considerado de utilidade pública, filiado no INATEL, 

na Confederação Portuguesa de colectividades de Cultura e Recreio. Está instalado 

numa loja, dentro do Mercado da Rinchôa, cedida pela Junta de Freguesia. É um 

espaço amplo (72 m2) onde estão expostos alguns dos materiais recolhidos ao longo 

de 22 anos, respectivamente legendados: ferros; alfaias agrícolas; facas; tesouras; 

medalhas, moedas e notas; utensílios de cozinha; manequins vestidos com os trajes do 

Rancho; recriação do quarto e casa de banho; recriação da sala; recriação do canto da 

costura; recriação do canto das crianças (brinquedos, quadro feito pelo Colégio da 

Tapada das Mercês); máquinas de costura. Existe ainda uma vitrine com medalhas, 

taças e doações.Tem videoteca, música, vários dossiers com uma recolha exaustiva 

dos trajes que se usavam, assim como o tipo de tecido e a sua origem e uma biblioteca 

etnográfica. Fazem recolhas etnográficas sistemáticas, estão a informatizar o material 

recolhido sobre gastronomia regional, o modo de vida, os jogos tradicionais e fazem o 

restauro do espólio do museu. 

O Museu de Arte Sacra é constituído por peças que estavam na igreja de S. 

Martinho desde o séc. XIV. Com o terramoto de 1755 a igreja foi completamente 

destruída, tendo sido reconstruída sob a orientação do arquitecto Mateus Vicente de 

Oliveira após 1760.  

 Ocupa uma sala do andar superior da igreja composta por: 

 - 5 vitrines verticais onde estão peças em prata e prata dourada e três santos da 

igreja de Janas. Na vitrine do centro temos uma custódia. À entrada o S. Martinho. 

Temos 3 figuras de roca, uma das quais não está vestida para se ver como era feita. 

Nas vitrines horizontais podemos ver livros da Igreja: missais, breviários, livros de 

assentos; pala; sobrepeliz; toalhas; santos de roca mais pequenos, punhos para santos 

de roca…    

  O Museu Espaço Histórico Mucifalense pretende homenagear José Fernandes 

Badajoz, poeta do Mucifal que nasceu a 18-2-1920 e faleceu a 7-2-2000. A União 

Mucifalense reservou, em 2003, uma sala da União para expor o seu acervo composto 

por medalhas, salvas de prata, manuscritos (poemas), óculos, mesa, cadeira, troféus, 

diplomas, recortes de jornal, fotografias, programas de espectáculos, cartazes. Tudo o 
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que está exposto pertencia ao homenageado e, desta forma, facultaram-no aos 

visitantes. 

Em Junho de 2003 foi inaugurada uma extensão/pólo da Casa-Museu Leal da 

Câmara na antiga Escola Primária da Rinchoa (Leal da Câmara) onde se encontra em 

exposição permanente o Núcleo dos Saloios (1930 – 48). Parte do acervo, por falta de 

espaço, encontrava-se em reserva. “[…] Com este Núcleo Museológico pretende-se 

mostrar ao visitante, no geral, e à população escolar (discente e docente), em 

particular, parte de uma colecção já inventariada e tratada museologicamente na Casa- 

Museu de Leal da Câmara – cuja grandiosidade e importância justificou um merecido 

e há muito aguardado destaque  - tendo-se optado por expor, a par de obras 

conhecidas, outras peças praticamente nunca vistas, entre aguarelas e guaches, feitas a 

lápis, a tinta-da-China, ou, ainda, executadas em madeira, metal, cerâmica e tecido 

sobre projectos seus."196  

 O Museu das Artes de Sintra foi instituído em 2004, e é constituído pela 

exposição permanente de pintura da Galeria Municipal, pelas reservas de Arte da 

Câmara e pelas obras espalhadas pelos espaços da edilidade. Estão previstos cinco 

núcleos: 

 1. Sintriana – comportando obras cuja temática seja Sintra (localidade, 

 monumentos, concelho, personalidades, etc.) 

 2. Paula Campos – dedicado a este mestre, com as obras provenientes da Casa - 

Museu    Paula Campos. 

 3. Consagrados – com as obras dos artistas de referência – Júlio Pomar, 

Joaquim Lopes, Milly Possoz, Diogo de Macedo, Vasco Pereira da Conceição, 

Lima de Freitas,  António Duarte, Bernardo Marques, etc.; 

 4. Contemporâneos – muita da arte resultante das galerias e prémios 

municipais; 

 5. Obra gráfica – obras essencialmente ligadas a uma componente que envolva 

          impressão (cartazes, capas de livros, etc.). 

 O Sintra Museu Virtual das Artes foi constituído em 2005 mas ainda não está 

acessível ao público. “Este projecto visa, sobretudo, promover o património artístico 

municipal – imóvel e móvel –, sob o conceito de um museu que funcionará em 

autonomia na internet, ou seja, não será um reflexo dos equipamentos existentes, mas 
                                                           
 
196 “Os Saloios de Leal da Câmara” in Textos Informativos – Homenagem a Leal da Câmara nas 
Comemorações do 55º aniversário da sua morte (1948-2003) 



 97

antes um espaço com vida própria. Terá um corpo fixo com cerca de 180 obras – com 

informação sobre as mesmas, autores, local de exposição–divididas também por salas, 

uma galeria de exposições temporárias, um espaço lúdico dedicado a crianças, etc. 

 Quanto ao corpo fixo, as salas serão divididas cronológica e tematicamente. 

Quanto à primeira triagem, centrar-se-á sobretudo desde o século XIX (inclusivé), 

estando, no entanto, preparada uma sala com obras anteriores; a segunda, tem, desde 

já, quatro salas em estudo: dedicada a Sintra, à memória de Paula Campos, aos 

prémios municipais e à obra gráfica.”197 

 Neste período facilmente se constata a grande intervenção da autarquia quer na 

aquisição de colecções (2004 – Pisani Burnay) quer na criação de novos museus, 

assim como o empenho da Junta de Freguesia de Rio de Mouro em arranjar um espaço 

– apesar de não ser o mais apropriado – para um museu de tutela privada.  

 Ao terminar o historial de todos os museus que existem ou que já existiram no 

concelho, impõe-se verificar quem os tutela. Qual a importância da iniciativa pública e 

da privada nesta parcela de desenvolvimento cultural local?   

Museus - Total

53%

47% Tutela Pública
Tutela Privada

 
     Gráfico 5 – Divisão dos Museus por Tutela Pública e Tutela Privada  - Total 
 
 A análise do gráfico permite-nos constatar que, num concelho tão perto da 

Capital, conhecido pela atracção que exerce no ser humano que o leva a fixar-se nas 

suas terras e ainda a importância turística que detém e deteve, os museus instituídos 

pertencem em partes praticamente iguais aos poderes públicos e aos poderes privados. 

                                                           
 
197 Texto síntese amavelmente cedido pelo responsável do projecto, Dr. Luís Cardoso. 
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Apesar de todos os factores de atracção exercida por Sintra, os poderes públicos nem 

sempre tomaram a dianteira na defesa de patrimónios que a todos pertence. 

 

Museus Tutela - Total

9%
3%

35%

6%

22%

6%

6%

13% M.Cultura
M.Defesa
C.Municipal
E.Municipal
Associações.
Fundações
Igreja Católica.
Particulares

 
   Gráfico 6 – Divisão dos Museus por Tutela - Total 
 

Dentro dos museus com “Tutela Pública”, (v. Gráfico supra e Quadro C, p.V, 

Anexos I) constatamos que a maioria (41%) são de “Tutela Local”, distribuídos pela 

Câmara Municipal e pelas Empresas Municipais e dentro desta 35% são museus 

tutelados maioritariamente pela Câmara Municipal, a saber: o extinto Museu 

Municipal e Museu Regional, Casa - Museu Leal da Câmara, Museu Anjos Teixeira, 

Museu Ferreira de Castro, o Museu de História Natural, o Teatro Virtual, o Sintra 

Museu Virtual das Artes, Museu das Artes, Museu Galeria Dorita Castel Branco e o 

primeiro Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, e apenas 6% por Empresas 

Municipais: o actual Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas (Sintra 

Quórum)198, o Museu Maçónico Pisani Burnay (CulturSintra)199 sendo as colecções e 

os espaços propriedade da autarquia. O Estado, através do Ministério da Cultura 

(IPPAR,) tutela os três palácios nacionais: da Pena, de Sintra e de Queluz, 

                                                           
 
198 A Empresa Municipal “Sintra Quórum” – Gestão de Equipamentos Culturais e Turísticos, foi 
instituída em Fevereiro de 2000 e tem por objecto a exploração, gestão e promoção de equipamentos 
colectivos destinados a eventos culturais, artísticos, científicos, sócio-económicos, desportivos, 
recreativos e de animação turística, bem como a promoção do ensino profissional na área da 
recuperação do património (EPRPS). Gere os seguintes espaços: Centro Cultural Olga Cadaval, Sintra 
Festival, MASMO e Quinta Nova da Assunção. É ainda proprietária e responsável da Escola 
Profissional de Recuperação do Património de Sintra. 
199 A Empresa Municipal “Cultursintra” é uma instituição de direito privado, instituída por escritura 
pública de Novembro de 1996, tendo começado a funcionar em Abril de 1997 com o objectivo de criar, 
acolher, divulgar, e acessibilizar a cultura no concelho de Sintra.  
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representando (9 %) do total e através da Força Aérea Portuguesa, o Museu do Ar 

(pólo do museu de Alverca).  

Dentro da tutela privada temos as “Associações” com uma percentagem de 

22% onde estão incluídos o Museu do Grupo Folclórico de D. Maria, o Museu 

M.T.B.A –Magoito, o Museu do Grupo Folclórico da Rinchoa, o Museu Joaquim 

Ferreira, Museu Monográfico Renato Lobo Garcia e o Museu Espaço Histórico 

Mucifalense e o Centro Internacional de Escultura. Seguem-se os museus tutelados 

pelos particulares que representam 13% do total: Sala-Museu Paula Campos, Mini-

Museu “A vida feita de barro, o Museu Taurino, o Museu do Bonsai. Os museus 

pertencentes a Fundações e à Igreja Católica têm um peso igual (6%) e na primeira 

inclui-se: o Museu do Brinquedo (Fundação Arbués Moreira) e o Sintra Museu de Arte 

Moderna (Fundação Berardo Empresa Sintra Modern Art); na segunda, o extinto 

Museu Quinta do Saldanha e a Sala Museu de Arte Sacra. A Câmara Municipal e as 

Associações detêm, assim, a predominância relativamente à Tutela Pública e Privada, 

respectivamente. O que significa que dentro da tutela pública a dinâmica cultural 

pertence à Edilidade – muito fruto de doações com base no coleccionismo como 

veremos adiante – e dentro da tutela privada ao movimento associativo, sobretudo a 

partir de 1974, em que as mudanças políticas e sociais que daí advêm criaram uma 

nova consciência patrimonial e consequentemente as condições para a participação das 

populações na defesa e animação patrimoniais, muito para além da legislação 

instituída. Estes movimentos associativos conduziram, neste concelho, à criação dos 

grupos folclóricos, extravasando o domínio das danças e cantares regionais, para se 

alargar à recolha e tratamento de objectos que constituem colecções de valor inegável 

para retratar a realidade deste pedaço de região saloia. Muitas destas colecções, 

estiveram guardadas, encaixotadas à espera de um benemérito que as acolhesse, e que 

nem sempre foi a administração local. Maioritariamente os museus do concelho 

partem de uma colecção pré-existente para a sua formação e não de 

instalações/espaços existentes (v. Gráfico infra e Quadro D, p. VI, Anexo I). 
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   Gráfico 7 – Factores presentes na formação dos Museus - Total 
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II - As Instituições Museológicas  na actualidade 
 
 
  Após terem sido explanados os processos de formação de todos os museus por 

períodos temporais, a sua inserção nas preocupações museológicas a nível nacional e a 

análise da totalidade dos museus por “Tutelas”, iremos a partir deste ponto analisar só 

os museus em funcionamento (aparecerão nos gráficos com a denominação de Museus 

– Actual) mesmo que não estejam abertos ao público mas em que se faz todo um 

trabalho museal de inventário, preservação e de programação museológica que dentro 

em breve permitirá abrir as suas portas ou o seu ecrã (no caso do Museu Virtual das 

Artes). Interessa-nos saber a quem pertencem, quem os tutela, quem os gere. Que fatia 

de responsabilidades cabe ao poder central, ao poder local e aos particulares em toda 

esta massa museológica. 

 

 

 

 

 

2.1 As Instituições Museológicas segundo as Tutelas 
  
 

 

  Numa primeira abordagem constatamos que, no concelho em estudo, existe 

uma grande diversidade de tutelas que, para melhor leitura e arrumação dos dados, 

dividimos em dois grandes grupos: a Pública – onde incluímos a Administração 

Central e a Local - e a Privada – subdividida em quatro items: Associações, 

Fundações, Igreja Católica e Particulares -, constatando a existência, no concelho, de 

um grande investimento de todos os sectores no campo museal. Comecemos pela 

observação da divisão “Tutela Pública” e “Tutela Privada”. 
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Museus Tutela - Actual

48%

52%

Tutela Pública
Tutela Privada

 
   Gráfico 8 – Divisão de Museus por Tutela - Actual 
 

Ao analisar os gráficos verificamos que 52% das instituições são de “Tutela 

Privada” e 47% são de “Tutela Pública”. Mais uma vez a iniciativa local privada, fruto 

quer do associativismo de defesa do património, quer do coleccionismo privado se 

manifesta de uma forma muito clara e, se compararmos estes dados com os do gráfico 

dos “Museus pela Tutela – total”, verifica-se que actualmente a “Tutela Privada” 

detém sob sua alçada um maior número de unidades patrimoniais.  
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  Gráfico 9 – Divisão de Museus segundo a Tutela - Actual 
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MUSEUS SEGUNDO A TUTELA - ACTUAL
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  Gráfico 10 - – Divisão de Museus segundo a Tutela - Actual 

 

 

Conclui-se, facilmente, pela leitura do gráfico que, actualmente, em conjunto 

com as “Associações”, a Autarquia é de facto a responsável por uma fatia importante 

dos museus do  concelho,200 o que se prende naturalmente com o papel cada vez mais 

importante que o poder autárquico assumiu em termos culturais sobretudo desde o 25 

de Abril de 1974 – note-se que, desde esta altura, de três unidades tuteladas passa para 

oito, como se pode ver no Quadro C, p. V, Anexo I, “Situação dos Museus Segundo a 

Tutela – Total”. O poder local viu-se investido de cada vez mais importância e tomou 

consciência de que podia e devia tornar-se o grande motor efectivo do 

desenvolvimento concelhio/regional numa tendência nítida de descentralização. O 

Património cultural era sua pertença e cabia-lhe a sua preservação, divulgação e 

rentabilização, pois seria um pólo de atracção turística, logo a mais valia cultural 

tornar-se-ia numa mais valia económica que beneficiava a todos. Por outro lado, este 

investimento sócio-cultural e económico criava postos de trabalho, valorizava a 

memória colectiva e individual e, factor não menos importante, evitava a “sangria” de 

bens patrimoniais para os grandes centros.  

A consciencialização da acentuada vitalidade dos museus autárquicos, a nível 

nacional, fez com que, desde 1990, se realizem Encontros Nacionais de Museologia e 

                                                           
 
200 Segue aliás a tendência nacional em que em 2002, 40,3% dos museus são tutelados pela 
Administração Local. Cf. SANTOS, Maria de Lourdes Lima dos (coord.) e OLEIRO, Manuel Bairrão 
(coord.) Panorama Museológico em Portugal [2000-2003], OAC, MC, IPM/RPM, 2005, p.38 
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Autarquias201 que resultam do reconhecimento da importância que a museologia 

portuguesa adquiriu a nível autárquico e da necessidade de articular as reflexões que se 

fazem a nível do ensino da especialidade com a componente prática. Estes Encontros 

continuam a servir para a apresentação, discussão e por vezes avaliação de projectos 

enquanto tal, ou já concretizações antigas, que de outra forma não sairiam das paredes 

frequentemente autistas do museu. Muitas instituições museais estagnam na sua 

descansada rotina esquecendo que o facto de ter as portas abertas ao público com uma 

exposição permanente é apenas uma das etapas do museu e não o fim da actividade 

museológica. É imprescindível que o museu acompanhe a sociedade em constante 

mutação e que a salvaguarda das suas colecções e da identidade cultural do concelho 

não pode fazer esquecer as necessidades reais / os problemas da comunidade em que 

se insere. Na introdução ao catálogo do Museu Anjos Teixeira essa preocupação está 

bem patente: “[…] os museus municipais têm vindo a demonstrar ao longo do tempo a 

incontestável importância do papel das autarquias na renovação da museologia 

portuguesa. Ao museu municipal deve-se a revalorização da herança cultural local 

mas, sobretudo, o reencontro da autarquia com os seus munícipes, numa dinâmica de 

redescoberta dos valores sociais e culturais e das potencialidades económicas 

locais.”202 

Teoricamente, a sensibilidade para tornar o museu útil à comunidade que ajude 

a “compreender as nossas inquietações, a enriquecer a actividade mental pelo contacto 

com as obras-primas de todos os tempos, para rasgar filões insuspeitados das 

possibilidades humanas pela compreensão de diferentes crenças e aspirações. O 

passado a si próprio se relativiza e ao presente” 203 existe, embora haja por vezes 

dificuldade em o pôr em prática. No concelho em estudo deu-se um passo de gigante 

ao criar, em 2004, a Divisão de Museus Municipais, emancipando-se no interior da 

Divisão do Património Histórico- Cultural (com a excepção do Museu Ferreira de 

Castro), cuja orgânica abordaremos de seguida. 

O Departamento de Cultura e Turismo da Câmara Municipal de Sintra é 

composto pela Divisão do Património Histórico – Cultural; Divisão da Animação 
                                                           
 
201 O primeiro, em Lisboa, promovido pela Universidade Autónoma de Lisboa (a partir do terceiro pela 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias). Seguem-se Beja -1991, Setúbal - 1992, 
Tondela -1993, Lisboa -1994, Aveiro – 1995,   Portimão -1997, Seixal – 1998, Caldas da Rainha  - 
1999, Santarém – 2000, […]     Montalegre – 2005, entre outros. 
202 AA.VV, Anjos Teixeira - vida e obra,  (Catálogo), Sintra, C.M.S, IPM/RPM, 2005, p.6 
203 GODINHO, Vitorino Magalhães, A Crise da História e as Suas Novas Directrizes, Lisboa, Empresa 
Contemporânea de Edições, 1946, p. 183-184 
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Cultural; Divisão dos Museus Municipais; Divisão das Bibliotecas Municipais e 

Divisão do Turismo. A Divisão de Museus Municipais criada em 11-5-2004, está 

organizada da seguinte forma:    

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organograma da Divisão de Museus Municipais  

 

Ao analisarmos o organograma e o complementarmos com as informações que 

se encontram nas fichas de levantamento dos Museus e que podem ser consultadas em 

anexo, destacam-se os seguintes aspectos: 

 A Divisão está organizada em três núcleos: a Unidade de Apoio 

Administrativo, cujo nomenclatura esclarece o conteúdo; o Núcleo de Acção e 

Informação Educativa que inicialmente tinha a seu cargo os serviços 

educativos comuns a todos os museus da Divisão mas que, actualmente, 

engloba as técnicas dos serviços educativos de cada museu; o Núcleo de 

Acção, Divulgação e Animação Museológica que tem a seu cargo as 

comemorações e efemérides, para além da divulgação e animação;  

 A existência de seis unidades museológicas, geridas pela Divisão, estando duas 

abertas ao público; 

 A criação e/ou abertura de novas unidades museológicas sob a alçada da 

Autarquia, que vão triplicar as existentes; 

 
DIVISÃO DE MUSEUS 

MUNICIPAIS 

UNIDADE DE APOIO 
ADMINISTRATIVO 

NÚCLEO DE ACÇÃO E 
INFORMAÇÃO EDUCATIVA 

NÚCLEO DE ACÇÃO, 
DIVULGAÇÃO E ANIMAÇÃO 
MUSEOLÓGICA

MUSEU DE ARTES/ 
SINTRA MUSEU 

VIRTUAL DE ARTE 

MUSEU ANJOS TEIXEIRA 
/ CASA DORITA CASTEL - 

BRANCO 

MUSEU DE HISTÓRIA 
NATURAL 

CASA-MUSEU DE LEAL 
DA CÂMARA 
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 A existência em termos orgânicos e orçamentais de três museus que, apesar de 

não estarem ainda abertos ao público fazem já um grande trabalho em termos 

da documentação, inventariação e investigação e até divulgação em torno das 

suas colecções: o Museu de História Natural que desde 1983 realiza exposições 

temporárias com parte do acervo em espaços da edilidade (Palácio Valenças e 

Galeria Municipal do  Museu Regional) e tem orçamento próprio desde 1997; 

O Museu de Artes de Sintra que existe desde 2004 e que tem sob o seu pelouro 

a respectiva gestão da colecção e exposição permanente da Galeria Municipal 

do Museu Regional, as reservas de Arte da Câmara e as obras espalhadas pelos 

vários espaços da Autarquia; O Museu Virtual das Artes criado em 2005, 

constituído por 180 obras provenientes de espaços do concelho, depende do 

Museu de Artes de Sintra que tem como objectivo divulgar parte da colecção 

patrimonial da edilidade. 

 O facto da Casa Dorita Castel-Branco, vir a ser instalada na Casa Pombalina 

(Azinhaga do Sardinha -Volta do Duche), que aguarda a conclusão das obras 

de restauro, criando-se aqui, juntamente com o Museu Anjos Teixeira, um 

núcleo de escultura. O espólio da escultora é pertença da edilidade desde 1995 

e já esteve exposto na Quinta da Regaleira e na Galeria Municipal de Fitares 

(Rio de Mouro). Neste momento está encaixotado nas reservas da Câmara em 

Ouressa. 

 A existência de um museu da Edilidade que não pertence a esta divisão mas 

sim à Divisão do Património Histórico-Cultural.  

 As unidades museológicas situarem-se maioritariamente na freguesia de S. 

Martinho e apenas uma na freguesia de Rio de Mouro. Note-se que ainda não 

há uma localização precisa para o Museu de Artes e que o outro é um Museu 

Virtual; 

 O facto de existir um museu “Teatro Virtual” – de museu apenas tem o nome, 

mas que foi aglutinado nesta denominação por questões sobretudo pragmáticas: 

por um lado por facilidade de arrumação no seio da orgânica municipal e por 

outro para captar visitantes - e  que apesar de ser de tutela autárquica ainda não 

se encontra na Divisão de Museus; 

 A existência de museus cujo espaço e colecções são autárquicos mas que são 

tutelados por empresas municipais. Note-se que, quer a Quinta da Regaleira 
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quer a colecção maçónica Pisani Burnay foram adquiridas pela autarquia já 

depois da criação da Cultursintra, processo inverso se deu com o MASMO;  

 A inexistência de um Gabinete de Restauro, lacuna sentida pelo chefe de 

Divisão, Dr. Élvio Melim de Sousa.  

 

    As atribuições da Divisão estão definidas nos Objectivos e Princípios de 

Actuação dos Serviços Municipais, da Câmara Municipal de Sintra, estabelecido em 

Outubro de 2003, no Artº 74º-A que podem ser consultadas em anexo II, p. 8 a 10. 

São estas atribuições que vão nortear todo o trabalho que se faz, na prática, nos 

museus, das quais destacaremos as que nos parecem fundamentais e nos apontam para 

uma aproximação a um conceito moderno de museu: 

 A ligação com as Juntas de Freguesia e agentes sociais e culturais – uma clara 

preocupação com uma tentativa de relação com a comunidade; 

 A classificação, estudo, protecção, salvaguarda, valorização e divulgação do 

património cultural móvel municipal, enquanto factor de identidade local – 

nítida individualização dos museus locais enquanto paradigma da identidade de 

uma região; 

 Os museus enquanto espaços de conhecimento e de comunicação; 

 Realização e actualização de exposições temporárias e permanentes - 

necessidade de lutar contra um certo imobilismo museográfico ainda tão 

característico da museologia local que se faz no nosso País; 

 Propor e desenvolver programas e acções de informação e animação de forma 

a potenciar a função cultural, turística e educativa do património cultural móvel 

– desenvolvimento de uma vertente de informação/formação e fruição; 

 

 Pensamos que, apesar da falta de autonomia dos museus municipais em relação 

ao poder político local poder ser em muitos casos inibidora de projectos museológicos, 

estas atribuições são suficientemente abrangentes e ao mesmo tempo generalistas para 

dar uma certa autonomia/margem de manobra a quem trabalha nos museus no sentido 

de continuarem a repensar a teoria e prática museológica com o objectivo de a adaptar 

às necessidades da sociedade contemporânea e, muito especialmente, de as adequar à 

comunidade em que se inserem e que podem ser sintetizadas nos seguintes pontos:  

 

 Aprofundar o papel social do museu; 
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 Começar a passar de uma museologia assente essencialmente na museologia 

dos objectos para a museologia das ideias; 

 Combinar a expografia de objectos herdados com a expografia de objectos 

construídos; 

 Aprofundar de uma forma mais estruturada e sistemática a relação com a 

comunidade não apenas enquanto visitante/público mas como participante 

activo do processo museológico, museográfico/expográfico; 

 Desenvolver um serviço educativo mais diversificado em termos de grupos 

etários, de temáticas e estratégias de actuação; 

 A utilização das “novas tecnologias” de informação no sentido de 

promover/melhorar a comunicação; 

  

Note-se, como já foi mencionado, que o Museu Ferreira de Castro não se 

encontra integrado na Divisão de Museus Municipais mas sim na Divisão do 

Património Histórico-Cultural - artigo 74º -  (cujas atribuições podem ser consultadas 

noAnexo II, p.8 e 9). 

 Naturalmente, as atribuições, quer genéricas quer específicas desta Divisão, são 

muito mais latas que as da Divisão dos Museus. Por isso, pensamos que a justificação 

para o Ferreira de Castro estar aqui integrado, prende-se com o facto de ele ser muito 

mais um centro de investigação e documentação, visto ter uma grande riqueza a nível 

do espólio documental sobre o escritor do que propriamente um museu, apesar de ter 

uma exposição permanente que nos integra na vida e obra do autor d’ “A Selva” e 

haver exposições temporárias sobre pessoas que de algum modo estiveram ligadas ao 

autor. Há igualmente a exposição itinerante, construída em 1988, e intitulada “100 

anos de Ferreira da Castro” que permite um trabalho de divulgação, percorrendo 

sobretudo as bibliotecas e escolas do concelho e do país. No Museu há a possibilidade 

de visionar o filme Vida e Obra de Ferreira de Castro (1971), que contextualiza o 

homem, a época e a obra. Anualmente há conferências no Museu subordinadas à vida 

e obra de Ferreira de Castro. 

 Segundo o seu director, tal como podemos ler na entrevista: “se Ferreira de 

Castro fosse vivo ponderaria melhor se não seria um Centro de Documentação, com 

uma parte museológica.” Uma das grandes preocupações é, segundo o seu 

responsável, “responder aos investigadores que nos procuram para fazer teses. No 

fundo é ter o espólio acessível aos investigadores, fomentar a investigação” - valência 
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que se integra perfeitamente na alínea c) e e) das atribuições específicas da Divisão204 

- e a outra “divulgação ao público, isto é, um museu de porta aberta”. O trabalho 

realizado na parte do museu será abordada no capítulo exposições. 

 As Associações são, a par da autarquia, como já comprovámos, as que detêm 

um maior número de museus sob a sua tutela, compostos em termos maioritários por 

colecções etnográficas e depois em percentagem igual, por escultura, material ligado 

aos Bombeiros e legado de um poeta. Uma grande diversidade, mas a mesma 

preocupação: preservação e divulgação de um espólio representativo da identidade e 

dos saberes e fazeres locais. A excepção, que neste caso confirma a regra, é a do 

Centro Internacional de Escultura em que a denominação e o próprio trabalho que aqui 

se empreende lhe dá um cunho muito mais universal, sem perder o olhar “Local” quer 

pela matéria prima trabalhada – pedra de Pêro Pinheiro -, quer pela divulgação do 

trabalho realizado. 

 Temos assim a co-existência de toda uma pluralidade de modelos de tutela e de 

gestão museológica: museus de tutela, propriedade e gestão públicas – Palácio 

Nacional da Pena, de Sintra, de Queluz, Casa - Museu Leal da Câmara, Museu 

Ferreira de Castro, Museu Anjos Teixeira, Museu do Ar, Museu de História Natural, 

MASMO, Teatro Virtual- ; museus de tutela e propriedade pública mas de gestão 

privada – museu Maçónico Pisani Burnay; museus de tutela, propriedade e gestão 

privada mas instalados em edifícios públicos – Museu do Brinquedo, Sintra Museu de 

Arte Moderna, Museu do Grupo Folclórico da Rinchôa - ; museus de tutela, 

propriedade e gestão privada instalados em edifícios privados – Mini Museu ‘A vida 

feita de barro’, Museu Joaquim Ferreira, Museu Monográfico Renato Lobo Garcia, 

Museu Taurino, Museu do Grupo Folclórico D. Maria, Centro Internacional de 

Escultura, Museu MTBA, Museu do Bonsai, Sala Museu de Arte Sacra, Museu 

Espaço Histórico Mucifalense. 
    
 
 
 
 
                                                           
 
204“c) Organizar e dirigir as actividades dos Arquivos Histórico e Intermédio e dos legados e espólios 
documentais não musealizados; […] 
  e)Propor e desenvolver programas e projectos de investigação no âmbito do património cultural 
concelhio, em articulação com as universidades e centros de investigação científica;”  
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2.2 As Instituições Museológicas segundo a Tipologia 
 

Analisadas que foram as “Tutelas” onde impera a multiplicidade impõe-se 

entender o tipo de museus existentes e de que forma se cruzam com as “Tutelas”.  
 

TIPOS Números 
absolutos 

% 

Museus de Arte  10 40 

Museus Arqueológicos 1 4 

Museus de Etnografia  5 20 

Museus Especializados205 8 32 

Museus de História Natural 1 4 

TOTAL 25 100,0 
   Gráfico 11 - Caracterização dos Museus pela Tipologia  

 

 Segundo a “Tipologia”, os Museus de Arte constituem a maioria dos museus 

do concelho, representando 40%, e ao cruzarmos as variáveis “Tipo” e “Tutela” de 

museus, verifica-se o predomínio destes museus tutelados, em partes iguais (12%) pelo 

Ministério da Cultura e pelos Privados (ver Quadro nº 5 infra), enquanto que o poder 

autárquico tutela 16% destas entidades. Destacam-se, logo de seguida, os Museus 

Especializados, nos quais inserimos, por uma maior facilidade de arrumação e 

consequente leitura,os brinquedos, a literatura, o Teatro Virtual, o material dos 

Bombeiros, aeronáutico, tauromáquico e as espécies vegetais, cuja tutela é 

maioritariamente Privada (20%), seguindo-se a Administração Local (8%) e por fim a 

Administração Central (4%). Os Museus Etnográficos têm um peso importante no 

tecido museológico do concelho (20%) e, curiosamente, são todos de tutela privada. 

Os que aparecem em menor percentagem são os Museus de Arqueologia e o Museu de 

História Natural (ambos com 4%) e pertencem ambos à Administração Local.  

  

                                                           
 
205 No sentido de tornar mais fácil a leitura da tabela inserimos neste item os: brinquedos, literatura,  
Teatro Virtual, material dos Bombeiros, aeronáutico, tauromáquico e espécies vegetais.   
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CARACTERIZAÇÃO DOS MUSEUS PELA TUTELA E TIPO - ACTUAL 

TIPOLOGIA DE MUSEUS TOTAL 

TUTELA CATEGORIAS 
Museus de 

Arte 
Museus de 

Arqueologia
Museus de 
Etnografia 

Museus 
Especializados 

Museus de 
História 
Natural 

Valores 
absolutos Percentagem  

Minist. Cultura 3         3 12% ADM. 
CENTRAL Minist. Defesa       1   1 4% 

Percentagem 12     4   4  16 

Câm. Munic.  4     2 1 7 28% ADM. LOCAL 
Empr. Munic.   1   0   1 4% 

 
PÚBLICA 

Percentagem 16 4   8 4 8  32 

Associações 1   4 2   7 28% 

Fundações 1     1   2 8% 

Igreja Católica 1         1 4% 
PRIVADA 

Particulares     1 2   3 12% 
  Percentagem  12 0 20 20 0 13 100,00% 
V. Absolutos   10 1 5 8 1 25  TOTAIS 
Percentagem   40 4 20 32 4   100,00% 

 

     Quadro 5 - Caracterização dos Museus pela Tutela e Tipo
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2.3 As Instituições Museológicas segundo as Colecções 

2.3.1. “Temática” e “Tutela” 
 

 

TUTELA 
Temática Quantidade Percentagem 

Ministério da 
Cultura 

Arte 3 33,33 
PÚBLICA 

Câmara Municipal Arte  4 44,45 

PRIVADA Fundações Arte 2 22,22 

TOTAL  9 100 

 
  Quadro 6 - Caracterização dos Museus de Arte pela “Temática” e “Tutela” 
 

 

 No panorama actual da museologia sintrense verifica-se que as colecções de 

arte (onde estão incluídas as artes decorativas e artes plásticas) representam a grande 

fatia do tipo de colecções existentes, seguindo aliás a tendência nacional206 e, ao 

cruzarmos as variáveis “Temática” e “Tutela”, verificamos que a maioria do acervo 

pertence à Tutela Pública e dentro desta, em primeiro lugar à Administração Local 

(44,45%) e Administração Central (33,33%). O restante (22,22%) é de Tutela Privada, 

pertencendo um à Fundação Berardo – Sintra Modern Art, onde se incluem capitais da 

Edilidade e outro ao Centro Internacional de Escultura, Fundação sem fins lucrativos. 

A grande percentagem (57,14 %) dos museus de artes de “Tutela Pública” são 

anteriores a 1974 e todos partem de factores externos à tutela para a constituição do 

seu acervo. Constatamos que 75% das colecções provêm da Nacionalização dos Bens 

da Coroa e, estamo-nos a referir aos Palácios Nacionais, sendo que relativamente ao 

Palácio da Pena parte do espólio é originário do dito Palácio, destacando-se as 

colecções do Rei D. Fernando II, complementado com acervo que veio de outros 

palácios e com algumas peças, também originais, que foram adquiridas para ajudar a 

recriar um espaço do séc. XIX. No que diz respeito aos outros dois Palácios - Nacional 

                                                           
 
206 Cf. SANTOS, Maria Lourdes Lima dos, OLEIRO, Manuel Bairrão (Coord.), O Panorama 
Museológico em Portugal (2000-2003), OAC, MC, IPM, 2005, p.52 
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de Sintra e Queluz – houve uma grande dispersão e transferência de peças entre 

Queluz, Mafra, Pena, Sintra e Vila Viçosa que tem a ver quer com a itinerância da 

Família Real quer com a reorganização dos Palácios feita por Raul Lino. Os aposentos 

do Palácio Nacional de Sintra têm um recheio de peças que vai dos sécs. XVI ao 

XVIII e tentaram “agrupá-los de modo coerente dentro de cada sala. Num palácio 

habitado ao longo de seis séculos, essa tarefa nem sempre é fácil.”207 No Palácio de 

Queluz fez-se a “recriação do ambiente da época através da integração do espólio da 

Casa Real”208tentando não cometer anacronismos. A colecção de arte do outro museu 

anterior a 1975, a Casa Museu de Leal da Câmara, resulta de uma doação feita à 

Edilidade. Os outros dois museus autárquicos, Museu de Artes de Sintra e Sintra 

Museu Visual das Artes, cujo acervo está englobado nesta área temática, foram 

constituídos muito recentemente – 2004 e 2005 respectivamente -  e ainda não estão 

acessíveis ao público. O Museu de Artes de Sintra expõe parte da colecção na Galeria 

Municipal e a sua origem é diversa: extinta Casa-Museu Paula Campos nas Azenhas 

do Mar (do mestre Emílio da Paula Campos 1855-1943; Palácio Valenças – espólio 

que pertencia ao antigo Museu Municipal e decorava a sala de leitura da Biblioteca; 

doação de Eduardo da Cunha e Costa e peças oferecidas por artistas. O futuro museu 

vai ser formado por cinco núcleos: 

 1. Sintriana – comportando obras cuja temática seja Sintra (localidade, 

monumentos, concelho, personalidades, etc.) 

 2. Paula Campos – dedicado a este mestre, com as obras provenientes da Casa-

Museu Paula Campos. 

 3. Consagrados – com as obras dos artistas de referência – Júlio Pomar, 

Joaquim Lopes, Milly Possoz, Diogo de Macedo, Vasco Pereira da Conceição, Lima 

de Freitas, António Duarte, Bernardo Marques, etc.; 

 4. Contemporâneos – muita da arte resultante das galerias e prémios 

municipais; 

 5. Obra gráfica – obras essencialmente ligadas a uma componente que envolva 

impressão (cartazes, capas de livros, etc.). 

 

   No Sintra Museu de Arte Moderna o objectivo foi criar um museu de arte 

moderna e contemporânea centrado nas mais de 700 peças, pertencentes ao 
                                                           
 
207 Cf. entrevista a  Inês Ferro,  Anexo II, p. 25  
208 Cf. entrevista a Ana Flores, Anexo II,  p. 52 
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Comendador Berardo, permitindo uma panorâmica da arte europeia e americana dos 

anos 20 à actualidade. Nas palavras de Francisco Capelo, que foi inicialmente o 

responsável pela sua constituição, a colecção “sempre teve um sentido museológico 

pois nunca foi pensada para ser instalada numa casa particular. Não tem qualquer 

limitação de estilos, tendências ou correntes. É uma colecção aberta, no sentido de que 

não tem fim nem começo, rígidos, podendo estender-se para o futuro e para o 

passado.”  

 O Centro Internacional de Escultura, que tem uma sala de exposições com os 

trabalhos produzidos pelos artistas que aí trabalham, pretende “[…] criar condições 

para o desenvolvimento da actividade da escultura: cooperar a nível nacional e 

internacional com pessoas e organizações que prossigam objectivos semelhantes; 

contribuir para a criação de um Centro da Pedra referenciado a Pêro Pinheiro; ser um 

espaço aberto de pesquisa, encontro e reflexão, ser uma estrutura de formação para os 

associados e outros“, como se pode ler nos Estatutos do Centro. Além disso faz visitas 

guiadas por marcação onde, para além de visitar o espaço expositivo, podem observar 

os artistas a esculpir as suas obras. 

Nos museus de arte, as actividades orientadas para o público centram-se na 

exposição permanente da quase totalidade das suas colecções e nas visitas guiadas 

quando solicitadas, à excepção do Sintra Museu de Arte Moderna que não tem, 

actualmente e por opção, exposições permanentes, mas sim temporárias e itinerantes. 

Os outros museus têm exposições temporárias, umas feitas pela instituição, outras em 

que só emprestam o espaço e colaboram na montagem. A organização de ateliers e de 

concertos, as publicações, são práticas desenvolvidas, pretendendo completar o 

trabalho que se faz com as exposições e ao mesmo tempo criar novos públicos. Um 

dos objectivos definidos para o trabalho que se faz no Palácio de Queluz é 

precisamente “motivar as pessoas para a vinda ao Palácio, quer as mais atentas, quer o 

não público, isto é, quem não está sensibilizado para tal. Contribuir para mudar a 

atitude perante o património.”209  

TUTELA 
Temática Quantidade Percentagem 

 Câmara Municipal Etnografia 1 16,7 

PRIVADA Associações Etnografia 4 66,6 

                                                           
 
209 Cf. entrevista a Ana Flores, Anexo II,   p.53  



 115

 Particular Etnografia 1 16,7 

TOTAL  6 100 
        Quadro 7 - Caracterização dos museus de Etnografia pela “Temática” e “Tutela” 

 
As colecções etnográficas ocupam igualmente um lugar importante (22,5%) 210 

na temática das colecções211 e, ao cruzarmos as variáveis “Temática” e “Tutela”, 

verificamos que a maioria do acervo pertence à tutela privada e, dentro desta categoria, 

às Associações (66,6%) – recreativas, desportivas, Ranchos ou Grupos folclóricos - , 

baseadas no voluntariado dos seus membros que mantêm muito presente a importância 

da recolha, preservação e divulgação do património da região Saloia que urge salvar. 

O primeiro museu nesta área é o Museu Joaquim Ferreira em Belas sob tutela do 

Centro Cultural Recreativo e Desportivo de Belas. O Centro foi criado em 1973 com 

sede numa casa saloia do séc. XIX. Em 1975-76 Joaquim Ferreira e Fernando 

Constâncio (membros da Direcção) procederam à recolha de danças, cantares e 

pregões da região para o enriquecimento do reportório do Rancho, assim como do traje 

utilizado tradicionalmente entre o final do séc. XVIII e o início do séc. XX (de onde se 

fizeram cópias para serem usados pelo mesmo). Esta recolha destinava-se também a 

tornar o Rancho membro efectivo da Federação do Folclore Português e filiá-lo no 

INATEL, objectivo conseguido em 1977. Todo este material foi exposto em sete salas, 

correspondentes à casa saloia outrora habitada.  

O Museu do Grupo Folclórico de D. Maria, o segundo a ser instituído e o mais 

pequeno, funcionando numa sala existente dentro do café do Grupo Folclórico, partiu 

igualmente de recolhas de trajes e fotografias para servir de mostruário à criação dos 

fatos do Rancho.  

   O Rancho Folclórico Etnográfico Saloio M.T.B.A, que detém o Museu com o 

mesmo nome, fez “um estudo da vivência do povo das aldeias, onde depois 

introduziram as modas, pregões, trajos, cantares, contos, provérbios e romarias, tudo 

                                                           
 
210 Inserimos nas colecções etnográficas o acervo de pintura e cerâmica da Casa Museu de Leal da 
Câmara por ser um relevante conjunto documental acerca da identidade saloia. Cf. SOUSA, Élvio 
Melim de, De Residência Privada a Casa-Museu de Leal da Câmara – um percurso singular, Sintra, 
C.M.S, RPM, 2005, p. ex. p. 161, 162, 167  
211 Segue mais uma vez a tendência nacional. Cf. SANTOS, Maria Lourdes Lima dos, OLEIRO, 
Manuel Bairrão (Coord.), O Panorama Museológico em Portugal (2000-2003), OAC, MC, IPM, 2005, 
p.52 
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de recolhas feitas dentro da freguesia e do concelho” 212 e definiu como objectivo para 

o seu museu, a manutenção das tradições e a exposição das recolhas através da 

recriação da casa saloia oitocentista, pois é “muito diferente ter o espólio numa vitrine 

ou expor numa Casa Saloia” 213   

 O Museu do Grupo Folclórico da Rinchôa, o mais recente dos quatro, instalado 

num espaço do Mercado Municipal cedido para o efeito, foi constituído através de 

recolhas e de aquisições feitas, desde 1980, pelo Grupo Folclórico. Este levantamento 

é obrigatório para que o folclore seja mais real, incluindo o traje, as músicas, as 

danças, os tecidos, etc. Elaborou-se igualmente o historial do grupo e, a partir deste 

trabalho, fizeram-se os trajes desde o séc. XVIII até 1908. O objectivo definido para o 

museu foi o de recolher e preservar todo o material que diga respeito ao folclore da 

região saloia, quer na música, na dança ou nos trajes assim como a gastronomia 

regional, o modo de vida, os jogos tradicionais. “ Dar a conhecer uma realidade de 

outros tempos. O modo de vida saloio. Como se trabalhava, como se dançava, o que se 

vestia, como era a vida há uns anos na região saloia de Sintra” 214, para isso recriou-se 

no espaço a casa saloia. É interessante verificar que 50% destes museus conseguiram 

uma casa saloia para exporem o acervo, recriando os espaços através dos recursos 

cenográficos (por ex. uso de manequins com trajes tradicionais e integrados nas 

‘cenas’ apresentadas) tornando mais real a vivência de outros tempos. O museu do 

M.T.B.A apresenta: 1ª sala – dedicada à lavoura: trilhos, cangas, charruas, enxadas, 

balanças, pipas, arados, cestas de vime, regadores etc; 2ª sala – sala de entrada de uma 

Casa Saloia com móveis, louças, canto de costura, ferros etc.; 3ª sala – cozinha – 

louça, mesa com dois manequins a tomar a refeição, forno de pão. Eliminaram a casa 

de banho por no séc. XIX não existir. No andar superior pode ver-se o Quarto do casal 

– cama, roupeiro, trajes em exposição (casaquinhas, jaquetas, botas, trajes de 

casamento e de 2º dia). Num canto temos o chuveiro e o alguidar de zinco; o quarto de 

crianças – berço e manequins a representar mãe e bebé encostados na cama. Os 

responsáveis pelo museu mandaram retirar a electricidade para a reconstituição ser 

mais fidedigna.   

                                                           
 
212 COSTA, José Manuel Vidal (coord. e textos), Sintra e suas quatro aldeias: Magoito, Tojeira, 
Bolembre e Arneiro dos Marinheiros, Rancho Folclórico Etnográfico “Saloio” do M. T.B.A. – Magoito, 
s.d, p.7 
213 Cf. Anexo II, p.128 
214 in jornal O Correio, Outubro de 2002 



 117

Note-se que, apesar da procura das tradições populares e do folclore ter sido 

uma das politicas culturais incentivadas pelo Estado Novo, apoiados pela FNAT 

(Fundação Nacional para a Alegria no Trabalho) e pela Junta Central das Casas do 

Povo, só a partir do 25 de Abril de 1974 é que se instituíram os museus Etnográficos 

no concelho em estudo, reflexo das transformações político–sociais e até de um certo 

desafogo económico que permitiram a multiplicação de associações de defesa do 

património local e de um certo “revivalismo saudosista” do folclore, assim como o 

alerta para o progressivo desaparecimento do mundo rural,  a urbanização crescente e 

desenfreada nalgumas freguesias do concelho, assim como o alargamento da noção de 

património à cultura imaterial.  O INATEL (Instituto Nacional para o Aproveitamento 

dos Tempos Livres dos Trabalhadores) e a FFP (Federação Portuguesa de Folclore)215, 

também deram um enorme contributo ao incentivar e orientar a formação e as 

actividades das entidades, bem como as suas estratégias de preservação e exposição do 

património local que permitisse uma fidelidade etnográfica, mantendo actualmente 

relações e actividades com os ditos museus.  

Num contexto em que se aliava a necessidade de ‘executar’ ao ‘saber executar’, 

o Departamento de Etnologia do IPPC promoveu entre 1983 e 1985 quatro Encontros 

de Formação para Responsáveis por Colecções Públicas e Pequenos Museus Locais, 

no Porto, Coimbra, Castelo Branco e Faro cujos formadores foram Adília Alarcão, 

Henrique Coutinho Gouveia e Luís Elias Casanovas, onde foram distribuídos textos de 

apoio, ainda hoje utilizados e mostrados com orgulho a quem visita, por exemplo, o 

Museu do Grupo Folclórico da Rinchôa, provando a diferença entre um trabalho 

amador e profissional.     

As colecções etnográficas ligam-se, principalmente, ao modo de vida da gente 

saloia, destacando-se as actividades agrícolas (a vida camponesa é privilegiada em 

detrimento da vida operária), a alimentação e recheio doméstico, artesanato, ofícios, 

trajes, objectos festivos. A tónica acentua mais o mundo da labuta diária e do universo 

doméstico do que do mundo do lazer. As instituições museológicas situam-se 

maioritariamente em freguesias eminentemente rurais e muito ligadas à tradição 

Saloia: Belas, Almargem do Bispo, S. João das Lampas e Rio de Mouro (será a mais 

urbana). Nestes museus exclusivamente etnográficos, as actividades orientadas para o 

público centram-se na exposição permanente da quase totalidade das suas colecções e 

                                                           
 
215 Cf. FPF – Estatutos, DR de 12.6.1978, IIIª Série. 
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nas visitas guiadas quando solicitadas. A inventariação e a documentação dos objectos 

são práticas menos desenvolvidas por falta de meios financeiros e de recursos 

humanos, segundo apurámos em conversas informais tidas com os responsáveis. Seria 

necessário criar uma cooperação museológica que optimizasse estas colecções 

recolhidas de modo mais ou menos amador, mas que não deixam de ser 

representativas da comunidade em que se inserem, da sua necessidade de se exprimir e 

se fazer reconhecer. Sugerimos, como explicaremos mais à frente de forma detalhada, 

a organização de uma estrutura polinucleada que albergasse o ‘Museu dos Saloios’. 

 No Museu de Leal da Câmara a cerâmica e a pintura das décadas de 30 e 40 dá-

nos um registo do quotidiano, dos usos e costumes, da fisionomia do homem rural da 

região saloia, das festas (inspirou-se na feira anual das Mercês, na sua cor e 

movimento) tornando-se uma importante documentação etnográfica para a 

compreensão da região “Leal da Câmara quando ‘retrata’ os saloios, não lhes aplica 

qualquer carga irónica. O seu olhar não é pejorativo face à sua vida e ao seu trabalho. 

[…] Com os saloios regressa às nossas origens mais profundas (ancestralidade), ao 

pão, ao vinho, à terra, a Portugal, obrigando os portugueses a olhar para si mesmos e a 

reflectir sobre si próprios.” 216 A temática saloia é tão importante neste espólio que em 

2003 foi inaugurada uma extensão da Casa – Museu Leal da Câmara na antiga Escola 

Primária da Rinchoa (Leal da Câmara) onde se encontra em exposição permanente o 

Núcleo dos Saloios (1930 – 48).  

 De uma forma diferente, o Mini-Museu “ A vida feita de barro”,  em Santa 

Susana, ilustra o quotidiano dos seus habitantes, bem como as actividades agrícolas 

nas quatro estações do ano. Diferente porque não se trata de uma recolha, mas sim da 

idealização e moldagem (pelo proprietário do museu, já falecido) em barro, cimento 

ou outros materiais, de todos os elementos necessários para a reconstituição de uma 

aldeia saloia dos anos 20/30. A exposição é montada ao nível do solo, procurando 

retratar a aldeia saloia na sua globalidade, notando-se uma certa semelhança no que 

diz respeito à forma de agrupar as peças nos diversos temas. O acidentado do terreno 

com as montanhas, montes e vales, bem como a vegetação e a água contextualizam os 

objectos. Não faltam as pedras, a água, as plantas, os rios e os ribeiros, as pessoas, as 

casas dos mais ricos e dos mais pobres, os moinhos… 
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As colecções dos restantes museus apresentam uma grande variedade temática, 

tal como se pode constatar através da análise do Quadro F, p. VIII, Anexo 1: 

arqueologia; geologia, arte sacra; brinquedos; literatura; material de Bombeiros, de 

aeronáutica e tauromáquico; espécies vegetais; espólio maçónico; vídeo /teatro virtual. 

No fundo esta multiplicidade temática, a que corresponde uma diversidade de tutelas, 

é o espelho da museologia sintrense, na medida em que há uma dispersão tão grande 

que constitui mais um obstáculo para que se faça um trabalho, tão necessário e com 

regularidade, inter - museus.  

   

 

 A observação de um quadro síntese tornará mais compreensível esta panóplia 

que acabámos de enumerar: 

 

 

TUTELA Temática Quantidade 
 

Percentagem 

Ministério da 
Defesa 

Aeronáutica 1 9,09 

Câmara Municipal 
Literatura 

Teatro virtual 
Geologia 

3 27,28 

PÚ
B

LI
C

A
 

Empresa Municipal Arqueologia 
 

1 9,09 

   5  

Associações Mat. Bombeiros 
Literatura 

2 18,18 

Fundações Brinquedos 1 9,09 

Igreja Católica Arte Sacra 1 9,09 

PR
IV

A
D

A
 

Particulares Tauromaquia 
Bonsai 

2 18,18 

   6  

TOTAL  11 100 

      Quadro 8 - Caracterização dos museus Especializados pela “Temática” e “Tutela” 
  

 Dentro desta variedade de tutelas e temática devemos destacar a arqueologia, 

que foi desde muito cedo uma das áreas de trabalho privilegiadas da Câmara 

Municipal e muito acarinhada pela população. O primeiro museu de Odrinhas 

(arqueológico) foi aí construído porque a população assim o exigiu, e foi igualmente o 
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primeiro museu de tutela Autárquica do concelho. Luís Raposo, num artigo já antigo, 

demonstra bem a importância da arqueologia sintrense: “Em Sintra o Museu Regional 

[…], inclui uma notável amostragem dos vestígios arqueológicos do concelho, de 

épocas pré-histórica, romana e tardo-romana, árabe e medieval. Para além deste museu 

a autarquia possui também o Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, cuja 

importância deriva das ruínas onde se situa e da magnífica colecção epigráfica nele 

recolhida. Os museus de arqueologia de Sintra […] são afinal a face visível de uma 

actividade de investigação científica e defesa do Património Cultural já antiga mas a 

que a constituição de gabinetes municipais próprios veio dar grande impulso.”217 

Actualmente o Museu Regional já não existe, as colecções arqueológicas transitaram 

todas para Odrinhas e, desta vez, para um edifício construído de raiz.  

 Continuando a observação do Quadro nº 8 é possível constatar a 

homogeneidade de distribuição destas instituições entre a “Tutela Pública” e a 

“Privada” o que prova, mais uma vez, que as questões patrimoniais não são exclusivo 

do poder instituído e que os Privados têm tido, neste concelho, uma grande capacidade 

de iniciativa para levar avante os seus projectos.. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
 
217 “Museus de Arqueologia”, in Maria Beatriz Rocha-Trindade (coord.), Iniciação à Museologia, 1993, 
p.214  
 
 



 121

 

2.4 Origem dos Espólios 
 

 Diferentes origens tiveram os espólios que compõem os museus de “Tutela 

Pública” como é facilmente verificável pelo seguinte quadro:  

FACTORES PRESENTES NA ORIGEM DOS ESPÓLIOS 
DOS MUSEUS DE TUTELA PÚBLICA - ACTUAL 

Coleccionismo privado 
MUSEUS 

Recolha 
/ 

pesquisa 
local 

Doação Transferência

Vendido Doado Nac.bens 
Coroa 

Nac.bens 
da Coroa

Palácio Nac. Sintra               
Palácio Nac. Pena              
Palácio Nac. Queluz               
C.M. Leal da Câmara               
Museu Ferreira de Castro               
Museu Anjos Teixeira               
Museu História Natural               
Museu do Ar (Pólo)               
Teatro Virtual               
MASMO              
Museu das Artes              
S. M. Virtual das Artes              

12 3 1 3 1 5 1 2 
PERCENTAGEM 12 4 12 4 20 4 8

  

 

 

 Se tivermos presente o quadro verificamos que a maioria dos espólios provêm do 

coleccionismo privado como ponto de partida para a formação dos museus. A sua 

transformação em bens públicos foi feita, maioritariamente, ao município, mediante a 

sua doação, em paralelo com o intuito da sua instalação num imóvel para posterior 

apresentação ao público e de preferência na sede do concelho. 

Quadro 9 –Factores presentes na origem dos espólios dos Museus de Tutela Pública - Actual
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  Segue-se a recolha/pesquisa local e a transferência, a Nacionalização dos Bens 

da Coroa  e, por último, as doações  não provenientes do coleccionismo .  

 Ao focalizar ainda mais o nosso estudo e cruzarmos a “tutela” com a “origem 

das colecções”, verificamos que todos os museus autárquicos foram formados 

maioritariamente por doações que tiveram origem no coleccionismo218, o que leva 

Clara Camacho a considerar que “[…] deparamos com um conjunto de autarquias, 

correspondentes a Cascais, Sintra e Oeiras, que dominantemente evidenciam nas 

questões museológicas uma postura «passiva», materializada em actos de aceitação de 

colecções, iniciadas e coligidas por outros, geralmente munícipes notáveis (escritores, 

artistas, investigadores, etnólogos), que pretendem assegurar a perenidade das 

respectivas colecções, mediante a sua transformação em «museus». Tal postura 

origina, em grande medida, a criação de museus temáticos e especializados, em directa 

correspondência com o teor das colecções que lhes estão na base, e encaminham 

também grandemente a autarquia para cooperações e acordos de ordem não 

estritamente intra-serviços, no sentido de garantir a permanência nos respectivos 

concelhos dos objectos coligidos e, em consequência, das novas entidades 

museológicas.” 219  

 
  

 Sintra está de facto prisioneira dos museus que chamaríamos de “importação” e 

que dependem muito mais do interesse que a Vila ou o concelho despertaram nos 
                                                           
 
218 Veja-se as fases processuais porque passou cada uma das entidades museológicas no sub-capítulo “ 
A criaçãoao público das instituições museológicas.” 
219 CAMACHO,  Maria Clara de Frayão, Renovação Museológica e Génese dos Museus Municipais da 
área metropolitana de Lisboa - 1974-90 , Dissertação apresentada para obtenção do grau de Mestre em 
Museologia e Património, Lisboa, U.N.L, F.C.S.H, 1999, Policopiada, p. 309 
 

COLECCIONISMO 
MUSEUS DE TUTELA PÚBLICA 

REPRESENTATIVO DO CONCELHO
 

NÃO REPRESENTATIVO DO 
CONCELHO 

Casa  - Museu Leal da Câmara  
Museu das Artes de Sintra (parte do espólio) 

Palácio Nacional da Pena (parte do espólio) 
 

Museu Ferreira de Castro 
Museu Anjos Teixeira 

Museu de História Natural 
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doadores, a maioria dos quais nem sequer daqui são naturais, do que no interesse que a 

Vila tem nas suas colecções (apesar da importância das mesmas). Surgem por vezes 

situações curiosas como no caso do Museu eira de Castro, que está instalado na antiga 

residência de Eduardo Cunha e Costa, legado por este para aí se expor a sua colecção 

etnográfica. Entretanto esta colecção, descoberta no princípio dos anos 80 nas caves 

do antigo casino, havia estado exposta no antigo Museu Municipal (Palácio Valenças), 

encontrando-se agora neste espaço em caves não abertas ao público e inclui cerca de 

600 objectos comprados até 1940 em todo o país. Destacam-se as peças feitas em 

cerâmica, madeira, cortiça, couro, osso e metal. Vingou o Museu Ferreira de Castro e 

o objectivo a que se destinava o imóvel doado foi gorado. 

  Ainda dentro da “Tutela Pública” e relativamente ao item “Recolha/pesquisa 

Local” verifica-se que os museus de Administração Local são os únicos que aqui se 

integram, apesar de em percentagem pouco elevada. É um dado interessante porque a 

Edilidade, apesar de estar sujeita a um peso enorme relativamente às “ doações”, ainda 

encontra espaço para fazer algum trabalho na área da recolha local. 

 Ao cruzarmos a “Tutela Privada” com a “Origem das Colecções” destaca-se 

claramente o “coleccionismo” e a “recolha/pesquisa local” como base da constituição 

dos espólios que constituem as entidades museológicas.  
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 Quadro 10 - Factores presentes na origem das colecções dos museus de Tutela Privada  -  Actual 

FACTORES PRESENTES NA ORIGEM DAS COLECÇÕES DOS MUSEUS DE TUTELA PRIVADA  -  ACTUAL 

MUSEUS Recolha / 
pesquisa local Transferência Empréstimos Aquisição Coleccionismo Produção 

própria Doação Problema 
local  

Mini-Museu “A vida feita de barro”                 
Museu Taurino                 
M. Joaquim Ferreira-Belas                 
M. Monog. Ren. Lobo Garcia                 
Museu do G. Folc. D. Maria                 
Museu do Brinquedo                 
Centro Intern. de Escultura                 
Sintra Mus. de Arte Moderna                 
Museu M.T.B.A.-Magoito                 
Museu do Bonsai                 
Museu G. Folc. Rinchoa                 
Sala Museu Arte Sacra                 
M. Espaço Hist. Mucifalense                 

13 5 1 1 3 6 2 3 1 
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 O coleccionismo privado pode ser dividido em dois grupos: o coleccionismo não 

representativo do concelho - Museu do Brinquedo, Sintra Museu de Arte Moderna, 

Museu do Bonsai e Museu Taurino -  e, por outro, o coleccionismo representativo do 

concelho - Museu “a vida feita de barro”; Museu de Arte Sacra, M. Espaço Histórico 

União Mucifalense e as colecções dos Museus Etnográficos. As colecções feitas com 

base na “Recolha /Pesquisa Local” e “Produção Própria” distribuem-se pelas 

Associações, Igreja Católica e Particulares e se as cruzarmos com os dados do “tipo de 

museus”, verifica-se que são sobretudo os museus com pendor etnográfico, que se 

constituíram a partir destas preocupações, com o objectivo de: tornar os fatos do rancho 

mais fidedignos; “distinguir entre o folclore revisteiro e a verdadeira etnografia 

saloia”220; perpetuar as profissões rurais; eternizar “aquilo que eu conheci e que vi, e 

que me foi transmitido pelos meus avós”; 221“ dar a conhecer uma realidade de outros 

tempos. O modo de vida saloio. Como se trabalhava, como se dançava, o que se vestia, 

como era a vida há uns anos na região saloia de Sintra. “ 222 

 Estes museus foram constituídos por vontade das populações a partir da recolha 

por eles feita e com a exposição por si montada, vivem do empenhamento do grupo que 

lhe deu origem e que o faz progredir bem como de algum apoio autárquico. No fundo, 

enquanto que nos museus de tutela pública há um quadro de pessoal com formação na 
                                                           
 
220 COSTA, José Manuel Vidal (coord. e textos), Sintra e suas quatro aldeias: Magoito, Tojeira, 
Bolembre e Arneiro dos Marinheiros, Rancho Folclórico etnográfico “saloio” do M. T.B.A. – Magoito, 
s.d, p.7 
221 CASCÃO, Patrícia, “A Vida de Barro” A Pena, 9 de Dezembro de 1994 
222  “Museu do Grupo Folclórico da Rinchoa”, O Correio, Outubro de 2002 

COLECCIONISMO 
MUSEUS DE TUTELA PRIVADA 

REPRESENTATIVO DO CONCELHO 
 

NÃO REPRESENTATIVO DO 
CONCELHO 

   Museu “A Vida Feita de Barro” 
M.G. Folclórico da Rinchoa 

M. M.T.B.A – Magoito 
M. Grupo Folclórico D. Maria 

Museu Arte Sacra 
M. Espaço Histórico Mucifalense 

Museu do Brinquedo 
 Sintra Museu de Arte Moderna 

 Museu do Bonsai  
 Museu Taurino 
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área da museologia mas que encontra limitada a sua acção também pelo facto de ter 

herdado uma colecção que tiveram de encaixar num espaço, sempre adaptado, cuja 

temática contribui por vezes muito pouco para a identidade local (Museu Ferreira de 

Castro, Museu Anjos Teixeira, Dorita Castel Branco, o Museu de História Natural, o 

Teatro Virtual – o que não põe em causa a importância das colecções e do trabalho que 

aí se desenvolve) mas que absorve os fundos materiais e humanos necessários à 

prossecução de outros projectos, nos museus de tutela privada desenvolve-se muito 

mais o sentido identitário dos museus, de herança cultural local, de valorização de 

saberes, de identificação e coesão territorial, de preservação da memória individual e 

colectiva local (exceptuando o Museu do Brinquedo, o Museu Taurino, do Bonsai e o 

Sintra Museu de Arte Moderna) e a sua formação e evolução está muito mais perto da 

comunidade. Simplesmente o empirismo secundado por uma enorme dose de boa 

vontade – tão necessária quanto insuficiente - e o isolamento em que trabalham, mesmo 

possuindo temáticas semelhantes no mesmo concelho, dissocia-os do processo de 

renovação museológica. Era necessário olhar de outra forma para estes espaços, ajudá-

los a optimizar recursos pois cremos que esse apoio poderia ser a chave do seu sucesso, 

promovendo em conjunto o desenvolvimento local destas zonas rurais assim como o 

desenvolvimento integrado desta comunidade. Porque não criar efectivamente um 

‘Museu dos Saloios’ ou um ‘Museu da Região Saloia’? Não se trata, evidentemente, de 

colocar dentro de um mesmo tecto todas as colecções até porque faz sentido que se 

mantenham no seu lugar de origem, mas porque não um museu polinucleado, cujo 

centro de interpretação (e ao mesmo tempo de documentação, investigação, com 

serviços técnicos, administrativos e reservas que na nossa óptica deveriam ser 

visitáveis) fizesse a divulgação necessária e nos fornecesse a informação suficiente para 

compreender os “Saloios - ontem e hoje no concelho de Sintra”  e nos remetesse para os 

outros núcleos, por si orientados.  

 Élvio Melim de Sousa, num artigo recente do Jornal de Sintra, apela a essa 

necessidade a propósito da colecção de Saloios de Leal da Câmara “[…] urgindo que a 

mesma seja alargada e completada em sede própria, isto é com a criação institucional, 

algures no território concelhio, de um espaço digno que, a seu tempo seja constituído e 

que guarde, conserve, investigue e divulgue, em moldes acessíveis e cientificamente 

correctos, toda essa fabulosa herança patrimonial” complementada com  “a constituição 
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efectiva de colecções etnográficas ainda possíveis (e fundamentais) no nosso concelho. 

[…] Esta é uma necessidade. Uma urgente necessidade!”223   

Subscrevemos a necessidade urgente, antes que a destruição provocada pelo 

tempo torne o projecto inviável, só alterávamos a concepção museal de edifício único 

para um conjunto polinucleado, isto é compreendendo, vários núcleos museológicos, 

que in situ conservassem, valorizassem e divulgassem o património. Tratar-se-ia da 

criação de um museu comunitário, em que se trabalha com a comunidade e para a 

comunidade. Muito mais importante que os visitantes são os próprios habitantes do 

local que têm consciência do património a defender. Desaparece o conceito de colecção 

permanente a favor da ideia de património comunitário e colectivo. O “produto final”, 

que é apenas mais um meio do que um fim, pois é a parte visível de um trabalho em 

permanente laboração, é apreendido de forma diferente quer pela comunidade, quer pelo 

turista. A comunidade revive a sua história e a sua memória, tendo por isso um carácter 

simbólico e emocional muito forte, enquanto que o turista, que não está directamente 

envolvido, tem uma relação menos pessoalizada, mais distante.  

Neste conjunto museológico conjugar-se-iam: 

 A população local, que daria o seu contributo a nível da capacidade de 

iniciativa – e constatámos bem o empenhamento da comunidade na 

defesa das tradições e dos patrimónios -, das memórias, dos ‘saberes’ e 

dos ‘saberes fazeres’. 

 O território bem definido com o seu património; 

 A participação activa e quotidiana da população na recolha, investigação, 

preservação e divulgação do património cultural, material e imaterial  

(que já existe, em parte, nos museus etnográficos ligados aos Ranchos 

Folclóricos); 

 O património cultural e a memória colectiva, distribuídos por todo o 

território, conservados e valorizados in situ   

 Investigação pluridisciplinar (antropologia, etnografia, etnologia, 

história); 

 Uma vertente cultural e intelectual que dinamiza a vida da população; 

 Factores de atracção não tanto para um turismo de massas mas para um 

turismo cultural, que, ao procurar o não massificado, privilegia os valores 

                                                           
 
223  “ A Casa onde ‘mora’ a Memória dos Saloios” Nº 3642, 7 - 4- 2006, p.11  
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genuínos das populações. Leia-se a este propósito Rachid Amirou que 

defende, numa obra recente,224 que actualmente o turismo cultural está 

cada vez mais direccionado “para as culturas vernáculas, os modos de 

vida e as tradições locais. O turista sonha ser etnólogo nos seus 

momentos de lazer”. 

 O museu como instrumento cultural do desenvolvimento local integrado; 

 Um equilíbrio entre a dimensão cultural (não tanto a cultura de elite, mas 

uma cultura viva – a cultura quotidiana da população) e as dimensões 

sociais e económicas; 

  

 Em relação ao Mini – Museu “A vida feita de barro”, no sentido da optimização 

da sua produção e do seu funcionamento, pensamos que se adaptariam bem os 

princípios da economuseologia que é a aplicação da economia à museologia (como se 

pode ver mais detalhadamente em anexo) fazendo com que as ‘empresas’ familiares 

artesanais, que difundem a cultura material de um local, se auto financiem. É um 

sistema misto de empresas-museu em que, nos primeiros três anos, há um apoio do 

Estado, mas progressivamente se tornam independentes.   

O Mini - Museu tem neste momento: 

 uma exposição permanente; 

 um atelier de produção onde mãe e filha continuam a tradição do marido e pai, 

fundador do museu, reproduzindo peças em barro; 

 uma loja;  

 uma componente pedagógica (poder assistir ao modo de produção dos objectos, 

cuja técnica passou de pai para filha) e uma componente cultural (reprodução de 

peças de uma aldeia saloia); 

 

Era necessário: 

  Criar um sector de acolhimento onde era feita a:  

o recepção do público; 

o apresentação da temática principal onde se faria uma introdução à 

técnica de fabrico do barro, aos objectos moldados e à importância do 

barro nesta região, complementando-se com a informação sobre a 

                                                           
 
224 Imaginaire du Tourisme Culturel, Paris, PUF, 2000, p.3 
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região saloia (visto a exposição tratar da reprodução de uma aldeia 

saloia). Este centro tinha a vantagem de se receberem previamente os 

visitantes, privilegiando uma informação personalizada, adaptada ao 

ritmo de cada um e aos seus interesses; 

o serviços sanitários;  

 

 Criar um centro de animação, de interpretação do produto e um centro de 

documentação com informações sobre a olaria local, nacional e a região 

Saloia; 

 Aumentar a divulgação promovendo o turismo cultural e científico; 

  

 

 

III - Os Espaços Museológicos 
 

3.1 Edifícios Construídos e Edifícios Adaptados 
 
 
 Uma evidência neste concelho, a nível dos espaços museológicos, é o facto de 

88% dos museus estarem instalados em edifícios adaptados (por vezes deficientemente) 

para esses fins (ver Quadro G, p. IX, Anexos I). Uma grande parte foram casas de 

habitação (os três palácios, a Casa-Museu Leal da Câmara, o Museu Ferreira de Castro, 

Museu Joaquim Ferreira, Museu Monográfico Renato Lobo Garcia – numa dependência 

da casa nobre da Quinta de Santiago -, Museu Taurino – numa dependência da Quinta 

de Santa Colomba,  -, Museu Galeria Dorita Castel Branco – casa Pombalina na Volta 

do Duche, Museu M.T.B.A., outra instituição ficou no antigo Quartel do Bombeiro 

(Museu do Brinquedo), outra no mercado municipal (Museu de História Natural e 

Museu do Grupo Folclórico da Rinchôa), outra num antigo Posto Médico dentro dum 

café (Museu do Grupo Folclórico D. Maria), outro dentro da colectividade com a 

entrada comum à do café (Museu Espaço Histórico Mucifalense) outro numa antiga 

azenha (Museu Anjos Teixeira), outro num antigo casino (Sintra Museu de Arte 

Moderna), outro num horto (Museu do Bonsai), outro numa escola Primária (C. M. Leal 

da Câmara - Núcleo dos Saloios), outro numa dependência do centro de escultura 
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(Centro Internacional de Escultura), outro  numa dependência da Igreja (Sala Museu de 

Arte Sacra). Estas adaptações quase nunca são feitas de acordo com um projecto 

museológico e, mesmo quando o são, há problemas que têm que ir sendo solucionados à 

medida das possibilidades, como é o caso do Museu do Brinquedo: “ainda que os 

arquitectos conhecessem bem o espólio e tivessem conversado connosco sobre a forma 

como gostávamos de mostrar o espólio, houve falhas que nós vamos remediando à 

medida que vamos tendo dinheiro. A iluminação é deficiente, por isso temos já um novo 

projecto.”225  O espaço é actualmente composto por salas de exposições permanentes 

que ocupam os 3 pisos, biblioteca com 300 livros da especialidade, bar/cafetaria, loja, 

sala polivalente: com capacidade para 80 pessoas, que é também sala de exposições 

temporárias, e espaço lúdico multimédia equipado com  computadores e construções 

Lego, onde se realizam eventos para crianças (teatro, circo, fantoches e contadores de 

histórias). Há ainda a possibilidade de ver um vídeo onde se pode visionar o 

funcionamento dos objectos expostos; oficina de restauro – o serviço de restauro é 

apenas aplicado ao acervo do museu, mas, devido ao número de solicitações, prevê-se o 

seu alargamento ao exterior. Todo este trabalho, que pretende restituir aos brinquedos o 

seu aspecto original, é realizado ao vivo para sensibilizar os visitantes, sobretudo a 

camada jovem, para a necessidade de preservar os objectos.   

   Relativamente ao Sintra Museu de Arte Moderna o arquitecto João Paciência foi 

o responsável pela adaptação do espaço a museu, para receber especificamente a 

Colecção Berardo, e é composto por salas de exposições temporárias, restaurante – 

organização de jantares ou cocktails para grupos ou empresas mediante marcação - , 

cafetaria e loja (ocupa parte do hall e vende réplicas, livros de arte e postais). 

Os únicos museus instalados em espaços construídos de raiz para o efeito foram 

o MASMO, o Mini- Museu “A vida feita de barro” e o Teatro Virtual.  

O facto da maioria dos museus ‘viverem’ em espaços adaptados implica não só 

limitações a nível museográfico - note-se que nas entrevistas à pergunta “se pudesse o 

que mudava no museu” a resposta é invariavelmente “ o espaço”-  na medida em que o 

percurso é por vezes sinuoso, as salas pequenas; mas também limitações a nível de 

acessibilidades pois na maioria não há possibilidade de fazer adaptações para portadores 

de deficiências motoras,  para os Séniores e para carrinhos de bebés, por exemplo. 

 

                                                           
 
225 Cf. entrevista, Anexo II,  p. 113  
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3.1 As Valências  Existentes 
 
 

Após termos verificado os condicionalismos arquitectónicos dos edifícios, 

vamos agora analisar os espaços dos museus que nos permitem mostrar as diferentes 

utilizações de cada equipamento, com significado nas actividades realizadas.  
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   Gráfico 12 – Espaços destinados ao público 
 

Assim no que designámos por “Espaços Destinados ao Público”, as valências 

mais (96%) comuns são as “salas de exposições permanentes”, (exceptuando o Sintra 

Museu de Arte Moderna, pois transformou este espaço em  local de exposições 

temporárias), seguidas dos “espaços exteriores”, da “recepção” e do “centro de 

documentação/arquivo/biblioteca”, as “salas de exposição temporárias” e as “lojas”. Por 

fim os “auditório e salas polivalentes”. De notar que entre as unidades que apresentam 

maior número de valências se encontram o MASMO, os Palácios Nacionais, o Museu 

do Brinquedo, a Casa- Museu de Leal da Câmara e o Museu Ferreira de Castro. Refira-

se que o MASMO foi construído recentemente possuindo todos os espaços destinados 

para acolher o visitante e ainda espaços técnicos onde se inclui o laboratório de restauro 

e gabinetes que permitem fazer recolhas e investigação na área a que se dedica o museu 

(arqueologia). 
Os espaços que apresentam uma menor presença são o “auditório/sala 

polivalente”, o que contribui para a não realização de outras actividades para além das 

que se operam tradicionalmente num museu.  
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Entre as unidades estudadas, aquelas que menos valências oferecem são os 

museus privados, provavelmente devido aos custos que isso acarreta, ou os que sendo 

de Tutela Pública “convivem” com outros espaços como é o caso do Núcleo dos Saloios 

da Casa Museu Leal da Câmara (mas que beneficia das valências da Casa Museu) ou os 

que apenas se denominam museus (Teatro Virtual). 

 No que respeita aos espaços técnicos facilmente se conclui que sobressaem as 

“reservas”, mas estas só existem em apenas 48% das unidades. Há igualmente 

laboratório e oficinas de restauro mas em número muito reduzido (Ver Quadro G, p.IX, 

AnexosI). 

Se atendermos aos factores presentes na formação dos museus enquanto espaço 

arquitectónico verificamos que 88% partem de uma colecção e não do espaço 

arquitectónico como está patente no gráfico que se segue: 

 

Factores presentes na formação dos museus 

88%

12%
colecção pré-existente

Instalações pré-
existentes

 
        Gráfico 13 – Factores presentes na formação dos Museus 
 

 Há uma colecção, na maior parte das vezes doada, como já tivemos 

oportunidade de analisar, e que é necessário alojar. Como também tem havido uma série 

de doações de imóveis, o resultado é o de albergar uma colecção num edifício que não 

tem nada a ver com a mesma. É uma gestão de doações e reaproveitamentos de 

património imóvel por vezes difícil de conciliar. Os palácios obedecem a um esquema 

diferente em que o imóvel e as colecções foram integrados no património do Estado 

através da Nacionalização dos Bens da Coroa.  
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III Parte -A Difusão Cultural dos Museus no Concelho 
 

   1.1 Os Museus como Espaço de Comunicação    
 
 
“A função museológica é, fundamentalmente, um processo de comunicação que explica e 

orienta as actividades do museu […] os museus não são somente fontes de informação ou 
instrumentos de educação, mas espaços e meios de comunicação que servem ao estabelecimento da 
interacção da comunidade com o processo e com os produtos culturais.”226 

 

Todos estamos de acordo que o museu é um espaço de comunicação, tal como a 

televisão, a rádio, os jornais, a Internet e os outros meios interactivos. Espaço este que 

utiliza (ou devia utilizar) todas as linguagens empregues pelos meios de comunicação 

enunciados (visual, auditiva, táctil) e ainda outras (por exemplo a olfactiva, 

performativa) envolvendo cada vez mais o público, tornando-o um elemento activo na 

sua ida ao museu, pois há cada vez uma maior consciência de que “ sem uma 

comunicação efectiva, os museus não têm finalidade”.227 Numa sociedade cada vez 

mais exigente relativamente à forma como se transmite uma mensagem em que as novas 

tecnologias vieram dar um contributo inestimável ao modo como se trabalha a ideia que 

se pretende transmitir, a diversificação de estratégias comunicativas, a variedade 

diversidade de linguagens empregues deveria ajudar os museus a atrair um público cada 

vez mais vasto e mais heterogéneo quer a nível etário, quer a nível de interesses, 

preocupações e motivações, conseguindo ao mesmo tempo transmitir mensagens que 

sejam compreendidas por todos sem renunciar a outras áreas essenciais para que o 

museu desempenhe a sua função na sociedade: “[…] se o museu pretende manter-se 

actual, sem renunciar ao seu passado e à sua memória histórica, deve utilizar uma nova 

linguagem e estabelecer um diálogo aberto com uma sociedade cada vez mais pluralista. 

Só assim esta instituição poderá converter-se num referente cultural, orientada não 

apenas para a conservação do seu amplo património, como também à difusão dos seus 

conteúdos científicos.” 228 Os principais textos teóricos da Nova Museologia 

                                                           
 
226  Declaração de Caracas – 1992 PRIMO, Judite (org.) in Museologia e Património: documentos 
fundamentais,  Cadernos de Sociomuseologia nº15, Lisboa, ULHT,1999, p. 214 
227 MIDDLETON, V.T.C.: New visions for Independent Museums in the U.K., Singleton (West Suxxex, 
GB), Association of Independent Museums, 1990, p. 13, cit. por SAGUÉS, Maria del Carmen Valdés, La 
Difusión Cultural en el museo: servicios destinados al gran público, Gijón,  Ed. Trea, 1999, p.57  
228 HERNÁNDEZ, Francisca Hernández, El museo como espacio de comunicacion, Gijón, Ed. Trea, 
1998, p.6 
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nomeadamente a Declaração de Caracas, insistem em que a comunicação no museu 

deve ser sempre entendida como um processo multidireccional e interactivo capaz de 

manter “um diálogo permanente entre emissores e receptores, que contribui para o 

desenvolvimento e o enriquecimento mútuo, e evite a possibilidade de manipulação ou 

imposição de valores e sistemas de qualquer tipo. […] e que o museu tenha em conta 

em seus discursos e linguagens expositivas os diferentes códigos culturais das 

comunidades que produziram e usaram os bens culturais, permitindo o seu 

reconhecimento e sua valorização.” 229 e que dirija o seu discurso para a 

contemporaneidade, mostrando que os objectos têm significado na cultura e na 

sociedade presente e são por ela enriquecidos, e não apenas como meros testemunhos  

da produção cultural do passado, e nesse sentido “o processo interessa mais que o 

produto.”230 

Não sendo nosso objectivo dissertar sobre a noção de comunicar e comunicação, 

que tem sido alvo de distintas abordagens e interpretações, pretendemos simplesmente 

introduzir alguns conceitos que vão ser por nós utilizados. Sabendo que a comunicação 

é um conceito muito vasto e de complexas significações podemos de uma forma 

simplificada partir da palavra comunicar e do seu vocábulo em latim communis , que 

significa “tornar comum”, “pôr em comum”, que nos leva à ideia da transformação do 

individual em colectivo. A comunicação, condição social e cultural que aproxima os 

Homens e os outros seres vivos, implica que se partilhe uma ideia, um sentimento ou 

uma experiência, no fundo que se transmita uma mensagem. Entre os seres humanos a 

mensagem será o objecto de comunicação, codificado por um sujeito, num sistema de 

linguagem. Linguagem será o sistema de signos sensorialmente apreensíveis e objecto 

de percepção que permite, por sua vez, a comunicação. O código utilizado (a língua 

portuguesa por exemplo) é fundamental para uma completa percepção da mensagem 

que se pretende transmitir e tem de ser comum ao emissor (o que transmite a 

mensagem) e o receptor (o que a recebe e descodifica). A mensagem é sempre 

transmitida através de um suporte físico: o canal (ar, voz, gestos, rádio, televisão, 

satélite, carta, livro, quadro etc.) . O referente será constituído por um conjunto de 

informação que podemos designar por contexto, o grau de conhecimento comum sobre 

                                                           
 
229 Declaração de Caracas in , PRIMO, Judite (org.),  Museologia e Património: documentos 
fundamentais,  Cadernos de Sociomuseologia, nº15, Lisboa, ULHT,1999, p.215 
230 Declaração de Caracas in , PRIMO, Judite (org.),  Museologia e Património: documentos 
fundamentais,  Cadernos de Sociomuseologia, nº15, Lisboa, ULHT,1999, p.216 
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determinado assunto, a intimidade entre emissor e receptor … A correcção, fidelidade 

ou eficácia das mensagens depende, em primeiro lugar, de factores inerentes à própria 

fonte da comunicação (emissor) que David K. Berlo231 sintetiza da seguinte forma: as 

habilidades comunicadoras (capacidade de falar e ouvir, de escrever e de ler, de pensar); 

as atitudes (favoráveis ou desfavoráveis, interessadas ou desinteressadas, segurança ou 

timidez); o nível de conhecimento; a posição social e o sistema sócio-cultural 

(diferenças de cultura podem prejudicar a comunicação). Assim é facilmente perceptível 

que dado o número de factores que se interpõem entre o emissor e receptor, a mensagem 

possa não ser recebida ou não ser compreendida na sua totalidade. Todos estes factores 

que afectam, em graus diferentes, e por causas diversas, a transmissão e recepção da 

mensagem são designados por geradores de ruídos. A questão do ruído deve ser cada 

vez mais uma preocupação de todos, nos domínios em que se pretenda um efectivo 

estabelecimento da comunicação, seja na escola, seja nos museus. A avaliação da 

eficácia da comunicação e a identificação das fontes de ruído mais frequentes deveriam 

ser uma preocupação de todos os que pretendem comunicar eficazmente. Uma boa ideia 

pode resultar num enorme fracasso se não atingir os destinatários. “[…] a exposição, 

como o discurso falado ou escrito, apenas adquire o seu valor, se for compreendido por 

aqueles a quem se destina”232 , o que obrigará a pensar a exposição de forma diferente.    

Com base no processo de comunicação aplicado aos museus poderíamos dividi-los em 

dois grupos: 

MUSEU TRADICIONAL 
MUSEU                                                                            PÚBLICO 

Emissor                             Mensagem                               Receptor 

         (codificador)                   Objecto/Exposição                    (descodificador) 

   Comunicação unidireccional 

 

MUSEU MODERNO 
Fusão Emissor                 Receptor 

Emissor/Receptor é o próprio construtor e descodificador da mensagem  

                                                           
 
231 O Processo da Comunicação, Ed. Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1960 
232 VARINE, Hugues de, « Politiques muséales et stratégies de développement local et national. De 
l’exhibitionisme à la commucation sociale (resumé)», comunicação apresentada no IV Atelier 
Internacional da Nova Museologia, MINOM, Aragão, 1987, p.3  trad.nossa  
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O ideal seria que o receptor fosse simultaneamente emissor e receptor, que o museu 

fosse um meio de animação e desenvolvimento comunitários, um lugar de reflexão, de 

questionamento, de síntese, um lugar que combatesse quer o sensacionalismo quer uma 

abordagem neutra e insípida, em que o problema da comunicação deixava de se colocar, 

pois estava implícita no próprio processo. Este museu233, tão antigo (novo só mesmo na 

nomenclatura) a nível conceptual e de práticas, problematiza e fomenta a participação 

da comunidade, o que implica novos procedimentos que existem, entre nós, apenas em 

experiência fugazes. “Com efeito um museu em si não é nada. Em si, um museu não diz 

nada. É apenas um conceito que indica um acção a completar, um conceito prático que 

significa que para encontrar a realidade à qual alude, é necessário procurar não mais no 

homem abstracto, mas no homem real, no conjunto das relações sociais e humanas do 

homem.” 234  O museu deixa de ser considerado um fim, para passar a ser um meio, em 

que existe uma interacção profunda entre ele e o mundo em transformação, tornando-se 

um instrumento cultural ao serviço da população. A participação da comunidade no 

novo museu acabaria com o discurso unívoco em termos museográficos, evitando “as 

dificuldades de comunicação, características do monólogo museográfico, empreendido 

pelo especialista […]” 235  

  Atendendo à realidade dos museus em estudo que se inserem maioritariamente 

no chamado museu tradicional constatamos que um museu que quer comunicar para 

todos os públicos acaba por não comunicar com ninguém: “Os museus que idealizam o 

“visitante” como entidade abstracta, e sobre essa imagem constroem estratégias ao 

acaso, estão a afastar-se perigosamente da realidade social envolvente. Do mesmo 

modo, os museus que concebem os seus expositores para o visitante isolado que os 

percorre exaustivamente, que lê todos os textos e legendas, funcionam, igualmente, com 

                                                           
 
233 “O novo museu, de essência comunitária, reconhece a cada um o direito da criação, de escolher e de 
utilizar o objecto, da mesma forma que uma palavra numa linguagem concreta, como um tijolo na 
construção do futuro. O profissional, nisto tudo, onde se situa? Será um agente de desenvolvimento, 
utilizando os seus conhecimentos científicos e o seu saber profissional, em benefício de uma 
comunidade.” Hugues de Varine, « Politiques muséales et stratégies de développement local et national. 
De l’exhibitionisme à la commucation sociale (resumé)», comunicação apresentada no IV Atelier 
Internacional da Nova Museologia, MINOM, Aragão, 1987, p.4  trad.nossa  
234 ADOVETI, Stanilas, « Le musée inversion de la vie. Le musées dans les systèmes éducatifs et 
culturels contemporains », in Vagues, une anthologie da la nouvelle muséologie , vol.I, MNES, Éditions 
W, Savigny – le – Temple, 1992, p.131 (tradução nossa) 
235 Declaração de Oaxtepec 1984, in MOUTINHO, Mário, Museus e Sociedades, Museu Etnológico de 
Monte Redondo, Cadernos de Património, nº5, 1989,  p.123-124 
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base numa ficção.”236 É o público visitante que vai dar não só sentido ao museu como à 

exposição, pois ela é feita em sua função, não deixando de ser irónico o facto de que ao 

fazer-se uma exposição se esteja normalmente a trabalhar para um grande público, 

anónimo, indeterminado. A ideia de colocar uma exposição ao alcance de todos, apesar 

de louvável, revela-se difícil, atendendo à multiplicidade de “olhares”, interesses, 

formação, logo habitualmente os museus escolhem um alvo que é segundo Adoveti  “a 

classe burguesa culta”237, excluindo por isso os restantes públicos. Para o mesmo autor 

o museu é a “materialização de uma certa visão do homem através dos diferentes 

sistemas educativos e culturais existentes.”238  

 A exposição, pensada unidireccionalmente e onde não falta um circuito de visita 

espartanamente definido, não comunica, informa, não possibilita diferentes leituras pois 

as legendas e os exaustivos painéis oferecem a solução, para quem tiver paciência e 

muitas vezes elasticidade física para fazer a acrobacia da leitura e, evidentemente, para 

quem souber ler.  

Seria desejável que, pelo menos em teoria, houvesse uma sintonia entre o 

emissor, que vai oferecer conteúdos organizados/inteligíveis (a ordem que sucede ao 

caos), e o receptor /visitante para que a mensagem seja descodificada. O receptor vai dar 

sentido ao objecto, interpretando o seu significado de acordo com aquilo que lhe é 

proposto mas filtrado pela sua formação, motivação, interesses, disponibilidade, 

advindo deste facto diversas interpretações e leituras de uma mesma exposição.  

Tudo isto porque devemos assumir como “verdade inquestionável” que a 

exposição continua a ser a linguagem que caracteriza o museu e, por isso, é o meio 

principal de transmissão da sua mensagem científica, é uma das formas, na maior parte 

dos museus, a principal, de comunicar os valores do museu ao público.  

Tradicionalmente, qualquer museu, para ter as portas abertas, tinha uma 

exposição permanente e, actualmente, muitos museus esgotam a sua acção de serviço 

público com o facto de terem permanentemente exposta a sua colecção ou uma selecção 

                                                           
 
236 FARIA, Margarida Lima de, “Diversidade de públicos de museus e de contextos sociais: mudanças de 
«paradigma» nas culturas contemporâneas.” ”, www.rpmuseus-pt.org- 22-9-05, 15.20 apresentado  no 
Colóquio “Diferentes museus, diferentes públicos”  
237 ADOVETI, Stanilas, « Le musée inversion de la vie. Le musées dans les systèmes éducatifs et 
culturels contemporains », in Vagues, une anthologie da la nouvelle muséologie , vol.I, MNES, Éditions 
W, Savigny – le – Temple, 1992, p.122 (tradução nossa)  
238 ADOVETI, Stanilas, « Le musée inversion de la vie. Le musées dans les systèmes éducatifs et 
culturels contemporains », in Vagues, une anthologie da la nouvelle muséologie , vol.I, MNES, Éditions 
W, Savigny – le – Temple, 1992, p.124 (tradução nossa)  
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da mesma, outros tentam captar o público e fazer com que os visitantes tenham razões 

para vir várias vezes ao museu e organizam exposições temporárias. Estas tornam-se a 

actividade complementar por excelência, a oportunidade para o museu dar a conhecer 

objectos que se encontram em reserva, a oportunidade de uma melhor intervenção no 

meio através de uma maior ligação com a comunidade, a oportunidade de desenvolver a 

investigação e conseguir um trabalho mais arrojado em termos museográficos, 

precisamente devido à curta duração da exposição. “As exposições temporárias são 

realmente suportes de um trabalho de sensibilização, de relação e de animação e 

constituem um meio específico de comunicação e de expressão que une investigação e 

criação.”239  

Nesta necessidade/ansiedade de comunicar com os públicos e de 

divulgação/valorização do património a animação ocupa um lugar cada vez mais 

importante no sentido de facilitar o acesso e compreensão do acervo da instituição. Se 

por um lado devemos considerar esta preocupação importante visto que abre o museu a 

um maior número de pessoas, por outro ela pode afastar certo tipo de público que 

dispensa a mediação entre si e o que está exposto e que gosta de ser ele a ver, rever, 

pensar, analisar, parar… O silêncio, amigo da reflexão, dá lugar, muitas vezes, ao 

excesso de ruído da animação que favorece a passividade do público e a consequente 

ausência de espírito crítico, transformando-se em ruído comunicativo. As exposições 

tornam-se por vezes catálogos de efeitos especiais. “O comentário e a ilustração 

anedótica ou, mais exactamente, a tagarelice sobre as obras, cultivam a passividade do 

público, dissuadem-no de olhar e de decifrar com os seus próprios olhos, deixando 

escapar o sentido no passador de palavras ocas. Essas são formas demagógicas, 

paternalistas e condescendentes da comunicação.[…] Levada aos seus limites, a 

animação torna-se no reverso exacto da encenação do monumento que ela transforma 

em teatro ou em cena. O edifício entra em concorrência com um espectáculo ou um 

«acontecimento» que lhe é imposto na sua autonomia.”240  Por uma oposição a uma 

pedagogia autoritária, centrada sobre o mestre que sabe e os alunos que ignoram, uma 

pedagogia que se baseia no direito absoluto conferido aos conservadores de escolher as 

obras primas, de as comentar e de as explicar, temos uma museologia aberta/inovadora 

                                                           
 
239 SAGUÉS, Maria del Carmen Valdés, La Difusión Cultural en el museo: servicios destinados al gran 
público, Gijón,  Ed. Trea, 1999, p.192 
240 CHOAY, Françoise, A Alegoria do Património, colecção Arte e Comunicação, Lisboa, Edições 70, 
2000, p.189 
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que privilegia a discussão, a partilha de experiências, a reflexão conjunta em que os 

animadores culturais e os especialistas em serviços educativos são os melhores 

mediadores. Se este último será o caminho a seguir, aliás já com alguma divulgação nas 

nossas instituições museológicas (sobretudo, convém sublinhar, nas exposições 

temporárias), há sempre que ter cuidado para não cair num facilitismo pernicioso que 

poderá pôr em causa, a médio–prazo, a própria essência do ser e do fazer museológico. 

Mais uma vez aqui prevalece a lógica do bom senso: nem um discurso demasiado 

autoritário centrado na pessoa do conservador em que não existe, com rigor, 

comunicação mas sim informação, nem uma festa permanente, com vista a desfazer o 

trauma do autoritarismo em que a aquisição de conhecimentos, o treino de competências 

e o desenvolvimento pessoal sejam substituído pelo “banzé”de uma feira oca de 

“saberes” e de “saberes – fazer” e, por isso, não se distinga de qualquer outro meio de 

diversão.     

  

1.2 Actividades Orientadas para o Público 
 

A comunicação com o público/visitante nos museus sintrenses assume formas 

diversificadas como se pode observar no quadro abaixo: 
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ACTIVIDADES ORIENTADAS PARA O PÚBLICO

 
   Gráfico 14 – Actividades orientadas para o público 
 
 A maioria dos museus (95,8%) apresenta actividades expositivas permanentes. A 

excepção é o Sintra Museu de Arte Moderna que não o faz, por opção, (como podemos 

ver de forma mais detalhada no capítulo seguinte) e 41,6% faz exposições temporárias. 
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Relativamente às outras actividades o destaque vai claramente para as “visitas guiadas” 

(91,3 %) e, com enorme distanciamento, “publicações/ edições” e “ateliers” (33,3%), 

“serviços educativos” (30,4%), seguidos de “conferências” “cursos”, 

“concertos/recitais” e “consulta de documentos” com (25%). Estes dados permitem-nos 

aferir o trabalho que se faz nos museus, quase todo ele em torno da exposição e do que 

nos permite ajudar a compreendê-la de forma imediata, a “visita guiada”, e em que 

outros elementos que poderiam captar aquilo que podemos designar por não públicos, 

ou fazer com que o visitante volte mais vezes aos museus, não são ainda a prioridade.  

 No que toca às publicações/edições produzidas pelo museu, o elemento mais 

comum é a presença de documentação em papel (folhetos/desdobráveis, roteiros/guias) 

produzida pelas entidades, com informações sobre a instituição e/ou colecções detidas, 

fundamentais para quem as visita. Outras documentações produzidas, com bastante 

importância a nível museológico, são os catálogos, os estudos científicos e as 

publicações periódicas que existem sobretudo nos museus de “Tutela Pública”.  

    

MUSEU ALGUMAS PUBLICAÇÕES  
P.N.Sintra AREZ, Ana Brito, O Palácio Nacional de Sintra, Mafra, 1993 

CORREIA, Ana Maria Arez Brito, Palácio Nacional de Sintra, Ed. Ello, 1993  
CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), 9 Artistas da Flandres 10-12-94 a 25-2-95, 
Sintra, P.N.Sintra, / IPPAR 1994 
CORREIA, Ana Maria Arez Brito, TRINDADE, Rui Alves (coord.), 13 Artistas 
Portugueses Contemporâneos – 4-6 a 31-7- 1994, Sintra, P.N.S., 1994  
CORREIA, Ana Maria Arez Brito, Dorothea van der Koelen (coord.),  Lore Bert,  – “ 
Vestígios do passado – Sinais do presente” – 28-10-95 a 30 -1 – 96, Sintra, P.N.Sintra, / 
IPPAR 1995 
CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), José de Guimarães – Por Mares Nunca de 
Antes Navegados / Pinturas 1991-92 – 5-6 a 29-9 1992 , Sintra, P.N. de Sintra, IPPC, 1992 
CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), Julião Sarmento – 24-6- a 3-9-95, Sintra. 
P.N.S., / IPPAR 1995 
CORREIA, Ana Maria Arez Brito, Palácio Nacional de Sintra, Lisboa, Eds ELO, 1994 
COSTA, Francisco, O Paço Real de Sintra - novos subsídios para a sua história, Sintra, 
C.M.Sintra, 1980 
FRANCO, Matilde Pessoa Figueiredo de Sousa (coord.), D. Fernando II e a Ópera no séc. 
XX, (Setembro – Dezembro 1985), Sintra, 2005  
SILVA, José Custódio Vieira da, O Palácio Nacional de Sintra , Lisboa,  Ed. Scala Books 
/IPPAR, 2001 

P.N.Pena CARNEIRO, José Martins, O Imaginário Romântico da Pena, Tese de Mestrado em Arte, 
Património e Restauro, Lisboa, Universidade de Lisboa, 2002 
CARNEIRO, José Martins, PEREIRA, Paulo, O Palácio Nacional da Pena, Lisboa, 
IPPAR, 1999 
CARNEIRO, José Martins, GAMA, Luís Filipe Marques da, O Palácio Nacional da Pena 
: Roteiro, IPPAR, 1994 
FONSECA, Alexandre Garcia da, O Palácio da Pena – Turismo Cultural num Palácio 
Nacional, Lisboa /Cascais, Ed. Colibri e C.M. Cascais, 2005  
SABUGOSA, Conde de, O Paço de Sintra, Ed. Imprensa Nacional, Lisboa, 1903, p.141-
144  
SILVA, Casimiro Gomes da, O Palácio da Pena - Breve notícia histórico - artística, 
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Sintra, 1942   
SOARES, Ernesto, D. Fernando II, Artista, Lisboa, Fundação da Casa de Bragança, 1952 
SOUSA, Tude M. de, Mosteiro, Palácio e Parque da Pena na Serra de Sintra, Estefânia, 
Sintra, 1951 
TEIXEIRA, José, D.Fernando II. Rei-Artista, Artista-Rei, Lisboa, Fundação da Casa de 
Bragança, 1986 

P.N. 

Queluz 

AFONSO, Simonetta Luz, O Palácio de Queluz, Lisboa, Alfa, 1991 
CÂNCIO, Francisco, Paço de Queluz, Lisboa, 1950 
FERRO, Maria Inês, Queluz - O Palácio e os Jardins, Lisboa, Ed. Scala Books / IPPAR, 
1998  
GUEDES, Natália Correia, O Palácio dos Senhores do Infantado de Queluz, Lisboa,  
Livros Horizonte, 1971 
PIRES, António Caldeira, História do Palácio de Queluz, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1925 
Inventário do Palácio de Queluz – Colecção de Porcelanas, Ministério da Cultura, IPPAR, 
Inventário do Património Cultural 

C.M. Leal 

da Câmara 

AAVV, Casa - Leal da Câmara – Manual Pedagógico, Sintra, C.M.Sintra, 2005   
Catálogo a publicar a 18-5-06 
OSÓRIO, Ana de Castro, Quatro Contos Tradicionais - ilustrados por Leal da Câmara, 
Sintra, C.M.S. e R.P.M., 2004  
RAU, Fernando, Casa - Museu Leal da Câmara,  Sintra, C.M.Sintra,  1976 
SOUSA, Élvio Melim de, De residência privada a Casa-Museu Leal da Câmara: um 
percurso singular, (tese de mestrado), C.M.Sintra, IPM/RPM, 2005 
TORRADO, António, O Perfume dos Limões – Casa Museu Leal da Câmara, Sintra, 
C.M.S, 2005 

MASMO BARATA, Gilda Nunes, Duas Irmãs em Odrinhas – MASMO, Sintra, C.M.S, 2005 
FONTES, Joaquim, Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, Sintra, C.M. de Sintra, 
1955  
RIBEIRO, José Cardim, “Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas”, Sintra, C.M. de 
Sintra, 2000 
RIBEIRO, José Cardim, et all, “O novo Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas – 
um projecto arrojado? ”, in O Arqueólogo Português, série IV, 17, 1999, p. 451 - 456 
 

M. Ferreira 

de Castro 

ALVES, Ricardo (coord.), Museu Ferreira de Castro – catálogo, IPM/RPM, 2005 
SOARES, Luísa Ducla, Não há Borracha que Apague o Sonho, Museu Ferreira de Castro, 
Sintra, C.M.S, 2005 
Vária Escrita – Revista editada pela Câmara Municipal, tendo como preocupação divulgar 
os espólios documentais dos museus municipais 

M. Anjos 

Teixeira 

AA.VV, Anjos Teixeira - vida e obra,  (Catálogo), Sintra, C.M.S, IPM/RPM, 2005 
LETRIA, José Jorge, O Escultor, as Aves e o Sonho – Casa-Museu Anjos Teixeira, Sintra, 
C.M.S, 2005 

M. do 

Brinquedo 

ALCÂNTARA, Ana, (Coord.), Brinquedos do Mundo, (catálogo da exposição), Sintra, 
C.M.Sintra / Museu do Brinquedo, 2002  
MOREIRA, João Arbués, ANJOS, Carlos, O Brinquedo em Portugal - Cem Anos do 
Brinquedo Português, Editora Civilização e Comité Português da Unicef, 1997 
VIEIRA, Alice, A Fita Cor de Rosa  - Museu do Brinquedo, Sintra, C.M.S, 2005  

Sintra 

Museu de 

Arte 

Moderna 

AA VV, Colecção Berardo, Sintra, Sintra Museu de Arte Moderna, 1996 
AAVV, Fernando Lemos e o Surrealismo, Sintra, Sintra Museu de Arte Moderna, 2005 
ALMEIDA, Bernardo Pinto de “O Surrealismo na Colecção Berardo”,  in Cadernos do 
Museu nº 1, Sintra, Sintra Museu de Arte Moderna, 2001 
JORGE, João Miguel Fernandes, Territórios Singulares na Colecção Berardo, Sintra,  
Sintra Museu de Arte Moderna 
MAGALHÃES, Ana Maria, ALÇADA, Isabel, O Camaleão Mágico – Sintra Museu de 
Arte Moderna – Colecção Berardo, Sintra, C.M.S, 2005 
MANTERO, Carlota (Directora), Aprender a olhar nº 2 - Colecção Berardo, Agosto/ 
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Museu de Arte Moderna, 2000 



 142

  Quadro 11 -  Exemplo de publicações dos museus do concelho. 
 

 Através da leitura do Quadro nº 11 e do Quadro I, p. XI, Anexos I conclui-se que 

os museus tutelados pela “Administração Central” e “Administração Local” têm uma 

grande produção quer de catálogos dos museus, quer das colecções quer ainda de 

estudos científicos sobre figuras importantes ligadas ao espaço onde funciona a 

instituição (D. Fernando II, Leal da Câmara), ou ligados directamente com as 

exposições temporárias (Palácio Nacional da Vila). 

 Excepção neste caso é o Sintra Museu de Arte Moderna e o Museu do 

Brinquedo que, sendo de “Tutela Privada” apesar de estarem instalados num espaço da 

edilidade, produzem publicações. O Sintra Museu de Arte Moderna possui uma grande 

tradição em publicações de trabalhos sobre as suas exposições, comissariadas por 

especialistas ligadas ao mundo das Artes (críticos, historiadores, escritores, artistas, etc.) 

que elegem, consoante os seus propósitos, as obras a apresentar, e escrevem os 

respectivos artigos. O museu do Brinquedo, tem produzido algumas publicações 

relativas às exposições temporárias e à história dos brinquedos.   

 Foi também editado, por iniciativa da Câmara Municipal a colecção, A Ler, 

Aprender - Museus para contar e encantar – livros de contos infantis sobre alguns 

museus de Sintra, cujo lançamento foi feito no Sintra Museu de Arte Moderna a 19-9-

2005. O objectivo é o de gerar novos interesses junto de um público jovem, e numa 

perspectiva de “educação pela arte, de forma a cativar alunos e professores a visitar 

esses espaços. “ A ler, aprender … […] É também de uma viagem que se trata. Uma 

viagem em que o património e as memórias são as paragens, uma viagem pelos afectos, 

que nos faz gostar mais daquilo que se vê ou revê. […] Aliando o prazer da leitura ao da 

visita, queríamos muito que fossem muitos, que fossem mais, a descobrir os museus de 

Sintra.”241    

 Quanto aos museus autárquicos, há ainda que destacar as publicações periódicas 

como a revista Sintria, que surgiu em 1982, e através do prefácio ao Iº número ficam 

claros os seus objectivos: “ Nota Preambular - o lançamento da presente revista 

constitui uma consequência, um prolongamento natural das acções de prospecção, 

pesquisa e investigação desenvolvida pelo Gabinete de Estudos de Arqueologia, Arte e 

Etnografia que funciona adstrito ao Museu Regional de Sintra e ao Museu Arqueológico 

                                                           
 
241 SEABRA, Fernando Roboredo, Contracapa dos diversos livros. 
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de S. Miguel de Odrinhas. Pretende-se assim promover a publicação regular e metódica 

dos estudos abrangidos no âmbito daquelas ciências, estudos preferencialmente 

elaborados a partir de materiais e temáticas locais […]. 

 Pretende-se também com a publicação desta revista, chamar a atenção sobre os 

valores arquitectónicos, artísticos e etnográficos da região, dinamizando desta maneira a 

sua correcta investigação e decerto fomentando em simultâneo medidas várias tendentes 

à sua efectiva salvaguarda e conservação […] “ 242 Actualmente a revista já não existe. 

 Uma outra revista surge uma década depois: A Vária Escrita, revista anual 

editada pela Câmara Municipal desde 1994, “pretende ser a contribuição regular e 

metódica de estudos ligados às quatro áreas de funcionamento do próprio Gabinete [de 

Estudos Históricos e Documentação] – Arquivo Histórico, Camiliana, Casa Museu Leal 

da Câmara e Museu Ferreira de Castro – sem fronteiras rígidas ou subordinação a 

temáticas locais e fechadas, não sendo de estranhar porém, que a cultura contemporânea 

detenha primazia.” 243 Uma década mais tarde, foram editados os nºs 0, 1 e 2 dos 

Cadernos do Inventário da Colecção de Arte Municipal, publicação esta pertencente ao 

Museu de Artes de Sintra e que se destina apenas a divulgação interna.  

 Como se pode constatar há uma clara preocupação pelos trabalhos de 

investigação em torno das colecções dos museus, dos seus patronos ou mentores e das 

exposições temporárias, embora estas não espelhem, na sua grande maioria, uma 

preocupação em reflectir a memória colectiva do concelho, pois veja-se o caso do 

Palácio Nacional da Vila em que as publicações dizem respeito a exposições de arte 

contemporânea que nem sequer estão ligadas a artistas locais.  

1.3 Forma de Comunicação Privilegiada: a Exposição  
 

“Um dia, dois homens faziam uma viagem de balão quando uma tempestade 

repentina os fez desviar de rota. Quando a tempestade acalmou deram conta de que 

estavam completamente perdidos. Felizmente viram que um homem caminhava debaixo 

deles: 

 - Olá! – gritaram – onde é que nós estamos? 

                                                           
 
242 RIBEIRO, José Cardim, Sintria – I –II – tomo 1 – 1982 – 83, Gabinete de Estudos de Arqueologia, 
Arte e Etnografia -  Museu Regional de Sintra,  Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas, C. M. de 
Sintra, 1984 
243 Vária Escrita, nº 1 – Janeiro a Junho, 1994, Cadernos do Gabinete de Estudos Históricos e 
Documentação, Sintra, C.M.Sintra  
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 - Vocês estão num balão – respondeu, do solo, a pequena silhueta. 

Os dois homens olharam um para o outro, e um diz: 

 - Deve ser um conservador de museu. 

 - Porque é que dizes isso? 

 - A informação que ele nos deu é cientificamente exacta mas totalmente  

    inútil! “ 244  

Esta pequena história reflecte muito bem a imagem e a realidade da maioria dos 

nossos museus. Muitas vezes as exposições e respectivas legendas limitam-se a dizer o 

óbvio e portanto inútil acrescentando pouca ou nenhuma informação para além daquela 

que a observação já nos havia dado. Ora, a exposição é, como já foi dito, o meio de 

comunicação mais importante e por vezes único do museu, constitui a sua linguagem 

própria, o seu sistema de comunicação. É através da exposição que o museu assume, em 

nossa opinião, a grande responsabilidade da tarefa que lhe foi concedida e através da 

qual pode/deve estabelecer uma maior relação com o meio envolvente, desenvolvendo o 

seu poder informativo e, sobretudo, formativo pois “Expor é ou deveria ser, trabalhar 

contra a ignorância, especialmente contra a forma mais refractária da ignorância: a ideia 

pré-concebida, o preconceito, o estereótipo cultural. Expor é tomar e calcular o risco de 

desorientar - no sentido etimológico: (perder a orientação), perturbar a harmonia, o 

evidente e o consenso, constitutivo do lugar comum (do banal).”245 

 Montar/organizar uma exposição não é, nem deveria ser, uma operação neutra. 

O museólogo selecciona os objectos, dispõe-os de acordo com os seus objectivos, com a 

mensagem que pretende transmitir, dando relevo a uns e secundarizando outros. Está, 

sem dúvida, a condicionar os olhares: nós vemos aquilo que nos é permitido ver. 

Jacques Hainard tem reflectido bastante sobre o lugar do objecto no museu e na questão 

do objecto como escolha, “O conservador escolhe, selecciona o objecto que deseja pôr 

em evidência, recorrendo para isso à «vitrinificação»: a vitrina não será ela própria um 

objecto santificador? Depois, coloca a vitrina em cima de um plinto, embeleza-a, 

decora-a, adapta-lhe uma iluminação adequada, coloca no interior outro plinto, 

acompanhado por uma etiqueta virgem, que simbolizará através do olhar que incide 

                                                           
 
244 SOLA, Tomislav, “De l’Éducation à la Communication”, in Nouvelles de L’ICOM, vol. 40, nº 3/4, 
1987, p.5 (trad. nossa) 
245 THÉVOZ, Michel, « Esthétique et / ou anesthésie museographique » in Objets Prétextes, Objets 
Manipulées, Neuchatel, 1984, p.167  
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sobre o objecto, quando este se mediatiza num lugar de exposição privilegiada: o 

Museu-Templo.” 246 

 O museu funciona também como um espaço de exclusão em que se 

hierarquizam objectos, ou pela sua importância como marco de uma determinada época, 

ou pelo gosto pessoal de quem é responsável pela sua selecção. Outros serão 

condenados ao abandono. “ O museu ao organizar visões do mundo de acordo com 

hierarquias de valor é por Bourdieu definido como instituição de opressão simbólica. 

Apenas a obra que atravessa a entrada do museu é considerada verdadeiramente 

artística. O museu define assim um “campo” no qual floresceu uma “aristocracia do 

gosto artístico” que, não só serviu como catálogo de uma classificação ocidental de 

gosto erudito mas de todos os “gostos” (de grupos social e culturalmente excluídos) por 

oposição com “aquele”. É “arte” aquilo que entra no museu [eu atrever-me-ia a dizer, 

aquilo que é exposto pelo museu] é “não arte” aquilo que não entra no museu. […] O 

museu detém tanto o controle dos condicionantes da recepção da obra (como espaço de 

exposição), como das normas para atribuir-lhe significado e valor (como espaço da sua 

classificação e conservação). O produtor cultural é, assim, responsável pela formação, e 

expressão, de uma consciência colectiva e o marcador ou legitimador de um sistema de 

gosto e de valor artístico.”247   

Uma forma de colmatar este “problema” passa por fazer exposições temporárias 

para “rodar” o espólio que se encontra em reserva, não ficando agrilhoado à exposição 

permanente à qual é apenas necessário limpar o pó, mantendo-se intacta ao longo dos 

anos, para descanso de todos os que velam pela instituição.   

A acumulação de objectos num local aberto ao público não é suficiente para 

tornar estes objectos compreensíveis, é necessário uma apresentação e uma 

contextualização que os façam falar, que lhe dêem um sentido. Este processo não é 

directamente proporcional à quantidade de textos que o acompanham, de cartazes, de 

catálogos, de animação. É necessário passar da fase informativa para a comunicação que 

supõe uma intencionalidade, um querer informar o que implica necessariamente uma 

estratégia, consciente e deliberada de comunicar. O significado, ideia, a mensagem que 

se pretende transmitir, o problema que se pretende reflectir, torna-se mais perceptível 

                                                           
 
246 HAINARD, Jacques, Objets Prétextes, Objets Manipulées, Neuchatel, 1984, p.189  
247 FARIA, Margarida Lima, “O Amor da Arte – o contributo de Pierre Bourdieu para a teoria 
museológica (In Memoriam)” in Boletim da Rede Portuguesa de Museus, nº3, Março 2002, p.8    
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pela forma como o objecto/a ideia é colocado, pela encenação, pelos esquemas 

explicativos que o acompanham e que devem ser simples e concisos, abandonando a 

ideia de esmiuçar o pormenor inútil que por vezes “enche” os espaços expositivos 

abafando o próprio acervo e que tem mais sentido numa obra de aprofundamento – o 

catálogo, por exemplo -, pelas fotografias que nos permitem “colocar” o objecto no seu 

contexto, assim como a utilização de outros meios visuais ou não (documentários 

simples, música, odores, etc, etc.). O texto torna-se, em muitas exposições, uma 

referência, um recurso ou um complemento da transmissão da mensagem, ou mesmo o 

elemento principal. A escrita está em todo o lado: nas legendas, nas indicações que 

permitem utilizar meios interactivos, nos placards, etc. Os painéis, na maior parte das 

vezes, densos, elípticos, profundamente explicativos, inacessíveis, representam, ainda 

hoje e em quase todos os museus, um suporte relevante das exposições permanentes e 

temporárias, constituindo um fragmento importante do discurso expositivo: chamam à 

atenção, fazem a ligação entre os objectos, informam… Numa museologia mais 

moderna, ou numa “nova museologia”, eles são secundarizados, porque as ideias, as 

preocupações, os problemas, os objectos, ou a encenação, devem transmitir a mensagem 

por si próprios. Como estamos “condenados” aos painéis, uma estratégia didáctica 

impõe-se, tendo sempre presente que é obrigação de quem sabe mais de um 

determinado assunto tornar o difícil, fácil, isto é compreensível para que o museu não se 

torne um lugar de calvários pedagógicos. A linguagem deve ser acessível evitando 

termos muito técnicos que por vezes tornam o discurso imperceptível, mas também 

evitando a banalidade e o comum. 

Actualmente e, justamente pela multiplicidade de competências que implica, a 

exposição é, para Jean Davallon, não uma simples reunião de objectos e de textos mas 

um  média, não no sentido das tecnologias da difusão, mas no sentido em que designa 

toda a situação, social e tecnicamente elaborada, que relaciona destinatários com um 

saber ou com representações sociais. É simultaneamente um facto instrumental (a sua 

produção necessita de técnicas e de um saber-fazer cada vez mais específico e 

complexo), um facto social (as suas condições de produção e a sua operatividade social 

advêm da sociologia), um facto semiótico (ela é capaz de comunicar e de significar, isto 

é, de produzir efeito nos sentidos). 248 Este funcionamento semiótico divide-se, segundo 

                                                           
 
248  DAVALLON, Jean, “Peut-on parler d’une «langue» de l’exposition scientifique?”, Faire Voire, Faire 
Savoir: la muséologie scientifique au présent, Montréal, Musée de la Civilisation, 1989 , p.48 (tradução 
nossa) 
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o autor, em: espacial (pela forma como está colocado o objecto: isolado, justaposto, 

substituído etc.), pragmático (a organização da exposição tem em conta muito mais a 

semelhança que existe entre os objectos do que uma regra convencional explicita) e 

informativo (mesmo que a exposição responda ao objectivo da comunicação, este 

objectivo não contempla a totalidade da exposição, e requer do visitante um trabalho de 

interpretação dos elementos por si eleitos). A compreensão da exposição é um trabalho 

activo de atenção, apreciação e de selecção de dados, filtrados por conhecimentos 

anteriores e que vão formar um puzzle, num trabalho que se pretende de reconstituição a 

partir de elementos dispersos, tornando o resultado da visita única, havendo uma 

multiplicidade de leituras possível. A exposição não comunica naturalmente, ela faz 

“ver” se ela pretender “saber fazer”, devendo responder a uma estratégia de 

comunicação que se desenrola em três níveis de lógica da linguagem: do discurso 

(preparação da exposição); do visual e do espacial (realização); e do gestual (a visita 

propriamente dita que implica duas operações semióticas: a temporalização e a leitura 

ou interpretação).  

Podemos, segundo o mesmo autor, distinguir três tipos de estratégias 

correspondentes a três estilos de fazer exposição: a estratégia comunicacional – que visa 

a compreensão de um saber; a estratégia estética – que visa fazer do objecto exposto um 

objecto que se apresenta ao público; a estratégia lúdica no sentido próprio e no sentido 

figurado, um “transporte do público”, isto é uma solicitação física que é deslocação e ao 

mesmo tempo o obrigar a mudar.   

1.3.1 A Exposição Permanente: “Mexer” / “Não Mexer”  -  a 

Acessibilidade / Inacessibilidade do Objecto 

 
Os museus do Concelho de Sintra, independentemente da temática que abordam, 

e da tutela, comunicam com o público em 95,8% dos casos através das exposições 

permanentes, à excepção do Sintra Museu de Arte Moderna, que como já foi afirmado, 

começou com uma exposição permanente mas que actualmente optou por apenas ter 

exposições temporárias: “no início, porque era novidade e a colecção estava pensada a 

partir do pós-guerra (com mais ou menos 600 obras) manteve-se uma estrutura e 

permanência de [exposições] temporárias (dois primeiros anos). Com o aumento do 

acervo (hoje cerca de 1000) da colecção, houve a necessidade de dar uma maior 
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notoriedade à colecção permitindo mostrar outros núcleos (como por exemplo o 

Surrealismo, a Pop, etc). Estas exposições são comissariadas por especialistas ligadas ao 

mundo das Artes (críticos, historiadores, escritores, artistas, etc.) que elegem, consoante 

os seus propósitos, as obras a apresentar.”249 Editam-se os Cadernos do Museu, com o 

objectivo de publicar pequenos livros de autor, relacionados com a arte do séc. XX e 

com a Colecção Berardo, a um preço que permita serem adquiridos por um vasto 

público 

 Em relação a outras actividades orientadas para os visitantes, (V. Quadro H, p. 

X, Anexo I) regista-se que 41,6% realizaram exposições temporárias e que, 

maioritariamente, foram produzidas pelo museu, enquanto que apenas 63,6% renovaram 

a exposição permanente. 16% dos museus acolhem exposições temporárias que não são 

produção própria.  

Uma parte do trabalho visível dos museus em estudo reflecte-se na exposição 

permanente centrada nos objectos. Segundo Davallon250, ideia seguida por Francisca 

Hernández  Hernández251,  existem três maneiras de conceber a museologia: a 

museologia do objecto, a museologia da ideia e a museologia do enfoque ou ponto de 

vista - que pode ser sintetizado neste quadro da autoria de Francisca Hernández 

Hernández : 

 
 

Organograma 1 - Processo de comunicação na museologia do objecto252 
  

                                                           
 
249 Cf. Entrevista Pedro Aguillar, Anexo II,  p.125  
250 DAVALLON, J. “Le Musée est-il vraiment un média ? » in Publics et Musées, 2,  Lyon, 1992, p. 99-
124 
251 El museo como espacio de comunicacion, Gijón, Ed. Trea, 1998 
252 Segundo HERNÁNDEZ, Francisca Hernández, El museo como espacio de comunicacion, Gijón, Ed. 
Trea, 1998, p.66 (tradução nossa) 
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Os objectos estão apresentados ou por salas ou então num espaço amplo ao longo das 

paredes, com ou sem vitrines. A relação existente entre o emissor e o receptor é a que se 

estabelece entre o visitante e o objecto, considerando o objecto como fonte de 

conhecimentos que se transmitem através da legenda, da visita guiada e nalguns casos 

na contextualização e na criação de ambientes de época. A comunicação estabelece-se 

através do objecto carregado de simbolismo e de leituras possíveis, mas a que se 

pretende dar, no geral apenas um significado que tem a ver com o projecto museológico, 

com a ideia chave que teve o seu mentor e que unificaria toda a exposição. Podemos 

constatar bem esta realidade através dos objectivos definidos para os museus que se 

situam muito mais ao nível do que poderíamos chamar as acções museológicas técnicas 

(V.Quadro L, p. XIII, Anexos I): (pesquisa, preservação, documentação/inventariação, 

divulgação), do que das acções museológicas socializadas (v. Quadro M, p. XIV, 

Anexos I): (valorização de saberes, reabilitação de actividades tradicionais, perpetuação 

da memória, sensibilização e educação patrimonial, apoio ao ensino, apoio à formação 

profissional). A maior parte do trabalho é feito para e com o objecto intocável, 

destinado a um público geral e não a partir de ideias,“pois lidar com pessoas é bem mais 

complexo do que lidar com colecções. Expor e defender ideias é bem mais difícil do que 

expor objectos.”253     

Os Conservadores/Directores/Responsáveis fazem a apresentação cronológica 

dos acontecimentos, recorrendo sempre à narrativa visual, utilizando e privilegiando 

documentos coevos. Ilustrando o que acabámos de dizer e para facilitar a leitura 

elaborámos um quadro síntese dos factores que no nosso entender facilitam ou 

dificultam a comunicação na exposição permanente dos diferentes museus: 

 

 
MUSEUS FACTORES QUE 

FACILITAM A 
COMUNICAÇÃO 

FACTORES QUE DIFICULTAM 
A COMUNICAÇÃO 

P.N. Sintra - nova sinalética bilingue de 
interpretação e encaminhamento; 
- alteração do circuito museológico do 

- o carácter quase labiríntico do percurso (ver 
planta); 
- Expografia - está mobilado de acordo com 

                                                           
 
253 MOUTINHO, Mário,  Excerto da conferência : “Museologia, memória e planejamento urbano”, 19-8-
1997, Museu da Limpeza Urbana do Caju (RJ), na abertura do seminário Memória: Educação e 
Ambiente: perspectivas para uma ecologia urbana. Cit. por CHAGAS, Mário, “Museu, Literatura e 
emoção de Lidar” in  Museu e Políticas de Memória, Cadernos de Sociomuseologia nº19, Lisboa, 
ULHT,2002 , p.7 
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tempo de   Raul Lino; 
- alargamento da área visitável; 
-  existência de trabalhos de investigação 
que viabilizam a dinâmica do espaço 
cultural e museológico; 

as suas diferentes épocas históricas não 
havendo sinais de vivência e de utilização 
dessas peças (recriação de ambientes de 
época); a nova sinalética, de interpretação e 
acompanhamento, contextualizou a função 
das salas (parte arquitectónica) e não as peças. 
(V.fotog. I.1, p. XV) 

P.N. Pena - Os objectos estão contextualizados; 
- arrumação dos aposentos segundo as 
funções que sempre tiveram; 
- Recriação da ambiência da época 
deixando os espaços como se os 
proprietários tivessem acabado de sair 
(mesa posta para 12 pessoa; no quarto de 
vestir da Rainha uma renda de qualquer 
adereço, que ficou esquecido ou por 
arrumar; ) 
(V.Fotog. II,1,p.XVII) 
 

- a informação sobre as salas (em 3 línguas) 
resume-se a páginas de um livro antigo e 
desactualizado, forradas a papel plastificado  
- Excesso de objectos (característica do 
romantismo), em espaços pequenos, faz 
perder a leitura;  
- a dimensão dos compartimentos muitos dos 
quais só se conseguem ver, “espreitando”. 
 
 

P.N. Queluz - Planta facilita o percurso; 
- alguma recriação do ambiente da 
época: mesa com chávenas para o café; 
sala das merendas com a mesa posta; 
objectos de escritório. (V. Fotog.III.1, p. 
XVIII) 

- legendas, só nalgumas salas e de 
“interpretação” algo complicada; 
- Sala das Porcelanas – constituindo um todo 
à parte, não estando integrada no espaço e 
mobiliário correspondente. 

C.M.L.C. - arrumação temática e alguma 
contextualização, p. ex a sala de jantar 
tem a mesa posta à espera dos 
convidados.(V. Fotog. IV.2, p. 19) 
- Contextualização melhorada no núcleo 
dos saloios; 
 

- inexistência de suportes informativos que 
permitam prescindir da visita guiada; note-se 
que o director não concorda com este ponto 
de vista ” sem o papel desses intermediários 
[guias] a visita seria mais autónoma e mais 
autómata, seca, mais pobre e, por isso 
certamente menos frutuosa.”254 Na entrevista 
que nos concedeu este ponto de vista está 
bastante claro: “achámos desnecessário pôr 
legendas, perde-se o ambiente que se pretende 
transmitir numa Casa–Museu, por isso optou-
se por “fechar cenários” não permitindo que a 
pessoa mexa apesar de ver tudo”255 
Falta de flexibilidade e modularidade dos 
suportes. (V. Fotog.IV, 1, p. XIX)   

MASMO -edifício construído para museu; 
- a organização do espaço permite fazer 
um percurso lógico; 

- inexistência de suportes expositivos de 
informação que permitam prescindir da visita 
guiada; 
- não contextualização/humanização dos 
objectos e espaços que nos dificulta a 
compreensão do quotidiano de quem os 
habitou; (V. Fotog.V.2, p.XX) 
- legendas à entrada de algumas salas, como 
Cronos Devorator, Fines, Otium Fecundum 
ou Agora que não serão entendidas por todos; 
   

M.F. Castro 

 

- apresentação cronológica do percurso 
vivencial do autor; 
- reconstituição do gabinete de trabalho 
do escritor existente na sua casa de 

- os suportes da estrutura expositiva são 
vitrines verticais onde se podem ver 
fotografias, livros, cartas, recortes de jornal 
alusivos à temática tratada. Não há uma clara 

                                                           
 
254 SOUSA, Élvio Melim, “A Casa onde ‘mora’ a Memória dos Saloios” in Jornal de Sintra, 7-4-2006, 
p.11 
255 Entrevista, p. 
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Lisboa, com audição de excertos das 
suas obras e dados biográficos; (V. 
Fotog. VI, 1, p. XXI) 

indicação da mudança de temática e a 
sinaléctica é praticamente inexistente. As 
peças encontram-se numeradas em sintonia 
com o “Guia da Exposição”, distribuído 
gratuitamente à entrada e que tem 46 páginas. 
(V. Fotog.VI, 2, p. XXI) 

Mini-Museu 

“A vida feita 

de barro” 

- organização de uma aldeia saloia de 
acordo com as estações do ano e com os 
ofícios rurais; 
- o acidentado do terreno com as 
montanhas, montes e vales, bem como a 
vegetação e a água contextualizam os 
objectos; (V: Fotog.VII, 1 a 5, p. XXII) 
- o moinho e a azenha a funcionar; 

- iluminação insuficiente. 

Museu 

Anjos 

Teixeira 

- excelente colecção; 
- aspecto acolhedor do museu; 
- legendagem eficaz.  
- Reconstituição do atelier do escultor 
(V.Fotog. VIII.1, p. XXIII) 

- Espaço desadequado, porque exíguo, para a 
colecção. (V.Fotog. VIII.2, p. XXIII) 
- dificuldade de circulação; 
- insuficiente ligação entre a vida e obra dos 
escultores, para compreendermos melhor esta 
última. 
- distribuição à entrada de um conjunto de 
fotocópias sobre a biografia de pai e filho 
(demasiado extensa para ser lida no museu);   

Museu 

Joaquim 

Ferreira 

- colecção significativa; 
- recantos contextualizam ofícios ou 
espaços de habitação;  
- os armários servem para arrumar 
tematicamente o espólio 

- Espaço desadequado para a colecção; 
- a contextualização por recantos não é tão 
eficaz como a organização por divisões; 
(V.Fotog.IX.1, p. XXIV) 

M. Monog. 

Renato Lobo 

Garcia  

- Organização temática e cronológica; 
- contextualização feita com fotografias 

- excesso de objectos para o espaço disponível 
- insuficiência de informação adicional 

M. Taurino -colecção significativa;  
- organização cronológica; 

- inexistência de suportes informativos 
(textos, legendas…) 
- não contextualização dos objectos 
- excesso de objectos para o espaço disponível 

M. G. F. D. - recolha interessante ; 
- tentativa de contextualizar os objectos: 

-  inadequação do espaço à colecção; 
- excesso de objectos; (V.Fotog.X.1, p. XXV) 
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Maria mesa posta 

Museu do 

Brinquedo 

- excelente colecção muito apelativa 
para todas as idades; 
- organização cronológica e temática que 
permite perceber a evolução do 
brinquedo; 
- Alguma contextualização dos objectos: 
por exemplo, na hora do chá, bonecas 
estão sentadas à volta de uma mesa onde 
está um serviço completo e não falta um 
gato de louça no chão; na zona dos 
quartos as bonecas estão deitadas em 
camas feitas com lençóis e colchas à 
medida; o Bombeiro está a subir a 
escada para apagar o incêndio; numa 
parada nazi nem sequer falta o Hitler; 

- inadequação do espaço à colecção; 
- espaço – muitos andares, escadas íngremes; 
- não adequação a um dos públicos alvo: as 
crianças; 
- inexistência de objectos para manusear 
(apela-se apenas à visão esquecendo todos os 
outros sentidos); 
- excesso de objectos – armazém 
organizado256 (V.Fotog.XI.1e 2, p. XXVI) 
- ocupação do chão ao tecto não permitindo 
ver o acervo que fica mais alto; 
- mobiliário expositivo pouco adequado à 
função; 
- vitrines imensas com a transparência total do 
vidro onde qualquer tentativa de aproximação 
ao objecto (muito comum nas crianças) pode 
implicar sérios riscos; (V.Fotog. XI, 3 e 4 p. 
XXVI) 
- iluminação deficiente 

Museu do 
Ar (pólo) 

- colecção interessante; 
- o facto da zona expositiva se projectar 
para o exterior do hangar;  

- inexistência de suportes de informação que 
permitam prescindir da visita guiada; 

Centro 
Internacional 
de Escultura 

- organização da exposição por 
escultores. 
- possibilidade de visitar os ateliers de 
trabalho; 

- reduzida informação sobre as esculturas e os 
seus autores;  

Museu 
M.T.B.A. 

- recriação de um ambiente doméstico 
saloio numa casa saloia do séc. XIX; 
(V.Fotog. XIII.1 a 3, p. XXIX) 
- inexistência de vitrines; 
- Utilização de manequins simulando as 
várias utilizações do lar e os ofícios; 

- inexistência de suportes de informação que 
permitam perceber melhor a vivência saloia; 

Teatro 
Virtual 

- O videograma e a aldeia em miniatura 
onde circulam as personagens; 
- oito painéis no corredor de entrada 
explicam o que se vai ver 

 

Museu do 
Bonsai 

- aliar a função didáctica com os bonsai 
a expor: criação de uma aldeia com 
vegetação bonsai; mapa de Portugal com 
a caracterização em termos 
geomorfológicos e de vegetação 
(igualmente com bonsai); criação de um 
jardim bonsai com um lago e com 
painéis informativos (história do bonsai, 
como se fazem e como se mantêm); 
(V.Fotog. XIV.1 a 4, p. XXXI e XXXII) 

- o facto de o mapa de Portugal não estar no 
espaço do museu mas numa sala contígua, o 
que corta a leitura. [sabemos que foi uma 
opção por falta de espaço] 

M.G.F. - contextualizam ofícios ou espaços de - inadequação do espaço à colecção;  

                                                           
 
256 “[…] obra dos arquitectos Manuel e Francisco Aires Mateus, é, no seu todo, bem conseguida, 
apresentando, contudo, talvez por razões de segurança, talvez por sobredosagem de peças expostas, 
alguma inacessibilidade aos objectos, limitando a envolvência e a desejável cumplicidade imediata entre a 
criança e o brinquedo. 
 As excepções vão para as vitrines maiores ou aquelas onde os objectos estão em maior destaque 
[…] e todas aquelas aberturas que surgem, com brinquedos suspensos, onde menos as esperamos.” 
CALISTO, Paula, “Uma ida ao museu”, in Expresso, 26-9-98  
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Rinchoa habitação; (V.Fotog. XV.1, p. XXXIII) 
- Utilização de manequins simulando as 
várias utilizações do lar e os ofícios; 

- espaço amplo sem divisões o que dificulta a 
contextualização de um espólio tão 
diversificado; (V.Fotog. XV.1, p. XX 

Sala M. Arte 
Sacra 

- riqueza da colecção; 
- arrumação das peças; 

- inadequação do espaço ao tamanho da 
colecção;  
- não contextualização dos objectos;  
 - insuficiência de suportes de informação; 
(V.Fotog. XV.1 e2 , p. XXXIV)  

M. Espaço 
Histórico 
Mucifalense 

- recriação do ambiente de trabalho do 

poeta 

- insuficiência de informação adicional; 

 
     Quadro 12 - Factores que facilitam ou dificultam a comunicação nas exposições permanentes 
 

  Podemos concluir que, se por um lado as colecções são ricas e diversificadas, 

por outro há alguns problemas que impedem que a comunicação se faça eficazmente e 

que está relacionado maioritariamente com o isolamento do objecto só porque é uma 

peça rara, especial, ou que pertence a uma determinada época, esquecendo-nos de que é 

preciso fazê-la falar. Várias estratégias, algumas questionáveis, podem ser usadas para 

dar mais autonomia ao visitante e ao mesmo tempo enriquecer os seus conhecimentos, 

desde uma informação adicional, à recriação de ambientes de época até à 

contextualização do objecto. Esta técnica tem colocado algumas questões: “a primeira 

delas é que os objectos têm histórias, trajectórias e não há por que congelá-los 

arbitrariamente num dos seus vários contextos. Em segundo lugar, a postura dominante 

ignora que o processo de transformação do objecto em documento que é, afinal, o eixo 

da musealização, introduz referências de outros espaços, tempos e significados numa 

contemporaneidade que é a do museu, da exposição e de seu usuário… Esta complexa 

rede não é gratuita. Deve servir fundamentalmente, para prevenir o museólogo contra as 

ilusões e burlas da contextualização e cenarização que ele pode indulgentemente 

construir. Finalmente e mais importante que tudo, a reprodução de contextos que são 

pura aparência, inverte o papel da exposição na produção de conhecimento: ao invés de 

partir destas relações aparentes para romper a unidade superficial […] reforça aquilo 

que a acção imediata dos sentidos pode fornecer, mascarando as articulações invisíveis 

porém determinantes”257 Apesar de todos estes inconvenientes, e em museus 

tradicionais, como aqueles que são objecto deste estudo, é melhor ter uma leitura, 

                                                           
 
257 “A exposição museológica: reflexões sobre pontos críticos na Prática Contemporânea” texto para 
debate no simpósio O processo de comunicação nos Museus de Arqueologia e Etnologia, Museu de 
Arqueologia e Etnologia, Universidade de S. Paulo, 1993, cit. por MOUTINHO, Mário, A construção do 
objecto museológico in Cadernos de Museologia, nº 4, Lisboa, U.L.H.T, 1994, p.8 a 11  
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perceber porque é que aqueles objectos foram ali colocados e não outros, do que sair de 

lá apenas com o registo de um estendal de coisas que decoravam as salas. 

 

Outro aspecto importante está directamente relacionado com a forma como 

podemos ter acesso aos objectos/colecções: na maioria dos casos (67%) existe um 

percurso obrigatório, e em 13% dos museus a visita é apenas acessível através de visitas 

guiadas :o guia à frente a debitar o seu discurso e um grupo atrás seguindo compassado 

o passo sábio do mestre, privilegiando o que ele privilegia, secundarizando o que não 

foi bafejado pela sorte de ter sido seleccionado.  

PERCURSO NOS MUSEUS

45%

20%

35%

itinerário de sentido único reversível
itinerário de sentido único irreversível
sem percurso obrigatório

 
          Gráfico 15 – O percurso privilegiado no museu 
 

Esse percurso é, em 45% dos casos, reversível e, em 20%, itinerário de sentido 

único que convida o visitante a um itinerário linear, sem retorno, - normalmente isso 

acontece nas visitas guiadas mas há outros museus em que a quantidade de visitantes 

torna impossível “voltar atrás”. Sucedem-se salas em que se procura recriar os contextos 

originais das obras, recriando-se ambientes de época. Nos restantes 35% não há 

percurso obrigatório havendo, por isso, uma maior liberdade para que cada um possa 

usufruir o(s) objecto(s) de acordo com os seus conhecimentos, preferências, ritmos e 

disposição. 

1.3.2. As Exposições Temporárias 
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Neste tipo de museus vão ser as exposições temporárias e os serviços educativos, 

que abordaremos em seguida, que vão fazer com que a dinâmica de cada instituição seja 

diferente, variando sobretudo com a noção do que cada equipe tem do que deve ser um 

museu, da sua opção em termos culturais e sociais.  

  Em 1984 Simonetta Luz Afonso defendia que o objectivo “é fazer reviver o 

Palácio [de Queluz] através da reconstituição da vida de uma personagem que nele 

tenha vivido, que tenha influenciado a sua vida e a vida portuguesa. As pessoas […] 

gostam de ver nos museus as coisas com significado imediato, porque não têm o hábito 

de visitar exposições. Assim, quando aqui se deslocam, vêem o quadro, o mobiliário e 

através deles a época. Penso que os museus devem ser um veículo imediato de 

aproximação das pessoas relativamente às coisas mais complexas.”258A exposição, meio 

de comunicação por excelência, serve para aproximar as pessoas ao ambiente e 

conteúdos que se pretendem transmitir, sendo um meio ideal para simplificar o que 

poderia ser mais complexo. “ O museu tem que ser um espaço aberto, acessível a um 

público o mais diversificado possível. Tem de servir o analfabeto e o erudito, as 

crianças e os adultos”259  No fundo, o trabalho de investigação que antecede a 

montagem das exposições tem, não só como objectivo conhecer mais aprofundadamente 

uma época, para a recriar de uma forma mais fidedigna, mas também facilitar a sua 

compreensão para um público vasto, logo heterogéneo.260 Muito do que pode parecer 

inovação demasiado vanguardista limita-se a retomar, adaptada aos costumes actuais, as 

antigas tradições que habitaram estes espaços. A investigação permitiu/permite facilitar 

a relação emissor/receptor e que a mensagem fosse /seja efectivamente compreendida.  

   No sentido de melhorar a comunicação, a ousadia é maior e as imagens e os 

objectos aliam-se e enleiam-se aos/nos sons. Por exemplo, os excertos de novelas261 

acompanham-nos e ajudam a contextualizar e a apreender uma época, sobretudo porque, 

as novelas são, incontestavelmente, uma das distracções mais atractivas do grande 

                                                           
 
258 Citado por LETRIA, José Jorge, “ Palácio Nacional de Queluz – Dinâmica cultural franqueia à 
população as portas da História” in O Diário, 27-10-84 s.p. 
259 AFONSO, Simonetta Luz, “«Conversador» de Museu” in Fórum Estudante, Dezembro de 1991 
260 Nick Merriman, conservador do Museu de Londres procurou conhecer os visitantes e  não-visitantes 
do museu onde trabalha, partindo da aplicação de inquéritos. Concluiu que os museus de colecções 
históricas  são muito menos visitados por público menos escolarizado e pelos mais idosos , porque, apesar 
destes se interessarem pelo tema, não se identificam com a forma como é apresentado. Cf. MERRIMAN, 
Nick, Beyond the Glass Case. Londres e Nova York. Leicester Museum Studies, 1991  
261 Excertos de A Marquesa de Santos que romanceia a grande paixão de D. Pedro IV foram usados na 
exposição “D. Pedro d’Alcântara de Bragança. Uma vida, Dois mundos, Uma História – 1798-1834” -  
Julho a Outubro 1986  
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público. Com elas pretende-se “Criar uma outra ligação – diálogo do Palácio com o 

nosso tempo […] indo ao encontro do que motiva as pessoas, se necessário recorrendo 

aos meios utilizados pelo publicitário”. Há a noção muito clara que não há museu sem 

público, “o museu […] sem público não tem vida, fica morto”.262Para isso é preciso 

seduzi-lo, quebrando barreiras, aproximando o Palácio do mundo real, não deixando que 

os portões sejam um obstáculo, mas sim um convite: “queria que no espaço de lazer 

coubesse o museu”263comenta a então Directora. “É importante fazer com que as 

pessoas não tenham medo de vir ao museu e, através dele, se aproximem de outros 

veículos culturais. […] O museu deve ser para todos. […] Queremos que ele fale às 

pessoas e lhes conte a sua história”. 264   

Esta aproximação ao público é igualmente facilitada pela preocupação em fazer 

a recriação de ambientes da época, para uma melhor contextualização dos objectos, logo 

para facilitar a assimilação do conteúdo a transmitir. No Palácio da Pena “actualmente a 

sala encontra-se arranjada de modo a recriar o tempo de D. Fernando” 265  “os pratos 

marcadores, os talheres, os copos, as cremeiras e mostardeiras, criam na mesa toda uma 

ambiência sugerindo a presença da Família Real, como se fôssemos convidados para o 

almoço ou jantar…”.266 No quarto de vestir da Rainha podemos ver mobiliário do séc. 

XIX em mogno: quatro cadeiras lacadas a preto, bengaleiro circular onde está algum 

vestuário da época “[…] e uma renda de qualquer adereço, que ficou esquecido ou por 

arrumar…”. 267  “O quarto da rainha conserva o ramo do último Domingo de Ramos, 

antes da queda da monarquia; os quartos das damas de companhia têm o papel de carta 

em cima das secretárias; na sala do pequeno-almoço os biscoitos e os ovos cozidos 

esperam no lindo serviço branco de Limoges; e a mesa da casa de jantar está pronta: um 

centro de mesa Vista Alegre, os pratos marcadores, os talheres de prata e a fruta.” Não 

se trata de apresentar o Palácio arrumadíssimo para acolher os visitantes mas sim fazer 

com que eles partilhem o quotidiano de quem lá morou. Como se a família real tivesse 

ido passear e viesse umas horas depois. “Recriar a ambiência que estes dois monarcas – 

                                                           
 
262 Simonetta Luz Afonso, “Museu sem público não tem vida” in O Primeiro de Janeiro, 6-9-88 
263 DIOGO, Pilar “ Em busca da glória perdida” in Sábado, 28-4-1990 
264 AFONSO,. Simonetta Luz, “Palácio de Queluz : o despertar da bela adormecida,” in Expresso, 12-7-
1986, p.40 - R 
265 CARNEIRO, José Martins, PEREIRA, Paulo, O Palácio Nacional da Pena, Lisboa, IPPAR, 1999, 
p.78 
266 CARNEIRO, José Martins, GAMA, Luís Filipe Marques da, O Palácio Nacional da Pena : Roteiro, 
IPPAR, 1994, p. 34 -36 
267 CARNEIRO, José Martins, GAMA, Luís Filipe Marques da, O Palácio Nacional da Pena : Roteiro, 
IPPAR, 1994,” p.53  
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D. Fernando II e D. Carlos – souberam imprimir durante o tempo que ocuparam o 

Palácio da Pena, é uma das apostas do seu actual director […] é intenção […] ir 

revelando todo o espólio artístico e objectos de uso comum desta Casa Real, através de 

acções que revelem não só os hábitos, mas também o modo de estar na vida dos seus 

diferentes hóspedes. […] não nos é oferecida simplesmente uma mostra de diversos 

objectos valiosos – alguns de uso pessoal – mas ao entrar no Palácio da Pena, o visitante 

é confrontado com um cenário que reconstitui todo o ambiente dos diversos quotidianos 

que ali foram vividos, e dos quais aquelas peças foram também protagonistas. […] 

Finalmente, José Manuel Carneiro, diz-nos que a existência de palácios e museus só se 

justifica se «a sua utilização espacial servir para ajudar a compreender um passado que 

também nos pertence e que condicionou, quer queiramos ou não, os tempos 

actuais».”268 Para prosseguir este objectivo é indispensável fazer falar os objectos e 

mostrá-los da forma mais realista possível, não evidenciando só o idílico de quem 

habitou estes espaços, mas sim a realidade vivida por seres humanos com as suas 

qualidades e os seus defeitos. Não se trata de endeusar a família real mas mostrar as 

suas vivências. “Em 1988, o Palácio da Pena inaugurou um novo percurso com 

princípio, meio e fim, através do qual os visitantes percorrem o quotidiano das figuras 

reais que habitaram nesta residência de veraneio. «Como é evidente, este palácio foi 

habitado por muitos dos membros reais até à queda da monarquia com desavenças e 

alegrias, e é isso que queremos mostrar aos visitantes, através dos espaços interiores e 

dos objectos que eram da época.». Com o objectivo de introduzir melhor o visitante no 

dia-a-dia da família real abriram-se novos espaços que estiveram fechados ao público 

durante muito tempo: a cozinha, os aposentos e o atelier de D. Carlos, a casa-de-banho, 

a sala de duche e massagem, o quarto do viador (secretário) da rainha e os aposentos de 

D. Manuel II.  « Este palácio mostra muitas casas de banho e a preocupação da família 

real pela higiene pessoal e pelo conceito de casa – de – banho que se começou a 

banalizar em meados do século passado». O regresso da sala de jantar como espaço de 

ritual de refeições individualizado foi retomado neste palácio […]. « Todas estas 

dependências estão mobiladas com peças de origem que foram restauradas para esta 

finalidade graças a um inventário elaborado durante a primeira República». 

                                                           
 
268 ROBALO, Mário, “Sintra: as pratas da Casa Real” in Expresso, 13-9-86 
 



 158

 Ao estudarmos estes Palácios, que também são Museus, constatamos que vão ser 

muito o retrato de quem os comanda e vão andar ao sabor das concepções museológicas 

e museográficas de quem por eles olha. Este aspecto contribui enormemente para que ao 

longo dos anos se enriqueça e se optimize quer o que o museu tem para dar, quer a 

relação com o público. Constatamos ao longo deste trabalho, e sobretudo a partir do 

trabalho de campo que empreendemos, que o Palácio Nacional de Sintra se destacou, 

em termos de exposições temporárias, pela diferença, que advém de uma forma distinta 

de ver o espaço e musealizá-lo. “Tendo-se transformado o Palácio, de residência real, 

progressivamente em museu, pretende-se agora que, para além dos magníficos 

ensinamentos que a sua arquitectura ou colecções transmitem, ele se torne num centro 

cultural dinâmico, através de exposições temporárias, de espaços de investigação, de 

convívio e de apoio ao visitante, com a finalidade de que este monumento […] possa 

contribuir para o desenvolvimento cultural e humano de quem tem o prazer de o 

visitar.”269  

  O museu teve uma fase, no seu percurso, que correspondeu à permanência da 

Dra. Ana Arez como Directora, em que se apostou de uma forma consistente na 

intervenção contemporânea dentro de um espaço antigo. O espaço e respectivo 

mobiliário serviram de suporte a “transformações” que alteraram a leitura do mesmo no 

sentido de o autonomizar da carga “pesada”, e perfeitamente datado que apresentava e 

apresenta. Uma nova concepção de trabalho do espaço e de intercâmbio de ideias 

ocupou este Palácio e as suas gentes durante nove anos, foi a “Revolução no Palácio. 

Demos a palavra à Directora: “ […] Desde a sua enigmática criação no séc. XII até às 

últimas construções anexas e à sua actual condição de museu, este edifício não foi 

apenas uma rede de quartos e corredores, mas sobretudo um tecido de significações. 

[…] Neste espaço, pleno de significações nove artistas flamengos expõem as suas obras. 

As suas intervenções são fracturas no tecido impermeável do palácio. A sua 

conversa e os sons do seu trabalho irão perturbar o sagrado silêncio do passado. […] 

Estes artistas e as suas obras perturbam a ordem vigente. Arte flamenga em Sintra: 

revolução no palácio. 

[…] Desde os inícios dos anos 80, o quadro possui um rival pós-moderno – a 

instalação. Inter-disciplinar, dissipadora de limites e detentora de um efeito 

explicitamente amplo, a instalação é uma intervenção temporária por excelência. O 

                                                           
 
269 CORREIA, Ana Maria Arez Brito, Palácio Nacional de Sintra, Lisboa, Eds ELO, 1994, contracapa  
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contexto co-participa enquanto sujeito de sentido. Apesar das dimensões tempo e 

espaço, o espectador não deixa de estar envolvido e mesmo implicado na obra de arte. 

Não esporadicamente entra ele nela. As possibilidades retóricas são por este mesmo 

motivo maiores do que as do quadro em si. E é este o aspecto da arte flamenga 

contemporânea ressaltada em Sintra”.270  

A propósito da exposição de Julião Sarmento (1995) que por coincidência, ou 

não, se chama “Transformar…” diz-nos Ana Arez: “O passado não está morto: nem 

sequer é passado. A Capela do Real Paço e a Sala dos Cisnes não pertencem ao passado. 

Elas são permanente actualidade. Falam-nos hoje do pintor Julião Sarmento. […] 

Mostra [Julião Sarmento] que o Palácio está vivo, que as pinturas e desenhos são bens 

móveis e servem até para mudar mentalidades.  

É exactamente a problemática da transformação permanente dos museus que nos 

preocupa. Os museus não são mausoléus de mortos, de peças vividas por outros. O que 

nos importa em Sintra – neste Palácio actual é demonstrar que estamos abertos à criação 

artística, é mostrar que o Palácio se renova diariamente. 

Que esta exposição contribua para “transformar” os espíritos. 

A arte não habita nenhuma área fechada: ela expande-se e nada a poderá deter.” 271 

 Uma concepção distinta do que deve ser um espaço museológico, uma maneira 

diferente de intervir num zona que num ápice se pode deixar cristalizar. As peças e o 

respectivo mobiliário atingem com facilidade e por vezes por comodidade, um estatuto 

em que se torna simplesmente necessário limpar o pó, com o devido cuidado, para não 

perturbar a posição habitual das mesmas. Nuno Santos Pinheiro, na altura Presidente do 

IPPAR, chama-nos a atenção, no catálogo desta mesma exposição, para que o 

património não se deve dissociar da contemporaneidade, deve estabelecer laços de 

diálogo permanentes passado/presente: “ O IPPAR, paralelamente às intervenções de 

conservação e restauro que tem vindo a desenvolver nos nossos Palácios Nacionais, tem 

também apostado em diversas acções que, vivificando estes espaços, constituem mais 

uma razão para a mobilização do público e, para a sensibilização da tarefa do 

conhecimento, protecção e salvaguarda do Património que a todos nós pertence.” Nuno 

                                                           
 
270Johan Pás “Revolução no Palácio!” in CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), 9 Artistas da 
Flandres 10-12-94 a 25-2-95, Sintra, P.N.Sintra, / IPPAR 1994, p. 9 a 12 
271 Julião Sarmento, “Transformar”, CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), 24-6-95 a 3-9-95, Sintra, 
P.N. Sintra / IPPAR, 1995 
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Santos Pinheiro.272 Um ano depois a ideia inicial amplia-se e o apoio a estas iniciativas 

é inquestionável: “A salvaguarda e a divulgação são atribuições do Instituto Português 

do Património Arquitectónico e Arqueológico […]. Neste sentido é sempre desejo do 

Instituto promover actividades nos monumentos a si afectos com o intuito de os 

enquadrar no mundo de hoje, de os enaltecer e até mesmo de os divulgar, como forma 

pedagógica de os proteger .“273  

 No Palácio de Queluz a dinâmica imposta há muitos anos mantém-se e cativam-

se novos públicos precisamente através de exposições temporárias que têm lugar nas 

salas do primeiro andar do corpo principal do palácio destruídas em 1934 por um 

incêndio, recuperadas por Raul Lino até 1940, altura em que abriu ao público. Em 

Março de 2005 foi inaugurada uma exposição de Julião Sarmento – Queluz . “O ciclo de 

quatro exposições de que Queluz faz parte e que até ao final do ano deverá ainda levar 

ao palácio uma colectiva de jovens artistas portugueses, corresponde a um projecto de 

dinamização dos equipamentos patrimoniais do Instituto Português do Património 

Arquitectónico de fazer dialogar obras de artistas em actividade com a arquitectura, o 

recheio e a memória dos espaços. Segundo João Rodeia, à altura Presidente do Instituto, 

o antigo paço real teve cerca de 18.500 visitantes só nos dois primeiros meses deste ano, 

número que revela um aumento de perto de 2500 visitantes em relação a igual período 

em 2004. «Esta iniciativa acabou por trazer novos tipos de público, pessoas que há 

muito tempo não vinham ao palácio e que agora voltaram», explica Rodeia. Segundo o 

responsável, “era exactamente essa a intenção” de um projecto a resultar «em pleno e 

duplamente», pois leva ainda a que o público do património histórico possa aproximar-

se da arte contemporânea. “ 274 Entre Setembro e Novembro de 2004 “ […] coube […] a 

vez a Sofia Areal de criar uma exposição que resultasse com eficácia no monumento. 

Não é um lugar onde a obra de arte mantenha a sua aura, talvez porque esteja sobretudo 

recheado de objectos utilitários, ou talvez ainda porque cada retrato, cada estatueta 

obedece ao princípio da reconstrução historicista, em vez do destaque asséptico e 

autoritário que resulta da montagem num museu. Pouco importa a razão; o facto é que 

em Queluz, se destaca o fenómeno de preferência à estrutura: o palácio onde a corte 

                                                           
 
272 CORREIA, Ana Maria Arez Brito, TRINDADE, Rui Alves (coord.), 13 Artistas Portugueses 
Contemporâneos – 4-6 a 31-7- 1994, Sintra, P.N.S., 1994 
273 Julião Sarmento, “Transformar”, CORREIA, Ana Maria Arez Brito (Coord.), 24-6-95 a 3-9-95, Sintra, 
P.N. Sintra / IPPAR, 1995 
274 Julião Sarmento expõe no Palácio Nacional de Queluz” in  Vanessa Rato, Jornal Público, 31-3-2005, 
p.39 
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viveu antes da partida para o Brasil, em vez do edifício de arquitectura barroca e rococó 

considerado isoladamente […]  Também ela evoca outras obras muito mais antigas que 

a sua, também ela repete, actualizando-os, os motivos decorativos que fazem do rococó 

uma arte do gosto de viver, de preferência ao espectáculo do poder próprio ao barroco. 

Porque Queluz é isso mesmo: um palácio feito à escala humana, para o recreio e o 

conforto possíveis da corte da época, longe do sonho romântico da Pena ou do peso já 

burguês da Ajuda. […] A obra considerada no seu conjunto, possui uma referência solar 

– aliás evidente no título da exposição, “360º ao Sol”, e também nas referências 

constantes ao orfismo de Sónia Delaunay.” 275  

 Com estas novas abordagens276, a obra de arte, o espaço artístico, a intervenção 

artística ganham novos voos, conquistam novas liberdades, o espaço-museu transforma-

se, transfigura-se e acolhe diferentes públicos que começam a ver a instituição museu 

não como uma antiguidade onde nada se passa mas sim um local em que o presente e o 

passado andam de mãos dadas no sentido de servir / acolher/ trabalhar em função do 

homem.  

 O Sintra Museu de Arte Moderna só tem exposições temporárias, comissariadas 

por especialistas. A opção por este tipo de exposições tem a ver com o facto da colecção 

ser muito grande e assim poder rodá-la trazendo sempre novos públicos ao museu. A 

partir destas exposições “há ateliers de pintura e escultura para crianças entre os 6 e os 

14 anos, orientado por uma monitora especializada na matéria […]. Partimos sempre do 

que está exposto, estabelecemos um programa de acção para os ateliers. Há cursos de 

História de Arte, sempre relacionados com o que está em exposição e sempre dados por 

especialistas. Há visitas guiadas, quando solicitadas.”277 Há ainda exposições itinerantes 

“a colecção não é só mostrada aqui mas em vários pontos do país e no estrangeiro, pois 

defendemos a descentralização cultural com base na colecção. Isto permite não só fazer 

a rotatividade da colecção, como dar oportunidade a pequenos espaços e grandes 

                                                           
 
275 OLIVEIRA, Luísa Soares de, “A arte de estar na corte” in Público, 24 de Setembro de 2005, 
Suplemento Mil Folhas, p.22  
276 Recentemente (Maio 2005), numa iniciativa inédita, vanguardista e pelo menos com resultados 
imediatos, Dalila Rodrigues (Directora do Museu Nacional de Arte Antiga), atraiu 10 mil pessoas na 
Noite dos Museus (14 de Maio). “Trouxe a moda das Manobras de Maio para o largo à porta, convidou o 
artista Miguel Palma para fazer uma performance, mostrou 30 anos de desenhos de Domingos Sequeira 
(1768-1837) e dois filmes da Cinemateca – um deles acabou às três horas da manhã. No dia Internacional 
dos Museus o espaço foi emprestado para abrir a LisboaPhoto, a directora pediu a Manuel Reis para 
produzir uma festa com músicos das electrónicas de Berlim, e a enchente voltou a registar-se. Público 
muito, patrocínios vários, dinheiro investido pelo museus, nenhum.”  Que avaliação foi feita desta 
iniciativa? Resultados a médio e longo prazo? Fica a incógnita.   
277 Entrevista Pedro Aguilar, p.126 e 127  
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museus de albergar os espólios. Por outro lado diversificam-se públicos, alargam-se os 

horizontes e sensibilizam-se os vários sectores da sociedade. Só assim é que a colecção 

desempenha a sua finalidade. 

 Neste momento [2003] temos uma exposição em Tavira, na Galeria Municipal, 

com o núcleo do Surrealismo. A montagem desta exposição funcionou como uma acção 

de formação e de sensibilização, pois há sempre a definição de tarefas, toda a produção 

ligada à montagem de exposições e sempre a edição de catálogos. Este é o verdadeiro 

processo cultural. É o despertar de novos públicos, é o despertar consciências, é o criar 

“polémica”. Estes são um dos objectivos das exposições. A colecção não vive fechada 

para si própria, tem de ser divulgada e internacionalizada. É a vida da colecção que está 

em jogo. Por isso ela já circulou pela Madeira, Faro, Caldas da Rainha, Tavira e 

também no estrangeiro: Brasil, Espanha, França, E.U.A, Alemanha, etc… “278  

Apresentamos alguns exemplos de exposições itinerantes: 

 - “Obras de 1917-1999” C.C.B. 

2001 - “Collection Berardo – Oeuvres Choisies du XX e Siècle“    - Lyon – 4-10-2001 a 14-1-2002 

- “O olhar de Rui Sanches sobre a Colecção Berardo” – Caldas da Rainha – 2001 

-“O Surrealismo na colecção Berardo” – Rio de Janeiro - 2001- “Paravent Quatre Feuilles  (le 

Firmament) – 1932- Yves Tanguy – museu Menil Foundation – Houston, USA 

2002 - “Contemporâneos de Arpad Szenes e de Vieira da Silva na Colecção Berardo” -  Fundação 

Arpad Szenes - Vieira da Silva -  7 de Março a 16 de Junho  
2003 “O Surrealismo na colecção Berardo” – Tavira - 12 de Julho a Setembro 
 

 

 O Museu do Brinquedo transfigura-se aquando das exposições temporárias que 

são feitas com enorme regularidade, como se pode ver em anexo II, p.110, 111. A título 

de exemplo analisemos uma exposição de 2003: “A história dos brinquedos quando 

ainda eram brinquedos”  -  concebida por João Ribeiro e Gezo Marques – “ […] 

consiste na junção de dois mundos diferentes: o universo dos brinquedos antigos e a 

linguagem dos brinquedos actuais. A ideia criativa da campanha passa pelo acto de 

nomeação de linguagens não coincidentes. A linguagem visual mostra brinquedos 

antigos, enquanto a linguagem verbal apresenta nomes de brinquedos contemporâneos. 

[…] a simplicidade e nostalgia dos objectos retratados é acentuada pelos nomes que 

                                                           
 
278 Ibidem , p. 126 
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surgem nas legendas. Na sua imobilidade, mostram que foram completamente 

ultrapassados no tempo, já que os brinquedos simples deram lugar a jogos complexos.” 
279 Nestas exposições o imobilismo dos brinquedos na vitrine dá lugar à sua animação e 

consequentemente ao maior entusiasmo do público. A exposição itinerante “100 anos de 

História através do Brinquedo (1870 – 1970) ”, pode ser alugada  às entidades que o 

solicitem, mediante contacto prévio. A exposição “viaja pelo país, nos museus, 

bibliotecas e centros comerciais, o que permite que de norte a sul todos tenham a 

oportunidade de conhecer um pouco a história do brinquedo e sempre é uma forma de 

irmos mostrando as peças que não podem ser expostas e de aumentarmos as receitas”.280 

As peças que a compõem vão mudando numa permanente adaptação ao espaço 

expositivo.   

 No Museu Ferreira de Castro as exposições têm como objectivo divulgar o 

espólio do autor e personalidades da mesma época que com ele conviveram. Na opinião 

do director, é uma maneira de dinamizar o espólio do museu (parte-se sempre dele), 

“fazê-lo rodar um bocadinho”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.4. Os Serviços Educativos  
 
“ Mas um museu não é nem uma loja, nem um entreposto, nem uma sala de espectáculos. É 

um lugar de síntese, é ao mesmo tempo um ponto de chegada e um ponto de partida, um lugar e um 
                                                           
 
279 FREITAS, Maria João, “Museu do Brinquedo de Sintra”, in Revista Pública, 23-11-03, p. 20   
280Entrevista Ana Arbués Moreira,  p.113 
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testemunho – não o único, é claro – da aventura humana. […] É necessário colocar o homem, as 
suas experiências e as suas aspirações no centro do projecto./ […] A vigilância e a reflexão devem 
co-habitar pois se tudo é museologia e museu, não haverá um dia nem museologia nem museu!  

Sucessão de objectos ou relação homem-objecto. Colecções ou interacções. Pedagogia ou 
comunicação. Temática cientifica ou artística. Museologia cientifica ou museologia. Estas aparentes 
dualidades diluem-se perante a evidente necessidade para a museologia, sob todas as suas formas, 
de captar e de reter atenção do máximo de pessoas e também a necessidade de abrir as caixas 
negras dos visitantes introduzindo-lhe um mínimo de conhecimentos, um máximo de compreensão 
das relações que existem entre os diversos domínios do conhecimento e as diversas linguagens com 
o suporte das novas tecnologias da comunicação. […]” 281 

 

 O papel pedagógico dos museus no seu relacionamento com o meio e com as 

comunidades tem acompanhado as mudanças sociais, entendendo-se cada vez mais o 

museu como o local de educação de pessoas de todas as idades. Ao museu cabe o papel 

de protector mas também divulgador e dinamizador de parte do património constitutivo 

da memória colectiva que contribui para nos individualizar nesta cada vez maior “aldeia 

global”. O património construído ajuda a fazer a história dos povos com história e é, 

seguramente, também através dele que se fomenta a construção da nossa identidade, 

dando-nos a conhecer o passado, situando-nos no presente e projectando-nos no futuro. 

Todos estes objectivos só são exequíveis se pensarmos no público e na comunidade 

envolvente, aliás são eles a razão de ser de qualquer unidade museológica e devia ter-se 

sempre presente que é com e para eles que se trabalha. “[…] não se deve encarar os 

visitantes com arrogância, convencidos de que se sabe o que querem e precisam sem 

lhes perguntar ou dar a oportunidade de comentar sobre o produto final. É para eles que 

se trabalha e a sua opinião é fundamental para que se possa avaliar o sucesso das 

iniciativas e a qualidade da oferta”. 282 Sabemos também que, e apesar de alguns 

esforços feitos nesse sentido, alguns sectores da população ainda se sentem excluídos 

por estas instituições. Entre os grupos com menor representação, destacam-se as 

minorias culturais que, por um lado, sentem que a sua cultura ou é ignorada ou mal 

representada nas colecções e actividades empreendidas pelos museus e, por outro lado, 

têm dificuldade em perceber os objectos expostos e o seu significado. Nas obras de 

Reuven Feurestein283 a tónica é colocada na importância da aprendizagem mediada, 

                                                           
 
281ARPIN, Roland, «Pour les années quatre-vingt-dix, un mariage à trois : muséologie, communication et 
pédagogie », in  SCHIELE, Bernard (coord), Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie scientifique au 
présent, Montréal, Musée de la Civilisation, 1989 , p.71 (nossa tradução) 
282 VLAUCHON, Maria, “Os museu e o público”, www.rpmuseus-pt.org- 22-9-05, 15.32 apresentado  no 
Colóquio “Diferentes museus, diferentes públicos”. 
283 Por exemplo na obra Don´t accept me as I am , citada por MIRANDA, Helena, “A missão do museu 
na sociedade cognitiva e multicultural. A importância das teorias e sistemas desenvolvidos por Reuven 
Feuerstein”, in O ensino da História, Boletim da Associação dos Professores de História nºs 23-24- Junho 
a Outubro de 2002, p.35-38 
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reportando-se a uma qualidade de intervenção entre o sujeito e o seu ambiente em que 

existe um mediador, um ser humano, que se interpõe entre o organismo e os estímulos 

que o rodeiam, facilitando a leitura dos objectos através da sua contextualização e do 

seu relacionamento com outros por meio de comportamento comparativo. Trata-se, no 

fundo, de um auxiliador na compreensão da mensagem que é transmitida pelo museu 

suavizando a discrepância entre os que possuem as ferramentas básicas para a sua 

compreensão e aqueles que não as possuem. É interessante também notar que, para o 

autor, o mediador pode utilizar o computador sempre como um meio e não como um 

fim. Muitas vezes considera-se que a interactividade, neste mundo cada vez mais 

tecnológico, substitui o ser humano e é suficiente para uma compreensão total da ideia 

que se pretende transmitir, esquecendo que o lúdico facilita a aprendizagem mas não 

deve ser a única forma nem de mediação, nem de saber. Dentro dos vários parâmetros 

da experiência de aprendizagem mediada, uma das mais importantes para os museus é a 

mediação de significação que consiste na comunicação do significado, valor e finalidade 

de uma certa actividade, sendo fortemente determinada pelas referências culturais do 

grupo a que o indivíduo pertence. Esta mediação tem levantado acesa polémica 

sobretudo no mundo da educação porque se defende que ninguém tem o direito de 

sugerir significados e valores, condicionando o desenvolvimento cognitivo, cultural e 

afectivo de um ser humano. O autor defende que a falta de mediação é responsável por 

uma ausência de laços emocionais e afectivos entre os responsáveis educativos e os 

educandos. A sua existência permite ao indivíduo operar não só no meio cultural a que 

pertence como é um importante ponto de partida para a convivência multicultural. Os 

mediadores funcionam como pontes entre a criança e a sua herança cultural, entre a 

criança e o ambiente que a rodeia o que tem importantes implicações inter-culturais. 

Numa sociedade multicultural não se assiste a uma situação de assimilação nem de 

exclusão de culturas, mas antes à preservação de uma diversidade de culturas no quadro 

de um património comum a todos. A escola, o museu e os encarregados de educação 

podem e devem ajudar os seus interlocutores a ‘aprender a aprender’, sendo óptimos 

mediadores desde que se preparem para tal e façam um trabalho cada vez mais em 

conjunto tendo sempre como objectivo o desenvolvimento integral do indivíduo. Todos 

devem cooperar para que, quer as instituições quer os indivíduos, passem de excluídos a 

incluídos.  

Constatamos que nos museus em estudo, a mediação está, sobretudo, a cargo dos 

serviços educativos - apenas 30,4% dos museus os possuem - ou afins - apesar de não 
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haver um serviço educativo instituído, há um grupo que desenvolve projectos - havendo 

uma pluralidade de actividades: visitas guiadas (91,6%), visitas com animação e 

projectos de longa duração (8,3%), ateliers (41,6%), visitas oficina, jogos e maletas 

pedagógicas (12,5% cada), e formação aos professores (4,34%), teatralização (16,6%)e 

visitas temáticas (12,5%), fichas pedagógicas (16,60%) e contos Os destinatários são 

preferencialmente as escolas, do primeiro ciclo ao Secundário, e, em percentagem mais 

reduzida, a comunidade (V. Quadro N, p. XV, Anexos I). 
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SERVIÇOS EDUCATIVOS

 
  Gráfico 16 – Os museus com e sem serviço educativo institucionalizado 
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AFINS

 
  Gráfico 17 – Actividades dos serviços educativos ou afins 
 

A mediação pelas tecnologias da comunicação mais diversas é uma ideia que 

começa a tomar consistência na grande maioria dos museus portugueses. Alguns já 

usam computadores para complementar informação e para criar uma certa 

interactividade entre o museu e o público. Até ao final do ano (2006) o IPPAR quer 

instalar visitas áudio em todos os serviços dependentes com mais de 200 mil visitantes 

nos quais se incluem os palácios da Pena, Sintra e Queluz, com o objectivo de permitir 
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um melhor acesso à informação por parte dos visitantes, pois as legendas são 

insuficientes, aproximando as pessoas das colecções e permitindo também que cada um 

tenha o seu próprio ritmo, não tendo de depender de visita guiada284. Ideia já tida 

décadas antes (apesar das diferenças de tecnologia e de execução) pelo presidente da 

Comissão Municipal do Turismo de Sintra, Rui da Cunha, no que toca ao concelho em 

estudo. Lê-se no Jornal de Sintra de 1961285 que um dos problemas, numa zona 

eminentemente turística, é fazer com que os visitantes “compreendam o histórico das 

salas, dos museus e dos palácios, assim como outras descrições complementares” 

porque “os «dépliants» falam das generalidades […] e pouco ou nada das «salas» 

visitadas, e isto porque o «dépliant», a descrever sala por sala, passaria a ser um livro 

volumoso.” A ideia, vanguardista para a época, seria a da utilização de “um aparelho de 

gravação de som que captaria as descrições de cada sala, em francês, inglês, alemão e 

português, as quais seriam postas em «marcha» quando da visita de grupos de turistas. 

Entre cada gravação-descrição haveria um espaço de 10 segundos. A descrição em 

português seria a última. A passagem de sala para sala, contando com a acomodação dos 

turistas, teria um tempo de 25 segundos na fita magnética, tempo suficiente para o 

efeito. ” A solução encontrada, nada tendo a ver com um mp3 pendurado ao pescoço e 

os auscultadores nos ouvidos, sendo mais massificada, entronca num objectivo comum: 

através da mediação, tornar o museu mais acessível a todos.   
Paralelamente a estas novas tecnologias, que dificilmente substituem o factor 

humano, e no conjunto dos museus analisados, a relação com o meio envolvente, com a 

comunidade é uma preocupação permanente especialmente para quem trabalha no 

Palácio de Queluz, pois está instalado numa zona de forte crescimento populacional não 

acompanhado por um investimento cultural e de entretenimento. Assim “O Palácio tem 

uma função social a desempenhar em Queluz. Vivem aqui 70 mil pessoas e não há 

nenhumas estruturas de lazer, é um subúrbio deserdado.”286 A partir de 1986 um 

inquérito realizado ao público tornou-se “um ponto de viragem na actuação do Palácio, 

influenciando toda a política de Extensão Cultural levada à prática pelos serviços de 

                                                           
 
284 Cf.  SALEMA, Isabel, “Guias áudio conquistam museus” Público, 29.3.2006, p.26 
285 A.A. “Assim se faz Turismo” Ano XXVIII, Nº1412, 9 de Abril, p.1 
286 Simonetta Luz Afonso, BRAGA, Isabel, “Regresso ao passado nos jardins de Queluz – Visita a um 
paraíso real”, 25-6-1991, p.36 
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Educação desde então.” 287 Dos resultados do inquérito isolaram-se três tipos de 

público: turistas, público escolar e em último lugar os visitantes individuais. 

Começaram então a fazer um trabalho mais aturado com a comunidade, nomeadamente 

com as escolas; organizaram um programa de Ocupação de Tempos Livres no Verão (a 

partir de 1989); cursos de Formação Profissional (a partir de 1988) na área de 

recuperação de Jardins Históricos, Arte de Dourar, Tapetes de Arraiolos, Animação 

Cultural e Guardaria de Museu; Oficinas de pré-profissionalização inseridas no 

Programa PIPSE (Programa InterMinisterial de Promoção do Sucesso Escolar) 

destinado a jovens da Delegação Escolar de Queluz, que não terminaram o 4º ano de 

escolaridade mas que atingiram o limite de idade. Este programa durou três anos e 

abrangeu a área de marcenaria e de Tapetes de Arraiolos. O museu considera que os 

projectos mais profícuos foram os trabalhos com a comunidade, de longa duração, 

organizados em colaboração com a Junta de Freguesia de Queluz e a Câmara Municipal 

de Sintra. “No caso do Palácio de Queluz, os hábitos de colaboração criados em cada 

projecto assim como a confiança ganha em cada proposta concretizada, têm levado a 

que cada vez mais o Museu seja chamado a integrar-se no quotidiano da cidade e a que 

esta participe de uma forma dinâmica e intensa na vida do Museu. “288  

 Já em 1990 a directora afirmava que “o conjunto de iniciativas que temos em 

estudo acabará por provocar uma onda de choque na vila, que poderá proporcionar-lhe 

uma vida cultural própria de que agora está completamente carecida.”289 Numa outra 

entrevista continuava: “ «[…] entendo que ser conservador não é só conservar os 

objectos; é atrair aos objectos as pessoas». Donde, no Verão, as noites de Queluz, uma 

ideia entretanto imitada por outros museus, e, no Inverno, os concertos (para já não falar 

das exposições-história, do restaurante, da loja). O propósito é levar as pessoas a Queluz 

sem ser no horário e no contexto habitual de um museu.” 290 

  Actualmente e como se pode ler na entrevista dada pela a actual directora,  

“nós temos uma programação anual, feita por anos lectivos. Todos os projectos partem 

de três questões que consideramos fundamentais: quem somos; o que temos para dar; 
                                                           
 
287 FLORES, Ana, “Palácio de Queluz: museu, educação e comunidade”,  Centros Históricos - Revista da 
Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, Ano I - II série nº 4,  Jul/Set  2000,  
Trimestral, p.13 
288 FLORES, Ana, “Palácio de Queluz: museu, educação e comunidade”, in Centros Históricos - Revista 
da Associação Portuguesa dos Municípios com Centro Histórico, Ano I - II série nº 4,  Jul/Set  2000,  
Trimestral, p.14 
289Simonetta Luz Afonso, CEREJO, José António, “Palácio de Queluz terá pousada e escola de arte 
equestre” Público,  13-12-1990,  Local, p.54 
290 COELHO, Luís, “Retrato – Simonetta Luz Afonso”, Expresso, 14-9-1991   
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para quem vamos trabalhar. Esta última questão implica que se faça a análise de público 

e a análise da população local. […] Esta dinâmica continua sempre com novos projectos 

que permitam devolver todos os recursos deste espaço às pessoas. Há que criar hábitos 

de utilização, pois defendemos uma abertura total à população. Pretendemos também 

contribuir para mudar a atitude perante o património. Escolhemos os temas para os 

projectos comunitários que interessem à população e que lhes acrescente alguns 

conhecimentos, fazendo sempre uma viagem do passado ao presente. Temos como 

exemplo o projecto “Gentes, gestos e linguagens”, que nos coloca o problema do 

encontro de culturas, do intercâmbio cultural. Tema do passado, mas muito actual com a 

quantidade de pessoas que vêm do Leste, de África, Brasil etc. O resultado final foi a 

Feira de Culturas em que se mostrou o trabalho feito por todos os elementos da 

comunidade, que incluía gastronomia, dança, etc. Para cada projecto fazemos sempre 

maletas apropriadas.  

 É importante notar que esta abertura à comunidade começou no tempo em que a 

Dra. Simonetta era directora, pois organizava concertos de fim de tarde, deixando a 

porta aberta à população. Começou aqui a quebrar-se a “formalidade” do espaço que 

poderia contribuir para afastar algumas pessoas.”291  O tema de trabalho é sempre 

escolhido pelo museu, “apesar de acolhermos iniciativas da população, como por 

exemplo: a alfabetização, o grupo coral, etc . O objectivo é sempre estimular a 

utilização do espaço pelos diferentes grupos etários, fazer com que se envolvam nos 

projectos e valorizar os mais velhos. Por exemplo os projectos “Um dia na Corte” e 

“Um dia na Feira” começaram por iniciativa do Palácio, mas agora são feitos 

anualmente por pedido da população. Criou-se uma grande confiança entre a instituição 

e a comunidade. Muitas vezes aproveitam a ideia do museu, criam projectos nas 

instituições e depois vêm cá pedir apoio. Os projectos começam nos Serviços 

Educativos, mas depois todo o Palácio é envolvido. Era impossível que isso não 

acontecesse. Acolhemos o Festival de Sintra e os Concertos Portugal Telecom. Há 

também concertos para os mais pequenos. Fazemos cedência/aluguer de espaços, para 

concertos, jantares de Gala, onde tudo é controlado ao milímetro, sendo uma importante 

fonte de rendimento.”292 

Eis a súmula de algumas visitas guiadas, ateliers e projectos educativos: 

                                                           
 
291 Cf. entrevista Ana Flores, Anexo II,  p.53 
292 Ibidem, p. 53 e 54 
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ANO ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 
1989/99 Programa de Ocupação de Tempos Livres no Verão  - Jovens do concelho 

1988 - Cursos de Formação Profissional (a partir de 1988) na 
área de recuperação de Jardins Históricos, Confecção de 
Trajes de Época, Arte de Dourar, Tapetes de Arraiolos, 
Animação Cultural (alguns dos formados ficaram a 
trabalhar nos Serviços Educativos) e Guardaria de 
Museu; Trabalho feito de acordo com as necessidades e 
em colaboração com o IPPAR e com o Centro de 
Emprego. 
- “Histórias de mares, gentes e cousas” 
- Maletas – “Memórias Revisitadas” integrada no tema 
da investigação dos Santos Populares. A maleta 
possibilita o contacto com a realidade do séc. XVIII em 
época de festejos.  Trabalha-se com os destinatários 
mencionados a temática dos Santos Populares acabando 
com uma festa alusiva ao evento no Bairro Almeida 
Araújo. 

 

 

 

 

 

 

- Escolas e Centros de 

Reformados, Pensionistas e 

Idosos do concelho 

1999 “ Gentes, gestos e linguagens”  

2003/04 VISITAS COM ANIMAÇÃO 
- “A Corte em Queluz: viagem ao Quotidiano Palaciano 
de Setecentos” (1.30m) 
- “O Paço de Queluz no enquadramento histórico de 
Portugal: de D. Maria I a D. Pedro IV (1.30m) 
 
- “QUELUZ CONTOS NO PAÇO” 
 - Abordagem / descoberta dos jardins  com base na 
exploração do conto:“O Rapaz de Bronze” de Sophia de 
Melo Breyner Andresen 
 
VISITAS COM OFICINA 
 
I – “Histórias de Vestir” (Trajo) (1h30m) 
 
II – “Do Limpo do Sujo e das Maleitas” (Higiene e  
Saúde) (1h30m) 
 
VISITA TEMÁTICA 
 
“ Imagens e Artistas: Uma Viagem através da Pintura no 
Palácio de Queluz” (1h30m) 
 
“Abrir o baú das memórias num dia de Santos Populares” 
projecto faseado de Abril a Junho 2005 
Acção final – 18 Junho 2005 
 
 
 
 
“Um dia na Corte, um dia na Feira” – 1786  26-6-2004 - 

 

1º ao 12º ano e outros grupos  

5º ao 12º ano e outros grupos 

 

 

- 5º ao 6º ano de escolaridade  

 

 

 

- 1º ao 4º ano de escolaridade 

- 3º e 4º ano de escolaridade  

 

 

10º ao 12º ano e outros grupos  

 

1ºnível - 4º, 5º e 6º  ano de   
escolaridade; população sénior 
do concelho de Sintra; 
população local de Queluz 
2º nível – população em geral  
 

 Escolas, Associações de Pais, 
Centros Sociais, População do 
Bairro Almeida Araújo 

2004/ 05 - “O Paço e a Vila” o objectivo é passar um dia na corte e 
visitar uma feira do séc. XVIII – no âmbito das 
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comemorações do 850º do concelho. 
VISITAS COM ANIMAÇÃO 
- “A Corte em Queluz: viagem ao Quotidiano Palaciano 
de Setecentos” (1.30m) 
- “O Paço de Queluz no enquadramento histórico de 
Portugal: de D. Maria I a D. Pedro IV (1.30m) 
 
- “QUELUZ CONTOS NO PAÇO” 
 - actividade I “O Mistério do Quadro Desaparecido”;  
 - actividade II “À Procura da Família Rosa”  (2 horas) 
 
- Abordagem / descoberta dos jardins  com base na 
exploração do conto:“O Rapaz de Bronze” de Sophia de 
Melo Breyner Andresen 
 
 
VISITAS COM OFICINA 
 
I – “Histórias de Vestir” (Trajo) (1h30m) 
 
II – “Do Limpo do Sujo e das Maleitas” (Higiene e  
Saúde) (1h30m) 
 
III – Tapetes de Arraiolos (1h30m) 
 
VISITA TEMÁTICA 
 
“ Imagens e Artistas: Uma Viagem através da Pintura no 
Palácio de Queluz” (1h30m) 
 
“Abrir o baú das memórias num dia de Santos Populares” 
projecto faseado de Abril a Junho 2005 
Acção final – 18 Junho 2005 

 

 

1º ao 12º ano e outros grupos  

5º ao 12º ano e outros grupos 

 

 

-Crianças de 4 e 5 anos 

 

 

- 5º ao 6º ano de escolaridade  

 

 

 

- 1º ao 4º ano de escolaridade 

- 3º e 4º ano de escolaridade  

 

- 3º e 4º ano de escolaridade 

 

-10º ao 12º ano e outros 

grupos  

1ºnível - 4º, 5º e 6º  ano de   
escolaridade; população sénior 
do concelho de Sintra; 
população local de Queluz 
2º nível – população em geral 

2005/06 VISITAS COM ANIMAÇÃO 
- “A Corte em Queluz: viagem ao Quotidiano Palaciano 
de Setecentos” (1.30m) 
- “O Paço de Queluz no enquadramento histórico de 
Portugal: de D. Maria I a D. Pedro IV (1.30m) 
- “Palácio de Queluz: vir de longe conhecer de perto”  
 
- “QUELUZ CONTOS NO PAÇO” 
 - actividade I - “À Procura da Família Rosa”  (2 horas) 
 - actividade II – “A Festa dos Brinquedos” (2 horas)  
 -  Abordagem / descoberta dos jardins  com base na 
exploração do conto:“O Rapaz de Bronze” de Sophia de 
Melo Breyner Andresen 
 
 
VISITAS COM OFICINA 
 
I – “Histórias de Vestir” (Trajo) (1h30m) 
 
II – “Do Limpo do Sujo e das Maleitas” (Higiene e  
Saúde) (1h30m) 
 
III – “Os Mistérios de um Passeio em Tapete” (2h) 
 
VISITA TEMÁTICA 

 

1º ao 12º ano e outros grupos  

5º ao 12º ano e outros grupos 

Escolas, grupos e instituições 
vindos de diversos pontos do 
país 
 
-Crianças de 4 e 5 anos 

- 5º ao 6º ano de escolaridade  

 

 

 

- 1º ao 4º ano de escolaridade 

- 3º e 4º ano de escolaridade  

 

- 3º e 4º ano de escolaridade 

 

10º ao 12º ano e outros grupos  
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“ Imagens e Artistas: Uma Viagem através da Pintura no 
Palácio de Queluz” (1h30m) 
 
“Abrir o baú das memórias num dia de Santos Populares” 
projecto faseado de Abril a Junho 2005 
Acção final – 18 Junho 2005 

 

1ºnível - 4º, 5º e 6º  ano de   
escolaridade; população sénior 
do concelho de Sintra; 
população local de Queluz 
2º nível – população em geral 

 

 A variedade de actividades e de temáticas é uma evidência, assim como a 

preocupação em adaptar as acções a níveis etários mais baixos (4 e 5 anos), o que 

normalmente não acontece. 

 No Palácio Nacional de Sintra, “os Serviços Educativos, foram oficialmente 

inaugurados em Novembro de 1990, compostos por três professoras que estagiaram 

durante uma semana nos Serviços Educativos do Museu Nacional de Arte Antiga, com 

o objectivo de dar resposta às necessidades dos jovens sob o ponto de vista cultural, 

bem como o apoio aos professores. Além de levar os jovens a “ver” e a “viver” o 

Palácio, tem desenvolvido outro tipo de actividades: exposições, concursos, acções de 

História ao Vivo, animações históricas, elaboração de textos de apoio e de roteiros. 

Pretende-se que o Palácio seja um instrumento pedagógico vivo e de permanente 

educação e não um armazém de «velharias», pois, o Palácio, como museu não pode 

parar no tempo”293. Todas as acções desenvolvidas pelo Serviço Educativo têm como 

objectivo aprender de uma forma lúdica, sensibilizando a comunidade para a História. 

No sentido de perceber melhor o trabalho que este serviço faz, fizemos um quadro 

síntese com algumas das actividades:  

 

ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 

VISITAS TEMÁTICAS 
Orientadas segundo conteúdos históricos: “O Azulejo no Paço Real de 
Sintra” ; “O Paço Joanino”; “D. Manuel I em Sintra”;  
*Elaboração de fichas de acompanhamento de visitas de estudo e 
organização de visitas temáticas dirigidas aos vários grupos etários com os 
respectivos guiões. 

2º e 3º ciclos do Ensino 
Básico 

JOGOS DE PISTA 
. “A Caçada”; “Passo a passo no Paço …”; “À Descoberta do Azulejo”;  

Ensino Pré – Escolar Ens. 
Básico 

VISITAS COM ANIMAÇÃO 
“ Danças com História” (projecto de animação histórica em colaboração 
com um grupo de animação cultural que introduz os alunos na temática 
das danças renascentistas, convidando-os a participar); “Um olhar sobre 
o séc. XVI” (recriação histórica de um mercado lisboeta, feito em 
colaboração com uma empresa de animação, em que intervêm diversos 
objectos e personagens evocativos da época). 

3º ciclo e secundário 

                                                           
 
293 Cf. entrevista,  Anexo II, p.26 
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VISITAS COM ATELIER  
“O Jogo do Paço” e o ”Paço em Peças”-  

1º e 2º ciclo. 

VISITAS SUMATIVAS - de carácter geral, abordando os diferentes 
momentos construtivos do Palácio,  
 

a partir do 4º ano do 1º 
ciclo, do Ensino Secundário, 
Profissional e Superior 

OUTRAS ACÇÕES  - Durante as pausas lectivas colaboram com a C.M. 
de Sintra no programa “Mais Sintra nas Tuas Férias”  
 * “Ao Encontro de Sintra” 
*Acolhem vários grupos internacionais, nomeadamente convidados do 
ICEP em visitas promocionais e de divulgação da zona de Sintra, em 
directa colaboração com a Divisão de Turismo da C.M. de Sintra. A 
pedido de várias entidades oficiais nacionais, acompanham grupos oficiais 
em visita ao nosso País e grupos congressistas nacionais e estrangeiros.  
*Durante as Jornadas Europeias do Património dinamizam o espaço. 
*Está também preparado, mas não publicado, um roteiro juvenil de visita 
ao Palácio e o texto para uma maleta sobre o mobiliário. 

jovens do concelho 
Ass. de 3ªIdade do concelho 

 

 No Palácio Nacional da Pena, o serviço educativo apesar de estar vocacionado 

para o público escolar (professores e alunos), também trabalha com grupos séniores. 

Tem ainda a seu cargo as Visitas Oficiais e de Protocolo de Estado. O objectivo é criar 

novos estímulos na ida da Escola ao Museu e tornar o espaço museológico num espaço 

vivo, lúdico e pedagógico, como se pode constatar através das actividades elencadas no 

quadro seguinte: 
ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 

Roteiro Infantil de carácter geral  Pré – escolar e 1º ciclo do básico 

Quotidianos do Palácio 2º e 3º ciclo 

Roteiro de Interior e Exterior  Ensino Secundário 

Roteiros temáticos: Azulejo, Pedra, Espaços de Toillete e 

Higiene 

 Todos os níveis de ensino 

Fichas de Observação para os professores trabalharem com os 
alunos. 

Todos os níveis de ensino 

  

 A Casa Museu de Leal da Câmara possui igualmente serviços educativos, que 

trazem uma mais valia aos museus pois, segundo o seu director, “nenhum museu em si é 

aliciante para os miúdos e os serviços educativos tornam aliciantes os museus mais 

fastidiosos do mundo. Fazem com que os miúdos venham várias vezes ao museu e este 

acaba por funcionar como um pólo cultural aglutinador de gerações. Os filhos trazem os 

pais e os avós. A autarquia tem os serviços educativos a funcionar para todos os museus 

municipais, [em 2006 cada museu tem o seu serviço educativo] mas que não esgotam as 

suas actividades nos pequeninos, vão até à Séniores por exemplo com cursos de 

alfabetização, têm uma parceria com um centro de recuperação de 
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toxicodependentes.”294 Assim “Ensinar a brincar e a brincar aprender” é o mote para 

uma série de iniciativas pedagógicas que pretendem aproximar a Casa-Museu Leal da 

Câmara da comunidade escolar […] desde a Pré-Primária ao Ensino Secundário e que 

visam vislumbrar outra dinâmica quer para o Museu, quer, em sentido mais lato para a 

própria comunidade onde este se insere.” 295 Vejamos, através do quadro, as acções 

Lúdico-Didácticas que aqui se fazem com regularidade: 

 

 
Tertúlia em Casa do Mestre 
Leal da Câmara 

Recriação histórica de uma tertúlia no atelier do Mestre.  

Jogos Tradicionais Tracção à corda, arco e gancheta, barra de lenço, andas, cordas, corridas 
de sacos, etc. 

Oficina de experimentação 
de sentidos 

Com base num quadro do Mestre, pretende-se criar experiências 
sensoriais de modo a desenvolver os cinco sentidos 

O Jogo da Glória “ Passo a 
Traço”   

Vida e Obra do Mestre Leal da Câmara 

A Feira das Mercês Uma visita de Formação e/ ou Animação 

O Muro do Derrete Experiências de expressão plástica, tendo por base a tela inacabada de  
Leal da Câmara  

Gincana museológica Completar um guião que remete os alunos para obras de Leal da Câmara 
explorando a sua capacidade de observação e análise (Jogos de Pista) 

 

 “Livro Vivo” (reinterpretação / exploração de livros infantis de Ana de Castro Osório, 

ilustrados por Leal da Câmara) 
Dez Anõezinhos da Tia Verde – Água Crianças com idade compreendida entre os 4 e 5 anos   
A Casa de Meu Pai Crianças com idade compreendida entre os 4 e 5 anos   
A Princesa Muda Crianças com idade compreendida entre os 4 e 5 anos   
 
   
 Os serviços educativos do MASMO têm a seu cargo as visitas ao museu que são 

sempre guiadas e, além disso, desenvolvem trabalho a nível das oficinas educativas, 

com o objectivo de desenvolver sensibilidade estética, a criatividade e intensificar a 

relação com a comunidade, tendo como grande tema em 2005-2006 - a Herança da 

Cultura Clássica: 

ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 
Luras Aetatis – Os prazeres da juventude: jogos e brinquedos  5 aos 8 anos 

Litterarum Ductus – Escrever como os romanos faziam …  8 aos 12 anos 

Opera Musiva – Desenhar pedrinha a pedrinha a arte dos 
mosaicos  

6 aos 10 anos 

                                                           
 
294 Cf. entrevista em Anexo II, p. 67 
295 Boletim Trimestral da Rede Portuguesa de Museus, Boletim nº 8, p.15 e desdobrável “A brincar para 
educar” – Casa – Museu Leal da Câmara – Ano Lectivo 2002 – 2004. 
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 Relativamente ao Museu Anjos Teixeira, os Serviços Educativos começaram a 

funcionar em 2004 com as seguintes actividades: 

 

ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 
Maleta Pedagógica - divulgação da vida e obra dos artistas Mestres Pedro e 
Artur Anjos Teixeira, numa perspectiva lúdico-didáctica, permitindo  a 
dinamização e a promoção de laços afectivos entre a obra dos dois escolares 
e a actividade educativa. Constituída por: Guião de Utilização, duas réplicas 
em bronze (O Saloio e a Porca com bacorinhos) e respectivas “madres” que 
possibilitam a sua reprodução em gesso, um conjunto de teques (para retocar, 
alisar, polir), um pacote de gesso em pó, um pedaço de barro e doze 
diapositivos. 

1º e 2º Ciclos do Ensino 
Básico. 

 
 

Oficina de Pintura e Modelagem “ O Caminho do Criar” - espaço de 
reflexão, de criação e de experimentação na área da expressão plástica, tendo 
como ponto de partida as colecções escultórica e pictórica do museu.  

2º e 3º Ciclos do Ensino 
Básico. 

  
 

 No que diz respeito ao Sintra Museu de Arte Moderna o trabalho dos serviços 

educativos desenvolve-se em duas vertentes: as visitas guiadas e os ateliers. As visitas 

guiadas são acompanhadas de uma pasta com documentação explicativa permitindo 

aprofundar a temática expositiva. Relativamente aos ateliers, estes, abarcam as áreas de 

pintura/escultura. Os ateliers têm temas semanais, sempre ligados à arte e à Colecção 

Berardo e focam um movimento artístico específico ou a vida e a obra de um artista em 

exposição no Museu como se pode ver através dos exemplos abaixo indicados: 

 
ANO ACTIVIDADES DESTINATÁRIOS 

1999 - “Cubismo – Picasso” – Novembro  
- “Arman”  – Novembro  
- “Arte Bruta” – Novembro  
- “Arte Pop” – Novembro 
- “ Georg Baselitz”  – Dezembro  
- “Frank Stella”  - Dezembro  
- “René Magritte” - Dezembro  
- Natal - Dezembro 

seis aos catorze anos 

2001 -“Aprender a Olhar” – Julho/Agosto  seis aos catorze anos 

2002 - “Colecção Berardo – Arte Pop & Cª” – de 
Maio a Setembro  
- “Territórios Singulares na Colecção Berardo  
- “Arte e Paz”  - 18-5 
-  “Paisagem de Sintra” – 18-5-2002 
- “Face a Face” 

 seis aos catorze anos 

2003/4 - Aqui e Agora – Em torno do minimal na 
colecção Berardo 
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Há ainda cursos de História da Arte aos sábados de manhã com temáticas 

relacionadas com a colecção: 

 

 
1999 - “Poderá a Arte Salvar o Mundo?” – Nuno Crespo  

- “Arte Povera” – Francisco Vaz Fernandes - Outubro e Novembro  
- “Minimal Art” – Delfim Sardo -   Novembro e Dezembro 

2000 - “Gerhard Richter” – José Miranda Justo – Junho /Julho 
- “O Belo e o Sinistro” – Outubro e Novembro  
- “Surrealismo” – Rui Mário Gonçalves – Novembro /Dezembro 

2001 - “Insurreição e Niilismo” – David Santos – Fevereiro  
- “Poética do último, poética do traço e poética da passagem” – Carlos Couto – Março  
- “História da Fotografia em Portugal  (Sécs. XIX e XX)” – Lúcia Marques –    Maio / 
Junho  
- “Pintura, Corpo, Espaço” – Isabel Carlos – Novembro  
- “ Histórias das Esculturas” – Rui Sanches – Outubro/Novembro 

2002 - “Fotografia, o Ready Made e o Estatuto do Objecto” Ruth Rosengarten – Abril  
- “O Mundo dos Plásticos” Escultor Nuno Gonçalves Ferreira – Fevereiro  
- “O Império das Imagens – Arte e Publicidade” – David Santos – . 7, 14 e 21 de Junho  

…  

E conferências sobre uma obra pertencente à colecção Berardo, tardes de poesia e 

concertos: 

ANO  TITULO DA CONFERÊNCIA E CONFERENCISTA 
12-12-98 “ Conferência sobre a obra de Alberto Carneiro” – Raquel Henriques da Silva 
Dezembro - 1999  

 

“ Femme dans un Fauteuil”, 1929 de Pablo Picasso – Manuel Castro Caldas 

Março “Oedipus and the Sphinx after Ingres” 1983 de Francis Bacon – Carlos Couto 

 
  Tardes de poesia 

Café O’Neill” – Filomena Oliveira e Fernando Lopes – Dezembro 1999 

  Concertos 

Concerto “Blues and Bartók” – Quarteto Metropolis 

 

Após este percurso pelas actividades desenvolvidas nos museus com serviços 

educativos, podemos concluir que: 

 há uma enorme variedade de temáticas e de modelos de trabalho apesar 

de deverem ser usados de forma mais sistemática; 

 a vertente das visitas, quer sejam temáticas, com animação, sumativas, 

etc. são o meio privilegiado pelo qual o museu exerce a sua acção 

educativa; 

 se parte da colecção nas actividades desenvolvidas; 
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 há uma abrangência muito grande em termos de níveis etários – dos 4 

anos aos seniores; 

 existem museus que dependem de grupos de animação cultural externos 

para dinamizar algumas das suas acções: Palácio Nacional da Vila, Casa 

Museu de Leal da Câmara; Museu Anjos Teixeira; 

 o Palácio de Queluz tem um grupo de animação permanente; 

 há uma tendência, mais notória nos palácios, em privilegiar a audição  

 e a visão em detrimento do tacto e do olfacto, implicando uma atitude 

mais   passiva por parte do público. Sobretudo para os níveis    

 etários  menos elevados é mais importante ‘tocar’, ‘fazer’ do que ouvir grandes 

 explicações. 

 Nestes museus a transmissão de conhecimentos pode encontrar-se nos 

três processos de educação enunciados por Maria del Cármen Valdés 

Sagüés296:  

o No âmbito da educação formal – educação de carácter 

institucional, com objectivos e conteúdos educativos 

perfeitamente definidos que se destinam a grupos específicos -  a 

escola, instituição de educação formal, pode utilizar o museu para 

os alunos aprofundarem alguma(s) unidade(s) do programa, 

sobretudo através das visitas guiadas. O museu transforma-se 

assim num instrumento de aprendizagem para um destinatário 

mais ou menos homogéneo. 

o No âmbito da educação não formal - programas de educação de 

curta duração, independentes, que se centram sobre saberes 

específicos – os destinatários são heterogéneos e haverá 

actividades adaptadas/preparadas de acordo com esse 

pressuposto: ciclos de conferências, ateliers, cursos … 

o No âmbito da educação informal - que é a educação adquirida ao 

longo da vida a partir da nossa relação com o contexto em que 

vivemos, com os outros seres humanos, não sendo a maior parte 

das vezes intencional – nos museus esta educação informal pode 

                                                           
 
296 La difusión cultural en el museo: servicio destinado al gran público, Gijón,  Ed. 
Trea, 1999, p.58 a 88 
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ocorrer através da exposição que permite a divulgação de 

conhecimentos e sensações e pode permitir o desenvolvimento do 

seu potencial criativo, crítico e interventivo.  

 

 

 Apesar de se verificar a crescente preocupação das entidades museológicas com 

os visitantes, e de a educação formal, não formal e informal ter assento nos museus por 

nós estudados que têm serviços educativos, temos de reconhecer que é urgente 

diversificar formas de intervenção e instrumentos de comunicação e usar de forma mais 

constante a oferta de actividades (História ao vivo, ateliers, maletas pedagógicas, clubes 

científicos, conferências, expressão dramática, animação no exterior, exposições 

itinerantes, etc. etc.) para que se capte um novo público para as antigas e novas ofertas 

culturais – no palácio de Queluz, excepção neste grupo, as visitas com animação são 

praticamente diárias.  

 Acrescente-se a indispensabilidade de actividades que conciliem um trabalho 

‘intelectual’ com um trabalho ‘manual’, não devendo cair quer no facilitismo da 

manipulação exclusiva das tecnologias (carregar nos botões, puxar alavancas, fazer girar 

manivelas, etc.) quer no excesso de estímulos unicamente cognitivos.  

 Não condenamos as visitas guiadas, pensamos todavia que o modelo tradicional 

está esgotado, e que, sobretudo para níveis etários mais baixos, não faz sentido haver 

apenas o sentido unilateral do conhecimento, isto é, o dono e senhor do conhecimento e 

da palavra a vincular as suas ideias e opiniões. Em vez de pensarmos nos públicos como 

objecto de transmissão de conhecimento devemos considerá-los como parceiros de 

aprendizagem. A visita guiada deve tornar-se um espaço onde não se acumula 

exclusivamente informação, mas sim se promove a observação, o sentido crítico, a 

multiplicidade de pontos de vista e a consciência estética, devendo o jovem conduzir o 

“guia” mais de acordo com a sua curiosidade e com os seus sistemas de referente, 

partindo então para outros níveis de informação/formação. É fundamental que os 

destinatários participem na elaboração dos programas culturais pois, citando Manuel 

Rio - Carvalho “ […] não basta dar muito, é preciso dar bem. É preciso responder a 

solicitações profundas e não lançar um produto atraentemente anunciado, amavelmente 

apresentado e indiferentemente consumido.”297 O ‘consumo’ do produto implica que os 

                                                           
 
297 “Problemas das visitas de estudo aos Museus” in Museus e Educação, APOM, 1967 (actas 1971), p.70 
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elementos novidade e descoberta estejam, presentes quando se sai do espaço escolar e 

que os alunos não se sintam espartilhados pela visita dita “bem organizada”, que 

focaliza os olhares em vez de, pelo menos numa primeira abordagem, os difundir. 

Como demonstraram John H. Falk298, George G. Hein e John D. Balling, partindo de 

observações realizadas em museus, o comportamento dos alunos, quando deixados 

livremente é de aparente dispersão e de interacção social seleccionando e explorando os 

objectos de acordo com os seus conhecimentos e motivação, sendo mais atraídos pelo 

espaço do que pelo acervo. Assim, numa primeira fase, é necessário conhecer todos os 

cantos e recantos do espaço e só depois é que aumenta a concentração para desenvolver 

tarefas específicas. Quantos de nós não presenciou já uma visita de tipo crocodilo – o 

guia ou o professor à frente a debitar o seu discurso, e as crianças em fila dupla atrás ou 

as visitas “rebanho”, quando o público escolar está mais desorganizado?299 

 Como ficou provado, por inúmeros estudos científicos, nós retemos 10% do que 

ouvimos, 30% do que lemos, 50% do que vemos, e 90% do que fazemos300. Há que 

abandonar, definitivamente, aquela a que Paulo Freire chamou a “concepção bancária 

da educação” em que o “educador faz «comunicados» e depósitos que os educandos, 

meras incidências recebem pacientemente, memorizam e repetem […] em que a única 

margem de acção que se oferece ao educando é a de receberem os depósitos, guardá-los 

e arquivá-los”,301 e adoptar uma “nova pedagogia” ou “educação problematizadora” de 

que também fala o autor. Nesta escola “ os educandos, em lugar de serem recipientes 

dóceis de depósitos, são agora investigadores críticos, em diálogo com o educador, 

investigador crítico, também.”302 Urge aplicar esta “novidade” também ao espaço 

museológico para que a exposição não acabe por se transformar num objectivo em si 

mas sim como um meio de relacionamento e animação comunitárias em torno de bens 

culturais para que, deixando unicamente de informar, passe a comunicar.  

                                                           
 
298 FALK, John e DIERKING, Lynn, The Museum Experience, Whalesback Books, Washington, D.C., 
1992 
299 MORO, J.R.S. & Virella, F.A, “El papel de los museos en la enseñanza de la geologia”, in Primer 
Simposio Nacional sobre Enseñanza e la Geologia, Madrid, Ed. Univ. Complutense de Madrid, p.355-
362, cit. por LOPES, Maria Margaret, “A favor da desescolarização dos museus” in Educação & 
Sociedade nº 40, Dezembro 1991, p. 449  
300 LEWIS, William, J., Interpreting for park visitors, U.S.A, Publishing Center for Cultural Resources, 
1980, p.27  cit. por  VIEL, Annette, « Quand le lieu devient object » Faire Voire, Faire Savoir: la 
muséologie scientifique au présent, Montréal, Musée de la civilisation, 1989 , p.79 (tradução nossa) 
301 FREIRE, Paulo, Pedagogia do Oprimido, Rio de Janeiro, Editora Paz e Terra, 1992, p.58  
302 IDEM, Ibidem, p. 69 
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Os museus do concelho que não têm serviço educativo instituído reduzem a sua 

intervenção de mediadores à visita guiada e a ateliers, em casos muito raros, à 

teatralização (ver quadro – Serviços Educativos ou afins) invalidando a sua intervenção 

na educação não formal. Este facto alerta-nos para a necessidade de incrementar 

serviços educativos, sobretudo nos museus que melhor testemunham ou deveriam 

testemunhar a realidade local - museus tutelados pela Administração Local e Privados -, 

e que poderão contribuir de uma forma mais efectiva para um 

conhecimento/aprofundamento do Património Local. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
IV Parte -  Avaliação 

 

Avaliação é uma palavra que está muito na moda em todos os domínios do saber 

e que sempre acompanhou o processo de conhecimento. Aprende-se, investiga-se mas o 

resultado de todo este trabalho tem de ser sempre avaliado. Nas escolas temos uma 

avaliação formal com pesos percentuais que no final contribuirá para atribuir uma 

classificação ao aluno, a nível museal a avaliação é, frequentemente, uma avaliação 

informal, muitas vezes baseada no ilusório número de visitas. O número de visitantes 

entra sempre em todas as estatísticas, e serve de mote para qualquer estratégia de 

marketing: “o museu desde que foi aberto ao público já teve X visitantes, o evento Y 
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ultrapassou o número de visitantes da última exposição, tivemos Z visitas escolares…”, 

e todos sossegam se o número for excepcional ou inquietam-se se o número for 

diminuto.  

 Isabel Victor alerta-nos para o facto de que “não chega constatar que os museus 

têm um papel relevante na construção das identidades, na revelação dos patrimónios e 

assunção dos seus territórios, temos que demonstrar as evidências disso. Para 

comprovar a eficácia dos museus e o seu real impacto na sociedade contemporânea, 

assim como a sua imagem junto dos cidadãos clientes, vemo-nos impelidos a rever a 

forma como os museus se pensam a si próprios como organização, como definem e 

realizam as missões e a questionar se a auto imagem de qualidade que estes adoptam é 

globalmente percepcionada e validada pelos cidadãos-clientes. Mais importante ainda, 

se a sua participação se reflecte nos resultados e se estes, os cidadãos-clientes dos 

museus, se revêem neles.” 303  

É frequente dizer-se que a avaliação é um domínio novo, visto que os estudos e 

as pesquisas sobre os visitantes se têm multiplicado, sobretudo nos Estados-Unidos, 

desde os anos 70 do séc. XX. Foi a partir desta altura que os museus se convenceram da 

necessidade e da eficácia da avaliação, graças aos trabalhos de Shettel304 e 

Screven,305que tiveram o mérito de sintetizar trabalhos anteriores, mostrando-nos, nem 

sempre de forma voluntária, que a preocupação por estas questões remonta ao principio 

do séc. XX e está sobretudo ligada às visitas escolares. Inicialmente a avaliação tinha 

por alvo estudar as legendas (legibilidade que facilita a compreensão) e a fadiga museal 

(tem em conta o visitante como objecto específico)  e os trabalhos continuaram com um 

enfoque cada vez maior sobre as visitas organizadas para um público escolar com o 

objectivo de determinar o melhor método de ensino (Gilman, Gibson, Bloomerang). 
                                                           
 
303VICTOR, Isabel, Os Museus e a Qualidade – Distinguir entre museus com ‘qualidades’ e a qualidade 
em museus, Cadernos de Sociomuseologia, nº23, Lisboa, ULHT, 2005, p.8 (suporte electrónico) 
304 SHETTEL,H.“Exhibits: Art Form or Educational Médium?”, Museum News, vol.52, nº1,1973, p.32-41 
SHETTEL,H. “A Critical Look at a Critical Look: A Response to Alt,s Critique of Shettel,s Work”, 
Curator, vol.21, nº 4, 1978, p. 329-345  cit. por SAMSOM, Denis, SCHIELE, Bernard, « L’évaluation: 
perspective historiques 1900-1970»  Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie scientifique au présent, 
Montréal, Musée de la civilisation, 1989 , p.107-127 Este artigo tem como objectivo mostrar que as 
questões de avaliação museal são anteriores aos trabalhos de Shettel, apesar deste, por vezes, os ignorar 
ou depreciar. Note-se que Francisca Hernández Hernández nos seu livro El museo como espacio de 
comunicación , p.216  continua a considerar que Scriven e Shettel foram os pioneiros na realização da 
avaliação nos museus.  
305 SCREVEN, C.G., “Exhibit Evaluation: A Goal-Referenced Approach”, Curator, vol.19, nº 4, 1976, p. 
271-90, e “Exhibitions and Information Centers: Some Principles and Approaches”, Curator, vol.29, nº 2, 
1986, p.109-137 cit. por SAMSOM, Denis, SCHIELE, Bernard, « L’évaluation: perspective historiques 
1900-1970»  Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie scientifique au présent, Montréal, Musée de la 
civilisation, 1989 , p.107 
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Desde 1924 que, do outro lado do Atlântico, se estuda com bastante frequência o 

comportamento dos visitantes, comparando-o com museus de tamanho diferente, 

concluindo-se que o tempo de paragem varia em função inversa do número de obras 

expostas e em razão contrária ao tamanho do museu. A obra isolada é aquela que chama 

mais à atenção e é aquela a quem se consagra mais tempo.306 Melton307 conclui que o 

interesse do público varia de acordo com as estações do ano e com os dias da semana. O 

mais motivado visita o museu no Inverno e durante a semana, no Verão a ocupação é 

feita por turistas e nos fins-de-semana  por visitantes ocasionais. O interesse do visitante 

varia igualmente de acordo com a idade das exposições. Uma nova exposição é sempre 

um foco de interesse renovado.  

Robison, por seu lado, focaliza os seus estudos no papel pedagógico dos museus 

através da eficácia dos métodos educativos no museu onde trabalha, com a ajuda de 

psicólogos, concluindo após mais de 5000 inquéritos a alunos que a aquisição de 

conhecimentos varia em função do estímulo e do nível de escolaridade dos mesmos. 

Uma preparação da visita elaborada na aula, assim como um teste feito no fim da visita 

mas também em situação de aula, aumentam a eficácia da mesma.  

A partir de finais dos anos 30 a investigação deixa de ser sobre o comportamento 

do visitante para passar a ser sobre a análise da exposição e do seu impacto. A pesquisa 

não é feita nos grandes museus nem nos meios universitários. Carlos E. Cummings308 

tem como objectivo estudar os métodos da exposição do ponto de vista do público: 

iluminação, cores, sons, conforto, circulação, vitrines, legendas, são estudadas tendo em 

conta a reacção dos visitantes durante a exposição. Defende também a noção de que 

todos os museus e todas as exposições devem contar uma história. A ideia de que o 

museu deve ajudar a exposição e a exposição deve favorecer a mensagem que pretende 

veicular, reorientou a avaliação para a componente expositiva e para a compreensão da 

mensagem. A exposição tende a autonomizar-se e a dissociar-se do museu, estando o 

                                                           
 
306 ROBINSON, E.S., The Behavior of the Museum visitor, Washington, D.C., American Association of 
Museums Monograph, New Series, nº 5, 1928 cit. por SAMSOM, Denis, SCHIELE, Bernard, 
« L’évaluation: perspective historiques 1900-1970»  Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie scientifique 
au présent, Montréal, Musée de la civilisation, 1989 , p.110 
307 MELTON, Problems of Installation in Museums of Art, Washington, D.C., American Association of 
Museums Monograph, New Series, nº 14, 1935 cit. por SAMSOM, Denis, SCHIELE, Bernard, 
« L’évaluation: perspective historiques 1900-1970»  Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie scientifique 
au présent, Montréal, Musée de la civilisation, 1989 , p.111 
308 East is East and West is West: Some Observations on the World’s Fairs of 1939, by One Whose Main 
Interest is in Museums, Buffalo, Buffalo Museum of Science, 1940 cit. por SAMSOM, Denis, SCHIELE, 
Bernard, « L’évaluation: perspective historiques 1900-1970»  Faire Voire, Faire Savoir: la muséologie 
scientifique au présent, Montréal, Musée de la civilisation, 1989 , p.114 
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objecto ao serviço da mensagem e não o inverso. Com o eclodir da 2ª Guerra Mundial o 

governo americano utiliza as exposições ou com fins propagandísticos ou com o 

objectivo de alterar comportamentos (hábitos alimentares, higiene, saúde, etc.). À 

medida que as exposições têm objectivos precisos de modificação de comportamentos, a 

avaliação torna-se indispensável assim como a utilização de critérios universais e 

objectivos para que os resultados sejam o mais verídico possível. A fotografia começa a 

divulgar-se como um meio de recolha de dados. 

As avaliações do comportamento do público e as avaliações das exposições vão 

ser complementadas pelas avaliações de audiência, isto é, um estudo estatístico dos seus 

visitantes com o objectivo de conhecer a sua composição, os seus interesses, etc. e 

também as salas e exposições preferidas: quem vem? porquê? o que vêem e como 

reagem?. Todas estas questões continuam a ser preocupação nos anos 50 e 60. Nos 

finais dos anos 60 o problema da audiência muda, começando a pensar-se a nível do 

marketing e das relações públicas. Os museus fazem campanhas publicitárias com muita 

regularidade. 

A partir destes trabalhos, a avaliação das exposições faz-se com mais frequência 

adaptando-se a um maior número de exposições e definem-se com mais objectividade as 

várias etapas da avaliação que, segundo Shettel e Bitgood,309 se podem dividir da 

seguinte forma:  

1) Avaliação prévia: é realizada na fase da concepção da exposição para 

averiguar o grau de conhecimento, os interesses e as actividades dos visitantes sobre o 

tema da exposição; 

2) Avaliação formativa: tem lugar antes da realização da exposição e consiste  

em verificar os elementos da exposição mostrados em maquete com o objectivo de 

alterar os que impedem a adequada transmissão da mensagem; 

3) O especialista, apoiado pelas informações dos visitantes, realiza a crítica à 

exposição; 

4) Avaliação de remediação: utiliza as informações dos visitantes para 

identificar e melhorar os elementos ou as zonas que revelam problemas; 

                                                           
 
309 “Les pratiques de lévaluation des expositions”, Publics et Musées, nº 4, Presses Universitaires, Lyon, 
9-25 cit. por HERNANDEZ, Francisca Hernández, El museo como espacio de comunicación, Gijón, Ed 
Trea, 1998, p.216-217 
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5) Avaliação Sumativa: tem como objectivo conhecer os aspectos mais 

representativos e mais fracos da exposição e os resultados podem ser utilizados para 

melhorar futuras exposições. 

 A avaliação é pois fundamental no quotidiano dos museus e devia ser feita com 

regularidade e incluir o maior número das pessoas envolvidas no processo pois permite, 

sem dúvida, melhorar a qualidade das exposições e a sua mensagem, conseguindo 

aumentar a eficácia comunicativa com aquele que vai usufruir do espaço. Como é feita a 

avaliação nos museus do concelho? Nos museus em estudo a questão da avaliação 

encontra-se praticamente na pré-história. Apenas 8,3% dos museus avaliam 

formalmente (através de grelhas e questionários) as actividades que desenvolvem, os 

restantes 91,7% fazem uma avaliação informal (V. Quadro N, p. XV, Anexos I). 

Os museus autárquicos e os que são tutelados pelo IPPAR fazem uma 

contabilidade de visitantes dividindo-os entre o sexo masculino e feminino, nacionais e 

estrangeiros, entre os que pagam entrada e os que não pagam, e os alunos divididos por 

grau de ensino, sendo um dado meramente estatístico que serve para comparar o fluxo 

de visitantes em anos e meses.  

Podemos dizer que efectivamente não há avaliação nos museus do concelho. E 

quando existe é só relativamente ao grau de satisfação dos visitantes no que concerne  

às exposições e nunca ao resto dos parâmetros a avaliar, o que não invalida que se 

converse informalmente sobre o sucesso ou insucesso de cada actividade, mas questões 

de fundo raramente são levantadas. À pergunta - “Como são avaliadas as acções que 

aqui se realizam?” algumas das  respostas foram: 

 
P.N. 
Sintra 

“Já houve uma ficha de avaliação para ser preenchida pelos professores mas actualmente 
não se faz nenhuma avaliação”. 
 

P.N.Pena “Não há avaliação formal.” 

P.N. 

Queluz 

“Todas as acções são avaliadas formalmente, excepto as visitas com animação que são 
diárias. Inicialmente eram avaliadas mas pela sua frequência tornava-se um trabalho muito 
difícil. Para as outras acções o trabalho de avaliação é organizado com a Câmara, sendo 
feito um inquérito, e reuniões nas várias etapas do projecto. Há uma reunião final que 
funciona duplamente: por uma lado, aferir os resultados da acção que terminou e por outro 
perspectivar projectos futuros.”    
 

C.M.L.C. “as acções que se dirigem aos alunos já são avaliadas de uma forma mais formal através de 
questionários preenchidos pelos professores.” 

MASMO “São avaliadas de uma forma informal, falamos muito do trabalho no museu, sobre as 
visitas, sobre o que deve ser mudado. Não temos inquéritos, não temos dados científicos, o 
que seria importante. As pessoas enviam cartas a elogiar as visitas guiadas, essa já é uma 
forma de avaliação.” 
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Museu 
Ferreira 
Castro 

“Há uma reflexão informal e daí resulta a reformulação. Não há inquéritos mas considero-os 
importantes. Havia o livro de visitas até 1995, mas houve uma ordem geral para todos os 
museus autárquicos no sentido de acabar com isso.” 

M.Brinq. “Não fazemos avaliação, mas há o livro do museu onde as pessoas podem fazer os seus 
comentários.” 
 

 
 
 Pensamos que as respostas são esclarecedoras do muito que há a fazer neste 

domínio para que efectivamente se conheçam por um lado os públicos usufruidores das 

actividades que estão à sua disposição e se possa trabalhar em sua função, por outra a 

verdadeira missão do museu e a sua adequação à comunidade. Enquanto os museus não 

enveredarem pelo mundo da avaliação, começando pela auto-avaliação, a qualidade 

dificilmente se atingirá. Não chegam boas vontades trabalhando árdua e 

quotidianamente, é imprescindível questionar: questionar o papel dos museus na 

sociedade contemporânea e na comunidade em que se inserem; questionar a acção de 

todos os participantes no trabalho museal no sentido de indagar – “quem somos; O que 

fazemos; o que representamos; com quem nos comparamos; o que pretendemos vir a 

ser; que mudanças nos propomos operar e qual o impacto que realmente temos na 

sociedade “310  “O que nos é dado verificar é que a avaliação dos museus continua refém 

de um único indicador – o nível de adesão dos públicos a produtos finais - 

desperdiçando outros indicadores internos e externos que nos podem dar informações 

preciosas sobre os processos, as aprendizagens de todos os sujeitos envolvidos, 

incluindo os técnicos, e o impacto dos museus na sociedade em ordem à mudança e à  

não exclusão a nível interno e externo. Não podemos advogar a satisfação e a não 

exclusão quando internamente, na organização, ou inter pares não a praticamos. 

Ninguém acreditará nas nossas intenções se não verificarem no nosso quotidiano esse 

exemplo.” 311  

 Gostaríamos de ressaltar que toda esta tarefa, sobretudo a do estudo do visitante, 

será muito mais frutuosa se resultar de um processo interdisciplinar entre antropólogos, 

sociólogos, psicólogos, professores e, claro, museólogos, e entre instituições científicas 

(nomeadamente Universidades e o Instituto Português da Qualidade) para em conjunto 

aprofundar o conhecimento sobre os destinatários a quem se dirige o trabalho do museu, 

                                                           
 
310 VICTOR, Isabel, Os Museus e a Qualidade – Distinguir entre museus com ‘qualidades’ e a qualidade 
em museus, Cadernos de Sociomuseologia, nº23, Lisboa, ULHT, 2005, p.9 (suporte electrónico) 
311 IDEM, Ibidem, p.60 (suporte electrónico) 
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passando de ideias muitas vezes pré-concebidas ou resultantes de generalizações 

abusivas a dados confiáveis, que orientem de forma mais objectiva a acção museal.  

Vª Parte- Museus que nunca o foram e museus que talvez o sejam… 

«[…] Mais le succès de ces lieux  de pèlerinage est à la mesure d’une mémoire 
en déroute: la nôtre »312    

 

 Grandes ou pequenos, especializados ou generalistas, os museus estão, como 

temos visto, na ordem do dia e nunca esses locais de contemplação, aprendizagem 

ou rememoração conheceram uma afluência como aquela que se verifica no 

momento presente, nunca os poderes públicos investiram tanto na sua promoção, 

nunca a sociedade foi a tal ponto sensível à preservação e integração dos objectos 

em conjuntos espacialmente coerentes. Alguns não passaram de uma declaração de 

intenção e outros continuam no papel …  

  

5.1. Museus projectados mas nunca concretizados 
 
 A questão da multiplicidade dos museus no concelho vê-se não só a nível do que 

existe, do que se encontra em funcionamento, mas ainda de projectos que não tiveram 

implementação prática. Nota-se, no conjunto de museus abaixo indicado, uma relação 

com o património envolvente muito diferente dos que, por políticas de doações  

                                                           
 
312 ROUX, Emmanuel de, Le Monde, 14-10-1988 in SCHAER, Roland, L’invention des musées, Paris, 
Gallimard / Réunion des Musées Nationaux, 1993 , p.133   
315 Cf. RIBEIRO, José Cardim, CABRAL, Elisabeth e NUNES, Maria Luísa Abreu “Contributos 
Museológicos para uma Abordagem Antropológica da Região Saloia” Cadernos de Museologia nº 3, 
Colóquio APOM / 85 – Extracto de Actas – Sintra, C.M.S., 1986, p.40-41 – onde apresentaram “um 
programa de implantação de núcleos museológicos possíveis, dentro de uma perspectiva de valorização e 
conhecimento das realidades antropológicas da Região  Saloia e respectivas populações.” Uma unidade   
museológica virada para a realidade agrícola regional (Quinta do Murraçal); outro núcleo museológico 
relativo ao pão (Azenha da Lage – S. João das Lampas); restauro de azenhas; núcleo museológico relativo 
à pesca; relativo à cerâmica saloia (Broas e A - dos – Rolhados); relativo ao «trabalho da pedra» (Armês); 
relativo ao mundo das superstições e apotropismos (Casal de Bolelas). 
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- nem todos, como já tivemos oportunidade de clarificar -, foram efectivamente 

instalados. 

Assim a pedra, o saloio, o vinho e a etnografia teriam contribuído – muito mais do que 

alguns dos museus implementados -  para o estudo e promoção da identidade cultural 

das comunidades locais. 
 

MUSEU LOCALIDADE 

Museu da Pedra Casal do Vale - Armés 
Museu Saloio Casal de Valmarinha - Almoçageme 

Museu Saloio e Granja Agrícola Didáctica Casal da Torre - Janas 

Museu do Quadrante Solar Possivelmente em Queluz 

Museu das Superstições  e Apotropismos Saloios Antiga Albergaria de Bolelas – S. João das Lampas 

Museu do Vinho Adega Regional de Colares (recebe visitantes) 

Rede de Núcleos Museológicos Etnográficos Saloios 315 Dez núcleos em vários locais com o objectivo de 
reabilitar a memória etnográfica sintrense e 
reabilitar alguns imóveis degradados para os 
adaptar a museus. 

Museu do Relógio Instalado em Serpa pelo facto de a Câmara não 
poder comportar as condições impostas pelo 
proprietário 

Museu Lapidar da Capela do Espírito Santo  S. João das Lampas 

Galeria de Etnografia Portuguesa Cunha e Costa  Sintra 

  Quadro 13 – Museus idealizados mas nunca concretizados 
 

5.2. Os Futuros Museus 
 

No concelho sintrense a quantidade de projectos para futuros museus é quase 

equivalente aos que estão em actividade como poderemos ver no quadro abaixo.  

 

Museu de 

Carenque 

 

Projectado em 1990 para o local onde foram descobertas jazidas de Carenque com 
centenas de pegadas. O museu terá um recinto fechado e outro ao ar livre, 
comportando este um jardim com plantas do tempo dos dinossáurios, que se chamará 
Jardim do Cretácio. O museu terá ainda um Jardim das Pedras, onde serão expostos 
grandes blocos das principais espécies de rochas existentes no concelho. O projecto 
para construção já está aprovado pela Câmara faltando o seu financiamento. 
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Museu da 

Ciência Viva 

(pólo) 

Vai ser instalado no antigo Terminal do Eléctrico na Ribeira de Sintra. O edifício, 
uma fábrica de electricidade datada de 1901, está a ser totalmente recuperado e 
adaptado para ser inaugurado em 2006. “O Centro Ciência Viva será um espaço 
interactivo de ciência e tecnologia, desenvolvendo-se em torno de três temáticas: «O 
Corpo Humano», os “Fenómenos/Artes Circenses” e a “Água”316. As actividades 
propostas permitem de uma forma interactiva e lúdica explorar as temáticas 
mencionadas tanto no interior como no exterior do edifício. Este albergará também 
um centro de documentação, sala de leitura e Internet. Junto ao tanque há um núcleo 
independente onde se situará a “Água”. A gestão está a cargo da Associação “Centro 
Ciência Viva de Sintra” composta pela Autarquia, Agência Nacional para a Cultura 
Científica e Tecnológica e a Faculdade de Engenharia da Universidade Católica.  

M. Saloio Sem local definido.  

M.Vivo das 
Queijadas 

A instalar nas Cavalariças do Palácio Nacional da Pena.  

Museu do Ar Em Dezembro de 2004 a comunicação social317 anunciou o projecto de instalação na 
zona da Base Aérea de Sintra, onde existe já um pólo, o núcleo sede do Museu do Ar, 
que funciona desde 1971 em Alverca. Deverá ser construído em espaços da base aérea 
com cerca de 15 mil m2 de áreas cobertas de exposição, zonas comerciais e 
auditórios, devendo a primeira fase estar pronta em 2009, ano em que se comemora o 
primeiro centenário da aviação em Portugal. O museu deverá funcionar como um 
pólo onde se farão colóquios, congressos e apresentações de âmbito nacional e 
internacional ligadas à aeronáutica.  

M.Alfredo 
Keil 

Após muitas hipóteses infrutíferas continua sem local definido. 

Misericórdia Possivelmente no antigo Hospital de Sintra. 

Casa-Museu 
de Francisco 
Costa 

A ser instalado na sua habitação, património da Santa Casa da Misericórdia. 

Quinta Nova 
da Assumpção 

Ou Quinta do Rego (Belas), comprada pela Autarquia em 2000. 

M. Vinho de 
Colares 

Um dos pólos seria na Adega Regional de Colares. 

Casa-Museu 
de Stuart 
Carvalhais 

A criar em Queluz 

Humor 
Contemporâne
o 

Colecção de caricaturas de Vasco de Castro, da 2ª metade do séc. XX. Local ainda 

por decidir mas que se situaria em Rio de Mouro, Massamá ou Sintra (Vila Velha) 

M. Memorial 
da Ordem 
Hospitaleira 
de S. João de 
Deus 

A instalar na antiga escola da Casa de Saúde do Telhal e o seu espólio será 

constituído por: instrumentos cirúrgicos, equipamento hospitalar, correspondência, 

arte, documentos provinciais de toda a Ordem Hospitaleira de S. João de Deus 

Museu da 
Pedra 

A instalar na região dos mármores. 

Centro 
Etnológico de 
Sintra 

A instalar nas Caves Visconde de Salreu (Colares) 

 Quadro 14 – Projectos de Futuros Museus  
 

Será incontestavelmente positiva esta multiplicação? Não seria necessário que se 

reflectisse sobre que museologia se pretende para o concelho? Não seria mais útil 

                                                           
 
316 “«Museu da Ciência Viva» abre portas em 2006”, O Correio, 1-12-2005, p.11 
317 Veja-se por exemplo TALIXA, Jorge, “Força Aérea tem estudo para grande Museu do Ar em Sintra”, 
in Público, 7-12-2005 



 189

analisar, dentro dos museus existentes, os casos de sucesso e insucesso, e ajudar estes 

últimos a melhorar a sua aproximação à comunidade? Será que estes novos projectos 

revelam uma articulação com a comunidade, isto é será que a comunidade foi tida em 

conta na génese do museu, de modo que retratem a memória colectiva da população? 

De que forma é que estes museus contribuirão para o desenvolvimento local? Pensamos 

que haveria pertinência em reflectir sobre estas questões antes de enveredar por uma 

reprodução museal absolutamente desenfreada.  
 
VI ª Parte -  Conclusão 

 

 

 Ao terminarmos este trabalho gostaríamos de fazer uma síntese sobre os 

aspectos que, no nosso entender, caracterizam a museologia sintrense deixando, 

igualmente, algumas reflexões que poderão constituir um ponto de partida para outros 

estudos de âmbito mais alargado e aprofundado. Partindo de uma abordagem geral para 

o particular, constatámos: 

 A existência de uma enorme quantidade de museus a que corresponde 

uma grande variedade de tutelas: museus de tutela, propriedade e gestão 

públicas – Palácio Nacional da Pena, de Sintra, de Queluz, Casa - Museu 

Leal da Câmara, Museu Ferreira de Castro, Museu Anjos Teixeira, 

Museu do Ar, Museu de História Natural, MASMO, Teatro Virtual -; 

museus de tutela e propriedades públicas mas de gestão privada – museu 

Maçónico Pisani Burnay; museus de tutela, propriedade e gestão privada 

mas instalados em edifícios públicos – Museu do Brinquedo, Sintra 

Museu de Arte Moderna, Museu do Grupo Folclórico da Rinchôa - ; 

museus de tutela, propriedade e gestão privada instalados em edifícios 

privados – Mini Museu ‘A vida feita de barro’, Museu Joaquim Ferreira, 

Museu Monográfico Renato Lobo Garcia, Museu Taurino, Museu do 

Grupo Folclórico D. Maria, Centro Internacional de Escultura, Museu 

MTBA, Museu do Bonsai, Sala Museu de Arte Sacra, Museu Espaço 

Histórico Mucifalense; 
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 A existência de um leque diversificado de temáticas que vão desde a 

arqueologia, às artes, à etnografia, passando pelos brinquedos, 

tauromaquia, literatura, aeronáutica e espécies vegetais; 

 A pouca dispersão das unidades museológicas pelo concelho, com claro 

privilégio da freguesia de S. Martinho (Vila Velha); 

 A não existência em algumas das freguesias de qualquer unidade 

museológica; 

 A inserção, sob o abrigo cultural ou pseudo cultural, da nomenclatura 

‘Museu’, que não corresponde nada ao que se espera normalmente desta 

entidade, do Teatro Virtual. Trata-se, como o próprio nome indica, 

apenas de um teatro em videograma.  

 A pluralidade de museus a que equivale uma diversidade de designações, 

em correspondência, quer com os 

patronos/incentivadores/doadores/proprietários/ coleccionadores - Sala 

Museu Paula Campos, Casa Museu Leal da Câmara, Museu 

Arqueológico Dr. Joaquim Fontes, Museu Ferreira de Castro, Museu 

Joaquim Ferreira, Museu Monográfico Renato Lobo Garcia,  Museu 

Anjos Teixeira, Museu Galeria Dorita Castel Branco, Museu Maçónico 

Pisani Burnay -,  quer com as respectivas vocações temáticas - Mini - 

Museu “A Vida feita de barro”, Museu de História Natural, Museu 

Taurino, Museu do Brinquedo, Museu do Ar, Centro Internacional de 

Escultura, Sintra Museu de Arte Moderna, Museu Arqueológico de S. 

Miguel de Odrinhas, Museu do Bonsai, Núcleo dos Saloios da Casa 

Museu Leal da Câmara,  Sala Museu de Arte Sacra e Museu das Artes –,  

quer com o carácter local do mesmo – Museu Municipal e Museu 

Regional, quer com o lugar onde se encontram – Palácio Nacional de 

Sintra, Palácio Nacional da Pena, Palácio Nacional de Queluz, Museu 

Casa do Saldanha,  Museu Arqueológico de S. Miguel de Odrinhas (esta 

nomenclatura abarca duas valências: a temática e a localidade),  Museu 

do Grupo Folclórico D. Maria, Museu M.[Magoito] T. [Tojeira] B. 

[Bolembre] A. [Arneiro dos Marinheiros], Museu Grupo Folclórico da 

Rinchôa, Museu Espaço Histórico Mucifalense, Sintra Museu Virtual das 

Artes –,  quer com as características intrínsecas ao seu funcionamento – 

Teatro Virtual; 
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 Uma pluralidade de temáticas directamente relacionada com uma lógica 

de coleccionismo ligada quer a uma produção artística (Museu Anjos 

Teixeira, Mini Museu ‘A vida feita de barro’, Museu Galeria Dorita 

Castel Branco, Casa Museu Leal da Câmara e Núcleo dos Saloios, 

Centro Internacional de Escultura), quer a uma produção literária (Museu 

Ferreira de Castro, José Fernandes Badajoz – Mucifal), quer ao prazer de 

coleccionar aliada à investigação (espólio pertencente a D. Fernando II e 

que está no Palácio da Pena, Sintra Museu de Arte Moderna, Museu do 

Brinquedo, Museu Maçónico Pisani Burnay, Museu de História, 

Colecção Cunha e Costa e os restantes museus etnográficos) quer ainda 

através de recolha patrimonial local com o objectivo da sua preservação 

(MASMO); 

   A transformação destas colecções em bens públicos ou de usufruto 

público foi feita através de doações, através de venda, de empréstimos 

ou, muito simplesmente, através da iniciativa individual. 

 Os museus, ao partirem sempre de uma colecção e nunca do Homem e 

das suas preocupações, aproximam-se dos objectos mas afastam-se do 

pulsar da vida; 

 A doação à autarquia, em que este concelho é particularmente fértil, é a 

forma prevalecente da mudança de estatuto dos espólios que na origem 

tinham sido propriedade privada e que conduziu a problemas muitas 

vezes de difícil resolução pelos constrangimentos logísticos que implica 

(no documento de doação os pedidos vão sempre em dois sentidos: que a 

colecção seja exposta - é no fundo a garantia de imortalidade – e, de 

preferência, na ‘Vila Velha’ – e pelos elevados custos financeiros que 

implica a sua resolução). A opção mais comum foi aproveitar imóveis 

igualmente doados para aí serem instaladas as colecções, o que também 

espelha situações curiosas: em primeiro lugar, a não adequação do 

espaços às colecções e, em segundo, privilegiando colecções e 

“apagando” outras mesmo que estas tenham tido imóvel doado para este 

fim. Esta questão pode compreender-se bem partindo da forma como foi 

resolvida a instalação do Museu Ferreira de Castro. Este museu ficou no 

Casal de Santo António, antiga propriedade de Cunha e Costa que a 

havia legado ao município para aí ser alojada a sua colecção etnográfica. 
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Durante algum tempo a terminologia Museu Ferreira de Castro/Colecção 

de etnografia Cunha e Costa ainda prevaleceu, mas com o passar do 

tempo, com a ocupação do r/c pelo Museu do Brinquedo e, depois, com a 

saída deste, manteve-se apenas o nome do escritor d’A Selva. A colecção 

Cunha e Costa está encaixotada à espera de melhores dias, o mesmo 

acontecendo com a colecção da Dórita Castel Branco que aguarda a 

conclusão das obras na casa pombalina contígua ao Museu Anjos 

Teixeira. 

 Nos Museus Municipais alguma dificuldade em manter os museus 

abertos continuamente ao longo dos anos, ou pelas más condições do 

espaço (Casa Museu Leal da Câmara, Museu Anjos Teixeira, Museu 

Ferreira de Castro) ou pela ameaça de queda do imóvel (antigo Museu 

Arqueológico S. Miguel de Odrinhas), ou pela indefinição do espaço a 

ocupar (Museu de História Natural, Museu das Artes de Sintra); 

 No conjunto dos museus analisados, desenvolve-se preferencialmente 

uma museologia mais de ‘integração’ do que de ‘acção’ porque:  

o Parte-se sobretudo de uma colecção já existente; 

o a intervenção museológica da autarquia nos museus por si 

tutelados,  quando existe, começa numa fase tardia, no momento 

da acomodação de um conteúdo - a maior parte das vezes alheio 

ao concelho e à politica patrimonial da Câmara - num espaço 

condigno;  

o as colecções foram maioritariamente doadas e não “construídas”, 

não partiram da necessidade da população e muitas vezes não 

retratam o concelho e não são lugar de reforço de coesão cultural 

e de identidade da comunidade – exceptuam-se o  MASMO, que 

é um museu de sítio e que tem a particularidade interessante de 

ter sido exigido pela comunidad de Odrinhas que impediu que o 

acervo aqui encontrado transitasse para o Museu Nacional de 

Arqueologia, e os museus etnográficos –, os restantes são museus 

que poderíamos chamar de “importação”, estão neste local porque 

Sintra, o Éden, foi um forte atractivo para os possuidores dos 

espólios. Assim, há que gerir um espólio que por motivos 

diversos aqui veio parar; 
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o A generalidade dos museus não contribuem, por isso mesmo, para 

que a comunidade faça a (re) apropriação do património;  

o  A generalidade dos museus não contribui para que se entenda a 

região nas várias vertentes económica, social, cultural, 

histórica… pois integram/gerem espólios exteriores à sua 

fronteira geográfica e sobretudo cultural. À excepção dos museus 

etnográficos e do museu particular, “A vida feita de barro”, quase 

poderíamos dizer que no concelho não existiram operários nem 

camponeses mas apenas grupos sociais privilegiados ou 

intelectuais; 

 

 Exposições permanentes: 

o Centradas no ‘objecto’ (museologia do objecto) e por vezes na 

sua contextualização/encenação; 

o Funcionam muito mais como vitrines de ilustração do que 

promovem a reflexão;  

o Necessidade de incrementar um maior diálogo entre os objectos 

em exposição e os públicos.  

o Necessidade de fazer a passagem, qualitativa, de objectos bem 

organizados para  os colocar ao serviço de uma actuante 

reconstituição da memória colectiva  

 

 Exposições temporárias: 

o Permitem rodar o espólio e fazer uma maior ligação à 

comunidade; 

o Aproximação ao visitante pela recriação de épocas mostrando 

vivências antigas;  

o O projecto “Uma peça em destaque” permite fazer falar mais o 

objecto inserindo-a na época e no contexto artístico que lhe deu 

origem;  

o Nalgumas unidades as exposições não são feitas pela equipe do 

museu mas são exposições que percorrem vários espaços 

culturais dentro e fora do país (p. ex. Palácio Nacional da Vila – 
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As Máquinas de Leonardo da Vinci), afastando-se, naturalmente, 

dos anseios da comunidade em que se inserem;  

o Algumas exposições temporárias são feitas a pensar nos espaços 

onde vão ser implementadas por artistas convidados. A equipe do 

museu ajuda apenas na montagem (Pena, Vila, Queluz);   

o Deviam tratar preferencialmente a história da região e os seus 

ciclos de vida e deviam ser planeadas acções conjuntas com a 

comunidade em vez de se apresentar um “fato feito” que elas 

devem vestir; 

 

 Os serviços educativos ainda estão pouco divulgados nos museus, mas 

quando existem, é a partir deles que se faz uma maior ligação com o 

património/identidade local e com a comunidade. Um dos trabalhos a 

fazer é, no nosso entender, o de generalizar estes serviços para que se 

minorize um dos problemas, já detectados no concelho, como se pode ler 

no Plano de Desenvolvimento Estratégico de Sintra, página 37, que é o 

da “não transmissão da riqueza cultural de Sintra às novas gerações”; 

 Relativamente à avaliação formal das actividades e do papel que o museu 

desempenha junto dos públicos/comunidade constatámos que, se faz 

apenas num museu – Palácio Nacional de Queluz -, havendo todo um 

trabalho de grande envergadura a fazer nesta área, pois só assim se fará 

uma ligação maior aos anseios/necessidades da comunidade onde está 

inserido. A avaliação em museologia e os estudos de público são 

instrumentos imprescindíveis para se ‘fazer melhor’. Cada vez mais o 

questionamento devem ser feito incidindo quer no lado dos utilizadores 

dos serviços - para quem se trabalha? Como se caracterizam os 

utilizadores dos serviços museais? Que motivações os conduzem a 

usufruir desses serviços? que impacto têm as exposições sobre os seus 

conhecimentos e as sua atitudes perante o património - quer no lado dos 

prestadores de serviços - quem somos? o que fazemos? o que 

representamos? com quem nos comparamos? o que pretendemos vir a 

ser? que mudanças nos propomos operar e qual o impacto que realmente 

temos na sociedade? - . Estas interrogações são vectores indispensáveis 

para um melhor conhecimento do trabalho museal. 
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 Uma outra questão prende-se com os inúmeros projectos de museus. 

Tratar-se-á de ‘abundância promissora ou propagação fatal’? Não seria 

preferível criar uma  ‘Rede de Museus de Sintra’ que servisse, não como 

factor de exclusão ou de seriação, mas como uma plataforma de trabalho 

para maximizar os recursos existentes e fazer um trabalho mais profícuo 

para e com a comunidade? Poder-se-iam criar, pensando nos visitantes 

nacionais e estrangeiros, percursos temáticos onde se incluíssem, a par de 

outro património - nomeadamente o natural e gastronómico – as 

diferentes unidades museológicas. Mais especificamente e a título 

meramente exemplificativo: o percurso dos escultores; o percurso dos 

escritores; o percurso dos pintores; o percurso dos coleccionadores; o 

percurso da etnografia saloia. Tal implicaria uma maior articulação 

(geográfica, operacional, conceptual e da optimização das boas práticas 

museais) entre as várias unidades museológicas, o que pressuporia uma 

política museal concelhia integradora das suas diferentes potencialidades. 

 

Pode concluir-se que neste concelho ainda se está, em parte, numa fase de 

“museológo de gabinete”, em que o trabalho no terreno em contacto mais profundo com 

as comunidades só muito ocasionalmente está na ordem do dia. É preciso projectar os 

museus para fora, trazendo a população para dentro. Inferimos, ainda, da não existência 

de uma política museal concelhia articulada, perfazendo antes uma autonomia decisória 

que não beneficia uma hipotética “rede de museus” anteriormente enunciada. 

  Dando a palavra ao outro lado do Atlântico, mais concretamente ao Brasil, 

onde tanto trabalho se tem feito em prol de uma museologia social, diz-nos Maria Célia 

Moura Santos “a museologia não está relacionada somente com as acções que estão 

sendo desenvolvidas nos espaços fechados dos museus tradicionais, mesmo porque, 

mais do que preservar de forma distante e saudosista, devemos é nos apropriar do nosso 

património, contribuir para que a identidade seja vivida, na pluralidade e na ruptura, 

encarar de frente o facto de que o colectar, o conservar, o restaurar, o documentar e o 

expor, na maioria das vezes, estão se tornando na nossa finalidade última.”319    

                                                           
 
319 SANTOS, Maria Célia Moura, “Uma abordagem museológica do contexto urbano”, Cadernos de 
Sociomuseologia nº5, Lisboa, ULHT, 1996, p.58 
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  Numa sociedade de consumo massificado como a nossa, um museu deve tentar 

abrir caminhos à reflexão, para que cada um tome as sua próprias decisões, 

ultrapassando a fase da mera divulgação do conhecido, de repetição de experiências já 

descobertas por outros …  
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QUADRO A - LOCALIZAÇÃO  MUSEUS - 
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Museus Localidade 

Museu Taurino Alcolombal 
Muse Monográfico Ren. Lobo Garcia Almoçageme 
Museu Joaquim Ferreira Belas 
Museu do Grupo Folcórico D. Maria D.Maria 
Museu do Ar (Pólo) Granja do Marquês 
Museu das Artes de Sintra local por definir 
Museu M.T.B.A. Magoito 
Museu Espaço Histórico Mucifalense Mucifal 
M. Arqueológico  S. Miguel de Odrinhas S.Miguel de Odrinhas 
Centro Internacional de Escultura Pero Pinheiro 
Palácio Nacional de Queluz Queluz 
Casa-Museu Leal da Câmara Rinchôa 
Museu Grupo Folclórico da Rinchôa Rio de Mouro 
Mini-Museu "A vida feita de barro" Santa Suzana 
Museu Anjos Teixeira Sintra  
Museu do Bonsai Sintra  
Museu do Brinquedo Sintra  
Museu Ferreira de Castro Sintra  
Museu História Natural de Sintra Sintra  
Palácio Nacional da Pena Sintra  
Palácio Nacional de Sintra Sintra  
Sala Museu Arte Sacra Sintra  
Sintra Museu de Arte Moderna Sintra  
Teatro Virtual Sintra  
Sintra Museu Virtual das Artes Virtual 
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CRONOGRAMA A  - CONSTITUIÇÃO DOS MUSEUS 
1912 1939 1940 1945 1950 1955 1962 1970 1973 1974 1977 1978 1979 1981 1982 1983 1985 1987 1988 1989 1990 1992 1993 1995 1996 1997 
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   Aberto ao público         Mudança de Instalações         Reabertur
                           
   Fechado para obras /remodelação      Encerramento e reabertura nas mesmas instalações    Novas ins
                           
   Ano encerramento         Remodelado mantendo-se no mesmo espaço     Pré-inaug
                           
   Ano de abertura         Abertura Núcleo Saloios -Extensão /pólo da C. Museu    Primeira e
                           
   Entrada espólios         abert. atelier e algumas salas temáticas      Orçament
                           
   Constituição do museu, desconhecendo se foi aberto ao público             guardada 
                         Casa Pom
O Museu de História Natural ainda não foi inaugurado mas existe orgânica e orçamentalmente desde 1997       não se apl
                           

 
 

QUADRO B - CARACTERÍSTICAS GERAIS DA FORMAÇÃO DOS MUSEUS 
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MUSEUS Freguesias Início Tutela Razões da constituição Categoria(s) dominante(s) no 
acervo do museu Objectivos 

Palácio Nac. Sintra S.Martinho 1910 IPPAR Colecção pré-existente Artes Decorativas /Pintura preserv,inventariar, divulgar 
Palácio Nac. Pena S.Pedro 1912 IPPAR Colecção pré-existente Artes Decorativas/Pintura preserv,inventariar, divulgar 
Museu Municipal S.Martinho 1940 CM Colecção pré-existente Arqueol, Arte, Col. Etnográficas preserv,inventariar, divulgar 
Palácio Nac. Queluz Queluz 1940 IPPAR Colecção pré-existente Artes Decorativas preserv,inventariar, divulgar 
Casa/Sala Museu Paula Campos Colares 1940 PARTIC. Colecção pré-existente Pintura perpetuar nome pintor 
Casa-Museu Leal da Câmara Rio de Mouro 1945 CM Doação Artes Dec. Caric,Doc.e bibl. pres,divul,inv,perp.mem. 
Museu Quinta do Saldanha Sta Mª S. Mig 1950/60 IG.CAT. Doação Artes Decorativas preservação  e divulgação 
M. Arq. Joaquim Fontes S.J.Lampas 1955 CM Colecção pré-existente Arqueologia. preserv. patrim.arqueológico. 
Museu Ferreira de Castro S.Martinho 1973 CM Doação Literatura e obj. pessoais preservação  e divulgação 
Mini-Museu Sta Susana S.J.Lampas 1974 PARTIC. Colecção pré-existente Artesanato / Usos e Costumes mostar quotidiano Port.rural 
Museu Anjos Teixeira S.Martinho 1974 CM Doação Escultura perpet.imagem e obra escult. 
M. Joaquim Ferreira-Belas Belas 1978 ASSOC. Recolha e probl. Local Etnografia recolha e exp etnog. saloia 
M. Monog. Ren. Lobo Garcia Colares 1981 ASSOC. Colecção pré-existente Material dos Bombeiros dar conhec. form. Bombeiros 
Museu Regional S.Martinho 1983 C.M Colecção pré-existente Arqueologia, Arte e Etnogr. recolha, preserv.divul.   
Museu História Natural S.Martinho 1997 C.M Colecção pré-existente Colecções geológicas cons.preserv.divulg. p.natural 
Museu Taurino Terrugem 1987 PARTIC. Colecção pré-existente Material Tauromáquico evolução da tauromaquia 
Museu do G. Folc. D. Maria Almargem B. 1988 ASSOC. Colecção pré-existente Etnografia Mostruário fatos Rancho 
Museu do Brinquedo S.Martinho 1989 FUND. Colecção pré-existente Brinquedos preserv,inventariar, divulgar 
Museu do Ar (Pólo) Montelavar 1997 FAP Colecção pré-existente Aviões preservação  e divulgação 
Centro Intern. de Escultura Pêro Pinheiro 1992 FUND. Existência do Atelier Escultura divulgação 
M. Galeria Dorita Castel Branco S. Martinho 1995 C.M Colecção pré-existente Escultura divulgação 

Sintra Mus. de Arte Moderna Sta Mª S. Mig 1997 FUND. Colecção pré-existente Arte Moderna e Contemporânea 
panorâmica arte europeia e 
americana 

Museu M.T.B.A.-Magoito S.J.Lampas 1998 ASSOC. Colecção pré-existente Etnografia divulgar tradições 



 264

Teatro Virtual S.Martinho 1999 C.M Doação Videograma caract.intercâmb Port/Japão 
MASMO S.J.Lampas 1999 EMP.MU Colecção pré-existente espólio Etruscos à Idade Moderna pres., valorizar patrim.arque. 
Museu do Bonsai Sta Mª S. Mig 2000 PARTIC. Colecção pré-existente Espécies Vegetais - Bonsai despertar interesse 
Museu G. Folc. Rinchoa Rio de Mouro 2002 ASSOC. Colecção pré-existente Etnografia recolha e exp etnog. saloia 
Sala Museu Arte Sacra S.Martinho 2002 IG.CAT. Colecção pré-existente Arte sacra divulgar a Arte Sacra  
M. Espaço Hist. Mucifalense Colares 2003 ASSOC. Doação Literatura e obj. pessoais preserv.memória 
Museu de Artes de Sintra *********** 2004 C.M Colecção pré-existente Arte Inventariação, preserv. e divulgação 
Sintra Museu Virtual das Artes ************ 2005 C.M Colecção pré-existente Arte  divulgar colecção da Edilidade 
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    QUADRO C - SITUAÇÃO DOS MUSEUS SEGUNDO A TUTELA - TOTAL 
    

TUTELA  PÚBLICA     
ADM. CENTRAL ADM. LOCAL 

TUTELA PRIVADA 
    

    
    

MUSEUS 
Ministério 

Cultura 
Ministério 

Defesa 
Câmara 

Municipal
Empresas 

Municipais Associações Fundações Igreja 
Católica Particulares 

    
Palácio Nac. Sintra                     
Palácio Nac. Pena                     
Museu Municipal                  LEGENDA:  
Palácio Nac. Queluz                     
Sala Museu Paula Campos                     
Casa-Museu Leal da Câmara                     Em funcionamento 
Museu Casa do Saldanha                     
MASMO                     Desactivado 
MUSEUS INSTITUÍDOS NO PÓS 25 DE ABRIL     
Museu Ferreira de Castro                     
Mini-Museu Sta Susana                      Não se encontra  
Museu Anjos Teixeira                  aberto ao público  
M. Joaquim Ferreira-Belas                     
M. Monog. Ren. Lobo Garcia                     indisponivel  
Museu de História Natural                  para consulta  
Museu Regional                     
Museu Taurino                     não se aplica 
Museu do G. Folc. D. Maria                     
Museu do Brinquedo                     
Museu do Ar (Pólo)                     
Centro Intern. de Escultura                     
M.Gal.Dorita Castel Branco                     
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Sintra Mus. de Arte Moderna                     
Museu M.T.B.A.-Magoito                     
Teatro Virtual                     
MASMO                     
Museu do Bonsai                     
M. Maçónico Pisani Burnay                     
Museu G. Folc. Rinchoa                     
Sala Museu Arte Sacra                     
M. Espaço Hist. Mucifalense                     
Museu das Artes                     
Sintra Museu Virtual das 
Artes                     
TOTAL -32 3 1 11 2 7 2 2 4     
% 9 3 35 6 22 6 6 13     
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QUADRO D - FACTORES PRESENTES NA ORIGEM /FORMAÇÃO DOS 
MUSEUS  ACTUAL 

MUSEUS Colecção pré-
existente Recolha Aquisição Doação Pesquisa local Problema local  Instalações pré-

existentes 

Palácio Nacional de Sintra               
Palácio Nacional da  Pena               
Museu Municipal               
Palácio Nacional de Queluz               
Casa / Sala Museu Paula Campos               
Casa-Museu Leal da Câmara               
Museu da Quinta do Saldanha               
M. Arqueológico Joaquim Fontes               
Museu Ferreira de Castro               
Mini-Museu Sta Susana               
Museu Anjos Teixeira               
M. Joaquim Ferreira-Belas               
M. Monog. Ren. Lobo Garcia               
Museu Regional               
Museu História Natural               
Museu Taurino               
Museu do G. Folc. D. Maria               
Museu do Brinquedo               
Museu do Ar (Pólo)               
Centro Intern. de Escultura               
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M.Gal.Dorita Castel Branco               
Sintra Mus. de Arte Moderna               
Museu M.T.B.A.-Magoito               
Teatro Virtual               
MASMO               
Museu do Bonsai               
Museu G. Folc. Rinchoa               
Sala Museu Arte Sacra               
M. Espaço Hist. Mucifalense               
Museu das Artes               
Sintra Museu Virtual das Artes               
TOTAL - 31 23 0 0 7 1 1 5
% 74,1     22,5 3,2 3,2 16,1
        
    não se aplica    
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QUADRO E -  SITUAÇÃO DOS MUSEUS SEGUNDO A TUTELA - ACTUAL 

TUTELA  PÚBLICA 
ADM. CENTRAL ADM. LOCAL 

TUTELA PRIVADA 

MUSEUS 
Ministério 

Cultura 
Ministério 

Defesa 
Câmara 

Municipal
Empresas 

Municipais Associações Fundações Igreja Católica Particulares

Palácio Nac. Sintra                 
Palácio Nac. Pena                 
Palácio Nac. Queluz                 
Casa-Museu Leal da Câmara                 
MASMO                 
Museu Ferreira de Castro                 
Mini-Museu“A vida feita de barro”                  
Museu Anjos Teixeira                 
M. Joaquim Ferreira-Belas                 
M. Monog. Ren. Lobo Garcia                 
Museu de História Natural                 
Museu Taurino                 
Museu do G. Folc. D. Maria                 
Museu do Brinquedo                 
Centro Intern. de Escultura                 
Sintra Mus. de Arte Moderna                 
Museu do Ar (Pólo)                 
Museu M.T.B.A.-Magoito                 
Teatro Virtual                 
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Museu do Bonsai                 
Museu G. Folc. Rinchoa                 
Sala Museu Arte Sacra                 
M. Espaço Hist. Mucifalense                 
Museu das Artes de Sintra                 
Sintra Museu Virtual das Artes                 

25 3 1 7 1 7 2 1 3
% 12 4 28 4 28 8 4 12
         
   Em funcionamento   Ainda não se encontra aberto ao público  
         
    indisponível para consulta   não se aplica  

 
 

QUADRO F -  TIPO DE COLECÇÕES PRESENTES NOS MUSEUS - ACTUAL 

MUSEUS Arqueologia Arte Arte Sacra Brinq Etnog Literatura  Material Bombeiros e 
Aeronáutica Espécies 

Palácio Nac. Sintra                 
Palácio Nac. Pena                 
Palácio Nac. Queluz                 
Casa-Museu Leal da Câmara                 
MASMO                 
Museu Ferreira de Castro                 
Mini-Mus“A vida feita de barro”                   
Museu Anjos Teixeira                 
M. Joaquim Ferreira-Belas                 
M. Monog. Ren. Lobo Garcia                 
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Museu Taurino                 
Museu História Natural                 
Museu do G. Folc. D. Maria                 
Museu do Brinquedo                 
Museu do Ar (Pólo)                 
Centro Intern. de Escultura                 
Sintra Mus. de Arte Moderna                 
Museu M.T.B.A.-Magoito                 
Teatro Virtual                 
Museu do Bonsai                 
Museu G. Folc. Rinchoa                 
Sala Museu Arte Sacra                 
Museu das Artes                 
Sintra Museu Virtual das Artes                 
M. Espaço Hist. Mucifalense                 

TOTAL  25 1 9 1 1 6 1 2 
% 4 36 4 4 24 4 8 
         
Nas colecções geológicas inclui-se a paleontologia, os minerais e as rochas.    
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QUADRO G - ESPAÇOS DOS MUSEUS 

  Espaços destinados ao Público Espaços Técnicos 

Sala de Exposições Auditório 
S.Polivalente

 C. Doc/ 
Arquivo/Bibl Loja  Cafetaria 

/Restaur.
Recepção Espaços 

Exteriores Reservas
Outros 
espaços 
técnicos 

Museus Edif. constr. 
/adapt. 

Perman. Temp.         
Palácio Nac. Sintra Adaptado                     
Palácio Nac. Pena Adaptado                     
Palácio Nac. Queluz Adaptado                     
Casa-Museu Leal da Câmara Adaptado                     
MASMO Construído                   Lab. restauro 
Museu Ferreira de Castro Adaptado                     
Mini-Museu Sta Susana Construído                     
Museu Anjos Teixeira Adaptado                     
M. Joaquim Ferreira-Belas Adaptado                     
M. Monog. Renato Lobo 
Garcia Adaptado                     
Museu de História Natural Adaptado                     
Museu Taurino Adaptado                     
Museu do G. Folc. D. Maria Adaptado                     

Museu do Brinquedo Adaptado                   
Oficina  
restau. 

Museu do Ar -pólo Adaptado                     

Centro Intern. de Escultura Adaptado                   
Ateliers  
trabs. 

Sintra Mus. de Arte Moderna Adaptado                     
Museu M.T.B.A.-Magoito Adaptado                     
Teatro Virtual Construído                     
Museu do Bonsai Adaptado                     
Museu G. Folc. Rinchoa Adaptado                     
Sala Museu Arte Sacra Adaptado                     

CM-LC Núcleo dos Saloios Adaptado 
funciona com as valências da Casa-Museu de Leal da 
Câmara                   

M. Espaço Hist. Mucifalense Adaptado                     

Museu das Artes 
s/ local 
definido tem                     
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QUADRO H  - ACTIVIDADES ORIENTADAS PARA O PÚBLICO 
Exposições 

 
Permanente Temporária  

Itinerante 
Avaliação 

Formal 
Ateliers Concertos/Recitais Confer. Cursos Publicações 

/ Edições 
Consulta 

Documentos
Serviços 

Educativos
Visitas 

Guiadas
Outras 

Actividades 

                        Espect. luz e som 

                          

                        Roteiros temáticos 

                          

uma 
exposição 
com parte do 
acervo na 
Galeria 
Municipal 

Sintra Museu Virtual das 
Artes                       

26 22 A 3C 24 9 6 12 9 8 14 17 12 3 
% 88 / 12 96,0% 36 24 48 36 32 56 68 48 12 

N.B. no cálculo da percentagem foi excluído o Sintra 
Museu Virtual das Artes, pelas suas características         

   Espaço existente     Espaço não existente    
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em espaços 
da 
autarquia                       

                          

                          

                        Feira de Brinquedos 

                        
Estág, interc. 
artistas  

                        Tardes de Poesia 

                          

                          

                          

                          

                        
Empréstimo de  
peças  

                          

  
funciona 
com as                       
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actividades 
da C.M. 
Leal da 
Câmara 

                          
só funciona 
um núcleo 
na Galeria 
Municipal                         

                          

23 10 5 2 8 6 6 6 8 6 7 21   

95,8 41,6 21,7 8,3 33,3 25 25 25 8,3 25 30,4 91,3   

             

   as exposições temporárias não são feitas pelo Palácio, há apenas empréstimo do espaço.     

              

  
Ainda não está disponível ao 
público          

              
  Não se aplica           
             
  Actividades existentes           
no cálculo da percentagem foram excluidos o Núcleo dos Saloios e o Sintra Museu Virtual das Artes     
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QUADRO I - PUBLICAÇÕES/EDIÇÕES PRODUZIDAS 
PELO MUSEU 

MUSEUS Folheto/ 
desdobrável 

Roteiro / 
Guia 

Texto 
Fotocopiado Catálogos Estudos 

científicos 

Palácio Nac. Sintra           
Palácio Nac. Pena           
Palácio Nac. Queluz           
Casa-Museu Leal da Câmara         Vária Escrita 

MASMO         
V.Escr. e 
Sintria 

Museu Ferreira de Castro         Vária Escrita 
Mini-Museu Sta Susana           
Museu Anjos Teixeira         Vária Escrita 
M. Joaquim Ferreira-Belas           
M. Monog. Ren. Lobo Garcia           
Museu História Natural         Vária Escrita 
Museu Taurino           
Museu do G. Folc. D. Maria           
Museu do Brinquedo           
Museu do Ar (Pólo)           
Centro Intern. de Escultura           
Sintra Mus. de Arte Moderna           
Museu M.T.B.A.-Magoito           
Teatro Virtual           
Museu do Bonsai           
Museu G. Folc. Rinchoa           
Sala Museu Arte Sacra           
M. Espaço Hist. Mucifalense           
Museu das Artes de Sintra          Cad. Inventário
Sintra Museu Virtual das Artes           

25 16 8 3 8 12

% 66,6 33,3 12,5 33,3 50
      
N.B. no cálculo da percentagem foi excluído o Sintra Museu Virtual das Artes   não se aplica 
   Publicações existentes   
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QUADRO J - EXPOSIÇÕES 
EXPOSIÇÕES Trab. Exposições 

Museus Renovação 
da exposição 
permanente 

Exp.Temp. 
prod. pelo 

Museu 

Exp. 
Temp. não 
prod. pelo 

Museu 

Exp.itinerante 
prod. pelo 

Museu 
Conferências/Seminários Ateliers

Destinatários Avaliação 
Formal 

Palácio Nac. Sintra             
Público 
Geral   

Palácio Nac. Pena             
Público 
Geral   

Palácio Nac. Queluz             
Público 
Geral   

Casa-Museu Leal da Câmara             
Público 
Geral   

MASMO             
Público 
Geral   

Museu Ferreira de Castro             
Público 
Geral   

Min-M“A vida feita de barro”               
Público 
Geral   

Museu Anjos Teixeira             
Público 
Geral   

M. Joaquim Ferreira-Belas             
Público 
Geral   

M. Monog. Ren. Lobo Garcia             
Público 
Geral   

Museu História Natural             
Público 
Geral   

Museu Taurino                 
Museu do G. Folc. D. Maria                 

Museu do Brinquedo             
Público 
Geral   
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Museu do Ar (Pólo)             
Público 
Geral   

Centro Intern. de Escultura             
Público 
Geral   

Sintra Mus. de Arte Moderna             
Público 
Geral   

Museu M.T.B.A.-Magoito             
Público 
Geral   

Teatro Virtual             
Público 
Geral   

Museu do Bonsai             
Público 
Geral   

Museu G. Folc. Rinchoa             
Público 
Geral   

Sala Museu Arte Sacra                 
M. Espaço Hist. Mucifalense                 

Museu das Artes              
Público 
Geral   

Sintra Museu Virtual das Artes              
Público 
Geral   

TOTAL - 25 14 9 4 4 3 11 21 2
% *             56 36 16,6 16,6 12 44 84 8,3
         
   não se aplica N.B. - no cálculo da % foi excluido o S. M.Virtual das Artes 
     pelas suas caracteristicas    
*No cálculo da % da renov. da exposição permanente foi excluido o Museu História Nacional e o Sintra M. Arte Moderna  
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QUADRO L - ACÇÕES MUSEOLÓGICAS TÉCNICAS 
/CIENTÍFICAS 

MUSEUS Pesquisa/ 
recolha Preservação documentação/ 

inventariação 
divulgação 
/exposição publicação 

Palácio Nacional Sintra           
Palácio Nacional Pena           
Palácio Nacional Queluz           
Casa-Museu Leal da Câmara           
Museu Ferreira de Castro           
Mini-Museu Sta Susana           
Museu Anjos Teixeira           
M. Joaquim Ferreira-Belas           
M. Monog. Ren. Lobo Garcia           
Museu História Natural           
Museu Taurino           
Museu do G. Folc. D. Maria           
Museu do Brinquedo           
Centro Intern. de Escultura           
Sintra Mus. de Arte Moderna           
Museu do Ar (Pólo)           
Museu M.T.B.A.-Magoito           
Teatro Virtual           
MASMO           
Museu do Bonsai           
Museu G. Folc. Rinchoa           
Sala Museu Arte Sacra           
M. Espaço Hist. Mucifalense           
Museu das Artes de Sintra           
Sintra Museu Virtual das Artes           

25 5 20 9 20 6
% 20 80 36 80 24
 N.B. - no cálculo da % foi excluído o Sintra M. Virtual das Artes 
   não se aplica   
     Acções existentes 
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QUADRO M - ACÇÕES MUSEOLÓGICAS SOCIALIZADAS 

MUSEUS Valoriz.  
saberes 

Reabilitação 
de activ. 

trad.  

Perpetuar 
memória / 

obra 

Sensibilização 
e educação 
Patrimonial 

Apoio ao 
ensino / 
acção 

educativa 

Formação 
Profissional

Reabilitação 
das activs 

tradicionais 

Acções de 
Educação 

Patrimonial

Palácio Nacional de Sintra                 
Palácio Nacional da Pena                 
Palácio Nacional de  Queluz                 
Casa-Museu Leal da Câmara                 
Museu Ferreira de Castro                 
Mini-M."A vida feita de barro"                  
Museu Anjos Teixeira                 
M. Joaquim Ferreira-Belas                 
M. Monog. Ren. Lobo Garcia                 
Museu Taurino                 
Museu do G. Folc. D. Maria                 
Museu do Brinquedo                 
Centro Intern. de Escultura                 
Sintra Mus. de Arte Moderna                 
Museu História Natural                 
Museu do Ar (Pólo)                 
Museu M.T.B.A.-Magoito                 
Teatro Virtual                 
MASMO                 
Museu do Bonsai                 
Museu G. Folc. Rinchoa                 
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Sala Museu Arte Sacra                 
M. Espaço Hist. Mucifalense                 
Museu das Artes de Sintra                 
Sintra Museu Virtual das Artes                 

25 2 1 5 * 10 1 1 9
% 8,69 4,34 21,7   43,4 4,34 4,34 39,1
* todos fazem implicitamente a sensibilização para o património mas não é declarado explicitamente nos object. definidos para a 
instituição 
N.B. - no cálculo da % foram excluídos os Museu das Artes de Sintra e o Sintra Museu Virtual das Artes   
   não se aplica      
      Acções existentes   
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QUADRO N - SERVIÇOS EDUCATIVOS OU AFINS 

ACTIVIDADES 
Museus 

V.Guiadas 
gerais 

Visitas 
animação

Visitas 
oficina

Visitas 
Temáticas Contos Teatralização Ateliers Jogos Maletas 

Pedag. 
Fichas 
Pedag. 

projectos 
longa 
dur. 

Destinatários Avaliação 
Formal 

Palácio Nac. Sintra                       1º ciclo ao Secundário   
Palácio Nac. Pena                       Todos graus de ensino, grup. 3ª idade   
Palácio Nac. Queluz                       Todos graus de ensino e comunidade   
Casa-Museu Leal da Câmara                       Pré-escolar ao Secundário   
MASMO                       Todos os públicos   
Museu Ferreira de Castro                       Todos os públicos   
Mini-Museu Sta Susana                           
Museu Anjos Teixeira                       1º e 2º ciclo do ensino básico   
M. Joaquim Ferreira-Belas                           
M. Monog. Ren. Lobo 
Garcia                           
Museu História Natural                           
Museu Taurino                           
Museu do G. Folc. D. Maria                           
Museu do Brinquedo                           
Museu do Ar (Pólo)                           
Centro Intern. de Escultura                           
Sintra Mus. de Arte 
Moderna                           
Museu M.T.B.A.-Magoito                           
Teatro Virtual                           
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Museu do Bonsai                           
Museu G. Folc. Rinchoa                           
Sala Museu Arte Sacra                       visitas guiadas grupos catequese   
M. Espaço Hist. 
Mucifalense                       toda a comunidade   
Museu das Artes                           
Sintra M. Virtual das Artes                           

25 22 2 3 3 1 4 10 3 3 4 2   2 
% 91,6 8,3 12,5 12,5 41,6 16,6 41,6 12,5 12,5 16,6 8,3     
               
   museus com serviços educativos instituidos    museus sem serviço educativo instituído  
  N.B. no cálculo da percentagem foi excluído o Sintra Museu Virtual das Artes   não se aplica   
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ERRATA 
 
 
 

 Página 2, nota de rodapé 3 - onde se lê “Sintra”, leia-se “Sintra”;  

 Página 16, linha 2 - onde se lê “penso”, leia-se “pensamos”; 

 Página 36, linha 10 - onde se lê “Gráficos e 3”, leia-se “Gráficos 2 e 3”; 

 Página 53, nota de rodapé 95 - onde se lê “Vária Escrita”, leia-se “Vária  Escrita”; 

 Pagina 122, nota de rodapé 218, - onde se lê “A criação público das instituições  museológicas”, 

leia-se “A criação das instituições museológicas”; 

  Página 123, linha 3 - onde se lê “Museu eira de Castro”, leia-se “Museu Ferreira  de Castro”; 

 Página 134, nota de rodapé 230 - onde se lê  “Declaração de Caracas”, leia-se  “Idem”; 

 Página 137, nota de rodapé 238 - onde se lê “ADOVETI…”, leia-se “IDEM,  Ibidem”; 

 Página 166, nota de rodapé 288 - onde se lê “FLORES, Ana…”,  leia-se “IDEM,  Ibidem”; 

 Página 177, linha 11, ver quadro N, p. XV, Anexos I, Serviços Educativos ou  afins;  

 Página 187, última linha onde se lê “Museu de História”, leia-se “Museu de  História  Natural”; 

 Página 187, linha quinze onde se lê “comunidad”, leia-se “comunidade”; 

 Página191, linha 7 onde se lê “cada vez mais o questionamento devem ser”, leia- se “cada vez 

mais o questionamento deve ser”, 

 QUADRO H – onde se lê página  “IX”,  leia-se página “X”; 

 

 

 

 


